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PARTE GERAL
CAPITULO 1 - FUNDO

1.1 CLT NOW Ill FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS DE RESPONSABILIDADE
LIMITADA (“FUNDOQ”), fundo de investimento em direitos creditérios, constituido sob a forma de
condominio de natureza especial, regido pelo presente Regulamento, pela Lei n® 10.406, de 10 de
janeiro de 2002, conforme alterada (“Cddigo Civil”), pela parte geral e o Anexo Normativo Il da
Resolugédo n° 175, de 23 de dezembro de 2022, conforme alterada, da Comisséo de Valores Mobiliarios
(respectivamente, “Resolucdo CVM 1757, “Anexo Normativo II” e “CVM”), tera como principais
caracteristicas:

Classe de Cotas Classe Unica.

Prazo de Duragéo Indeterminado.

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES
MOBILIARIOS S.A., sociedade andnima, com sede no municipio do Rio de
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, n° 3.434, Bloco 07,
Administrador Sala 201, CEP 22640-102, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica do
Ministério da Fazenda (“CNPJ”) sob o n°® 36.113.876/0001-91 e credenciada
como administradora de carteira, de acordo com o Ato Declaratério CVM n°
6.696, de 21 de fevereiro de 2002 (“ADMINISTRADOR”).

JGP GESTAO DE CREDITO LTDA., sociedade empreséria limitada, com sede
no municipio do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Humaité, n°
275, 11° andar e 12° andar (parte), Humaitd, CEP 22261-005, inscrita no CNPJ
sob n° 13.189.882/0001-27, credenciado como administrador de carteiras de
titulos e valores mobiliarios nos termos do Ato Declaratorio CVM n° 11.902, de
26 de agosto de 2011 (“GESTOR” e, quando referido conjuntamente e
indistintamente com o ADMINISTRADOR, os “Prestadores de Servigcos
Essenciais”).

O FUNDO, seus Cotistas, o(s) distribuidor(es) de Cotas, o GESTOR, o
ADMINISTRADOR e os demais prestadores de servico do FUNDO e/ou da
Foro Aplicavel Classe obrigam-se a resolver, toda e qualquer disputa ou controvérsia oriunda,
do presente Regulamento foro da comarca da Capital do Estado de Sdo Paulo,
com expressa renuncia de qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser.

Gestor

Encerramento do Ultimo dia do més de setembro de cada ano.
Exercicio Social

1.2 Este regulamento é composto por esta parte geral, pelo Anexo I, pelos Complementos |, II, lll e IV e
pelos apéndices relativos a cada subclasse de cotas (respectivamente, “Regulamento”, “Parte Geral”,

“Anexo I” ou “Anexo”, “Complementos” e “Apéndices”).

Denominacéo da Classe

CLASSE UNICA DE RESPONSABILIDADE
LIMITADA DO CLT NOW Il FUNDO DE Anexo |
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS

1.3 O Anexo | da classe Unica de cotas (“Classe”) dispbe, sem prejuizo de outros requisitos e informacdes
previstos na regulamentacéo, sobre as respectivas: (i) caracteristicas gerais, incluindo a indicacdo dos
demais prestadores de servicos; (ii) responsabilidade dos Cotistas e regime de insolvéncia; (iii)
caracteristicas, direitos, condi¢cdes de emissado, subscricdo, integralizagcdo, amortizacdo e resgate das
Cotas; (iv) ordem de alocacdo de recursos; (v) assembleia especial de Cotistas e demais
procedimentos apliciveis as manifesta¢gbes de vontade dos Cotistas; (vi) remuneragédo dos prestadores
de servigos; (vii) politica de investimento e composi¢céo e diversificacdo da Carteira; (viii) eventos de
avaliagdo, eventos de liquidagéo e liquidacao antecipada da Classe; (ix) origem dos direitos creditorios;
(x) critérios de elegibilidade; (xi) custos referentes a defesa dos interesses da Classe; e (xii) fatores de
risco.
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1.4

Para fins do disposto neste Regulamento: (i) os termos e expressdes indicados em letra mailscula, no
singular ou no plural, terdo os significados atribuidos a eles no decorrer do documento entre parénteses
e em negrito ou no Complemento IlI; (ii) referéncias a artigos, paragrafos, incisos ou itens aplicam-se
a artigos, paragrafos, incisos ou itens deste Regulamento, nesta Parte Geral, nos Anexos ou nos
Apéndices, conforme aplicavel; (iii) todos os prazos previstos neste Regulamento, nesta Parte Geral,
nos Anexos ou nos Apéndices serdo contados na forma prevista no artigo 224 da Lei n° 13.105, de 16
de marco de 2015, isto €, excluindo-se o dia do comeco e incluindo-se o do vencimento; (iv) caso
qualquer data em que venha a ocorrer evento nos termos deste Regulamento nio seja Dia Util,
conforme definicdo abaixo, considerar-se-a como a data do referido evento o Dia Util imediatamente
seguinte; (v) em caso de conflito de interpretagdes entre a Parte Geral, os Anexos e 0os Apéndices as
disposicbes mais especificas deverdo prevalecer em relacdo as disposicdes genéricas, isto €, as
disposi¢cBes dos Anexos se sobrepdem as da Parte Geral e as dos Apéndices se sobrepde as dos
Anexos; (vi) salvo quando expressamente disposto de forma distinta, as disposi¢cdes dos Anexos sdo
aplicaveis, exclusivamente, aos Anexos e as disposicoes de cada Apéndice sao aplicaveis,
exclusivamente, & respectiva subclasse; e (vii) “Dia Util” significa qualquer dia, exceto aqueles sem
expediente na B3.

CAPITULO 2 - RESPONSABILIDADE DOS PRESTADORES DE SERVICOS ESSENCIAIS E DEMAIS
PRESTADORES DE SERVICOS DO FUNDO
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2.2

Os Prestadores de Servicos Essenciais e demais prestadores de servicos do FUNDO respondem
perante a CVM, nas suas respectivas esferas de atuacao, por seus proprios atos e omissdes contrarios
a lei, ao Regulamento ou a regulamentacéo vigente, sem prejuizo do exercicio do dever de fiscalizar,
nas hipéteses previstas na regulamentacédo aplicavel.

2.1.1 Nao obstante as atribuicGes previstas neste Regulamento e na regulamentacao aplicavel, cabe
ao ADMINISTRADOR praticar os atos necessarios a administracdo do FUNDO, o que inclui,
mas nao se limita a contratacdo, em nome do FUNDO ou da Classe, dos seguintes servicos:
() registro de Direitos Creditorios em Entidade Registradora autorizada pelo BACEN,
observado que a Entidade Registradora ndo pode ser parte relacionada ao GESTOR; (b)
custédia, alcancando os servigos previstos na Secéo |V, Capitulo VIII do Anexo Normativo II;
(c) custddia de valores mobiliarios, se for o caso; (d) guarda da documentacdo que constitui o
lastro dos Direitos Creditérios, a qual pode se dar por meio fisico ou eletrbnico; (e) liquidacéo
fisica ou eletrbnica e financeira dos Direitos Creditérios; (f) tesouraria, controle e
processamento dos ativos; (g) escrituracao das Cotas; (h) auditoria independente, nos termos
do art. 69 da parte geral da Resolucdo CVM 175; e, eventualmente, (i) outros servicos em
beneficio do FUNDO ou da Classe.

2.1.2 Nao obstante as atribuicdes previstas neste Regulamento e na regulamentacéo aplicavel, cabe
ao GESTOR praticar 0s atos necessarios a gestéo da carteira de ativos do FUNDO, o que inclui
mas ndo se limita a contratagdo, em nome do FUNDO ou da Classe, dos seguintes servicos:
(a) intermediacao de operacdes para carteira de ativos; (b) distribuicdo de Cotas; (c) consultoria
de investimentos; (d) classificacdo de risco por Agéncia Classificadora de Risco; (e) cogestédo
da Carteira de ativos; (f) formador de mercado da Classe; e, eventualmente, (g) outros servigos
em beneficio do FUNDO ou da Classe.

2.1.3 Caso o prestador de servigo contratado pelos Prestadores de Servi¢cos Essenciais ndo seja um
participante de mercado regulado pela CVM, ou o servigo prestado ao FUNDO n&o se encontre
dentro da esfera de atuagcédo da CVM, o Prestador de Servi¢co Essencial responsavel pela sua
contratacdo deverd fiscalizar tal servico. As atribuicdes e a responsabilidade pela prestagéo
deste tipo de servigo perante o FUNDO e seus Cotistas continuardo a exclusivo cargo do
respectivo prestador de servico ora contratado. O Prestador de Servigo Essencial que realizar
tal contratacdo respondera perante o FUNDO e os Cotistas, em conjunto com os prestadores
por eles contratados em decorréncia de falhas técnicas e/ou operacionais comprovadas ou
relacionadas ao descumprimento de qualquer legislacéo e/ou regulamentacéo vigente aplicavel
por terceiros, sem prejuizo da responsabilizacdo individual de cada Prestador de Servico
Essencial em fungdo de suas atribui¢bes legais.

Os Prestadores de Servigos Essenciais respondem, perante os Cotistas, em suas respectivas esferas
de atuacgéo, por eventuais prejuizos causados em virtude de condutas contrarias a este Regulamento
ou a regulamentacgédo aplicivel, comprovados em decisdo de primeira instancia ndo sujeita a recurso
com efeito suspensivo devidamente apresentado no prazo legal. Caso quaisquer reivindicagdes,
responsabilidades, julgamentos, despesas, perdas e danos (incluindo, entre outros, quaisquer valores
relativos a decisdes judiciais, acordos, multas e outros custos incorridos na defesa de qualquer possivel
processo judicial futuro, procedimento arbitral ou administrativo, (as “Demandas”) reclamadas por
terceiros sejam suportadas ou incorridas pelo (i) ADMINISTRADOR ou (ii) pelo GESTOR, o FUNDO
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2.3
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devera indeniza-los e reembolsa-los, desde que: (a) tais Demandas sejam decorrentes de atos ou fatos
atribuiveis ao FUNDO ou aos Caotistas, ou decorrentes da sua atuacdo como Prestador de Servigos
Essenciais do FUNDO e (b) tais Demandas n&o tenham surgido unicamente como resultado da violagéo
com culpa ou dolo da legislacdo, das normas editadas pela CVM aplicaveis ao FUNDO ou a este
Regulamento, comprovados em sentenca judicial ou arbitral transitada em julgado.

2.2.1 Os Prestadores de Servigos Essenciais nao serdo responsabilizados por prejuizos, danos ou
perdas, inclusive de rentabilidade, que o FUNDO venha a sofrer em virtude da realizagcédo de
suas operacdes, desde que tais atividades tenham sido exercidas em conformidade com o
presente Regulamento, a regulamentacéo aplicavel e os deveres legais a que estejam sujeitos.

Nao ha solidariedade entre os prestadores de servicos do FUNDO, incluindo os Prestadores de
Servicos Essenciais, e a contratacdo de outros prestadores de servicos ndo altera o regime de
responsabilidade dos Prestadores de Servicos Essenciais e demais prestadores de servigco perante 0s
Cotistas, o FUNDO ou a CVM.

Os investimentos no FUNDO néo séo garantidos pelo ADMINISTRADOR, pelo GESTOR, por qualquer
mecanismo de seguro ou pelo Fundo Garantidor de Crédito — FGC.

CAPITULO 3 - ENCARGOS E RATEIO DE DESPESAS E CONTINGENCIAS DO FUNDO

3.1

3.2

O FUNDO tera encargos que Ihe poderdo ser debitados diretamente, nos termos da parte geral da
Resolucdo CVM 175, e quaisquer despesas que ndo constituam encargos correm por conta do
Prestador de Servico Essencial que a tiver contratado, sem prejuizo da existéncia de encargos
adicionais previstos no Anexo I.

As despesas nao previstas neste Regulamento ou na regulamentacéo aplicavel como Encargos devem
correr por conta do Prestador de Servigo Essencial que as tiver contratado.

CAPITULO 4 — ASSEMBLEIA GERAL DE COTISTAS

4.1

4.2

4.3

A Assembleia Geral de Cotistas é responsavel por deliberar sobre as matérias comuns a todas as
classes de cotas, conforme aplicavel, na forma prevista na Resolugdo CVM 175, observado que as
matérias especificas da Classe ou das subclasses de Cotas serdo deliberadas em sede de Assembleia
Especial de Cotistas, sem prejuizo de outros requisitos e informacdes previstos na regulamentacao
vigente, sendo-lhe aplicaveis as mesmas disposi¢des procedimentais da Assembleia Geral de Cotistas.

4.1.1 Para os efeitos de computo de quérum e manifestacées de voto, a cada Cotista cabe uma
guantidade de votos representativa de sua participacdo na Classe, no caso de Assembleia
Geral de Cotistas, ou subclasse, no caso de Assembleia Especial de Cotistas, exceto se de
outro modo previsto nesta Parte Geral e/ou no Anexo |.

4.1.2 A alteracdo deste Regulamento no tocante a matéria que seja comum a todos os Cotistas deve
ser deliberada pela Assembleia Geral de Cotistas.

Este Regulamento pode ser alterado, independentemente da Assembleia Geral de Cotistas, nos casos
previstos na Resolu¢cdo CVM 175. A convocacéo da Assembleia Geral de Cotistas deve ser feita com,
no minimo, 10 (dez) dias corridos de antecedéncia da data de sua realizagdo, e far-se-4 por meio de
correio eletrénico (e-mail) endere¢cado aos Cotistas, conforme dados cadastrais do Cotista junto ao
ADMINISTRADOR e/ou Agente de Controladoria, ou conforme posteriormente informados pelos
respectivos agentes de custddia ao mercado organizado em que as Cotas estejam admitidas a
negociagdo, conforme aplicavel.

4.2.1 Ainstalacdo ocorrerd com a presenca de qualquer numero de Cotistas.
4.2.2 A presenca da totalidade dos Cotistas suprird eventual auséncia de convocagéo.
4.2.3 Exceto se de outro modo previsto neste Regulamento, a cada Cota cabe 1 (um) voto.

4.2.4 As demonstragdes contabeis cujo relatério de auditoria ndo contiver opinido modificada podem
ser consideradas automaticamente aprovadas caso a assembleia correspondente ndo seja
instalada em virtude do ndo comparecimento de quaisquer Cotistas.

As deliberacdes da Assembleia Geral de Cotistas poderdo ser tomadas mediante processo de consulta
formal, por meio eletrdnico, dirigido pelo ADMINISTRADOR a cada Cotista.

4.3.1 Os Cotistas deverdo enviar sua resposta a consulta formal, no prazo minimo de 10 (dez) dias
corridos contado da consulta, devendo constar da consulta todos os elementos informativos
necessarios ao exercicio do direito de voto. A aprovagdo da matéria objeto da consulta formal
obedecera aos mesmos quoéruns de aprovacao previstos neste Regulamento, considerando-se
presentes os Cotistas que tenham respondido a consulta.
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4.4

4.5

4.6

Ressalvadas as excegbes descritas neste Regulamento, toda e qualquer matéria submetida a
deliberacdo dos Cotistas devera ser aprovada pelos votos dos titulares da maioria das Cotas em
circulacéo.

Somente poderdo votar na assembleia, os Cotistas inscritos no registro de Cotistas na data da
convocacdo da assembleia, bem como os seus representantes legais ou procuradores legalmente
constituidos.

4.5.1 Ressalvado o disposto no item 4.5.2 abaixo e nos termos do artigo 78 da Resolu¢cdo CVM 175,
ndo poderdo votar na assembleia: (i) os Prestadores de Servicos Essenciais e os demais
prestadores de servicos do FUNDO ou da Classe; (ii) os socios, diretores e empregados dos
Prestadores de Servicos Essenciais e dos demais prestadores de servicos do FUNDO ou da
Classe; (iii) as partes relacionadas dos Prestadores de Servicos Essenciais, dos demais
prestadores de servicos do FUNDO ou da Classe e dos seus respectivos sécios, diretores e
empregados; (iv) o Cotista que tenha interesse conflitante com o do FUNDO, da Classe ou
subclasse no que se refere a matéria em deliberacdo; ou (v) o Cotista, na hipotese de
deliberacéo relativa a laudos de avaliagéo de bens de sua propriedade.

4.5.2 A vedacédo de que trata o item 4.5.1 acima néo se aplicara quando: (i) os Unicos Cotistas forem,
no momento de seu ingresso no FUNDO, na Classe ou subclasse, conforme o caso, as pessoas
mencionadas nos subitens do item 4.5.1 acima; (ii) houver a aquiescéncia expressa da maioria
dos demais Cotistas do FUNDO, da Classe ou subclasse, conforme o caso, que podera ser
manifestada na propria assembleia ou constar em permissdo, especifica ou genérica,
previamente concedida pelos Cotistas e arquivada pelo ADMINISTRADOR; ou (iii) com relacéo
as pessoas mencionadas no item 4.5.1, subitens (i) a (iii) acima, especificamente quando
estiverem na qualidade de Cotistas titulares de Cotas Subordinadas, conforme aplicavel.

4.5.3 Para fins do disposto no inciso (ii) do item 4.5.2 acima, ao aderirem ao Regulamento por meio
da assinatura do termo de adeséao, cada Cotista aquiescera expressamente a que o GESTOR,
o Agente de Retencdo/Cobranca, bem como seus respectivos sécios, diretores, empregados
elou as respectivas Partes Relacionadas, caso sejam Cotistas, tenham direito a voto nas
Assembleias de Cotistas, exceto em caso de conflito de interesses, o qual devera ser objeto de
deliberacdo pela Assembleia de Cotistas.

Aplicam-se a Assembleia de Cotistas as demais disposicdes referentes a assembleia de Cotistas
previstas na Resolu¢cdo CVM 175 e nas demais normas aplicaveis.

CAPITULO 5 - TRIBUTACAO
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5.3

O disposto neste Capitulo foi elaborado com base na legislacéo e regulamentacdo em vigor e produzindo
efeitos, e tem por objetivo descrever de forma sumaria o tratamento tributério aplicavel em regra aos
Cotistas e ao FUNDO, néo se aplicando aos Cotistas sujeitos a regras de tributacdo especificas, naforma
da legislag&o e regulamentacdo em vigor.

Ha excegbes (inclusive relativas a natureza ou ao domicilio do investidor) e tributos adicionais que
podem ser aplicados, motivo pelo qual os Cotistas devem consultar seus assessores juridicos com
relagdo a tributacdo aplicavel nos investimentos realizados no FUNDO.

O GESTOR buscara perseguir a composicdo da carteira do Fundo adequada ao Regime Especifico
dos Fundos N&o Sujeitos a Tributacdo Periddica, conforme definido pela Lei n° 14.754, de 12 de
dezembro de 2023, conforme alterada (“Lei 14.754").

Tributacéo aplicavel as operacdes da carteira:

De acordo com a legislagéo vigente, as operac¢des da carteira do FUNDO séo isentas do Imposto sobre

a Renda (“IR”) e estdo sujeitas ao Imposto sobre Operagdes Financeiras, na modalidade TVM
(“IOF/TVM”), a aliquota zero.

Tributacé@o na fonte dos rendimentos auferidos pelos Cotistas:

Cotistas Residentes no Brasil:

Os rendimentos auferidos pelo Cotista do FUNDO estardo sujeitos a tributacédo pelo IR, a aliquota de
15% (quinze por cento), na data da distribuicdo de rendimentos ou da amortizacdo de Cotas,
considerando que o FUNDO seja classificado como entidade de investimento e cumpra os critérios de
composicao da Carteira com, no minimo, 67% (sessenta e sete por cento) de Direitos Creditérios de
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acordo com a Lei 14.754 e a Resolucao do Conselho Monetéario Nacional n°® 5.111, de 21 de dezembro
de 2023 (“Resolucédo CMN 5.111").

O IRF sera considerado antecipacao do devido no caso de beneficiario pessoa juridica tributada com
base no lucro real, presumido ou arbitrado e, nos demais casos, sera considerado tributagéo exclusiva.

Cotistas Nao-residentes (“INR”):

Os rendimentos decorrentes de investimento no FUNDO realizado por investidores residentes ou
domiciliados no exterior que invistam de acordo com as normas e condi¢des estabelecidas pelo BACEN
e pela CVM (Resolugdo Conjunta n°® 13, de 3 de dezembro de 2024 “Resolucéo Conjunta 13”), estardo
sujeitos a tributacdo pelo IRF, a aliquota de 15% (quinze por cento), na data da distribuicdo de
rendimentos ou da amortizacéo das Cotas.

Desenquadramento para fins fiscais:

O GESTOR do FUNDO buscara manter o cumprimento do requisito de composicdo da carteira do
FUNDO com, no minimo 67% (sessenta e sete por cento) em Direitos Creditérios, conforme acima
comentados. Todavia, caso a composi¢cdo minima do patrimonio liquido do FUNDO néo seja atingida e
ocorra o efetivo desenquadramento tributario da Carteira, os Cotistas pessoa fisica ou juridica
residentes no Brasil passardo a se sujeitar a regra geral de tributacdo de fundos, conforme previsto no
art. 17 da Lei 14.754, segundo a qual: (1) havera incidéncia periédica de IR todo més de maio e
novembro de cada ano-calendario sobre os rendimentos auferidos pelo Cotista em relacdo ao
investimento nas Cotas do FUNDO, a aliquota de 15% (quinze por cento) ou 20% (vinte por cento), a
depender da Carteira do FUNDO ser classificada, respectivamente, como de longo ou curto prazo; e
(2) havera incidéncia de IR complementar, conforme aliquotas regressivas que variam de 22,5% (vinte
e dois e meio por cento) a 15% (quinze por cento) a depender do prazo de aplicacdo, por ocasido da
amortizagdo ou liquidagdo das Cotas do FUNDO. Certos tipos de investidor podem se beneficiar de
aliquotas diferenciadas.

Por sua vez, para os Cotistas ndo-residentes que invistam de acordo com as normas e condicBes
estabelecidas pelo CMN e que ndo sejam residentes em Jurisdicdo de Tributacdo Favorecida, o0s
rendimentos auferidos serdo tributados pelo IR na fonte a aliquota de 15% (quinze por cento).

Em regra, os rendimentos auferidos pelos Cotistas serdo tributados pelo
Cobranca do IRF: IRF na data da distribuicdo de rendimentos ou da amortizacdo do FUNDO,
caso ocorra antes.

O IOF/TVM incide a aliquota de 1% (um por cento) ao dia, sobre o valor de
resgates, alienagdes ou amortizacdes, limitado ao rendimento da aplicagdo
em fungé@o do prazo de acordo com tabela regressiva anexa ao Decreto n°
6.306, de 14 de dezembro de 2007, conforme alterado. Atualmente, o IOF
limita-se a 96% (noventa e seis por cento) do rendimento para resgates no
1° (primeiro) Dia Util subsequente ao da aplicagdo. Resgates e alienagbes
em prazo inferior a 30 (trinta) dias da data de aplicagdo na Classe podem
sofrer a tributagc&o pelo IOF/TVM, conforme tabela decrescente em funcéo
do prazo. A partir do 30° (trigésimo) dia de aplicacdo ndo ha incidéncia de
IOF/TVM. Ressalta-se que a aliquota do IOF/TVM pode ser alterada a
qualquer tempo por ato do Poder Executivo até o percentual de 1,50% (um
inteiro e cinquenta centésimos por cento) ao dia.

IOF/TVM:

As operacgdes de conversdes de moeda estrangeira para moeda brasileira,
bem como de moeda brasileira para moeda estrangeira, estao sujeitas ao
IOF/Cambio. Atualmente, as operacdes de cambio referentes ao ingresso
no pais para investimentos nos mercados financeiros e de capitais e retorno
estdo sujeitas a aliquota de 0% (zero por cento). De igual modo, as
operacdes para remessas e ingressos de recursos, realizadas pelo FUNDO
relativas as suas aplicacdes no mercado internacional, nos limites e
condicdes fixados pela CVM, também estao sujeitas a aliquota de 0% (zero
por cento). Ressalta-se que a aliquota do IOF/Cambio pode ser majorada a
gualquer tempo por ato do Poder Executivo, até o percentual de 25% (vinte
e cinco por cento).

IOF-Cambio:
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O aporte de ativos financeiros na Classe sera feito de acordo com a legislagdo em vigor, notadamente
0 artigo 1°, da Lei n° 13.043, de 13 de novembro de 2014 e alteracBes posteriores, devendo ser
realizado a valor de mercado e mediante a apresentagdo dos documentos e comprovagdes nele
previstos.

5.4.1 Por ocasido do aporte, o ADMINISTRADOR se reserva no direito de apurar eventuais tributos
devidos e exigir, como condi¢do para a efetivacdo da operacdo e a seu exclusivo critério, o
prévio recebimento dos recursos necessarios a quitacdo desses. Ainda, o ADMINISTRADOR
se reserva no direito de reclassificar operacdes que, na esséncia, sejam equivalentes a aportes
para a elas aplicar as exigéncias previstas neste item.

CAPITULO 6 — DIVULGAGAO DE INFORMAGOES E SERVICO DE ATENDIMENTO AO COTISTA

6.1

6.2

Os Prestadores de Servicos Essenciais disponibilizardo em suas paginas na rede mundial de
computadores ou encaminharédo de forma eletrénica as informacgdes de envio obrigatdrio previstas na
regulamentacao aplicavel.

O ADMINISTRADOR mantém servico de atendimento ao Cotista, responsavel pelo esclarecimento de
davidas e pelo recebimento de reclamacdes, que pode ser acessado nos meios abaixo:

Website: www.oliveiratrust.com.br
SAC: (21) 3514-0000 / (21) 3514-1600
Ouvidoria: 0800 591 9154

Séo Paulo, 18 de junho de 2026

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A.

DocuSigned by: Assinado por:
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08B60798933C400.. 4942E1A2EBAS487..

JGP GESTAO DE CREDITO LTDA.

@o% Emilio Kibeiro Mto éaby{(,( Sutx Da Kodia Barbesa

99ABDI534E19422... 0F73159CBB32406...




Docusign Envelope ID: 0769F4E7-E1A5-8361-80B8-8FB93E51567F

ANEXO |

CLASSE UNICA DE RESPONSABILIDADE LIMITADA DO CLT NOW Il FUNDO DE
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS

1 CARACTERISTICAS GERAIS

1.1 As principais caracteristicas da Classe estao descritas abaixo:

Tipo de Condominio ‘ Fechado.

Prazo de Duragéo Indeterminado.

Classe de Investimento em [ENEl}
Cotas

o Tipo “Financeiro”.
Classificacdo ANBIMA _ o )
Foco de atuacao “Crédito Consignado”.

O objetivo da Classe é proporcionar aos seus Cotistas a valorizacdo de
suas Cotas por meio da aplicacdo de seu Patriménio Liquido na aquisicéo
de: (i) Direitos Creditorios que atendam as Condi¢bes de Endosso e aos
Critérios de Elegibilidade, estabelecidos neste Anexo |, e (ii) Ativos
Financeiros de Liquidez, observados todos os limites de composicdo e
Objetivo diversificagéo da Carteira da Classe, estabelecidos neste Regulamento e
na regulamentacao aplicavel.

O objetivo da Classe nao representa, sob qualquer hipétese, promessa,
garantia ou sugestdo da Classe ou de seus Prestadores de Servicos
Essenciais quanto a seguranca, rentabilidade e liquidez dos titulos
componentes de sua carteira.

Publico-Alvo Investidores Profissionais.

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES
MOBILIARIOS S.A., sociedade andnima, com sede no municipio do Rio
de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, n° 3.434,
Bloco 07, Sala 201, CEP 22640-102, inscrita no CNPJ sob o n°
36.113.876/0001-91 e credenciada como custodiante e escrituradora de
valores mobiliarios de acordo com o Atos Declaratorios CVM n° 11.484 e
11.485, de 27 de dezembro de 2010 (“CUSTODIANTE").

OLIVEIRA TRUST SERVICER S.A., sociedade anbnima com sede na
cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das
Ameéricas, n° 3434, bloco 07, sala 202, inscrita no CNPJ sob nimero
Controladoria de Ativos 02.150.453/0001-20, autorizada pela CVM para o exercicio profissional
da atividade de administracdo de carteiras de valores mobiliarios, por
meio do Ato Declaratério Executivo n® 7.446, de 13 de outubro de 2003
(“Agente de Controladoria”).

Sénior, Subordinada Mezanino e Subordinada Junior, nos termos deste
Subclasses ANEXo |

O valor de cada emisséo de Cotas, volume e valor unitario da Cota, bem
SR SN [ e[ como o regime de distribuicdo seguirdo o disposto no instrumento que
Distribuicdo de Cotas aprovar a emisséo de Cotas, que dispora acerca da eventual existéncia
de direito de preferéncia dos Cotistas.

Custddia, Escrituracdo e
Tesouraria
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As Cotas poderéo ser admitidas a negociacdo em bolsa de valores ou
entidade de balcdo organizado, conforme item 4.16 abaixo deste Anexo
l.

Negociacdo das Cotas As Cotas somente poderdo ser transferidas se estiverem totalmente

integralizadas ou, caso ndo estejam, se 0 cessionario assumir, por
escrito, todas as futuras obrigacdes do Cotista cedente perante a Classe
no tocante a sua integralizacéo.

Calculo do Valor da Cota Conforme item 5 deste Anexo |.

A distribuicdo de quaisquer ganhos e rendimentos do FUNDO aos

Distribuicdo de Proventos Cotistas sera feita exclusivamente mediante a Amortizacdo e/ou o

Utilizac&o
Financeiros
Creditérios na Integralizacao,
Resgate e Amortizagéo

resgate de Cotas, observado o disposto no Regulamento.

O resgate e a Amortizacédo de Cotas apenas serdo realizados em moeda
corrente nacional. A integralizacdo de Cotas sera realizada em moeda
corrente nacional, podendo, ainda, ser efetuada mediante entrega de
Direitos Creditérios, desde que observados os termos previstos neste
Regulamento e a regulamentacéo aplicavel.

(0[] Ativos
Direitos

O GESTOR, em relacdo a esta Classe, adota politica de exercicio de

Adocao de Politica de Voto direito de voto, disponivel em sua péagina na rede mundial de

11
1.2

13

computadores.

RESPONSABILIDADE DOS COTISTAS E REGIME DE INSOLVENCIA

A responsabilidade do Cotista esta limitada ao valor por ele subscrito.

Caso o ADMINISTRADOR verifiqgue que o Patriménio Liquido da Classe esta negativo, ou tenha ciéncia
de pedido de declarac¢édo judicial de insolvéncia da Classe ou da declara¢éo judicial de insolvéncia da
Classe, devera adotar as medidas aplicaveis previstas na Resolu¢cdo CVM 175.

Serdo aplicaveis as disposicdes da Resolucdo CVM 175 no que se refere aos procedimentos a serem
adotados pelo ADMINISTRADOR na hipétese de Patrimdnio Liquido negativo da Classe.

ENCARGOS DA CLASSE

A Classe terd Encargos gque lhe poderdo ser debitados diretamente, nos termos da Resolugdo CVM
175 e do Anexo Normativo Il, e quaisquer despesas que nao constituam Encargos correm por conta do
Prestador de Servigo Essencial que a tiver contratado, incluindo, mas sem se limitar a:

(i)
(ii)

(iii)

(iv)

v)
(vi)
(Vi)

(viii)

eventual taxa de performance;

taxas, impostos ou contribuicdes federais, estaduais, municipais ou autarquicas, que recaiam
ou venham a recair sobre os bens, direitos e obrigacdes da Classe;

despesas com o registro de documentos, impressao, expedicdo e publicacdo de relatérios e
informacdes periddicas previstas na Resolugdo CVM 175;

despesas com correspondéncias de interesse do FUNDO, inclusive comunicacdes aos
Cotistas;

honorarios e despesas do Auditor Independente;
emolumentos e comissdes pagas por operacdes da Carteira da Classe;

despesas com a manutencado de ativos cuja propriedade decorra da execu¢do de garantia ou
de acordo com o respectivo devedor;

honorarios de advogados, custas e despesas processuais correlatas incorridas em razéo de
defesa dos interesses do FUNDO ou da Classe, em juizo ou fora dele, inclusive o valor da
condenacao imputada, seja na esfera judicial ou extrajudicial, inclusive consultivo, se for o caso;
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2.2

(ix)
)

(xi)

(xii)
(xiii)

(xiv)
(xv)
(xvi)
(xvii)
(xviii)
(xix)

(xx)

(xxi)

(xxii)
(xxiii)
(xxiv)
(xxv)
(xxvi)

(xxvii)

(xxviii)

gastos derivados da celebrag&o de contratos de seguro sobre os ativos da Carteira;

despesas com registro dos Direitos Creditorios e respectivos Documentos Comprobatorios,
e/ou Ativos Financeiros de Liquidez, conforme aplicavel, incluindo, sem limitacdo, os valores
devidos ao GESTOR para fins de efetivacdo do registro, 0os quais seréo cobrados com base na
guantidade de Direitos Creditorios levados a registro pelo GESTOR;

despesas relacionadas ao exercicio do direito de voto decorrente dos ativos integrantes da
Carteira;

despesas com a realizacdo da Assembleia de Cotistas;

despesas, honorarios e reembolsos relativos a contratacdo de assessores legais, escritérios de
advocacia e consultores juridicos, no Brasil ou no exterior, incorridos no interesse do FUNDO
el/ou da Classe, incluindo aqueles relacionados a estruturagédo, formalizacéo, implementacao e
manutencéo da Classe, das ofertas de Cotas e dos demais documentos da operacéo;

despesas inerentes a constituicdo, a fusdo, a incorporacdo, a cisdo, a transformacdo ou a
liquidacdo da Classe;

despesas com a liquidacao, o registro e a custddia de operagcées com os ativos integrantes da
Carteira;

despesas inerentes a distribuicdo primaria das Cotas e a admissao das Cotas a negociacdo em
mercado organizado, conforme aplicavel;

Taxa de Administracdo e Taxa de Gestao;

Taxa de Implantacéo;

taxa méxima de distribuicao;

despesas com a contratacdo de consultoria especializada, conforme o caso;

despesas com a contratacdo de Agente de Retencao/Cobranca, conforme o caso, e terceiros
contratados para prestar servicos acessorios na esteira de cobranca dos Direitos Creditérios de
titularidade da Classe;

Taxa Maxima de Custddia;
despesas com a contratacéo de Agéncia Classificadora de Risco, conforme aplicvel;

despesas decorrentes de empréstimos contraidos em nome da Classe, nos termos da
Resolugcdo CVM 175 e deste Anexo |;

despesas com servicos de originagdo, cobrangas ordinaria e/ou extraordinéria dos Direitos
Creditorios, e/ou verificacdo de lastro dos Direitos Creditérios, conforme aplicavel;

montantes devidos a fundos investidores, na hipétese de remuneracdo com base na taxa de
administragdo, performance ou gestdo, observado o disposto no artigo 99 da Parte Geral da
Resolugcdo CVM 175, conforme aplicavel;

despesas com a averbacdo e a manutencéo dos Direitos Creditérios no Dataprev; e

despesas com registro dos Termos de Endosso, conforme aplicavel, junto aos competentes
cartorios de Registro de Titulos e Documentos.

As despesas incorridas anteriormente a constituicdo da Classe, ao seu registro na CVM ou a realizagdo
da distribuicdo primaria das Cotas (incluindo, mas ndo se limitando, aos custos relacionados aos
servigos de terceiros contratados para a diligéncia legal, fiscal e contabil de potenciais investimentos,
e as despesas inerentes a distribuicdo primaria das Cotas e a admisséo das Cotas a negociacdo em
mercado organizado), serdo passiveis de reembolso pela Classe, observada a eventual necessidade
de ratificacdo pela Assembleia Especial de Cotistas, nas hipéteses em que as disposi¢des legais e
regulamentares assim o exigirem.
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3

POLITICA DE INVESTIMENTOS E COMPOSICAO DA CARTEIRA

Caracteristicas dos Direitos Creditérios

3.1

3.2

3.3

3.4

Os Direitos Creditérios serdo adquiridos integralmente pela Classe, sempre de acordo com a Politica
de Investimentos.

Os Direitos Creditorios sao originados no ambito de operacdes de empréstimos com consignagédo em
folha de pagamento, concedidos pelo Endossante a um Devedor, e representados por CCBs
devidamente formalizadas por via eletrnica, de acordo com a legislacéo aplicavel, segundo os critérios
de composicdo e diversificacdo estabelecidos pela regulamentacdo aplicavel, neste Regulamento,
conforme o processo de originagéo e a politica de concesséao de crédito constante do Anexo Il.

3.21 Os Direitos Creditorios sao originados pelo Endossante, que é instituicdo consignataria
devidamente habilitada a conceder crédito com consignacdo em folha de pagamento a
Empregados Elegiveis, nos termos da legislacdo aplicavel, incluindo, sem limitacdo, a Lei
10.820 e a Portaria MTE 435.

Os pagamentos dos Direitos Creditérios da Classe serdo realizados, apds escrituracdo em folha e
recolhimento por parte do Empregador Elegivel do respectivo Devedor, por meio de transferéncia da
CEF dos valores correspondentes as parcelas das CCBs para a Conta Endossante que, por sua vez,
apos a devida conciliagdo com base no Arquivo Dataprev, realizara a transferéncia dos recursos para
a Conta da Classe, nos termos do respectivo Contrato de Endosso e da legislacéo aplicavel.

Os Direitos Creditérios deverdo contar com Documentos Comprobatérios, Documentos de Suporte e
Informacf6es Complementares que evidenciem sua existéncia, validade e exequibilidade perante os
respectivos Devedores.

3.4.1 Os Direitos Creditérios serdo adquiridos pela Classe por meio de Contrato de Endosso firmado
entre a Classe e o Endossante e 0s respectivos termos de endosso, acompanhados de todos
os direitos, privilégios, preferéncias, prerrogativas, acdes e garantias assegurados aos seus
titulares, observada a Politica de Investimentos e as demais disposicbes deste Regulamento e
da legislacdo e regulamentacéo aplicaveis.

Condicdes de Endosso

3.5

A Classe somente podera adquirir os Direitos Creditérios que atendam, cumulativamente, as seguintes
Condigbes de Endosso, a serem verificadas e validadas, por declaracdo, pelo Endossante, de forma
individualizada e integral, e que observem os critérios estabelecidos no Complemento IV a este
Regulamento, previamente a cessdo e na respectiva Data de Aquisicdo, sendo certo que caberd ao
GESTOR verificar, em cada operacédo de aquisi¢do de Direitos Creditérios pela Classe, se a declaragdo
referida acima foi devidamente prestada pelo Endossante. Deste modo, apenas sdo passiveis de
aquisicéo pela Classe os Direitos Creditorios que, na Data de Aquisi¢do (“Condi¢cfes de Endosso”):

® tenham como Devedor uma pessoa fisica que apresente, cumulativamente, as seguintes
caracteristicas:

@ cadastro ativo e regular perante a Receita Federal do Brasil;
(b) nao esteja enquadrado como PEP;

(c) esteja contratado pelo Empregador Elegivel através do regime disciplinado pelo
Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, conforme alterado (“CLT");

(d) tenha vinculo empregaticio com o Empregador Elegivel por mais de 3 (trés) meses
ininterruptos e completos; e

(e) ndo atue nas ocupacdes constantes na lista de CBO Inelegiveis, conforme estabelecida
no Contrato de Endosso;

(i) atendam a politica de crédito do Endossante, conforme detalhada no item 2 do Complemento
l;

(iii) sejam expressos e integralmente pagaveis em moeda corrente nacional;



Docusign Envelope ID: 0769F4E7-E1A5-8361-80B8-8FB93E51567F

(iv) sejam representados por CCBs vélidas, eficazes e exigiveis, de titularidade do Endossante;

(V) estejam livres e desembaracados de quaisquer 6nus, gravames, encargos, constricdes,
medidas judiciais, extrajudiciais ou administrativas, ou direitos de terceiros que possam
impedir, limitar ou de qualquer forma afetar o Endosso ou o exercicio, pela Classe, da plenitude
dos direitos inerentes aos Direitos Creditorios;

(vi) estejam devidamente formalizados, constituidos e representados pelos respectivos
Documentos Comprobatérios, Documentos de Suporte e Informag8es Complementares;

(viiy  possuam comprovante de transferéncia dos recursos para o Devedor em conta de sua
titularidade;

(vii) O Empregador Elegivel deve possuir o Porte de Empresa Micro, Pequena, Média ou Grande;
(ix) ndo estejam vencidos no momento da transferéncia;

) decorram de empréstimo concedido pelo Endossante a um Devedor, representado por uma
CCB, com taxa de juros prefixada;

(xi) representem a aquisicdo de todas as parcelas vincendas das CCBs, ndo sendo possivel a
aquisicao de fluxo parcial;

(xii) recebimento do comprovante de protocolo de averbagdo do empréstimo representativo do
Direito Creditério junto a Dataprev;

(xiii)  tenham um Empregador Elegivel que apresente, cumulativamente, as seguintes
caracteristicas:

@) nao possua CNAE que conste na lista de CNAESs Inelegiveis prevista no Contrato de
Endosso;

(b) nao esteja em processo de recuperacao judicial ou faléncia;

(c) deve possuir, no minimo, 24 (vinte e quatro) meses completos desde a data de sua
constituicao; e

(d) deve conter no minimo 30 (trinta) funcionarios ou ter um faturamento de, no minimo,
R$ 1.000.000,00 (um milhdo de reais) por ano ou deve ter um capital social de, no
minimo, R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

Critérios de Elegibilidade

3.6

A Classe somente podera adquirir os Direitos Creditérios que atendam, cumulativamente, aos
seguintes Critérios de Elegibilidade, a serem verificados e validados pelo GESTOR, de forma
individualizada e integral, e que observem os critérios estabelecidos no Complemento IV a este
Regulamento, previamente ao Endosso e na respectiva Data de Aquisi¢cdo, de modo que apenas sdo
passiveis de aquisicdo pela Classe os Direitos Creditorios que, na Data de Aquisicao:

® tenham como Devedor uma pessoa fisica que apresente, cumulativamente, as seguintes
caracteristicas:

@ possua idade de 18 (dezoito) completos na date de emisséo da CCB representativa do
Direito Credit6rio e até 68 (sessenta e oito) anos na data de vencimento da Ultima
parcela da CCB; e

(b) ndo possua créditos vencidos e ndo pagos junto a Classe;

(i) considerando pro forma a transferéncia dos Direitos Creditdrios, o limite de saldo agregado de
Direitos Creditérios devidos pelo mesmo Devedor, ndo deverq exceder R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), tomando-se por base, exclusivamente, o valor dos Direitos Creditorios
segundo seu valor de principal na data de sua emisséo;

(iii) ser representado por uma CCB com taxa de juros prefixada de valor principal minimo de
R$ 700,00 (setecentos reais);
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(iv) ser representado por uma CCB que nédo esteja vencida no momento da transferéncia;

(v) cada CCB representativa de um Direito Creditério devera observar o Prazo Minimo de
Vencimento e o Prazo Maximo de Vencimento, conforme estabelecidos no Contrato de
Endosso;

(vi) exceto quando a CCB seja emitida para liquidar e/ou renegociar a divida existente da prépria
Classe, os Direitos Creditorios ndo poderdo ser devidos por um Devedor inadimplente em
relagcdo a outros Direitos Creditérios endossados a Classe;

(vii)  os Direitos Creditérios devem atender, de forma individual e consolidada, a Taxa Minima de
Endosso, conforme critérios descritos no Contrato de Endosso;

(vii) o Endosso de cada Direito Creditorio ndo podera ser superior o Fator de Agio, conforme
estabelecido no Contrato de Endosso;

(ix) sejam representados por CCBs cuja Ultima parcela tenha data de vencimento anterior a Ultima
Data de Amortizacdo das Cotas Seniores de prazo mais longo em circulagdo, exceto se,
considerada pro forma a respectiva aquisicdo, a soma (a) das parcelas vincendas dos Direitos
Creditorios integrantes da Carteira (incluindo os Direitos Creditérios da respectiva aquisicao),
com vencimento até a Ultima Data de Amortizacéo de Cotas Seniores em circulacdo e (b) dos
recursos disponiveis em caixa na Classe, liquidos dos Encargos e demais valores de alocacdo
prioritaria nos termos deste Regulamento, for igual ou superior ao valor necessario a
amortizagdo integral das Cotas Seniores e das Cotas Subordinadas Mezanino em circulacéo;

(x) considerando pro forma os Direitos Creditorios que serdo adquiridos pela Classe, a Carteira
deveréa atender a Taxa Minima da Carteira, conforme descrita no Contrato de Endosso; e

(xi) tenham um Empregador Elegivel que no apresente um indice de Inadimpléncia superior a 25%
(vinte e cinco por cento).

Limites de Concentracdo e Vedacdes para a Composicao da Carteira

3.7

3.8

3.9

3.10

Decorridos 180 (cento e oitenta) dias da Data da 12 Integralizacdo de Cotas, a Classe devera manter
alocado, no minimo, para fins regulatérios, 50% (cinquenta por cento) do seu Patriménio Liquido em
Direitos Creditérios (“Alocacdo Minima Regulatéria”), nos termos da Resolu¢do CVM 175, e para fins
tributarios, 67% (sessenta e sete por cento) do seu Patrimdnio Liquido em Direitos Creditérios
(“Alocacdo Minima Tributéaria”), nos termos da Resolu¢do CMN 5.111.

A parcela do Patrimdnio Liquido que néo estiver alocada em Direitos Creditérios sera necessariamente
alocada em Ativos Financeiros de Liquidez.

Sem prejuizo de limites mais restritivos definidos neste Regulamento, o0 GESTOR devera observar,
ainda, os seguintes limites de concentracdo para a composi¢éo da Carteira:

® no maximo, 20% (vinte por cento) do Patriménio Liquido investido em Ativos Financeiros de
Liquidez de emissdo ou que envolvam retencdo de risco por parte do ADMINISTRADOR,
GESTOR, eventual consultora especializada e/ou suas partes relacionadas;

(i) no maximo, 20% (vinte por cento) do Patriménio Liquido em cotas de classes e subclasses,
e/ou Ativos Financeiros de Liquidez destinados exclusivamente a Investidores Profissionais; e

(iii) no maximo, 100% (cem por cento) do Patrimdnio Liquido investido em cotas de classes e
subclasses de fundos de investimento destinadas & gestdo de liquidez, a aplicacdo de
disponibilidades de caixa, a zeragem de posi¢des ou ao investimento preponderante em titulos
publicos federais, que contem com servicos do ADMINISTRADOR, GESTOR ou suas Partes

Relacionadas.

Ademais, o GESTOR devera observar os seguintes limites de concentragdo para a composi¢do da
Carteira ap6s a Classe atingir um Patrimdnio Liquido equivalente ou superior a R$ 50.000.000,00
(cinquenta milhdes de reais).

3.10.1 Concentracao por Devedores:
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3.10.2

3.10.3

3.104

0

A exposicao, em conjunto, dos Devedores que possuam vinculo empregaticio com um
Empregador Elegivel inferior a 12 (doze) meses deve estar limitada a 35% (trinta e cinco
por cento) sobre o Patriménio Liquido.

Concentrag&o por CNAE:

(i

(ii)

os Direitos Creditérios devidos pelos Devedores cujas relacdes de emprego com
Empregadores Elegiveis tenham como atividade econdmica principal o CNAE mais
representativo da Carteira ndo poderdo, em conjunto, exceder o limite correspondente
a 5% (cinco por cento) do Patriménio Liquido; e

os Direitos Creditérios devidos pelos Devedores cujas relacbes de emprego com
Empregadores Elegiveis tenham como atividade econdémica principal os 5 (cinco)
CNAEs mais representativos da Carteira ndo poderdo, em conjunto, exceder o limite
correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do Patriménio Liquido.

Concentragdo por Empregador Elegivel:

(i)

(ii)

(i)

(iv)

v)

o valor dos Direitos Creditorios devidos pelos Devedores cujas relagfes de emprego
com o mesmo Empregador Elegivel ndo podera exceder, individualmente, o limite
correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento) do Patriménio Liquido;

a soma dos valores dos Direitos Creditérios devidos pelos Devedores cujas relacdes de
emprego com os 5 (cinco) Empregadores Elegiveis mais representativos da Carteira
nado podera ultrapassar o limite correspondente a 2,0% (dois por cento) do Patrimdnio
Liquido

a soma dos valores dos Direitos Creditorios devidos pelos Devedores cujas relacdes de
emprego com os 10 (dez) Empregadores Elegiveis mais representativos da Carteira
ndo podera ultrapassar o limite correspondente a 3,0% (trés por cento) do Patrimdnio
Liquido

a soma dos valores dos Direitos Creditorios devidos pelos Devedores cujas relacdes de
emprego com os 20 (vinte) Empregadores Elegiveis mais representativos da Carteira
nao podera ultrapassar o limite correspondente a 4,0% (quatro por cento) do Patriménio
Liquido; e

a soma dos valores dos Direitos Creditorios devidos pelos Devedores cujas relacdes de
emprego com os 50 (cinquenta) Empregadores Elegiveis mais representativos da
Carteira ndo podera ultrapassar o limite correspondente a 7,0% (sete por cento) do
Patriménio Liquido.

Concentragédo por porte do Empregador Elegivel:

(i)

Em complemento aos limites estabelecidos nos itens acima, deveréo ser observados
limites de concentracao relativos ao porte dos Empregadores Elegiveis, definidos de
acordo com as tabelas abaixo:

Porte do Empregador Elegivel ‘ Numero de Colaboradores

Grande Acima de 1.500 (mil e quinhentos)

Médio 500 (quinhentos) a 1.499 (mil
guatrocentos e noventa e nove)

Pequeno 100 (cem) a 499 (quatrocentos e noventa
e nove)

Micro 30 (trinta) a 99 (noventa e nove)
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3.11

3.12

3.13

3.14

3.15

3.16

Porte ‘ Limite de concentragédo maximo

Em conjunto, Empregadores Elegiveis | 100% (cem por cento) do Patrimbnio
classificados como de Micro, Pequeno, | Liquido
Médio e Grande porte

Em conjunto, Empregadores Elegiveis | 70% (setenta por cento) do Patrimdnio
classificados como de Micro, Pequeno e | Liquido
Médio porte

Em conjunto, Empregadores Elegiveis | 50% (cinquenta por cento) do Patriménio
classificados como de Micro e Pequeno | Liquido
porte

Em conjunto, Empregadores Elegiveis | 25% (vinte e cinco por cento) do
classificados como de Micro porte Patrimonio Liquido

E vedado a Classe, direta ou indiretamente e, nos termos da legislaco aplicavel, adquirir Direitos
Creditorios que sejam cedidos e/ou originados pelo ADMINISTRADOR e/ou pelo GESTOR, ou partes
a eles relacionadas, tal como definidas pelas regras contabeis que tratam desse assunto.

A vedacdo do item 3.10 acima podera ser afastada nos casos em que: (i) a entidade registradora e o
CUSTODIANTE dos Direitos Creditérios ndo forem partes relacionadas ao originador e/ou endossante,
adicionalmente; (ii)) o GESTOR, a entidade registradora e 0 CUSTODIANTE dos Direitos Creditérios
ndo sejam partes relacionadas entre si, conforme previsto no artigo 42, § 1°, do Anexo Normativo Il e;
ainda (iii) o CUSTODIANTE dos Direitos Creditérios ndo seja parte relacionada a eventual consultoria
especializada.

A Classe podera ter até 100% (cem por cento) do Patrimbénio Liquido representado por Direitos
Creditérios originados ou cedidos pelo Endossante.

E vedada & Classe a aplicaco recursos de seu Patrimdnio Liquido na aquisi¢do de Direitos Creditdrios
e Ativos Financeiros de Liquidez no exterior, conforme previsto no artigo 44, 83° do Anexo Normativo
Il.

E vedada & Classe a aplicacdo de recursos de seu Patriménio Liquido na aquisicdo de Direitos
Creditorios Nao-Padronizados (conforme definidos na Resolu¢cdo CVM 175).

E vedada a Classe a aplicagio de recursos de seu Patriménio Liquido na aquisicdo de Derivativos
(conforme definidos na Resolugdo CVM 175).

Revolvéncia da Carteira de Direitos Creditérios

3.17

Os recursos recebidos pela Classe em razéo da liquidacéo dos Direitos Creditdrios, a qualquer titulo,
incluindo pagamento regular ou por excussdo de garantia, alienacdo, recompra, indenizacdo pelo
Endossante e/ou desinvestimento de ativos recuperados, serdo destinados a aquisicéo pela Classe de
novos Direitos Creditérios e/ou a Amortizacdo das Cotas, observada a ordem de aloca¢éo de recursos
definida no item 7.1 abaixo.

Recompra dos Direitos Creditorios

3.18

O Contrato de Endosso podera conter hipoteses de recompra dos Direitos Creditorios, na forma e
prazos previstos no Contrato de Endosso, sem prejuizo do previsto no artigo 295 do Cédigo Civil.

Outras disposicdes relativas a Politica de Investimentos

3.19

3.20

A Classe poderd realizar aplicacdes que cologuem em risco parte ou a totalidade de seu patriménio.
Dentre os diversos riscos aos quais esta sujeita a Carteira estdo, exemplificativamente, os analisados
no Capitulo 15 abaixo, o qual deve ser cuidadosamente lido pelo subscritor ou adquirente das Cotas.

A Classe nado podera utilizar instrumentos derivativos.
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3.21

3.22

3.23

3.24

3.25

3.26

4.2

4.3

A Classe nédo realizara operacdes de day trade, assim consideradas aquelas iniciadas e encerradas no
mesmo dia, independentemente de a Classe possuir estoque ou posicdo anterior do mesmo Ativo
Financeiro.

E vedada qualquer forma de antecipaco de recursos ao Endossante para posterior reembolso pela
Classe, seja pelo ADMINISTRADOR, GESTOR, CUSTODIANTE, consultoria especializada ou pelo
Agente de Retencdo/Cobranca.

Exceto na medida em que eventualmente previsto no Contrato de Endosso e/ou em instrumentos
eventualmente celebrados entre a Classe e o Endossante, 0 Endossante nao sera responsavel em
caso de eventual inadimplemento dos Direitos Creditérios por eles cedidos, sendo responsavel, pela
existéncia, certeza, conteudo, exatiddo, veracidade, legitimidade, validade e correta formalizacdo dos
Direitos Creditérios que cederem a Classe, nos termos da legislagéo aplicavel.

A Classe, o ADMINISTRADOR, o CUSTODIANTE e o GESTOR, bem como seus controladores,
sociedades coligadas, controladas ou sob controle comum, e/ou subsidiarias, ndo respondem pela
certeza, liquidez, exigibilidade, conteldo, exatiddo, veracidade, legitimidade, validade e/ou correta
formalizacdo dos Direitos Creditdrios adquiridos pela Classe, tampouco pela solvéncia dos Devedores
e/ou Endossante dos respectivos Direitos Creditorios.

Sem prejuizo do disposto no item 3.24 acima, o GESTOR ou terceiro por ele contratado, serdo
responsaveis por verificar e validar, na Data de Aquisicdo dos Direitos Creditérios pela Classe, o
atendimento dos Direitos Creditérios aos Critérios de Elegibilidade em cada operacéo de aquisicdo de
Direitos Creditérios pela Classe, observada a responsabilidade do GESTOR, nos termos do art. 33,
inciso Il, alinea “a”, do Anexo Normativo Il.

As aplicacdes na Classe ndo contam com garantia: (i) do ADMINISTRADOR,; (ii) do GESTOR,; (iii) do
Endossante; (iv) do CUSTODIANTE; (v) dos demais prestadores de servico da Classe; (vii) de
gualguer mecanismo de seguro; e/ou (viii) do Fundo Garantidor de Créditos — FGC.

CARACTERISTICAS E CONDICOES DAS COTAS

O patriménio da Classe é representado por diferentes Subclasses de Cotas, quais sejam, as Cotas
Seniores, as Cotas Subordinadas Mezanino e as Cotas Subordinadas Junior. As caracteristicas, 0s
direitos e as condicfes de emisséo, distribuicdo, subscricdo, integralizacdo, remuneragédo, amortizacao
e resgate das Cotas estdo descritos neste Capitulo.

As Cotas séo escriturais, nominativas e correspondem a fracdes ideais do patrimdnio da Classe, cuja
propriedade presume-se: (i) pelo registro do nome do Cotista no livro de registro de Cotistas, enquanto
mantidas em conta de depésito mantidas junto ao Custodiante em nome dos respectivos Cotistas, nos
termos do art. 15 da Resolugdo CVM 175; (ii) pelos controles de titularidade mantidos pelo depositario
central da B3, ou de outro depositario central autorizado, junto ao qual as Cotas estejam depositadas,
nos termos do art. 25 da Lei n® 12.810, de 15 de maio de 2013, conforme alterada.

As Cotas poderdo ser objeto de resgate antecipado apenas na hip6tese de ocorréncia de Evento de
Liquidacao, observado o disposto neste Regulamento.

Caracteristicas das Cotas Seniores

4.4

As Cotas Seniores possuem as seguintes caracteristicas e vantagens e atribuem os seguintes direitos
e obrigacdes aos seus titulares:

® tém prioridade de Amortizacdo e/ou resgate em relagdo as Cotas Subordinadas, observado o
disposto neste Regulamento;

(i) conferem direito de voto nas deliberacdes das Assembleias de Cotistas, observados os quéruns
previstos neste Regulamento, sendo que a cada Cota Sénior correspondera 1 (um) voto;

(iii) seu Valor Unitario sera calculado e divulgado na abertura de todo Dia Util, para efeito de
definicdo de seu valor de integralizac@o, amortizacdo ou resgate, observados os critérios
definidos neste Regulamento;

(iv) possuem rentabilidade-alvo, o Benchmark Sénior determinado no Apéndice; e
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(v) os direitos dos titulares das Cotas Seniores contra o Patrim6nio Liquido nos termos deste
Regulamento, sdo pari passu entre si, ndo havendo qualquer tipo de preferéncia, prioridade ou
subordinacédo entre os titulares de Cotas Seniores.

Caracteristicas das Cotas Subordinadas Mezanino

4.5

4.6

As Cotas Subordinadas Mezanino possuem as seguintes caracteristicas e vantagens e atribuem os
seguintes direitos e obrigacdes aos seus titulares:

() subordinam-se as Cotas Seniores e tém prioridade em relacdo as Cotas Subordinadas Janior
para efeito de amortizacdo, resgate e distribuicdo dos rendimentos da Classe;

(ii) conferem direito de voto nas deliberagdes das Assembleias de Cotistas, observados os quéruns
previstos neste Regulamento, sendo que a cada Cota Subordinada Mezanino correspondera 1
(um) voto;

(iii) seu Valor Unitario sera calculado e divulgado na abertura de todo Dia Util, para efeito de
definicdo de seu valor de integralizacdo, Amortizacdo ou resgate, observados os critérios
definidos neste Regulamento;

(iv) possuem rentabilidade-alvo, o Benchmark Subordinado determinado no Apéndice; e

v) os direitos dos titulares das Cotas Subordinada Mezanino séo pari passu entre si, ndo havendo
qualquer tipo de preferéncia, prioridade ou subordinacdo entre os titulares de Cotas
Subordinadas Mezanino, os quais garantem aos seus cotistas 0s mesmos direitos politicos e
econdmicos.

As Cotas Subordinadas Mezanino dever&o ser subscritas e integralizadas na Data da 1? Integralizacéo
de Cotas em moeda corrente nacional e em montante que garanta, no minimo, o atendimento do Indice
de Subordinacéo Sénior.

Caracteristicas das Cotas Subordinadas Junior

4.7

As Cotas Subordinadas Junior possuem as seguintes caracteristicas e vantagens e atribuem o0s
seguintes direitos e obrigacdes aos seus titulares:

® subordinam-se as Cotas Seniores e as Cotas Subordinadas Mezanino para efeito de
amortizagdo, resgate e distribuicdo dos rendimentos da Classe;

(i) conferem direito de voto nas deliberacdes das Assembleias de Cotistas, observados os quéruns
previstos neste Regulamento, sendo que a cada Cota Subordinada Juanior correspondera 1 (um)
Voto;

(iii) seu Valor Unitario sera calculado e divulgado no fechamento de todo Dia Util, para efeito de
definicdo de seu valor de integralizacdo, Amortizagdo ou resgate, observados os critérios
definidos neste Regulamento; e

(iv) os direitos dos titulares das Cotas Subordinada Junior sédo pari passu entre si, ndo havendo
qgualquer tipo de preferéncia, prioridade ou subordinacdo entre os titulares de Cotas
Subordinadas Juanior, 0s quais garantem aos seus cotistas os mesmos direitos politicos e
econdmicos.

i) As Cotas Subordinadas Junior deverdo ser subscritas e integralizadas na Data da 12 Integralizacdo
de Cotas em moeda corrente nacional e em montante que garanta, no minimo, o atendimento do
Indice de Subordinag&o Sénior e o Indice de Subordinagdo Mezanino.

Emissado, Subscricdo e Integralizacdo das Cotas

4.8

Apos a primeira emissao, independentemente da Subclasse de Cotas, eventuais novas emissdes de
Cotas somente poderdo ser realizadas (i) com a aprovacdo de Assembleia Especial de Cotistas,
observados os quéruns especificos, conforme aplicavel, sendo que o valor de emisséo, o volume e
demais caracteristicas pertinentes a nova emissao corresponderdo aquelas estabelecidas em referida
Assembleia Especial de Cotistas; ou (iii) no caso de Cotas Subordinadas, diretamente pelo

10
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4.9

4.10

411

412

4.13

ADMINISTRADOR, por orientacdo do GESTOR, para fins de recomposicdo dos indices de
Subordinagéo.

As Cotas serdo integralizadas pelo respectivo Valor Unitario, nos termos deste Regulamento e do
respectivo Apéndice, o qual correspondera ao Valor Unitario da Cota apurado no Dia Util em que os
recursos aportados pelo Cotista se tornem efetivamente disponiveis a Classe.

A Classe podera emitir multiplas Séries de Cotas Seniores, ficando ressalvado, no entanto, que cada
nova Série de Cotas Seniores a ser emitida pela Classe estara sujeita:

(M ao registro, perante a CVM, de Apéndice especifico, que devera estabelecer, conforme
aplicavel, as seguintes caracteristicas: (i) identificacdo da Série de Cotas Seniores a que se
refere; (ii) os nimeros minimo e méaximo de Cotas Seniores de tal Série a serem emitidas; (iii)
o preco de emissdo das Cotas Seniores da Série; (iv) sua data de emissédo; (v) o respectivo
cronograma de Amortizacdes Programadas, se houver; (vi) o Benchmark aplicavel a Série; e
(vii) a metodologia de calculo do Valor Unitario das Cotas Seniores da Série;

(i) a aprovacao pelo quérum previsto no Capitulo 11 abaixo.

A Classe poderd realizar novas emissdes de Subclasses de Cotas Subordinadas, ficando ressalvado,
no entanto, que cada nova Subclasse de Cotas Subordinadas a ser emitida pela Classe estara sujeita:

(@ ao registro, perante a CVM, de Apéndice especifico, o qual devera estabelecer, conforme
aplicavel, as seguintes caracteristicas: (i) identificacdo da Subclasse de Cotas Subordinadas a
gue se refere; (i) os nimeros minimo e maximo das Cotas Subordinadas a serem emitidas nos
termos da respectiva Subclasse; (iii) os precos de emissdo e de integralizacdo de Cotas
Subordinadas de tal Subclasse a serem emitidas; (iv) sua data de emisséo; (v) a metodologia
de célculo para o Valor Unitario das Cotas Subordinadas da Subclasse; (vi) as caracteristicas
especificas das Cotas Subordinadas da Subclasse; e (vii) o respectivo indice de Subordinacéo.

A integralizacdo, Amortizacdo e o resgate de Cotas serdo efetuados por débito e crédito em conta
corrente, documento de ordem de crédito, B3 ou outro mecanismo de transferéncia de recursos
autorizado pelo BACEN, sendo vedada a integralizacdo, Amortizacdo e o resgate de Cotas em Direitos
Creditérios, excetuada a hipétese de liquidacdo antecipada da Classe, desde que observados os
procedimentos previstos no item 11 abaixo.

Admite-se a integralizacdo, resgate e amortizacdo de Cotas Subordinadas Junior em Direitos
Creditorios, observadas as demais disposi¢des deste Regulamento, desde que:

® a maioria de cada Subclasse em Assembleia Especial de Cotistas aprove o valor a ser atribuido
aos Direitos Creditérios a serem cedidos em pagamento da integralizacdo, resgate ou
amortizagdo, conforme o caso, ou o critério especifico para fixacdo de seu valor quando da
integralizac&o, resgate ou amortizagdo, conforme o caso;

(i) 0 ADMINISTRADOR e o0 GESTOR entendam, a seu exclusivo critério, que o valor e/ou o critério
referidos no item (i) acima néo diferem substancialmente do valor do Direito Creditério atribuido
nos termos do 7.2(iv) abaixo;

(iii) considerada pro forma (i) a entrega dos Direitos Creditérios aos Cotistas, a titulo de resgate ou
amortizagdo, ou (ii) o recebimento dos Direitos Creditérios pela Classe, a titulo de integralizacédo
de Cotas Subordinadas Junior, as disposi¢cdes da Politica de Investimentos permanegam
atendidas; e

(iv) adicionalmente, caso se trate de integralizacado: (i) sejam atendidas as disposi¢fes do art. 1°
da Lei n® 13.043, de 13 de novembro de 2014, conforme alterada; e (ii) os Direitos Creditérios
atendam aos Critérios de Elegibilidade.

Chamadas de Capital

4.14

A Classe poderd realizar chamadas de capital para aporte de recursos, pelos Cotistas, mediante
integralizac&o de Cotas, nos termos do respectivo boletim de subscri¢do, compromisso de investimento
e/ou instrumento de aceitagdo da Oferta Publica ou Oferta Privada, conforme aplicavel.

11
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4.14.1 As chamadas de capital ocorrerdo no momento e nos montantes determinados pelo GESTOR,
nos termos deste Regulamento, do compromisso de investimento e/ou dos boletins de
subscricdo de Cotas firmados pelos Cotistas e serdo realizadas pelo ADMINISTRADOR de
forma simultdnea a todos os Cotistas, considerando a respectiva participacdo na Classe,
observado que, para quaisquer investidores que subscreverem Cotas ap6s o inicio do Prazo de
Duragdo, o ADMINISTRADOR, conforme indicacdo do GESTOR, podera requerer que tais
investidores efetivem integralizacdo de Cotas no valor necessario para igualar a proporgdo do
montante integralizado e comprometido entre os Cotistas.

Colocacédo das Cotas

4.15

As Cotas de cada Subclasse e/ou Série, conforme o caso, poderdo ser objeto de Oferta Publica a ser
realizada nos termos da Resolucdo CVM 160 e/ou poderéo ser subscritas de forma privada, bem como
segundo outros ritos que venham a ser previstos pela regulamentacao.

4.15.1 Os Cotistas da Subclasses Sénior e da Subclasse Subordinada Mezanino ndo terdo qualquer
direito de preferéncia para subscricdo de Cotas em novas emissdes de Cotas, salvo se de outra
forma deliberado pela Assembleia Geral de Cotistas e/ou pelo ato do ADMINISTRADOR que
aprovar a emissdo em questao.

Negociacao das Cotas

4.16
4.17

As Cotas poderao ser depositadas: (i) para distribuicdo no MDA e (ii) para negociacdo no Fundos21.

As Cotas podem ser transferidas, mediante termo de cessdo e transferéncia, ou por meio de
negociacdo em mercado organizado em que as Cotas sejam admitidas a negociacdo, bem como nas
hipéteses previstas na Resolucdo CVM 175 e alteracGes posteriores.

4171 A transferéncia de titularidade das Cotas fica condicionada a verificacdo, pelo
ADMINISTRADOR, do atendimento das formalidades estabelecidas neste Regulamento, na
Resolucdo CVM 175 e alteracBes posteriores e demais regulamentacdes especificas. Na
hipétese de transferéncia por meio de negociacdo em mercado organizado, cabe ao
intermediério verificar o atendimento das formalidades estabelecidas neste Regulamento, na
Resolucdo CVM 175 e alteracBes posteriores e demais regulamentacfes especificas.

indice de Subordinaco

4.18

4.19

4.20

Ap0s a Data da 12 Integralizacio de Cotas Seniores, o indice de Subordinacio Sénior devera ser igual
ou superior 30% (trinta por cento).

Ap6s a Data da 12 Integralizacdo de Cotas Subordinadas Mezanino, o indice de Subordinacio
Mezanino devera ser igual ou superior a 10% (dez por cento).

Os indices de Subordinac&o ser&o apurados todo Dia Util pelo ADMINISTRADOR.

Classificacdo de Risco das Cotas

421

5.2

Mediante aprovacdo da Assembleia Especial de Cotistas, 0 GESTOR podera contratar, em nome da
Classe, uma Agéncia Classificadora de Risco para atribuir a classificacdo de risco as Cotas.

ATRIBUICAO DE RESULTADO AS COTAS E CALCULO DO VALOR UNITARIO

As Cotas, independentemente da Subclasse ou Série, terdo seu Valor Unitario calculado e divulgado
pelo ADMINISTRADOR todo Dia Util, na abertura dos mercados, conforme o caso, a partir do Dia Util
seguinte & Data da 12 Integralizacdo de Cotas da respectiva Subclasse e/ou Série, até a data de resgate
das Cotas da respectiva Subclasse e/ou Série, ou na data de liquidacdo da Classe, conforme o caso.
A primeira valorizag&o ocorrera no Dia Util seguinte a respectiva Data da 12 Integralizag&o de Cotas, e
a ultima na data de resgate da respectiva Série e/ou Subclasse ou na data de liquidacdo da Classe,
conforme o caso.

A partir da Data da 12 Integralizac@o de Cotas Seniores, 0 Valor Unitario das Cotas Seniores, calculado
na abertura de cada Dia Util, equivalera ao menor valor entre: (i) o Valor Unitario calculado na forma
descrita no Apéndice das Cotas Seniores, sem solugdo de continuidade, ajustado conforme as
Amortizacdes eventualmente realizadas; e (ii) o resultado da divisédo do valor do Patriménio Liquido

12
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5.3

54

5.5

6.2

6.3

6.4

6.5

apurado para o respectivo dia, pelo numero de Cotas Seniores em circulacdo na respectiva data de
calculo; observado que, caso o Valor Unitario calculado no Dia Util anterior seja distinto para a
Subclasse ou Série, referida divisdo sera realizada ponderando-se os Valores Unitarios das Cotas
Seniores.

A partir da Data da 12 Integralizacdo de Cotas Subordinadas Mezanino, o Valor Unitario das Cotas
Subordinadas Mezanino, calculado na abertura de cada Dia Util, equivalera ao menor valor entre: (i) o
Valor Nominal Unitario calculado na forma descrita no Apéndice das Cotas Subordinadas Mezanino,
sem solucdo de continuidade, ajustado conforme as Amortizacdes eventualmente realizadas; e (ii) o
valor corresponder ao valor do Patriménio Liquido subtraido o valor da totalidade das Cotas Seniores
em circulacdo, se houver, dividido pelo nimero de Cotas Subordinadas Mezanino em circulagédo no
respectivo Dia Util.

A partir da Data da 12 Integralizagdo de Cotas Subordinadas Junior seu respectivo Valor Unitario sera
calculado na abertura de todo Dia Util, devendo tal valor corresponder ao valor do Patriménio Liquido
subtraido o valor da totalidade das Cotas Seniores e das Cotas Subordinadas Mezanino em circulacao,
se houver, dividido pelo nimero de Cotas Subordinadas Janior em circulag&o no respectivo Dia Util.

Este Regulamento ndo constitui promessa de rendimentos, estabelecendo meramente critérios e
preferéncias para distribuicdo de rendimentos entre as Cotas das diferentes Subclasses e Séries
existentes. As Cotas auferirdo rendimentos somente se os resultados da Carteira da Classe assim o
permitirem.

AMORTIZACAO E RESGATE DAS COTAS

A distribuicdo de quaisquer ganhos e rendimentos da Classe aos Cotistas sera feita exclusivamente
mediante a Amortizacdo e/ou o resgate de Cotas, observado o disposto neste Capitulo.

Quaisquer pagamentos aos Cotistas a titulo de Amortizacdo deverdo abranger, proporcionalmente e
sem direito de preferéncia ou prioridade, todas as Cotas de uma mesma Subclasse ou Série, em
beneficio de todos os respectivos titulares. Quando do pagamento de resgate de Cotas, as Cotas objeto
de resgate serdo canceladas.

Os pagamentos das parcelas de Amortizacdo e/ou de resgate das Cotas seréo efetuados, como regra
geral, em moeda corrente nacional, pelo valor apurado da Cota na data de converséo, em qualquer dos
casos por meio do Sistema de Pagamentos Brasileiro — SPB, observados os procedimentos do Agente
de Controladoria e do mercado organizado em que as Cotas estejam admitidas & negociacao.

Quando a data estipulada para pagamento de Amortizac&o ou resgate de Cotas se der em dia que seja
feriado de ambito nacional, sabados e domingos, tal pagamento sera efetuado no primeiro Dia Util
seguinte, pelo valor da Cota apurado na abertura ou fechamento dos mercados, conforme o caso, no
mesmo Dia Util do pagamento.

Em caso de Excesso de Subordinacdo e sujeito & Ordem de Alocacéo, , a Classe podera realizar a
Amortizacdo Extraordinaria das Cotas Subordinadas Junior, desde que observados os seguintes
requisitos cumulativos:

® tenha decorrido o prazo de 7 (sete) meses contado da Data da 12 Integraliza¢ao;

(i) apoés alocados os recursos gque tenham prioridade sobre a Amortizagdo Extraordinaria, nos
termos do item 7.1 abaixo, o indice de Cobertura e o indice de Liquidez Mensal, conforme
aplicavel, sejam superiores a 1,02 (um inteiro e dois centésimos) (“Patamar de Liberacéo de
Amortizagdo Extraordinaria”);

(iii) a Amortizagdo Extraordinaria seja limitada a uma vez ao més; e

(iv) a solicitacdo seja enviada ao ADMINISTRADOR com, no minimo, 3 (trés) dias Uteis de
antecedéncia.

6.5.2  Apo6s o decurso do prazo de 7 (sete) meses contado da Data da 12 Integralizagdo, caso o ROE
das Cotas Subordinadas Junior seja igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) em 2 (duas)
Datas de Verificagdo consecutivas, o Patamar de Liberacéo de Amortizagdo Extraordinaria sera
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6.6

6.7

6.8

6.9

reduzido para 1,00 (um inteiro).

As condigdes para resgate ou amortizagdo de Cotas Subordinadas Junior em Direitos Creditdrios estéo
dispostas no item 4.13.

Tendo em vista a responsabilidade do ADMINISTRADOR pela retencédo de IR incidente sobre os
rendimentos auferidos pelos Cotistas, nos termos da legislagdo em vigor, ao adquirir as Cotas no
mercado secundario, o investidor fica ciente que a B3 realizard, observadas suas restricbes
operacionais, o compartilhamento das informacdes de custo e data de aquisi¢do das Cotas que tenham
sido adquiridas no mercado secundario, preferencialmente de forma satisfatéria ao Agente de
Controladoria, e este repassara os dados ao ADMINISTRADOR, com o objetivo, Gnico e exclusivo, de
permitir a apuracdo da base de calculo do IR aplicavel. O ndo compartilhamento de informag8es nos
referidos termos implica maior énus tributario para o Cotista, uma vez que o0 ADMINISTRADOR néo
podera aferir o custo e a data de aquisi¢cao das Cotas.

Sem prejuizo do disposto no item 6.7 acima, o Cotista que ndo estiver sujeito a tributagéo do IR e/ou
do IOF em razdo de isencdo, aliquota zero, imunidade e outros, podera ser exigido pelo
ADMINISTRADOR que apresente ao Agente de Controladoria, documentacdo comprobatéria de sua
situacdo tributaria sob pena de ter descontado da Amortizacéo ou resgate os valores devidos, conforme
0 caso e nos termos da legislagcdo em vigor.

O Caotista que tenha apresentado documentacdo comprobatéria de sua condicdo de imunidade ou
isencao tributaria, nos termos do item 6.8 acima, e que tiver essa condicdo alterada ou revogada por
disposicdo normativa, seja por deixar de atender as condigdes e requisitos prescritos no dispositivo
legal aplicavel, ou por ter tal condicdo questionada por autoridade judicial, fiscal ou regulamentar
competente, ou, ainda, por ter tal condicao alterada e/ou revogada por qualquer outra razdo que nao
as mencionadas acima, devera comunicar esse fato, de forma detalhada e por escrito, ao
ADMINISTRADOR, com coépia para o CUSTODIANTE, bem como prestar qualquer informacéo
adicional em relacéo ao tema que lhe seja solicitada pelo ADMINISTRADOR e/ou pelo CUSTODIANTE.

ORDEM DE ALOCAGAO DE RECURSOS

O ADMINISTRADOR e 0 GESTOR obrigam-se a utilizar os recursos disponiveis ha Conta da Classe
e/ou mantidos em Ativos Financeiros de Liquidez, em cada Dia Util, de acordo com a seguinte ordem
de prioridade de alocacdo de modo que cada item abaixo listado apenas serd contemplado apés o
direcionamento do montante total necessério para a satisfacdo dos itens anteriores, ressalvado,
enquanto em curso um Evento de Avaliacdo e/ou um Evento de Liquidacéo, o disposto nos itens 11.1.3
e 11.3.1 abaixo (“Ordem de Alocacgéo”):

® pagamento dos Encargos;

(i) constituicdo e/ou recomposicdo da Reserva de Despesas de modo que esta, ao final de cada
Dia Util, seja equivalente ao montante estimado dos Encargos a serem incorridos nos 3 (trés)
meses-calendario imediatamente subsequentes;

(iii) pagamento de resgate de Cotas aos Cotistas Dissidentes, nos termos do item 11.3.1 abaixo;

(iv) pagamentos em atraso da Amortizacdo do principal e/ou da remuneracéo primeiramente das
Cotas Seniores em circulacdo que ndo tenham sido realizados nas Datas de Pagamento
anteriores;

(v) pagamentos em atraso da Amortizagdo do principal e/ou da remuneracdo das Cotas
Subordinadas Mezanino em circulagdo que ndo tenham sido realizados nas Datas de
Pagamento anteriores;

(vi) constituicdo e/ou recomposi¢éo da Reserva de Juros e Amortizagédo;

(vii) em cada Data de Amortizagcdo, pagamento de Amortizacdo de Cotas Seniores, limitado ao
Benchmark Sénior;

(vii)  em cada Data de Amortizagdo, pagamento de Amortizacéo de Cotas Subordinadas Mezanino,
limitado ao Benchmark Mezanino;
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7.2

8.2

9.2

9.3

(ix) Amortizagdo Extraordindria das Cotas Subordinadas Junior, exclusivamente em caso de
Excesso de Subordinacdo e desde que cumpridos os requisitos previstos neste Regulamento,
nos termos do item 6.5 acima;

(x) aquisicé@o de Direitos Creditorios; e
(xi) aquisicdo de Ativos Financeiros de Liquidez.

Em caso de liquidacdo antecipada da Classe, observados os procedimentos descritos no item 11.4 e
seguintes abaixo, os recursos decorrentes do pagamento das Cotas a partir do recebimento dos Ativos
Financeiros de Liguidez e de Direitos Creditérios da Carteira serdo alocados da seguinte forma:

(M pagamento dos Encargos;

(ii) pagamento do resgate das Cotas Seniores, com a devida observancia dos termos e condi¢des
deste Regulamento;

(iii) pagamento do resgate das Cotas Subordinadas Mezanino, com a devida observancia dos
termos e condi¢Bes deste Regulamento; e

(iv) pagamento do resgate das Cotas Subordinadas Jinior, com a devida observancia dos termos
e condi¢cdes deste Regulamento.

METODOLOGIA DE AVALIACAO DOS ATIVOS DA CLASSE

Os Direitos Creditorios e Ativos Financeiros de Liquidez que compdem a Carteira terdo seus valores
calculados todo Dia Util conforme a metodologia de avaliagéo descrita no manual do ADMINISTRADOR
ou, ainda, nos manuais do CUSTODIANTE, disponiveis nos seus respectivos websites, nos enderecos
www.oliveiratrust.com.br.

As provisfes para perdas e as perdas havidas com Direitos Creditérios ou com os Ativos Financeiros
de Liguidez integrantes da Carteira serdo, respectivamente, efetuadas ou reconhecidas nos termos da
Instrucdo CVM 489. Desta forma, o valor do saldo dos Direitos Creditorios e/ou Ativos Financeiros de
Liquidez sera reduzido pelo valor da provisdo efetuada ou perda reconhecida.

8.2.1 O efeito de perda ou provisao para devedores duvidosos de Direitos Creditérios de um mesmo
Devedor devera ser mensurado levando-se em consideracdo o disposto no art. 13 da Instrucdo
CVM 489, sendo facultada a analise individualizada dos Direitos Creditorios, observada a
metodologia de avaliagdo descrita no manual do ADMINISTRADOR ou, ainda, no manual do
CUSTODIANTE.

SUBSTITUICAO DE PRESTADOR DE SERVIGCOS ESSENCIAL

O ADMINISTRADOR e/ou 0 GESTOR deverdo ser substituidos nas hipéteses de: (i) renlncia; (ii)
destituicdo por deliberagdo da Assembleia Especial de Cotistas; (iii) seus acionistas controladores
diretos e/ou indiretos (pessoas fisicas ou juridicas), quotistas, diretores, conselheiros e/ou
representantes e colaboradores ou seus acionistas controladores, (a) terem contra si uma decisao
condenatéria de primeira instancia ndo sujeita a recurso com efeito suspensivo devidamente
apresentado no prazo legal, envolvendo (1) crimes contra a propriedade (2) crimes de falsificacéo, (3)
crimes contra o sistema financeiro nacional, (4) crimes contra 0 mercado de capitais, (5) crimes contra
a seguridade social, e (6) crimes previstos na lei de faléncias ou (iv) descredenciamento para o
exercicio da atividade que constitui o servigo prestado ao FUNDO, por decisdo da CVM.

Havendo pedido de declara¢éo judicial de insolvéncia do FUNDO, fica vedado ao ADMINISTRADOR

renunciar & administracdo fiduciaria do FUNDO, sendo permitida, contudo, a sua destituicdo por
deliberacdo da Assembleia Especial de Cotistas.

Nas hipoteses de descredenciamento ou renuncia, fica o ADMINISTRADOR obrigado a convocar
imediatamente Assembleia Geral de Cotistas para eleger um substituto, a se realizar no prazo de até
15 (quinze) dias, sendo facultada a convocacdo da assembleia a Cotistas que detenham Cotas
representativas de ao menos 5% (cinco por cento) do Patriménio Liquido.
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9.4

10
10.1

10.2

Na hipétese de reniincia, o Prestador de Servigo Essencial permanecera no exercicio de suas funcgdes
até sua efetiva rendncia, que devera ocorrer no prazo maximo de 180 (cento e oitenta) dias, contados

a partir da renincia, sob pena de liquidagao do FUNDO.

ASSEMBLEIA ESPECIAL DE COTISTAS

Sem prejuizo de outros requisitos e informacdes previstos na regulamentacao vigente, séo aplicaveis
a Assembleia Especial de Cotistas as mesmas disposi¢cdes procedimentais da Assembleia Geral de
Cotistas.

A Assembleia Especial de Cotistas é responsavel por deliberar sobre as matérias especificas da
Classe, sem prejuizo das demais disposicdes previstas na regulamentagdo aplicavel, incluindo, mas
nao se limitando a:

QUORUM DE DELIBERACAO Quoérum para
MATERIA SUJEITA A < = matérias sujeitas
APROVACAO 12 CONVOCACAO 22 CONVOCACAO 2 aprovacio
especifica de uma
série ou
Subclasse de
cotas

(@ as demonstragBes | Maioria das Cotas em | Maioria das Cotas N/A
contabeis da Classe, circulagéo de cada presentes de cada
nos termos do art. 71 Subclasse Subclasse
da parte geral da
Resolucdo CVM 175;

(i) substituicdo ou | Maioria das Cotas em | Maioria das Cotas 90% (noventa por
destituicio do circulagéo de cada presentes de cada cento) das Cotas
ADMINISTRADOR Subclasse Subclasse Subordinadas

Junior em
com ou sem Justa circulagéo
Causa;

(iii) substituic@o ou 90% (noventa por
destituicdo do | Maioria das Cotas em | Maioria das Cotas cento) das Cotas
GESTOR com ou circulagéo de cada presentes de cada Subordinadas

o Subclasse Subclasse Junior em
sem Justa Causa; circulagdo

(iv) emissdo de novas | Maioria das Cotas em | Maioria das Cotas 90% (noventa por
Cotas Seniores e/ou circulagé@o de cada em circulagéo de cento) das Cotas
novas Cotas Subclasse cada Subclasse Subordinadas

. Junior em
Subordinadas circulagéo
Mezanino;

(v) emissdao de novas Maioria das Cotas Maioria das Cotas 90% (noventa por
Cotas Subordinadas | Subordinadas Junior em circulacéo cento) das Cotas
Jnior, sem prejuizo presentes Subordinadas

' . Janior em
do Capital circulacio
Autorizado;
i i Maioria das Cotas em | Maioria das Cotas 90% (noventa por

(vi) deliberar sobre _ p
elevacio da Taxa de circulagé@o de cada presentes de cada cento) das Cotas
Admini N Subclasse Subclasse Subordinadas

ministracao, JGnior em
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QUORUM DE DELIBERACAO Qudérum para
MATERIA SUJEITA A 2 = 5 = matérias sujeitas
APROVACAO 12 CONVOCACAO 22 CONVOCACAO 2 aprovacio
especifica de uma
série ou
Subclasse de
cotas
inclusive na hipétese circulacdo
de restabelecimento
de taxa que tenha
sido objeto de
reducéo;

(viiy  deliberar sobre | Maioria das Cotas de Maioria das Cotas 90% (noventa por
incorporacdo, fusao, cada Subclasse de cada Subclasse | cento) das Cotas
cis&o total ou parcial emitidas presentes Subordinadas

¢ o Junior em
ou a transformacgéo circulagdo
da Classe;

(viii)  liguidagdo da Classe | Em conjunto, maioria Em conjunto, 90% (noventa por
em virtude de eventos das Cotas em maioria dos cento) das Cotas
nd compreendidos circulacdo da Cotistas presentes Subordinadas

| q Subclasse Sénior e da Subclasse Junior em
pelos ~ Eventos de | g hclasse Mezanino | Sénior e Subclasse circulagéo
Liquidacao; Mezanino

(ix) alteracdes das | Maioria das Cotas em | Maioria das Cotas 90% (noventa por
caracteristicas, circulagéo de cada presentes de cada cento) das Cotas
vantagens, direitos e Subclasse Subclasse Subordinadas

brigacs : q Janior em
obrigacoes as circulagao
Cotas;

x) alterar  critérios e | Maioria das Cotas em | Maioria das Cotas N/A
procedimentos  para circulagéo de cada em circulacéo de
Amortizac&o e/ou Subclasse cada Subclasse
resgate de Cotas
mediante dacdo em
pagamento de
Direitos Creditérios;

(xi) aprovar a substituicdo | Maioria das Cotas em | Maioria das Cotas N/A
de Agente de circulagcéo de cada em circulacédo de
Retenco/Cobranca Subclasse cada Subclasse

L resentes
dos Direitos P
Creditorios
Inadimplidos,
observado o disposto
no item 11.2(iii);
o ~ o Maioria das Cotas em | Maioria das Cotas 90% (noventa por
Xii alteragcbes na Politica . -
(xii) ¢ circulacéo de cada de cada Subclasse cento) das Cotas
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QUORUM DE DELIBERACAO Quérum para
MATERIA SUJEITA A 2 = 5 = matérias sujeitas
APROVACAO 12 CONVOCACAO 22 CONVOCACAO 2 aprovacio
especifica de uma
série ou
Subclasse de
cotas
de Investimentos; Subclasse presentes Subordinadas
Junior em
circulacdo
. Maioria das Cotas em Maioria das Cotas 90% (noventa por

(xiii) - alteragbes NOS | circulagdo de cada | de cada Subclasse | cento) das Cotas
Critérios de Subclasse presentes Subordinadas
Elegibilidade; Junior em

circulacdo

(xiv)  alteracdo dos | Maioria das Cotas em Maioria das Cotas 90% (noventa por
Eventos de circulacdo de cada de cada Subclasse cento) das Cotas
Avaliacéo dos Subclasse presentes Subordinadas

’ Juanior em
Eventos de circulacédo
Liquidacdo e/ou das
consequéncias deles
decorrentes em
funcdo do previsto
neste Regulamento;

(xv)  convolagdo dos Em conjunto, maioria Em conjunto, N/A
& o das Cotas em maioria dos
Eventos de Avaliacao circulagdo da Cotistas presentes
em um Evento de Subclasse Sénior e da Subclasse
Liquidagao; Subclasse Mezanino | Sénior e Subclasse
Mezanino

(xvi) deliberar sobre a | Em conjunto, maioria Em conjunto, N/A
suspensao da das Cotas em maioria dos
liquidacdo da Classe, cwculagaoAd_a Cotistas presentes
'q | .Q Subclasse Sénior e da Subclasse
Inclusive, SeM | subclasse Mezanino | Sénior e Subclasse
limitagdo, quando da Mezanino
ocorréncia de um
Evento de Liquidacao
Antecipada;

(xvii) deliberar sobre a | Maioria das Cotas em Maioria das Cotas 90% (noventa por
contratac&o de circulagcéo de cada de cada Subclasse cento) das Cotas
Agéncia de Subclasse presentes Subordinadas

lassificacs d JUnior em
Classificacao e circulago
Risco para Cotas de
quaisquer
Subclasses;

(xviii) plano de resolucéo do Maioria das Cotas Maioria das Cotas 90% (noventa por
Patriménio  Liquido | Seniores e das Cotas Seniores e das cento) das Cotas
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QUORUM DE DELIBERACAO Quérum para
MATERIA SUJEITA A = = matérias sujeitas
APROVACAO 12 CONVOCACAO 22 CONVOCACAO 2 aprovacio
especifica de uma
série ou
Subclasse de
cotas
negativo da Classe, Subordinadas Cotas Subordinadas
nos termos da Mezanino em Subordinadas Junior em
Resolugio CVM 175; circulacdo Mezanino circulacdo
o presentes
Maioria das Cotas Maioria das Cotas 90% (noventa por
(xix)  pedido de declaracéo | Seniores e das Cotas Seniores e das cento) das Cotas
judicial de insolvéncia Subordinadas Cotas Subordinadas
da Classe Mezanino em Subordinadas Junior em
: circulagéo Mezanino circulagdo
presentes
(xx) a diminuicdo do Maioria das Cotas Maioria das Cotas N/A
indice de Seniores em Seniores presentes
Subordinacdo Sénior circulacao
Maioria das Cotas Maioria das Cotas 90% (noventa por
(xxi) a diminuicdo do Seniores em Seniores presentes | cento) das Cotas
indice de | circulagéo e maioria € maioria das Subordinadas
P das Cotas Cotas Junior em
Subord.magao Subordinadas Subordinadas circulagdo
Mezanino Mezanino em Mezanino
circulacdo presentes
Maioria das Cotas em | Maioria das Cotas 90% (noventa por
(xxi))  alteracio do circulagéo de cada em circulacédo de cento) dgs Cotas
Benchmark Sénior Subclasse cada Subclasse Subordinadas
Junior em
circulagdo
Maioria das Cotas Maioria das Cotas 90% (noventa por
(xxiii) alteracso do Subordinadas em Subordinadas em cento) das Cotas
Benchmark Mezanino circulagéo circulagéo Subordinadas
Junior em
circulagdo
) - Maioria das Cotas Maioria das Cotas 90% (noventa por
(xxiv) o aumento do Indice |, osentes de cada presentes de cada | cento) das Cotas
de Subordinagao Subclasse Subclasse Subordinadas
Sénior Junior em
circulagdo
. Maioria das Cotas Maioria das Cotas 90% (noventa por
(xxv) o aumento do Indice | g pnordinadas em Subordinadas cento) das Cotas
de Subordinacéo circulagéo presentes Subordinadas
Mezanino Junior em
circulagdo
(xxvi) deliberar sobre a Mgioria das Cotas em Maior_ia das Cotas N/A
Alienacso circulagéo de cada em circulacdo de
cada Subclasse
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] ) QUORUM DE DELIBERAGCAO Quérum para
MATERIA SUJEITA A = = matérias sujeitas
P 1" CONVOCAGAO | 2 CONVOCAGRO | "33 00, aé 2
especifica de uma
série ou
Subclasse de
cotas
Extraordinaria dos Subclasse presentes
Direitos  Creditorios
Transferidos, nos
termos do item 11.7
abaixo

10.3 Quando convocadas Assembleias Especiais de Cotistas para deliberacdo sobre quaisquer alteracdes
nos respectivos Apéndices de cada Subclasse, a matéria somente serd aprovada se houver voto
favoravel da maioria absoluta das Cotas subscritas da respectiva Subclasse.

11 EVENTOS DE AVALIACAO, EVENTOS DE LIQUIDAGAO, E PROCEDIMENTOS DE LIQUIDACAO
ANTECIPADA

Eventos de Avaliacdo

11.1 As seguintes hipoteses sao consideradas Eventos de Avaliacdo:

(i)
(ii)

(i)

(iv)

v)

(vi)

(Vi)

(viii)

(ix)

a amortizacdo de Cotas em desconformidade com as previsfes deste Regulamento;

caso a Classe deixe de observar a Alocacao Minima Tributaria, prevista no item 3.7 acima, por
periodo superior a 30 (trinta) dias corridos ou mais de uma vez em qualquer periodo de 12
(doze) meses;

caso a Classe deixe de observar, em qualquer periodo, a Alocacdo Minima Regulatéria, prevista
no item 3.7 acima,

caso a Classe deixe de ser enquadrada como entidade de investimento, nos termos da
legislacéo e regulacéo aplicaveis;

em caso de ndo renovagdo, cancelamento, revogacdo ou suspensdo de concessoes,
autorizagbes, subvencdes, autorizacdes ou licencgas, relevantes para o exercicio regular dos
negécios realizados pelo Endossante;

no caso de o Endossante, o Agente de Retencdo/Cobranca e/ou seus acionistas controladores
diretos e/ou indiretos (pessoas fisicas ou juridicas), quotistas, diretores, conselheiros e/ou
representantes e colaboradores do Endossante ou seus acionistas controladores, (a) terem
contra si uma decisdo condenatdria de primeira instncia ndo sujeita a recurso com efeito
suspensivo devidamente apresentado no prazo legal, envolvendo (1) crimes contra a
propriedade (2) crimes de falsificacdo, (3) crimes contra o sistema financeiro nacional, (4)
crimes contra o mercado de capitais, (5) crimes contra a seguridade social, (6) crimes contra
as relagbes de consumo e (7) crimes previstos na lei de faléncias;

fechamento ou blogueio da Conta Endossante que recebera os recursos oriundos dos Direitos
Creditorios;

caso a Endossante, por qualquer motivo, deixe de repassar os recursos referentes aos Direitos
Creditorios para a Conta da Classe em até 3 (trés) Dias Uteis contados de cada data de
recebimento do Arquivo Dataprev pelo Endossante;

caso a CEF, apos o recolhimento pelo Empregador Elegivel, deixe de repassar os recursos
referentes aos Direitos Creditérios para a Conta Endossante em até 12 (doze) Dias Uteis
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)

(xi)

(xii)

(xiii)
(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)

(xviii)

(xix)

(xx)

(xxi)

(xxii)

(xxiii)

(xxiv)

contados de cada data de recebimento dos respectivos arquivos enviados pela Dataprev ao
Endossante, para fins de conciliacdo dos valores que deveriam ter sido repassados para a
Conta Endossante;

caso, apo6s decorrido o prazo de 10 (dez) dias corridos, contados do dia 23 de cada més, a
Dataprev ainda ndo tenha enviado o Arquivo Dataprev ao Endossante, para que realize a
conciliacdo dos pagamentos relativos aos Direitos Creditorios Transferidos a Classe;

caso o indice de Atrasos 90 seja superior a 15% (quinze por cento) e a rentabilidade mensal
das Cotas Subordinadas Junior seja negativa em 2 (duas) Datas de Verificagdo consecutivas;

caso o indice de Arrecadacdo Mensal seja inferior a 80% (oitenta por cento) e a rentabilidade
mensal das Cota Subordinadas Junior seja negativa em 2 (duas) Datas de Verificacao
consecutivas;

caso os indices de Subordinagao fiquem desenquadrados por 10 (dez) Dias Uteis consecutivos
contados a partir do recebimento de notificagdo por parte do ADMINISTRADOR,;

caso os Indices de Subordinacado figuem desenquadrados por 20 (vinte) Dias Uteis dentro de
60 (sessenta) Dias Uteis;

caso, em relagcdo ao Endossante, seja decretada intervencdo, liquidacdo extrajudicial ou
submisséo a Regime de Administracdo Especial Temporaria (RAET), ou qualquer outro regime
especial ou medida de efeito equivalente, pelo Banco Central do Brasil, bem como caso seja
deliberada sua dissolucéo ou liquidacdo ordinaria, ou requerida pelo Banco Central do Brasil;

descumprimento, pelo Endossante e/ou Agente de Retencdo/Cobranca, de qualquer de suas
respectivas obrigacdes estabelecidas neste Regulamento, no Contrato de Endosso e no
Contrato de Retencao/Cobranca, desde que tal descumprimento ndo seja devidamente sanado
dentro do prazo de cura estabelecido em tais instrumentos, e, caso nao haja um prazo de cura
previsto no respectivo documento, em 5 (cinco) dias Uteis contado da notificacdo do
descumprimento;

caso qualquer documento relativo ao funcionamento do FUNDO e/ou da Classe, incluindo, sem
limitacdo, o Contrato de Endosso, o Contrato de Retencdo/Cobranca e o Regulamento, de
forma geral sejam contestados judicialmente (inclusive via tribunal arbitral) ou
administrativamente, pelo Endossante ou por suas partes relacionadas, independentemente de
propositura de qualquer ac&o judicial;

caso o Indice de Liquidez Mensal, seja inferior a 1 (um) em 3 (irés) Datas de Verificagio
consecutivas;

caso seja impossivel fazer frente aos Encargos da Classe por 15 (quinze) Dias Uteis
consecutivos;

caso seja impossivel fazer frente aos Encargos da Classe em 15 Dias Uteis, consecutivos ou
nao, dentro de um intervalo de 60 (sessenta) Dias Uteis; e/ou

renuncia do GESTOR sem que as providéncias de substituicdo tenham sido tomadas dentro do
prazo de 60 (sessenta) dias corridos contados da renuncia;

ndo envio pelo Endossante e ADMINISTRADOR das informag¢@es indispensaveis, tais como,
mas sem se limitar, as informacdes da Carteira e estoque de Direitos Creditorios da Classe, a
ser disponibilizada pelo ADMINISTRADOR, para fins da elaboracdo do Relatorio de
Monitoramento, nas datas previstas, sem que haja correspondente regulariza¢do no prazo de
10 (dez) Dias Uteis;

desenquadramento dos limites de concentragdo da Carteira indicados neste Regulamento, sem
gue haja a correspondente regularizacao no prazo de 15 (quinze) Dias Uteis;

caso o Regulamento, de forma geral, este Anexo | e/ou qualquer Apéndice, seja considerado
nulo, invélido ou ineficaz por qualquer autoridade governamental;
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(xxv)

(xxvi)

(xxvii)

(xxviii)

(xxix)

(xxx)

(xxxi)

(xxxii)

(xxxiii)

(xxxiv)

11.1.2

11.1.3

inobservancia, pelo ADMINISTRADOR, CUSTODIANTE e/ou pelo GESTOR, de seus deveres
e obrigacdes previstos neste Regulamento, desde que néo sanado, apos notificagdo realizada
por qualquer das partes nesse sentido, no prazo de até 5 (cinco) Dias Uteis;

caso o ADMINISTRADOR, o GESTOR, o CUSTODIANTE ou o Endossante, conforme o caso,
seja notificado, intimado e/ou citado (conforme aplicavel) sobre procedimento administrativo ou
judicial instaurado contra o ADMINISTRADOR, o GESTOR, o CUSTODIANTE ou o
Endossante, qualquer de suas controladoras, coligadas, controladas e/ou sécios, acionistas,
administradores, funcionarios e/ou representantes das entidades ante mencionadas, quando
agindo em seu nome, envolvendo qualquer lei ou regulamento contra pratica de corrupgéo ou
atos lesivos a Administracdo publica, incluindo, mas sem limitacdo, o previsto nas Leis
Anticorrupcdo, bem como quaisquer decisdes judiciais interlocutérias que determinem
quaisquer hipoteses de bloqueio de bens de propriedade do ADMINISTRADOR, do GESTOR
ou do Endossante, suas controladas, coligadas ou controladoras, ou de prisdo das pessoas
anteriormente referidas, sempre que em decorréncia de investigacdes das praticas indicadas
nesta clausula;

caso as Cotas Subordinadas Junior sejam objeto de alienacéo fiduciaria, penhora e/ou cessao
dos direitos econdmicos, salvo se para pessoas, fisicas e/ou juridicas e/ou veiculos de
investimento, ligados aos atuais Cotistas, observado que em qualquer caso, devera ser mantido
o Percentual Pré-Acordado. Os compromissos de investimento celebrados entre a Classe e
quaisquer novos investidores que venham a subscrever, integralizar ou adquirir Cotas
Subordinadas Junior deverdo prever obrigacdo expressa de observancia do Percentual Pré-
Acordado, de modo que nenhuma subscricdo, integralizacdo, aquisicdo, transferéncia,
alienacdo fiduciaria, penhora ou cessdo de direitos econdémicos envolvendo Cotas
Subordinadas Junior podera resultar, considerada pro forma a respectiva operacdo, na na nao
observéancia do Percentual Pré-Acordado;

caso seja descumprido o Percentual Pré-Acordado de Cotas Subordinadas Junior, a partir da
ciéncia do GESTOR, com auxilio da comunicacéo a ser feita pelo ADMINISTRADOR,;

ocorréncia de Divergéncias ndo sanadas com as evidéncias apresentadas pelo GESTOR,
conforme o caso, sendo: (a) 2 (duas) ocorréncias mensais consecutivas; ou (b) 4 (quatro)
ocorréncias mensais dentro do periodo de 12 (doze) meses;

caso o indice de Atraso 90 seja superior a 15% (quinze por cento) e a rentabilidade mensal das
Cota Subordinadas Junior seja negativa em 2 (duas) Datas de Verificacdo consecutivas;

caso o indice de Arrecadagio Mensal seja inferior a 80% (oitenta por cento) e a rentabilidade
mensal das Cota Subordinadas Junior seja negativa em 2 (duas) Datas de Verificacdo
consecutivas.

caso o indice de Pré-Pagamento seja igual ou superior a 20% (vinte por cento);

caso o0 Endossante deixe de comunicar ao ADMINISTRADOR, GESTOR ou CUSTODIANTE a
ocorréncia de um Evento de Avaliacdo que seja de seu conhecimento no prazo de 3 (trés) Dias
Uteis; e

caso esteja em curso um Evento de Desalavancagem ha mais de 90 (noventa) dias corridos.

Na ocorréncia de qualquer Evento de Avaliacdo, serd convocada Assembleia Especial de
Cotistas, para avaliar o grau de comprometimento das atividades da Classe em raz&o do Evento
de Avaliacdo, podendo a Assembleia Especial de Cotistas deliberar: (i) pela continuidade das
atividades da Classe; ou (ii) que o Evento de Avaliacdo que deu causa a Assembleia Especial
de Cotistas constitui um Evento de Liquidag&o, hipotese em que deverdo ser deliberadas as
matérias referidas no item 11.3.1 abaixo e adotados os procedimentos previstos no item 11.3.3
abaixo.

No momento de verificacdo de qualquer Evento de Avalia¢do, os procedimentos de aquisicao
de novos Direitos Creditérios deverdao ser imediatamente interrompidos, até que: (i) seja
proferida deciséo final em Assembleia Especial de Cotistas, convocada especificamente para
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11.1.4

11.1.5

11.1.6

este fim, nos termos do item 11.1.2 acima, autorizando a retomada dos procedimentos de
aquisicdo de novos Direitos Creditdrios e resgate das Cotas; e/ou (ii) seja sanado o Evento de
Avaliacgéo.

Na hipétese de ndo instalacdo da Assembleia Especial de Cotistas por falta de quérum, o
ADMINISTRADOR dara inicio aos procedimentos referentes a liquidacdo da Classe, com o
consequente resgate das Cotas, nos termos do item 11.3 e seguintes, abaixo.

O Endossante devera comunicar o ADMINISTRADOR, o0 GESTOR ou o CUSTODIANTE, assim
que tiver ciéncia, acerca da ocorréncia de algum dos Eventos de Avaliagcéo indicados nos itens
(V), (vi), (vii), (viii), (ix), (), (xv), (xvi), (xxii) ou (xxxiii) acima.

O ADMINISTRADOR, o GESTOR, o CUSTODIANTE ou o Endossante, conforme aplicavel,
devera comunicar as demais partes assim que receber a naotificacdo, intimacéo e/ou citacdo
(conforme aplicavel) descrita no Evento de Avaliagao indicado no item (xxvi) acima.

Eventos de Liguidacdo

11.2 As seguintes hipoteses sao consideradas Eventos de Liquidagéao:

(i)

(i)
(iii)

(iv)

v)

(vi)

(Vi)

(viii)

(ix)

x)

caso seja deliberado em Assembleia Especial de Cotistas que um Evento de Avaliagcdo constitui
um Evento de Liquidacao;

caso haja determinacdo da CVM, nos termos da Resolucdo CVM 175;

caso a Assembleia Especial de Cotistas aprove a substituicio do Agente de
Retencdo/Cobranca dos Direitos Creditorios Inadimplidos, nos termos do item 10.2(xi) acima;

sempre que assim decidido pelos Cotistas em Assembleia Especial de Cotistas especialmente
convocada para tal fim;

interrupcdo, a qualquer tempo e por qualquer motivo, da prestacdo dos respectivos servicos
previstos neste Regulamento, por parte do ADMINISTRADOR, GESTOR ou CUSTODIANTE
ou na hipétese de rentncia do ADMINISTRADOR, GESTOR ou CUSTODIANTE, sem que a
Assembleia Especial de Cotistas eficazmente nomeie instituicdo habilitada para substitui-lo, nos
termos estabelecidos neste Regulamento;

se, apés 90 (noventa) dias do inicio das atividades do FUNDO, o Patrimbnio Liquido diario
inferior da Classe for inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhdo de reais) pelo periodo de 90
(noventa) dias consecutivos;

caso seja apresentado qualguer pedido judicial de declaracéo de insolvéncia da Classe ou caso
seja declarada a insolvéncia civil da Classe nos termos do Cédigo Civil;

caso qualquer documento relativo ao funcionamento do FUNDO e/ou da Classe, incluindo, sem
limitacdo, o Contrato de Endosso, o Contrato de Retencdo/Cobranca e o Regulamento, de
forma geral, venham a ser declarados invalidos, nulos ou ineficazes por ordem judicial e/ou
qualquer autoridade governamental,

impossibilidade de a Classe adquirir Direitos Creditérios admitidos por sua Politica de
Investimento que perdure por mais de 90 (noventa) dias consecutivos; e/ou

caso o Contrato de Endosso seja rescindido.

Procedimentos de Liguidacdo Antecipada

11.3 Verificados quaisquer dos Eventos de Liquidacdo, o ADMINISTRADOR deverd dar inicio aos
procedimentos de liquida¢@o antecipada da Classe, definidos nos itens a seguir.

11.31

Na hip6tese prevista no item 11.3 acima, o ADMINISTRADOR devera: (i) interromper os
procedimentos de aquisicdo de novos Direitos Creditérios e, se aplicavel, de Amortizacdo e
resgate das Cotas; e (ii) convocar imediatamente uma Assembleia Especial de Cotistas, a fim
de que os Cotistas deliberem sobre os procedimentos que serdo adotados para preservar seus
direitos, interesses e prerrogativas, assegurando-se, no caso de decisdo assemblear pela
interrupgdo dos procedimentos de liquidagéo antecipada da Classe, que os Cotistas Dissidentes
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114

115

116

solicitem o resgate de suas respectivas Cotas por seu respectivo Valor Unitario e de acordo
com 0s prazos previstos neste Regulamento.

11.3.2 Caso a Assembleia Especial de Cotistas referida no item 11.3.1 acima ndo seja instalada em
segunda convocacdo, em virtude do ndo comparecimento de quaisquer Cotistas, o
ADMINISTRADOR convocard nova Assembleia Especial de Cotistas; apdés 0 que, caso
novamente ndo seja instalada em segunda convocacdo a referida Assembleia Especial de
Cotistas, o ADMINISTRADOR podera adotar os procedimentos descritos no item 11.3.3 abaixo.

11.3.3 Exceto se a Assembleia Especial de Cotistas referida no item 11.3.1 acima determinar a ndo
liquidacdo antecipada da Classe, a Classe resgatara todas as Cotas. O resgate das Cotas sera
realizado ao mesmo tempo, respeitando-se a Ordem de Subordinacdo e a igualdade de
condicdes para as Cotas de uma mesma Subclasse, observados os seguintes procedimentos:

® O ADMINISTRADOR (i) liquidara todos os investimentos e aplicacGes detidas pela
Classe, e (ii) transferira todos os recursos recebidos a Conta da Classe;

(ii) todos os recursos decorrentes do recebimento, pela Classe, dos valores dos Direitos
Creditorios, serdo imediatamente destinados a Conta da Classe; e

(iii) observada a ordem de alocagé&o dos recursos definida no 7 acima, o ADMINISTRADOR
debitara a Conta da Classe e procedera ao resgate antecipado das Cotas até o limite
dos recursos disponiveis.

11.3.4 Na hipétese de insuficiéncia de recursos para 0 pagamento integral das Cotas, o
ADMINISTRADOR podera convocar Assembleia Especial de Cotistas para deliberar sobre a
possibilidade do resgate dessas Cotas em Direitos Creditérios e/ou Ativos Financeiros de
Liquidez, nos termos e condi¢cBes constantes da legislacdo em vigor, que devera observar a
ordem de alocacao dos recursos definida no 7 acima e os procedimentos previstos no item 11.4
abaixo.

Caso a Classe ndo detenha, na data de liquidacédo antecipada da Classe, recursos em moeda corrente
nacional suficientes para efetuar o pagamento do resgate devido as Cotas, as Cotas poderdo ser
resgatadas mediante a entrega dos Direitos Creditorios e/ou dos Ativos Financeiros de Liquidez
integrantes da Carteira em pagamento aos Cotistas. Os Cotistas poderdo receber Direitos Creditérios
e/ou Ativos Financeiros de Liquidez no resgate de suas Cotas, sendo o respectivo pagamento realizado
fora do ambiente da B3.

11.4.1 Qualquer entrega de Direitos Creditérios e/ou Ativos Financeiros de Liquidez, para fins de
pagamento de resgate aos Cotistas, devera ser realizada mediante a utilizacdo de
procedimento de rateio e respeitando a Ordem de Subordina¢&o, considerando a proporc¢éo do
namero de Cotas detido por cada um dos Cotistas no momento do rateio em relagdo ao
Patriménio Liquido, fora do ambito da B3.

A Assembleia Especial de Cotistas devera deliberar sobre os procedimentos de entrega dos Direitos
Creditérios e Ativos Financeiros de Liquidez integrantes da Carteira como pagamento aos Cotistas pelo
resgate de suas Cotas, observado o quérum de deliberacdo de que trata este Regulamento e a
regulamentacao aplicavel.

11.5.1 Caso a Assembleia Especial de Cotistas referida no item 11.5 acima ndo seja instalada em
segunda convocagdo, em virtude do n&do comparecimento de quaisquer Cotistas, o
ADMINISTRADOR convocara nova Assembleia Especial de Cotistas; ap6s o que, caso
novamente ndo seja instalada em segunda convocacdo a referida Assembleia Especial de
Cotistas, o ADMINISTRADOR podera adotar os procedimentos descritos no item 11.6 abaixo.

Na hipoétese do item 11.5.1 acima ou na hip6tese de a Assembleia Especial de Cotistas referida no item
11.5 acima ndo chegar a acordo comum referente aos procedimentos de entrega dos Direitos
Creditorios e/ou Ativos Financeiros de Liquidez integrantes da Carteira como pagamento aos Cotistas
pelo resgate de suas Cotas, o ADMINISTRADOR - desde ja investido pelos Cotistas dos bastantes
poderes para tanto — entregara aos Cotistas, a titulo de resgate de suas Cotas, os Direitos Creditérios
e/lou os Ativos Financeiros de Liquidez integrantes da Carteira mediante a constituicdo de um
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condominio civil, nos termos do art. 1.314 do Cédigo Civil, o qual sucedera a Classe em todos os seus
direitos e obrigagfes, sendo que o quinhdo que cabera a cada Cotista sera calculado de acordo com a
proporcao de Cotas detidas frente ao Patriménio Liquido quando da constituicdo da efetiva liquidacéo
da Classe. Ap6s a constituicdo do condominio acima referido, o ADMINISTRADOR estara desobrigada
em relacdo as responsabilidades estabelecidas neste Regulamento, ficando autorizada a liquidar a
Classe perante as autoridades competentes.

11.6.1 O ADMINISTRADOR devera notificar os Cotistas, por meio: (i) de carta enderecada a cada um
dos Caotistas; e/ou (ii) correio eletrbnico enderegado a cada um dos Cotistas, conforme disposto
neste Regulamento, para que os mesmos elejam um administrador para o referido condominio
de Direitos Creditérios e Ativos Financeiros de Liquidez, na forma do art. 1.323 do Cddigo Civil,
informando a proporcéo de Direitos Creditérios e Ativos Financeiros de Liquidez a que cada
Cotista faz jus, sem que isso represente qualquer responsabilidade do ADMINISTRADOR
perante os Cotistas apés a constituicdo do condominio.

11.6.2 Caso os titulares das Cotas ndo procedam a eleicdo do administrador do condominio dentro do
prazo de 30 (trinta) dias contados da notificagdo acima referida, essa fungao sera exercida pelo
titular de Cotas que detenha a maioria das Cotas.

(M O CUSTODIANTE e a entidade registradora dos Direitos Creditérios, conforme o caso, fara a
guarda dos Documentos Comprobatérios dos Direitos Creditérios e dos Ativos Financeiros de
Liquidez pelo prazo improrrogavel de 30 (trinta) dias contados da naotificagdo referida no item
11.6.2 acima, dentro do qual o administrador do condominio, eleito pelos Cotistas ou ao qual
essa funcao tenha sido atribuida nos termos deste Regulamento, indicara ao CUSTODIANTE,
a entidade registradora dos Direitos Creditérios, conforme o caso, hora e local para que seja
feita a entrega dos Direitos Creditérios, dos Documentos Comprobatérios e Ativos Financeiros
de Liquidez. Expirado este prazo, o ADMINISTRADOR podera promover a consignacado dos
Direitos Creditérios, dos Documentos Comprobatdérios e dos Ativos Financeiros de Liquidez, na
forma do art. 334 do Cddigo Civil.

Caso o Fundo e a Classe sejam liquidados antecipadamente e ainda existam Direitos Credit6rios
Transferidos pendentes de vencimento quando da realizacdo da liquidacdo, a Assembleia de Cotistas
podera determinar que o GESTOR aliene os referidos Direitos Creditérios Transferidos a terceiros,
mediante a realizacdo de um processo competitivo de venda dos Direitos Creditérios Transferidos a
terceiros, sendo certo que (i) referido processo devera ocorrer em um prazo de até 30 (trinta) Dias Uteis
contados da realizacdo de referida Assembleia de Cotistas, e (i) o Endossante ter4 o direito de
preferéncia para adquirir os referidos Direitos Creditorios Transferidos nas mesmas condigcbes
comerciais oferecidas por terceiros ou nas condi¢es estabelecidas pela Assembleia de Cotistas,
devendo ser observado o prazo de 15 (quinze) Dias Uteis contados da realizagio da Assembleia de
Cotistas para exercicio do referido direito de preferéncia (“Alienac&o Extraordinéria”).

Eventos de Desalavancagem

118

Constituira “Evento de Desalavancagem” a ocorréncia de qualquer das hip6teses abaixo:

® relativamente ao indice de Liquidez Mensal, conforme aplicavel, a apuragéo de indice inferior a
1,00 (um inteiro), em 2 (duas) Datas de Verificagdo consecutivas ou em 4 (quatro) Datas de
Verificagdo alternadas nos ultimos 12 (doze) meses;

(i) relativamente ao indice de Cobertura e/ou ao indice de Liquidez Mensal, conforme aplicavel, a
apuracao de indice inferior a 0,98 (noventa e oito centésimos), em qualquer Data de Verificacéo,
com relagdo a um Periodo de Referéncia;

(iii) 0 ndo pagamento integral do Benchmark Sénior em até 3 (trés) Dias Uteis apds qualquer Data
de Amortizacao;

(iv) 0 ndo pagamento integral do Benchmark Mezanino em até 3 (trés) Dias Uteis ap6s qualquer
Data de Amortizacao;

(v) a ocorréncia de Evento de Liguida¢&o sobre o qual a Assembleia de Cotistas ainda ndo tenha
deliberado, de forma definitiva, pela interrupcao dos respectivos procedimentos de liquidacao;
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11.9

(vi)

ou

o desenquadramento da Alocacdo Minima Regulatéria por prazo superior a 30 (trinta) dias
corridos.

A partir da ocorréncia de um Evento de Desalavancagem, a Classe ingressara automaticamente em
Regime de Desalavancagem, hipotese em que serdo observados os seguintes procedimentos:

(i)

(ii)

(i)

(iv)

todos os recursos recebidos pela Classe, inclusive aqueles oriundos de cobranca ordinaria ou
extraordinaria, pré-pagamentos, recompras, indenizagdes, excussao de garantias, alienagéo de
ativos e demais ingressos, apés a deducdo dos Encargos da Classe e da constituicdo ou
recomposicdo das reservas expressamente previstas neste Anexo, serdo destinados
prioritariamente:

€) aos pagamentos em atraso da amortizagdo do principal e/ou da remuneracéo das Cotas
Séniores vencidas e ndo pagas;

(b) aos pagamentos em atraso da amortiza¢do do principal e/ou da remuneracéo das Cotas
Subordinadas Mezanino vencidas e ndo pagas;

(c) em cada Data de Amortizacdo, pagamento de Amortizacao de Cotas Seniores, limitado
ao Benchmark Sénior;

(d) em cada Data de Amortizacdo, pagamento de Amortizacdo de Cotas Subordinadas
Mezanino, limitado ao Benchmark Mezanino;

ficara suspensa a amortizacdo, o resgate, o pagamento de rendimentos e qualquer outra
distribuicdo em favor das Cotas Subordinadas Junior;

0S recursos excedentes permanecerdo retidos na Classe até a cessacdo do Regime de
Desalavancagem; e

0 GESTOR devera adotar, de forma diligente e tempestiva, todas as medidas necessarias ao
reenquadramento dos indices e a regularizacdo da Classe.

Eventos de Alavancagem

11.10 O Regime de Desalavancagem cessara, retornando a Classe ao regime ordinario de alocacdo de
fluxos, desde que inexista qualquer outro Evento de Desalavancagem em curso e que o indice de
Subordinac@o Sénior esteja reenquadrado, mediante a ocorréncia, conforme aplicavel & causa do
desenquadramento, de qualquer dos seguintes “Eventos de Alavancagem”:

12

Administracdo

(i)

(ii)

(iii)

(iv)

v)

o(s) indice(s) anteriormente desenquadrado(s), dentre o indice de Cobertura e o indice de
Liquidez Mensal, retornar(em) a patamar igual ou superior a 1,02 (um inteiro e dois centésimos);

haja disponibilidade de recursos para o pagamento integral do Benchmark Sénior vencidas e
nao pagas, € ocorra o pagamento integral do Benchmark Sénior em 2 (duas) Datas de
Pagamento consecutivas;

haja disponibilidade de recursos para o pagamento integral do Benchmark Mezanino vencidas
€ ndo pagas, e ocorra 0 pagamento integral do Benchmark Mezanino em 2 (duas) Datas de
Pagamento consecutivas;

a Assembleia de Cotistas deliberar, de forma definitiva, pela interrup¢céo dos procedimentos de
liquidacdo da Classe decorrentes de Evento de Liquida¢do Antecipada; ou

ocorrer o reenquadramento da Alocacdo Minima Regulatoria.

PRESTADORES DE SERVICOS

12.1 A Classe sera administrada pelo ADMINISTRADOR. Observadas as limitacdes estabelecidas neste
Regulamento e nas demais disposicdes legais e regulamentares vigentes, o ADMINISTRADOR tem
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12.2

12.3

124

poderes para praticar todos os atos necessarios a administracdo da Classe, observadas as
competéncias inerentes ao GESTOR.

Incluem-se entre as obrigagbes do ADMINISTRADOR, contratar, em nome da Classe, se necessario,
com terceiros devidamente habilitados e autorizados, os seguintes servi¢os: (i) tesouraria, controle e
processamento dos ativos; (ii) escrituracdo das Cotas; e (iii) auditoria independente, nos termos do art.
69 da Resolucdo CVM 175.

Incumbe, ainda, ao ADMINISTRADOR as seguintes atividades:

(i)

(ii)

(iii)

(iv)

sem prejuizo da observancia dos procedimentos relativos as demonstragdes contabeis, manter,
separadamente, registros com informag8es completas sobre toda e qualquer modalidade de
negociagdo realizada entre o ADMINISTRADOR, GESTOR, CUSTODIANTE, Agente de
Retencdo/Cobranca, entidade registradora, consultoria especializada e respectivas partes
relacionadas, de um lado; e a Classe, de outro;

encaminhar, ao Sistema de Informacdes de Créditos do BACEN — SCR, mensalmente, no prazo
de até 10 (dez) Dias Uteis ap6s o més a que se referirem, documento composto pelos dados
individualizados de risco de crédito referentes a cada operacdo de crédito, conforme modelos
disponiveis na pagina do BACEN na rede mundial de computadores;

obter autorizacdo especifica do Devedor, passivel de comprovacao, para fins de consulta as
informacdes constantes do SCR; e

no que se refere a classe que adquira os precatérios federais, monitorar e informar,
imediatamente, via comunicado ao mercado ou fato relevante, a depender da relevancia, sobre
quaisquer eventos de reavaliacdo do ativo.

Incluem-se entre as obrigacbes do ADMINISTRADOR, sem prejuizo de outras previstas na
regulamentacéo:

(i)

(ii)
(i)

(iv)
)
(vi)
(Vi)
(viii)

(ix)
)

diligenciar para que sejam mantidos, as suas expensas, atualizados e em perfeita ordem:
@) o registro de Cotistas;

(b) o livro de atas das Assembleias de Cotistas;

(c) o livro ou lista de presenca de Cotistas;

(d) os pareceres do Auditor Independente; e

(e) 0s registros contabeis referentes as operacdes e ao patrimdnio da Classe;
solicitar, se for o caso, a admisséo a negociacdo das Cotas em mercado organizado;

pagar a multa cominatoria as suas expensas, nos termos da legislacéo vigente, por cada dia de
atraso no cumprimento dos prazos previstos na regulamentacéo aplicavel;

elaborar e divulgar as informacdes periddicas e eventuais da Classe;

manter atualizada junto & CVM a lista de todos os prestadores de servigcos contratados pela
Classe, inclusive os Prestadores de Servigos Essenciais, bem como as demais informagtes
cadastrais da Classe e suas Subclasses de Cotas;

manter servico de atendimento ao Cotista, responsével pelo esclarecimento de dividas e pelo
recebimento de reclamacodes;

monitorar as hipéteses de Liquidagédo Antecipada;

disponibilizar ao GESTOR as informacdes de responsabilidade do ADMINISTRADOR e
necessarias para a realizacdo das atividades do GESTOR, informa¢des sobre a Carteira e
relagéo dos Direitos Creditérios;

enviar ao GESTOR, diariamente, informacgdes que compdem a carteira de abertura do Fundo;

enviar ao GESTOR, diariamente, informagdes que compdem a carteira de fechamento do
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12.6

12.7

12.8

Gestao

12.9

Fundo;

(xi) enviar ou colocar a disposicdo do GESTOR, conforme aplicavel, até o 10° (décimo) Dia Util de
cada més, as informacdes necessarias para a elaboracéo do Relatério de Monitoramento;

(xii) observar as disposi¢des constantes do Regulamento; e
(xiii)  cumprir as delibera¢des da Assembleia de Cotistas.
E vedado ao ADMINISTRADOR, praticar os seguintes atos em nome da Classe:

® contrair ou efetuar empréstimos, salvo nas hipéteses previstas nos artigos 113, inciso V, e 122,
inciso I, alinea “a”, item 3 da parte geral da Resolugdo CVM 175, ou, ainda, em regra especifica
para determinada categoria de fundo;

(i) vender Cotas a prestacdo, sem prejuizo da possibilidade de integralizacdo a prazo de Cotas
subscritas;

(iii) garantir rendimento predeterminado aos Cotistas;
(iv) utilizar recursos da Classe para pagamento de seguro contra perdas financeiras de Cotistas; e

v) praticar qualquer ato de liberalidade, exceto pelas doa¢des que o FUNDO estiver autorizado a
fazer nos termos deste Regulamento, conforme previsto no §2° do art. 118 da parte geral da
Resolugcdo CVM 175.

E vedada a aquisic&o de Direitos Creditérios originados ou cedidos pelo ADMINISTRADOR, GESTOR,
consultoria especializada ou partes relacionadas, exceto se: (i) o ADMINISTRADOR, GESTOR, a
entidade registradora e 0 CUSTODIANTE de Direitos Creditérios ndo forem partes relacionadas entre
si; e (i) a entidade registradora e 0 CUSTODIANTE dos Direitos Creditérios ndo sejam partes
relacionadas ao originador ou Cedente.

Os Direitos Creditérios registrados em entidade registradora ndo serdo custodiados pelo
CUSTODIANTE.

E vedado ao ADMINISTRADOR, em nome da Classe: (a) prestar fianca, aval, aceite ou coobrigar-se
sob qualquer outra forma; (b) realizar operacdes e negociar com ativos financeiros ou modalidades de
investimento ndo previstos neste Regulamento; (¢) aplicar recursos diretamente no exterior; (d) adquirir
Cotas; (e) pagar ou ressarcir-se de multas impostas em razdo do descumprimento de normas previstas
neste Regulamento; (f) vender Cotas a prestacdo; (g) vender Cotas a instituicbes financeiras e
sociedades de arrendamento mercantil cedentes de direitos creditérios, exceto quando se tratar de
Cotas cuja Subclasse subordine-se as demais para efeito de resgate; (h) prometer rendimento
predeterminado aos Cotistas; (i) fazer, em sua propaganda ou em outros documentos apresentados
aos investidores, promessas de retiradas ou de rendimentos, com base em seu proprio desempenho,
no desempenho alheio ou no de ativos financeiros ou modalidades de investimento disponiveis no
ambito do mercado financeiro; (j) delegar poderes de gestdo da Carteira; (k) obter ou conceder
empréstimos; e (I) efetuar locagcdo, empréstimo, penhor ou caugdo dos direitos e demais ativos
integrantes da Carteira. O ADMINISTRADOR dispde de regras e procedimentos adequados, por escrito
e passiveis de verificagdo, que lhe permitem verificar o cumprimento, pelos prestadores de servi¢os
contratos da Classe das funcdes para os quais foram contratados, sendo certo que tais regras e
procedimentos disponibilizados e mantidos atualizados em seu website, no endereco
www.oliveiratrust.com.br.

O GESTOR, observadas as limita¢des legais e as previstas na regulamentacgédo aplicavel, tem poderes
para praticar 0s atos necessarios a gestdo da Carteira de ativos, na sua respectiva esfera de atuacgéo.

12.10 Compete ao GESTOR negociar os Ativos da Carteira, bem como firmar, quando for o caso, todo e

qualquer contrato ou documento relativo a negociagdo de Ativos, qualquer que seja a sua natureza,
representando a Classe para essa finalidade.
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12.11

12.12

12.13

12.10.1 Sem prejuizo de outras atribuicdes impostas pela regulamentacédo aplicavel, o GESTOR sera
responsavel pelas seguintes atividades, de acordo com os termos deste Regulamento:

() estruturar a Classe;

(ii) adquirir, em nome da Classe, Direitos Creditorios e Ativos Financeiros de Liquidez, nos
termos deste Regulamento, observados os termos e condices aplicaveis a referida
aquisi¢do (incluindo, mas néo se limitando, a Politica de Investimento e os Critérios de
Elegibilidade, conforme aplicavel);

(iii) gerir os Direitos Creditérios e Ativos Financeiros de Liquidez integrantes da Carteira,
em nome da Classe;

(iv) executar a Politica de Investimento e adotar todas as demais medidas relacionadas a
gestao da Carteira, observadas a legislacao e a regulamentacao aplicaveis;

(v) efetuar a correta formalizacdo dos documentos relativos a cessdo dos Direitos
Creditorios;

(vi) calcular o Preco de Compra; e

(vii)  registrar os Direitos Creditérios na entidade registradora da Classe ou entrega-los ao
CUSTODIANTE ou ADMINISTRADOR, conforme o caso.

Incluem-se entre as obrigacdes do GESTOR:

® informar ao ADMINISTRADOR, de imediato, caso ocorra qualquer alteracdo em prestador de
servigo por ela contratado;

(i) providenciar a elaboracdo do material de divulgacdo da Classe para utilizacdo pelos
distribuidores, as suas expensas;

(iii) diligenciar para manter atualizada e em perfeita ordem, as suas expensas, a documentacdo
relativa as operacdes da Classe;

(iv) manter a Carteira enquadrada aos limites de composicdo e concentracao e, se for o caso, de
exposicdo ao risco de capital,

(V) observar as disposi¢des constantes deste Regulamento; e
(vi) cumprir as deliberacdes da assembleia de Cotistas.

No ambito das diligéncias relacionadas a aquisicdo de Direitos Creditorios, 0 GESTOR deve verificar a
possibilidade de ineficacia do endosso & CLASSE em virtude de riscos de natureza fiscal, alcancando
Direitos Creditérios que tenham Representatividade no patrimonio da Classe, assim como dar ciéncia
do risco, caso existente, no Termo de Adeséo e no material de divulgagéo.

E vedado ao GESTOR, em sua respectiva esfera de atuacdo, aceitar que as garantias em favor da
classe sejam formalizadas em nome de terceiros que nao representem a Classe, ressalvada a
possibilidade de formalizacdo de garantias em favor do ADMINISTRADOR, GESTOR ou terceiros que
representem a Classe como titular da garantia, que devem diligenciar para segrega-las adequadamente
dos seus préprios patrimonios.

Verificacdo do Lastro quando da Aquisicdo de Direitos Creditérios

12.14

O GESTOR ou terceiro por ele contratado nos termos do art. 36, §4°, do Anexo Normativo Il, sera
responsavel por verificar a existéncia, integridade e titularidade do lastro, de forma exaustiva.

12.14.1 Em que pese a contratacdo de terceiro para a verificacdo do lastro, conforme aplicavel, o
GESTOR sera responsavel pela fiscalizacdo da atuagdo do terceiro no tocante a observancia
as regras e procedimentos apliciveis a verificagao.

Custddia e Verificacdo do Lastro quando do inadimplemento ou substituicio dos Direitos Creditérios

12.15

Na data deste Regulamento, o ADMINISTRADOR contratou o0 CUSTODIANTE para prestacdo do
servigo de custddia para a Carteira de Ativos.
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12.16

12.17

12.18

12.19

12.20

12.21

12.15.1 Sem prejuizo do disposto acima, a partir do momento em que houver no mercado Entidade
Registradora apta a registrar os Direitos Creditorios, com interoperabilidade e interconexao com
as demais Entidades Registradoras, os Direitos Creditérios passardo a ser objeto de registro
na referida Entidade Registradora.

Os servicos de custddia qualificada dos Direitos Creditérios e dos Ativos Financeiros de Liquidez, bem
como a guarda fisica dos originais dos Direitos Creditérios e dos Documentos Comprobatérios, seréo
prestados pelo CUSTODIANTE.

S&o atribuicdes do CUSTODIANTE, observado o disposto neste Regulamento e na regulamentacéo
aplicavel:

() validar os Direitos Creditérios de acordo com os Critérios de Elegibilidade estabelecidos no
item 3.6 acima na data de seu endosso a Classe;

(ii) receber e verificar os Documentos Comprobatdrios que representam os Direitos Creditorios
cedidos a Classe, observado o disposto no item 12.20 abaixo;

(iii) em linha com os procedimentos a serem determinados em conjunto com o GESTOR, verificar
os Documentos Comprobat6rios que representam os Direitos Creditérios por amostragem, nos
termos do Complemento 1V, observado o disposto no item 12.20 abaixo e sem prejuizo do
disposto no item 12.21 abaixo;

(iv) a pedido do ADMINISTRADOR realizar a liquidacéo financeira dos Direitos Creditérios,
evidenciada pelos Documentos Comprobatérios e os Documentos Suporte;

v) a pedido do ADMINISTRADOR, manter em custodia e salvaguardar os Documentos
Comprobatérios e os Documentos Suporte relativos aos Direitos Creditérios e aos Ativos
Financeiros da Carteira;

(vi) receber, em nome da Classe, pagamentos de Direitos Creditérios, amortizacdo ou resgate de
Ativos Financeiros de Liquidez ou qualgquer outro rendimento dos ativos mantidos em custédia,
mediante (a) o recebimento de valores diretamente na Conta da Classe; ou (b) a transferéncia
de valores depositados em contas que ndo possuam restricdes de movimentagcdo
consideradas usuais para contas vinculadas, nos termos do Art. 52, inciso |, do Anexo
Normativo Il, para posterior repasse a Conta da Classe;

(vii) notificar o ADMINISTRADOR, em até 5 (cinco) Dias Uteis, contados da sua identificacéo, a
respeito de inconsisténcias indicadas nos relatérios de verificagdo dos Documentos
Comprobatérios e dos Documentos Suporte possibilitando que sejam tratadas
tempestivamente pelo ADMINISTRADOR,; e

(viii)y  fornecer e manter atualizadas em seu website as regras e procedimentos estabelecidos neste
Regulamento.

O CUSTODIANTE podera subcontratar prestadores de servicos para a prestacdo de determinados
servigos a Classe, na forma da regulamentacao aplicavel, observado que os prestadores de servigos
eventualmente subcontratados ndo podem ser, em relacédo a Classe, o originador, cedente, 0 GESTOR,
consultoria especializada ou partes a eles relacionadas.

Em razdo de a Classe possuir significativa quantidade de Direitos Creditérios cedidos e expressiva
diversificacdo de Devedores, 0 GESTOR e/ou o terceiro por ele contratado, esta autorizado a efetuar
a verificacdo do lastro dos Direitos Creditérios, quando de sua aquisi¢cdo, por amostragem, sempre que
permitido pela legislacdo e regulamentacdo apliciveis, realizando-a com base nos parametros
estabelecidos no Complemento V.

Os Documentos Comprobatorios relativos aos Direitos Creditorios integrantes da Carteira inadimplidos
e/ou substituidos num dado trimestre serdo objeto de verificacdo por amostragem pelo CUSTODIANTE
ou terceiro por ele contratado, nos termos do Complemento V.

Eventuais vicios verificados nos Documentos Comprobatdrios que evidenciam o lastro dos Direitos
Creditdrios serdo comunicados por escrito pelo CUSTODIANTE ao ADMINISTRADOR em até 15
(quinze) Dias Uteis da sua verificagdo, para que sejam tomadas as medidas necessérias.
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12.22 Adicionalmente, o CUSTODIANTE devera verificar os Documentos Suporte, observado o disposto nas

hipéteses do item 13.24.1 abaixo: (i) dos Direitos Creditorios que se caracterizarem como Direitos
Creditorios Inadimplidos, bem como, (ii) dos Direitos Creditdrios para os quais for constatado qualquer
indicio de fraude na sua constituicdo e/ou originagao.

13.24.1. Os Documentos Suporte apenas seréo verificados pelo Custodiante: (a) na medida em que se
facam efetivamente necessérios a defesa dos interesses da Classe frente ao respectivo Endossante,
aos Devedores e/ou quaisquer terceiros, conforme aplicavel; e/ou (b) caso haja indicio de que os
Direitos Creditérios e/ou sua aquisicdo pela Classe estdo em desacordo com o previsto neste
Regulamento e/ou no respectivo Contrato de Endosso.

Agente de Retencdo/Cobranca

12.23 O GESTOR, em nome da Classe, contratou o Agente de Retencdo/Cobranca para a realizagéao,

substancialmente, das atividades previstas no Contrato de Retencdo/Cobranca, observado o disposto
neste Regulamento, no respectivo Contrato de Retencdo/Cobranca, no Contrato de Endosso e na
regulamentacao aplicavel.

Controladoria de Ativos

12.24 O ADMINISTRADOR, em nome da Classe, contratou o Agente de Controladoria para a prestacdo de

13

servicos de controladoria a apre¢camento dos Direitos Creditérios e dos Ativos de titularidade da Classe.
TAXAS DE ADMINISTRACAO, GESTAO, MAXIMA DE DISTRIBUICAO E MAXIMA DE CUSTODIA

Taxa de Administracdo

13.1

13.2

Pelos servicos de administracdo, tesouraria, controladoria e escrituracdo, a Classe pagard a Taxa de
Administracdo nos seguintes moldes: o valor correspondente a 0,255% (duzentos e cinquenta e cinco
milésimos por cento) ao ano aplicado sobre o Patrimdnio Liquido da Classe, observado o valor minimo
de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) mensais, ressalvado o disposto no item 13.2 abaixo.

13.1.1 Excepcionalmente, nos 6 (seis) primeiros meses, contados a partir do més em que ocorrer a
primeira integralizacdo de Cotas (inclusive), serd cobrado o valor fixo de R$ 17.500,00
(dezessete mil e quinhentos reais), a titulo de Taxa de Administracéo.

O valor minimo indicado no item 13.1 sera atualizado pela varia¢éo positiva do IGPM a cada periodo

de 12 (doze) meses, contados a partir do més em que ocorrer a primeira integralizacdo de Cotas

(inclusive).

13.2.1 A titulo de remuneracéo pela revisdo de documentos e registro do Fundo perante os 6rgéos
reguladores, sera devido ao ADMINISTRADOR, o valor correspondente a R$ 25.000,00 (vinte
e cinco mil reais) em parcela Unica, a titulo de taxa de implantag&o, na data de constituicdo do
Fundo (“Taxa de Implantac&o”).

13.2.2 Os tributos incidentes serdo acrescidos aos valores cobrados a titulo de remuneracéo (ISS,
PIS, COFINS, CSLL, IRRF e outros que porventura venham a incidir), nas aliquotas vigentes
nas respectivas datas de pagamento.

1323 Na hipotese de extingdo do IGPM, néo divulgacdo ou impossibilidade de sua utilizagao, sera
utilizado o IPCA, ou, na falta de ambos, pela variagéo do IPC — Indice de Precos ao Consumidor,
divulgado pela Fundacéao Instituto de Pesquisas Econdmicas — FIPE.

13.24 A Taxa de Administracéo sera calculada e provisionada todo Dia Util & raz&o de 1/252 (um
inteiro e duzentos e cinquenta e dois avos) com base no valor do Patriménio Liquido do Dia Util
anterior.

1325 ATaxa de Administracdo sera paga mensalmente ao ADMINISTRADOR, observado o disposto
no item 13.3 abaixo, por periodo vencido no ultimo Dia Util de cada més subsequente a
prestacao dos servigos, a partir do més em que ocorrer a primeira integralizacdo de Cotas da
Classe.
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13.3 O ADMINISTRADOR podera estabelecer que parcelas da Taxa de Administracdo sejam pagas
diretamente pela Classe aos prestadores de servigos contratados, desde que o somatério dessas
parcelas ndo exceda o montante total da Taxa de Administracg&o.

13.4 Nao serado cobradas da Classe ou dos Cotistas taxas de performance, de ingresso ou de saida.
Taxa de Gestéo

13.5 Pelos servicos de gestao, a Classe pagara ao GESTOR uma Taxa de Gestao equivalente a 0,5% (cinco
décimos por cento) ao ano, aplicado sobre o Patrimonio Liquido da Classe, observado o valor minimo
de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) mensais, atualizado pela variagao positiva do IPCA a cada periodo
de 12 (doze) meses, contados a partir do més em que ocorrer a primeira integralizacdo de Cotas
(inclusive).

13.5.1 Na hipo6tese de extingdo do IPCA, ndo divulgacédo ou impossibilidade de sua utilizacédo, sera
utilizado o indice Geral de Pregos — Disponibilidade Interna, divulgado pela Fundacg&o Getdlio
Vargas, ou, na falta de ambos, pela variagdo do IPC — indice de Precos ao Consumidor,
divulgado pela Fundacéo Instituto de Pesquisas Econémicas — FIPE.

1352 A Taxa de Gestdo sera calculada e provisionada todo Dia Util & razdo de 1/252 (um inteiro e
duzentos e cinquenta e dois avos) com base no valor do Patriménio Liquido do Dia Util anterior.

1353 A Taxa de Gestdo sera paga mensalmente ao GESTOR, observado o disposto no item 14.4.2
acima, por periodo vencido, até o 5° (quinto) Dia Util do més subsequente a prestacdo dos
servicos, a partir do més em que ocorrer a primeira integralizacdo de Cotas da Classe.

13.6 O GESTOR podera estabelecer que parcelas da Taxa de Gestdo sejam pagas diretamente pela Classe
aos prestadores de servicos contratados, desde que o somatdrio dessas parcelas ndo exceda o
montante total da Taxa de Gestao.

Remuneracao do Agente de Retencao/Cobranca

13.7 Pelos servicos de retencdo e cobranca, prestada nos termos deste Anexo | e do Contrato de
Retencdo/Cobranca, sera devida pela Classe ao Agente de Retencdo/Cobranca a remuneracao
prevista no respectivo Contrato de Retencédo/Cobranca.

Taxa Maxima de Custodia

13.8 Pelos servicos de custodia qualificada dos Direitos Creditérios e dos Ativos Financeiros de Liquidez o
CUSTODIANTE, fard jus a um percentual da Taxa de Administracéo, definida no respectivo contrato
de prestacao de servicos.

Taxa Maxima de Distribuicdo

13.9 Tendo em vista que ndo h4 distribuidores das Cotas que prestem servicos de forma continua a Classe,
o presente Regulamento e Anexo | ndo preveem uma taxa maxima de distribuicdo aplicavel a todas as
emissdes, nos termos do Oficio-Circular-Conjunto n® 1/2023/CVM/SIN/SSE. A remuneracdo dos
distribuidores que venham a ser contratados e remunerados pontualmente, a cada nova emisséo de
Cotas, sera prevista nos documentos da respectiva oferta.

14 CUSTOS REFERENTES A DEFESA DOS INTERESSES DA CLASSE

14.1 Caso a Classe ndo possua recursos disponiveis, em moeda corrente nacional, suficientes para a
adocdo e manutencdo, direta ou indireta, dos procedimentos judiciais e extrajudiciais necessarios a
cobranca dos Direitos Creditérios e dos Ativos Financeiros de Liquidez de titularidade da Classe e a
defesa dos direitos, interesses e prerrogativas da Classe, a maioria dos titulares de cada Subclasse
das Cotas, reunidos em Assembleia Especial de Cotistas, poderd aprovar o aporte de recursos a
Classe, por meio da integralizac@o de novas Cotas, a ser realizada por todos os titulares das Cotas
para assegurar, se for o caso, a ado¢é@o e manutenc¢éo dos procedimentos acima referidos.

14.2 Todos os custos e despesas referidos neste Capitulo, inclusive para salvaguarda de direitos e
prerrogativas da Classe e/ou com a cobranca judicial e/ou extrajudicial de Direitos Creditorios
Inadimplidos, serdo de inteira responsabilidade da Classe, ndo estando o ADMINISTRADOR, o
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14.3

14.4

14.5

14.6

15
151

GESTOR, o Endossante, os Devedores, 0 CUSTODIANTE e quaisquer de suas respectivas pessoas
controladoras, sociedades por estes direta ou indiretamente controladas, a estes coligadas ou outras
sociedades sob controle comum, em conjunto ou isoladamente, obrigados pelo adiantamento ou
pagamento de valores relacionados aos procedimentos referidos neste Capitulo.

A realizacdo de despesas ou a assuncdo de obrigagfes, por conta e ordem da Classe, nos termos
deste Capitulo, devera ser previamente aprovada pelos titulares da maioria dos titulares de cada
Subclasse das Cotas reunidos na Assembleia Especial de Cotistas. Caso a realizacdo das referidas
despesas ou a assunc¢édo de obrigacdes seja aprovada na forma deste Capitulo, os Cotistas deverao
definir na referida Assembleia Especial de Cotistas o cronograma de integralizagdo das novas Cotas,
as quais deverdo ser integralizadas pelos titulares das Cotas, em moeda corrente nacional, na medida
em que os recursos se facam necessarios a realizacdo dos procedimentos deliberados na referida
Assembleia Especial de Cotistas, sendo vedada qualquer forma de compensacédo pelos Cotistas.

Na hipétese do item 14.1, nenhuma medida judicial ou extrajudicial sera iniciada ou mantida pelo
ADMINISTRADOR antes do recebimento integral do adiantamento a que se refere este Capitulo e da
assuncao pelos titulares das Cotas do compromisso de prover, na propor¢cdo de seus respectivos
créditos, os recursos necessarios ao pagamento de verba de sucumbéncia a que a Classe venha a ser
eventualmente condenada.

O ADMINISTRADOR, o GESTOR e 0 CUSTODIANTE, seus administradores, empregados e demais
prepostos ndo sdo responsaveis por eventuais danos ou prejuizos, de qualquer natureza, sofridos pela
Classe e pelos titulares das Cotas em decorréncia da ndo propositura (ou prosseguimento) de medidas
judiciais ou extrajudiciais necessarias a salvaguarda de seus direitos, garantias e prerrogativas, caso
os referidos Cotistas ndo aportem os recursos suficientes para tanto, na forma prevista acima.

Todos os valores aportados pelos Cotistas a Classe, nos termos deste Capitulo, deverao ser realizados
em moeda corrente nacional, livres e desembaracados de quaisquer taxas, impostos, contribuicdes ou
encargos, presentes ou futuros, que incidam ou venham a incidir sobre tais pagamentos, incluindo as
despesas decorrentes de tributos ou de contribui¢cdes incidentes sobre os pagamentos intermediarios,
independentemente de quem seja o contribuinte, de forma que a Classe receba as verbas devidas
pelos seus valores integrais, acrescidos dos montantes necessarios para que o0 mesmo possa honrar
integralmente suas obrigacdes, nas respectivas datas de pagamento, sem qualquer desconto ou
deducao, sendo expressamente vedada qualquer forma de compensacédo pelos Cotistas.

FATORES DE RISCO

A Carteira e, por consequéncia, seu patrimonio, estdo submetidos a diversos riscos, incluindo, mas nao
se limitando, aos riscos abaixo relacionados. Antes de adquirir Cotas, o investidor deve ler
cuidadosamente este Capitulo.

15.1.1 Riscos de Crédito:

(i) Possibilidade de reducdo da taxa de remuneracdo dos Direitos Creditérios. Os juros
cobrados pelas CCBs emitidas em favor de instituicdes financeiras podem ser questionados
judicialmente ap6s a transferéncia de tais CCBs a Classe. Determinadas decisfes judiciais
estabeleceram que transferéncias ou cessdes de direitos creditérios a entidades nao
participantes do sistema financeiro nacional ndo atribuiriam, a tais cessionarias, as mesmas
prerrogativas que seriam atribuidas as entidades integrantes do sistema financeiro nacional,
como a possibilidade de cobranca de encargos, juros e correcdo monetaria permitidos as
instituicbes financeiras em decorréncia da aplicacdo do Decreto n° 22.626, de 7 de abril de
1933, conforme alterado (Lei de Usura), que institui o limite de cobranca de juros para
instituicbes externas ao sistema financeiro nacional. Sendo assim, ndo é possivel prever se
serdo impostas, ou ndo, a Classe limita¢cdes a cobranca de encargos e/ou juros remuneratérios
dos Direitos Credit6rios nos termos inicialmente pactuados com os Devedores. A imposi¢do
dos referidos limites de cobranga podera afetar negativamente o fluxo de pagamentos dos
Direitos Creditérios.

(i) Risco de pré-pagamento. A Classe poderd adquirir Direitos Creditorios sujeitos a pré-

pagamento por parte de seus Devedores, ou seja, que possam ser pagos a Classe
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anteriormente as suas respectivas datas esperadas de vencimento, inclusive logo apds a
respectiva Data de Aquisicdo. Desta forma, os Devedores podem, a qualquer tempo, proceder
ao pagamento antecipado, total ou parcial, do valor do principal e dos juros devidos até a data
de pagamento do Direito Creditorio. Este evento pode implicar no recebimento, pela Classe,
de um valor inferior ao previamente previsto no momento de sua aquisicdo, em decorréncia do
desconto dos juros que seriam cobrados ao longo do periodo compreendido entre a data do
pré-pagamento e a data original de vencimento do crédito ou do eventual desconto concedido
em razao do pré-pagamento, ou, ainda, do pagamento inferior ao Preco de Compra do Direito
Creditorio, caso o Direito Creditério tenha sido adquirido com agio, bem como o Fundo podera
Nao conseguir reinvestir os recursos recebidos com a mesma remuneracao, conforme o caso,
oferecida pelos Direitos Creditérios, resultando na reducao da rentabilidade geral da Classe.

(iii) Risco relacionado aos acordos e renegociacfes dos Direitos Creditérios. O Agente de
Retencéo/Cobranca pode realizar acordos e/ou renegocia¢des podendo, inclusive, conceder
descontos e alterar prazos de pagamentos dos Direitos Creditérios Inadimplidos constantes da
Carteira, nos termos do Contrato de Retencéo/Cobranca. Ndo ha garantia de que os acordos
el/ou renegociacdes realizados com relagéo aos Direitos Creditorios Inadimplidos sejam pagos
total ou parcialmente. Adicionalmente, tais acordos e/ou renegociacdes podem acarretar
diminuicdo dos valores esperados dos Direitos Creditérios Inadimplidos constantes da
Carteira, podendo trazer prejuizos a Classe. O Agente de Retencdo/Cobranca poderd, ainda,
permitir a concessao de prazos adicionais para pagamento em parcelas aos Devedores, nos
termos da Politica de Cobranca. Na hipotese de concessao de descontos, alteracdo de prazos
ou, ainda, de falta de pagamento de qualquer das contrapartes nas operacdes renegociadas,
a Classe podera receber os valores devidos em datas posteriores as esperadas e podera sofrer
perdas, podendo inclusive incorrer em custos adicionais para conseguir recuperar 0s seus
créditos inadimplidos. Nessas hipéteses, ndo sera devido pelo ADMINISTRADOR, pelo Agente
de Retencdo/Cobranca e/ou pelo GESTOR qualquer multa ou penalidade, de qualquer
natureza, a Classe e/ou aos Cotistas.

(iv) Risco de falhas na originacdo e formalizagcdo dos Direitos Creditorios. Os Documentos
Comprobatdérios e os Documentos Suporte podem eventualmente conter irregularidades, como
falhas na sua elaboracdo e erros materiais, ou mesmo ndo serem suficientes para serem
caracterizados como titulos executivos extrajudiciais e ensejar um processo de execucao. Por
esse motivo, a cobranca judicial dos referidos Direitos Creditérios poderd ndo se beneficiar da
celeridade de um processo de execuc¢do, ficando ressalvada a cobranca pelas vias ordinarias,
por meio da propositura de agédo de cobranca, por exemplo. Dessa forma, a cobranca judicial
dos Direitos Creditérios podera ser mais demorada do que seria caso seus Documentos
Comprobatérios e Documentos Suporte pudessem instruir uma execucao judicial, uma vez que
a cobranca pelas vias ordinarias impde ao credor a obrigacdo de obter uma sentenca
transitada em julgado reconhecendo o inadimplemento dos Direitos Creditérios, para que,
somente depois, essa sentenca possa ser executada. Esse procedimento, dependendo do
tribunal em que a cobranca se processa, pode demorar de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos, em
média, ou até periodo mais longo. Adicionalmente, para a instrucdo do pedido judicial de
cobranca, poderdo ser necessarios documentos e informac¢des que ndo sdo enviados a
Classe, ou mesmo documentos e informacdes adicionais que deveriam ser fornecidos pelo
Endossante ou Devedor a época da transferéncia, os quais, uma vez ndo apresentados ou
apresentados extemporaneamente, poderdo obstar ou prejudicar a cobranca judicial dos
Direitos Creditérios. Assim, a Classe podera permanecer longo tempo sem receber 0os recursos
oriundos dos Direitos Creditérios que sejam discutidos judicialmente, o que pode prejudicar a
Classe e a rentabilidade do investimento realizado por seus Cotistas. Os Direitos Creditorios
sdo representados por CCBs e, por essa razéo, séo transferidos a Classe por meio de endosso
eletrbnico em preto, o que ndo requer registro em Cartérios de Registro de Titulos e
Documentos para que tenha eficacia contra terceiros. Em caso de questionamento do endosso
em preto e classificacdo da transferéncia dos Direitos Creditorios a Classe como cesséo de
crédito, a auséncia de registro tempestivo dos Termos de Endosso, nos termos do artigo 130
da Lei n° 6.015, de 31 de dezembro de 1973, conforme alterada (Lei de Registros Publicos),
podera fazer com que a eficicia da transferéncia dos Direitos Creditdrios seja questionada,
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podendo ocasionar atraso no pagamento ou nhdo-pagamento dos respectivos Direitos
Creditorios a Classe e que, por sua vez, podera impactar a rentabilidade das Cotas. Ademais,
as obrigacbes do Endossante ou o eventual inicio de qualquer procedimento de faléncia,
insolvéncia, renegociacao ampla de dividas, dissolugéo, liquidagao ou recuperacéo judicial ou
extrajudicial, ou beneficio legal similar, em qualquer jurisdicdo, a qualquer tempo, poderao
eventualmente atingir os Direitos Creditérios cuja transferéncia néao tenha sido registrada nos
Cartorios de Registro de Titulos e Documentos competentes, por ndo caracterizarem uma
transferéncia perfeita e acabada, o que podera trazer perdas a Classe, caso terceiros, com
base em tais circunstancias, sejam capazes de impugnar ou questionar a transferéncia dos
Direitos Creditérios a Classe. Adicionalmente, em tal situacéo de questionamento do endosso
em preto e classificac@o da transferéncia dos Direitos Creditorios a Classe como cesséo de
crédito, terceiros que, antes do registro do respectivo Termo de Endosso, tenham formalizado
qualquer aquisicao, cessao, transferéncia ou oneracao dos Direitos Creditérios pagos pela
Classe poderdo ser considerados terceiros de boa-fé e poderdo ter preferéncia sobre os
respectivos créditos.

(v) Risco Relativos a DecisGes Judiciais Trabalhistas e de Alteracdo da Legislacdo
Trabalhista. Os Direitos Creditorios a serem adquiridos pela Classe podem ser relacionados a
beneficios fornecidos pela Empresa ao Devedor no ambito do relacionamento trabalhista que
rege a rotina de ambos. Assim, os Direitos Creditérios, sua aquisicdo, bem como o objetivo da
Classe podem ser afetados por alteragdes na CLT, bem como por eventuais decisdes judiciais
dos tribunais de justica trabalhista do pais. Nessa hipotese, o ADMINISTRADOR e o GESTOR
envidardo os seus melhores esforgcos para mitigar os eventuais riscos que possam atingir os
Direitos Creditérios adquiridos pela Classe. Todavia, ndo ha garantias de que o
ADMINISTRADOR e 0 GESTOR conseguirdo fazer com que a Classe ndo sofra eventuais
prejuizos.

(vi) Risco de crédito relativo aos Direitos Creditérios. Decorre da capacidade dos Devedores
e/ou coobrigados, conforme aplicavel, de honrarem seus compromissos pontual e
integralmente, conforme contratados. A Classe sofrerd o impacto do inadimplemento dos
Direitos Creditérios detidos em Carteira que estejam vencidos e ndo pagos e do nédo
cumprimento, pelos Devedores e/ou coobrigados, conforme aplicavel, de suas obrigacdes nos
termos dos respectivos instrumentos. A Classe somente procedera ao resgate das Cotas em
moeda corrente nacional na medida em que os Direitos Creditérios sejam pagos pelos
Devedores e/ou coobrigados, conforme aplicavel, e desde que os respectivos valores sejam
transferidos a Classe, ndo havendo garantia de que o resgate das Cotas ocorrera
integralmente conforme estabelecido neste Regulamento e demais documentos que o
integrem, conforme aplicavel. Nessas hip6teses, ndo sera devido pela Classe, pelo
ADMINISTRADOR, pelo GESTOR, e/ou pelo CUSTODIANTE, qualquer multa ou penalidade,
de qualguer natureza. Em caso de instauracdo de pedido de faléncia, recuperacéo judicial, de
plano de recuperacdo extrajudicial ou qualquer outro procedimento de insolvéncia dos
Devedores e/ou coobrigados, conforme aplicavel, a Classe podera ndo receber os pagamentos
dos Direitos Creditérios que compdem sua Carteira, 0 que podera afetar adversamente os
resultados da Classe.

(vii) Risco de crédito relativo aos Ativos Financeiros de Liquidez. Decorre da capacidade de
pagamento dos devedores e/ou emissores dos Ativos Financeiros de Liquidez e/ou das
contrapartes da Classe em operac¢des com tais ativos. Alteragdes no cenério macroeconémico
gue possam comprometer a capacidade de pagamento, bem como altera¢cdes nas condi¢des
financeiras dos emissores dos referidos Ativos Financeiros de Liquidez e/ou na percepg¢éo do
mercado acerca de tais emissores ou da qualidade dos créditos, podem trazer impactos
significativos aos precos e liquidez dos Ativos Financeiros de Liquidez emitidos por esses
emissores, provocando perdas para a Classe e para os Cotistas. Ademais, a falta de
capacidade e/ou disposicao de pagamento de qualquer dos emissores dos Ativos Financeiros
de Liguidez ou das contrapartes nas operag¢des integrantes da Carteira acarretara perdas para
a Classe, podendo este, inclusive, incorrer em custos com o fim de recuperar 0s seus créditos.
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(viii) Riscos de invalidade ou ineficicia do endosso de Direitos Creditérios. O endosso de
crédito pode ser invalidado ou tornar-se ineficaz por decisao judicial e/ou administrativa. Assim,
a Classe podera incorrer no risco de os Direitos Creditérios integrantes da Carteira serem
alcancados por obrigacdes assumidas pelo Endossante e/ou por um Devedor, 0S recursos
decorrentes de seus pagamentos serem bloqueados e/ou redirecionados para pagamentos de
outras dividas por obrigacdes do Endossante e/ou de um Devedor, inclusive em decorréncia
de pedidos de intervengéo, recuperacao judicial, recuperacdo extrajudicial, faléncia, liquidacao
extrajudicial ou regimes especiais, conforme o caso, do Endossante e/ou de um Devedor, ou
em outro procedimento de natureza similar, conforme aplicdvel. Os Direitos Creditorios
adquiridos pela Classe poderdo ainda ser afetados e ter seu pagamento prejudicado caso
venham a ser propostos ou requeridos pedidos de recuperacdo judicial, de faléncia, de
liquidacdo ou de procedimentos de natureza similar contra os Devedores ou, quando houver
coobrigacdo, o Endossante. Os principais eventos que podem afetar consumar tais riscos
consistem: (i) na revogacdo da cessao dos Direitos Creditérios a Classe na hipétese de
faléncia do Endossante; (ii) na existéncia de garantias reais sobre os Direitos Creditérios,
constituidas antes da sua cesséo a Classe e omitidas pelo Endossante ou Devedores; (iii) na
penhora ou outra forma de constricdo judicial sobre os Direitos Creditérios; (iv) na verificacao,
em processo judicial, de fraude contra credores ou fraude a execucdo praticadas pelo
Endossante de tais Direitos Creditérios; e/ou (v) na possibilidade de pagamento de apenas
parte do valor dos Direitos Creditérios, e em condicdes diferentes das originalmente pactuadas,
em caso de recuperacdo judicial ou extrajudicial, faléncia ou liquidacdo dos Devedores.

(ix) Risco de Competicdo: o mercado de empréstimos experimentou grande expansao no
Brasil nos ultimos anos. Nesse contexto, a Resolugdo CMN n° 4,292, alterada pela Resolugéo
n® 4.762, de 27 de novembro de 2019, dispde que deve ser garantido as pessoas naturais
devedoras de operacBes de crédito (tais como as CCB) a possibilidade de realizarem a
portabilidade destas operacdes para outras instituicdes financeiras, inclusive nos casos em
gque tenham sido objeto de cessdo (tais como as realizadas a Classe). Nesse cenario, é
possivel que os competidores do Endossante oferecam condi¢cBes e taxas mais vantajosas
para os empréstimos pessoais com consignacao em folha de pagamento ou de beneficios, o
gue pode causar a migracdo de clientes da Endossante para outras instituicdes financeiras,
gerando a liquidacdo antecipada de parte das CCB existentes e/ou reducdo no nimero de
Direitos Creditorios cedidos. Referida competicdo poderd afetar os resultados da Classe,
impactando negativamente os rendimentos dos Cotistas. Ainda, a portabilidade a um Devedor
pode acarretar o recebimento de valores inferiores aos esperados pela Classe.

x) O Endossante ndo garante a solvéncia dos seus Devedores. O Endossante dos Direitos
Creditérios ndo assumird responsabilidade pelo seu pagamento ou pela solvéncia dos
respectivos Devedores. A Classe sofrerd o impacto do inadimplemento dos Direitos Creditérios
vencidos e ndo pagos pelos respectivos Devedores.

(xi)  Fatores Macroecondmicos. Como a Classe aplicara seus recursos preponderantemente
em Direitos Creditérios, dependera da solvéncia dos respectivos Devedores para a distribuicdo
de rendimentos aos Cotistas. A solvéncia dos Devedores pode ser afetada por fatores
macroecondmicos relacionados a economia brasileira, tais como elevacéo das taxas de juros,
aumento da inflacdo, baixos indices de crescimento econdmico, entre outros, inclusive
afetados por eventos com impacto negativo sobre a economia mundial e local, como, por
exemplo, a pandemia do COVID-19. Assim, a ocorréncia de um ou mais desses eventos
podera resultar no aumento da inadimpléncia ou atraso no pagamento dos Direitos Creditérios,
0 que poderd afetar adversamente os resultados da Classe, o Patrimbnio Liquido e a
rentabilidade das Cotas, 0 que podera implicar perdas patrimoniais aos Cotistas.

(xii) Riscos de Mercado:

(xiiy  Efeitos da politica econdmica do Governo Federal. A Classe, os Ativos Financeiros de
Liquidez, o Endossante, quando aplicavel, e os Devedores estdo sujeitos aos efeitos da politica
econdmica praticada pelo Governo Federal. O Governo Federal intervém frequentemente na
politica monetéria, fiscal e cambial e, consequentemente, na economia do pais. As medidas
gue podem vir a ser adotadas pelo Governo Federal para estabilizar a economia e controlar a
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inflacdo compreendem controle de salarios e precgos, desvalorizacdo cambial, controle de
capitais e limitagcdes no comércio exterior, entre outras. O negécio, a condicdo financeira e os
resultados do Endossante e Devedores, os setores econdmicos especificos em que atuam, 0s
Ativos Financeiros de Liquidez da Classe, bem como a originacdo e pagamento dos Direitos
Creditorios podem ser adversamente afetados por mudancas nas politicas governamentais,
bem como por: (i) flutuacbes das taxas de cambio; (ii) alteracdes na inflagéo; (iii) alteracdes
nas taxas de juros; (iv) alteragdes na politica fiscal; e (v) outros eventos politicos, diplomaticos,
sociais e econdmicos que possam afetar o Brasil, ou os mercados internacionais.

Dessa forma, as oscilacdes acima referidas podem impactar negativamente o patrimoénio da
Classe e a rentabilidade das Cotas. Medidas do Governo Federal para manter a estabilidade
econdmica, bem como a especulacdo sobre eventuais atos futuros do governo, podem gerar
incertezas sobre a economia brasileira e uma maior volatilidade no mercado de capitais
nacional, afetando adversamente os negocios, a condicdo financeira e os resultados do
Endossante e Devedores, bem como a liquidagéo dos Direitos Creditorios pelos respectivos
Devedores.

(xiii) Descasamento entre Benchmark e taxas dos Direitos Creditérios e/ou dos Ativos
Financeiros de Liguidez. A Classe podera adquirir Direitos Creditérios e Ativos Financeiros de
Liquidez atrelados a taxas prefixadas e/ou a taxas poOs fixadas distintas das taxas que
compbem o Benchmark das Cotas Seniores ou Cotas Subordinadas Mezanino, conforme o
caso. Caso as taxas que comp8em o Benchmark se elevem substancialmente e/ou caso
mantenham-se substancialmente acima das taxas que remuneram ou atualizam o valor dos
Direitos Creditérios e/ou Ativos Financeiros de Liquidez, ndo é possivel garantir que o
Patrimdnio Liquido sera suficiente para que o Valor Unitario das Cotas seja atualizado
conforme o respectivo Benchmark, de modo que a rentabilidade de tais Cotas podera ser
comprometida.

(xiv) Flutuacdo dos Ativos Financeiros de Liguidez. O valor dos Ativos Financeiros de
Liquidez que integram a Carteira pode aumentar ou diminuir de acordo com as flutuacées de
precos e cotacdes de mercado. Em caso de queda do valor dos ativos, o patriménio da Classe
pode ser afetado. Nao ha garantia de que a queda nos precos dos ativos integrantes da
Carteira ndo ird se estender por periodos longos e/ou indeterminados.

15.1.2 Riscos de Liquidez:

® Liguidez relativa aos Direitos Creditérios. O ADMINISTRADOR, o0 CUSTODIANTE e o
GESTOR ndo podem assegurar que as amortizacdes das Cotas ocorrerdo em recursos
disponiveis nas datas em que forem programadas, ndo sendo devido, pela Classe ou qualquer
outra pessoa, incluindo o ADMINISTRADOR e o0 GESTOR, qualquer multa ou penalidade, de
qualquer natureza, na hipétese de atraso ou falta de pagamento dos resgates em virtude de
inexisténcia de recursos suficientes na Classe.

(i) Baixa liquidez para os Direitos Creditérios no mercado secundario. O investimento da
Classe em Direitos Creditérios apresenta peculiaridades em relacdo as aplicagbes usuais da
maioria dos fundos de investimento brasileiros, haja vista que ndo existe, no Brasil, mercado
secundario com liquidez para os Direitos Creditérios. Caso a Classe precise vender os Direitos
Creditorios, poderd ndo haver mercado comprador ou o pre¢o de alienagéo de tais Direitos
Creditérios podera refletir essa falta de liquidez, causando perdas a Classe e, por conseguinte,
aos seus Cotistas.

(i)  Liguidez relativa aos Ativos Financeiros de Liguidez. Diversos motivos podem ocasionar
a falta de liquidez dos mercados nos quais os titulos e valores mobiliarios integrantes da
Carteira sdo negociados, incluindo quaisquer condi¢bes atipicas de mercado. Caso isso
ocorra, a Classe estara sujeita a riscos de liquidez dos Ativos Financeiros de Liquidez detidos
em Carteira, situacdo em que a Classe poderd ndo estar apta a efetuar pagamentos relativos
a resgates de suas Cotas e/ou podera ser obrigado a se desfazer de tais Ativos Financeiros
de Liguidez em condigBes menos favoraveis do que se ndo houvesse a referida situacdo de
falta de liquidez.
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(iv)  Liguidacdo antecipada do FUNDO ou da Classe. Observado o disposto neste
Regulamento, o FUNDO ou a Classe poderéo ser liquidados antecipadamente, caso ocorra
qualquer Evento de Liquidacdo, ou se assim deliberado pelos Cotistas reunidos em
Assembleia de Cotistas. Por este motivo, os Cotistas poderéo ter seu horizonte original de
investimento reduzido e poderdo ndo conseguir reinvestir 0s recursos recebidos com a mesma
remuneracdo buscada pela Classe, ndo sendo devida pela Classe, pelo ADMINISTRADOR,
pelo GESTOR ou pelo CUSTODIANTE qualquer multa ou penalidade, a qualquer titulo, em
decorréncia desse fato. Adicionalmente, ocorrendo qualquer uma das hipéteses de liquidacéao
antecipada do FUNDO ou da Classe, podera ndo haver recursos disponiveis em moeda
corrente nacional para realizar o pagamento aos Cotistas, que poderdo ser pagos com 0S
Direitos Creditérios e Ativos Financeiros de Liquidez detidos em Carteira, 0s quais estao
sujeitos aos riscos apontados nos itens (ii) e (iii) acima.

(v)  Amortizacdo condicionada das Cotas. A Unica fonte de recursos da Classe para efetuar
0 pagamento de resgate ou amortizagdo das Cotas, conforme o caso, € a liquidagdo: (i) dos
Direitos Creditérios, pelos respectivos Devedores; e (ii) dos Ativos Financeiros de Liquidez,
pelas respectivas contrapartes. Apés o recebimento desses recursos e, se for o caso, depois
de esgotados todos os meios cabiveis para a cobranca, extrajudicial ou judicial, dos referidos
ativos, a Classe nao dispora de quaisquer outras verbas para efetuar o resgate ou amortizacéo
das Cotas, conforme o caso, 0 que podera acarretar prejuizo aos Cotistas.

Ademais, a Classe esta exposta a determinados riscos inerentes aos Direitos Creditérios e
Ativos Financeiros de Liquidez e aos mercados em que s&o negociados, incluindo a eventual
impossibilidade de alienar ativos em caso de necessidade, especialmente os Direitos
Creditorios, devido a inexisténcia de um mercado secundario ativo e organizado para a
negociacdo dessa espécie de ativo. Considerando-se a sujeicdo do resgate das Cotas a
liquidacéo dos Direitos Creditérios e/ou dos Ativos Financeiros de Liquidez, conforme descrito
acima, tanto o ADMINISTRADOR quanto o GESTOR e o CUSTODIANTE estdo
impossibilitados de assegurar que os resgates das Cotas ocorrerdo nas datas originalmente
previstas, ndo sendo devido, nesta hipétese, pela Classe ou qualquer outra pessoa, incluindo
0 ADMINISTRADOR, o GESTOR e o CUSTODIANTE, qualquer multa ou penalidade, de
qualquer natureza.

(vi)  Auséncia de classificacdo de risco das Cotas e Politica de Investimentos genérica. A
auséncia de requisitos rigidos relacionados aos Direitos Creditérios passiveis de aquisicio
pela Classe podera dificultar a definicdo do perfil de risco da Carteira, afetando a capacidade
de o Cotista avaliar o risco de seu investimento. As Cotas ndo possuem classificagcéo de risco
emitida por agéncia classificadora de risco. Esses fatores podem dificultar a avaliagédo, por
parte dos investidores, da qualidade do crédito representado pelas Cotas e com a capacidade
da Classe em honrar com os pagamentos das Cotas.

15.1.3 Riscos Operacionais:

® Riscos relativos a assinatura eletrdnica. As CCBs poderéo ser assinadas por meio de
plataforma de assinatura eletrénica que ndo conta com a utilizacéo da infraestrutura de chaves
publicas brasileira (ICP- Brasil) instituida pelo Governo Federal por meio da Medida Proviséria
n® 2.200. A validade da formalizacdo das CCBs por meio da plataforma de assinatura e
certificagc&o eletrbnica pode ser questionada judicialmente pelos Devedores e ndo ha garantia
que tais CCBs sejam aceitas como titulos executivos extrajudiciais pelo poder judiciario.
Nesses casos, os Direitos Creditérios deverdo ser objeto de cobranca por meio de agéo
monitéria ou a¢do de conhecimento, cujo rito é significativamente mais lento que uma acéo de
execucdo, e cujo sucesso dependerd da capacidade da Classe de produzir provas ou
evidéncias da existéncia de seu crédito e do valor devido. Assim, a Classe podera permanecer
longo tempo sem receber os recursos oriundos dos Direitos Creditdrios que sejam discutidos
judicialmente, ou mesmo ndo conseguir recebé-los, o que pode prejudicar a Classe e a
rentabilidade do investimento realizado por seus Cotistas.

(i) Processo eletrénico de originacdo, endosso e custédia das CCBs. Os Documentos
Comprobatérios e os Documentos Suporte que evidenciam o lastro dos Direitos Creditérios
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podem ser gerados, assinados e custodiados eletronicamente. Falhas em quaisquer desses
processos eletrdnicos, inclusive nos sistemas de arquivo de tais documentos e em razéo de
fraudes cometidas pelos Devedores e/ou pelo Endossante podem acarretar questionamentos
guanto a validade dos Direitos Creditérios, o que pode prejudicar a caracterizacdo dos Direitos
Creditorios como titulos executivos extrajudiciais pelo poder judiciario, e, portanto, gerar
prejuizos para a Classe e seus Cotistas.

(i)  Risco decorrente do endosso eletronico. As CCBs poderéo ser transferidas mediante
endosso eletrdnico em preto, ao qual se aplicardo, no que couberem, as normas do direito
cambiario, conforme redacao do paragrafo 1° do artigo 29 da Lei n°® 10.931. A regra geral é a
de que a CCB deve ser transferida por meio de endosso em preto indicado no verso da CCB
ou em documento anexo a essa, conforme artigo 13 do anexo | ao Decreto n° 57.663, de 24
de janeiro de 1966. O endosso eletronico em preto, a Classe, das CCBs celebradas por meio
eletrénico ocorrera mediante a celebracdo de Termo de Endosso gerado, assinado e
custodiado eletronicamente, o qual podera ndo permitir uma clara vinculagéo da(s) CCB(s) ao
Contrato de Endosso a ela(s) correspondente. Na hipétese de questionamento acerca da
validade do endosso eletrdnico ou da clara vinculacdo das CCBs ao Termo de Endosso, a
titularidade dos Direitos Creditorios pela Classe podera ser questionada e dificultar o
recebimento dos pagamentos devidos a Classe, o que podera gerar prejuizos aos Cotistas.

(iv) Risco de execucdo de Direitos Creditérios emitidos em caracteres de computador. A
Classe podera adquirir Direitos Creditérios formalizados por meio de caracteres emitidos em
computador. Essa € uma modalidade recente de titulo cambiario que se caracteriza pela
emissdo em meio eletrénico, ndo havendo emissdo da CCB em papel. Caso seja entendido
gue as CCBs ndo foram formalizadas corretamente, a sua validade e eficacia podera ser
gquestionada prejudicando, consequentemente, a capacidade de execucdo da CCB pela
Classe, 0 que pode acarretar prejuizo a Classe e perda de rentabilidade para os Cotistas.

(V) Guarda da Documentacdo. A guarda dos Documentos Comprobatérios é
responsabilidade do CUSTODIANTE. Além disso, a totalidade dos Documentos
Comprobatdérios é eletrbnica e serd mantida em formato eletrdnico. Qualquer falha nos
sistemas eletrénicos de manutencdo dos Documentos Comprobatérios pode ocasionar danos
ou perdas nos referidos documentos, podendo acarretar prejuizos para a Classe e os Cotistas.
O ADMINISTRADOR nédo podera ser responsabilizado por eventuais problemas com a
constituicdo dos créditos cedidos em decorréncia da guarda dos documentos.

(vi) Impossibilidade da prestacdo de servicos de cobranca. Caso ocorra a rescisdo do
Contrato de Retencé@o/Cobranga, em que estardo dispostos os termos e condi¢Bes para a
contratacdo do Agente de Retencdo/Cobranca, os procedimentos relativos ao recebimento, a
conciliacdo e ao repasse de valores para a Classe, bem como de cobranga dos Direitos
Creditérios Inadimplidos, poderdo ser negativamente afetados até que o ADMINISTRADOR,
por conta e ordem da Classe, promova (i) a nomeagéo de instituicbes substitutas capazes de
executar os procedimentos que porventura tenham sido descontinuados e/ou (i) a instauragéo
de procedimentos alternativos de recebimento, conciliacdo e transferéncia de valores. O
ADMINISTRADOR encontra-se impossibilitado de determinar o intervalo de tempo necessario
para a escolha e contratacdo destes novos agentes e/ou a implementacdo dos referidos
procedimentos.

(vi) Risco de Entrega dos Documentos Comprobatérios. Nos termos do Contrato de
Endosso, o Endossante obriga-se a transferir ao CUSTODIANTE os Documentos
Comprobatérios referentes aos Direitos Creditorios, na forma, prazos e em local previamente
informado pelo CUSTODIANTE. Na hipotese de o Endossante ndo entregar ao
CUSTODIANTE os Documentos Comprobatorios no prazo indicado no respectivo Contrato de
Endosso, a cessédo dos Direitos Creditérios cujos Documentos Comprobatérios nédo tiverem
sido entregues sera resilida de pleno direito ou os Direitos Credit6rios serdo recomprados,
observado o disposto no Contrato de Endosso. Assim, é possivel que nem todos os Direitos
Creditorios ofertados e aprovados, nos termos do presente Regulamento, permane¢am na
Carteira apo6s a respectiva Data de Compra.
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(viii) Risco de Irregularidades nos Documentos Comprobatérios dos Direitos Creditérios.
Tanto o GESTOR quanto o CUSTODIANTE realizardo as verificagbes da regularidade dos
Documentos Comprobatérios em datas posteriores as respectivas Datas de Compra, por
amostragem, nos termos deste Regulamento. Dessa forma, a Carteira podera conter Direitos
Creditorios cuja documentagdo apresente irregularidades decorrentes da eventual
formalizacdo inadequada dos Documentos Comprobatérios, sem que haja garantia do
Endossante, 0 que podera obstar o pleno exercicio pela Classe das prerrogativas decorrentes
da titularidade dos Direitos Creditorios.

(ix) Documentos Comprobatérios; documentos  eletrbnicos. Os  Documentos
Comprobatérios que evidenciam o lastro dos Direitos Creditorios séo documentos eletronicos.
Falhas nos sistemas de arquivo de tais documentos podem dificultar o acesso a eles. Assim,
podera haver dificuldades no exercicio pleno pela Classe das prerrogativas decorrentes da
titularidade dos Direitos Creditérios representados por Documentos Comprobatérios
eletrénicos, o que podera gerar perdas a Classe. A disponibilizacao exclusivamente de forma
eletrdnica pode dificultar a producdo de prova da publicidade de tais documentos no futuro,
podendo obstar exercicio pleno pela Classe das prerrogativas decorrentes da titularidade dos
Direitos Creditoérios e dificultar sua cobranca. Falhas nos processos eletrénicos que originam
os Direitos Creditérios, inclusive em razao de fraudes cometidas pelos Devedores e/ou pelo
Endossante, podem acarretar questionamentos quanto a validade dos Direitos Credit6rios ou
sua transferéncia exclusivamente a Classe, o que pode prejudicar a caracterizacdo dos
Direitos Credit6rios como titulos executivos extrajudiciais pelo poder judiciario e sua cobranca,
potencialmente gerando prejuizos para a Classe e seus Cotistas.

(x) Risco de fungibilidade. Na hipdtese de recebimento pelo Endossante dos Direitos
Creditérios Inadimplidos e/ou quando do pagamento dos Direitos Creditérios por meio da
liquidacdo dos débitos que ndo seja feita em conta de titularidade da Classe, enquanto os
recursos nao forem transferidos para a Classe, a Classe estara correndo o risco de crédito do
Endossante, e no caso de qualquer evento de crédito do Endossante, como intervencao,
liquidacéo extrajudicial, faléncia ou outros procedimentos para protecéo de credores, a Classe
podera ndo receber os valores devidos a ele, e podera incorrer em custos adicionais para
recuperar esses valores. Além disso, em caso de intervencéo, liquidacéo extrajudicial, faléncia,
execucao ou outro procedimento similar para protecdo de credores envolvendo o Endossante,
os valores depositados de tempos em tempos em contas de sua titularidade para posterior
repasse a Classe e poderao ser blogueados, por ordem judicial ou administrativa, o que podera
causar prejuizos a Classe e ao Cotista.

Nos termos do art. 52, inciso lll, do Anexo Normativo Il, a Classe podera receber recursos
oriundos da liquidagdo financeira dos Direitos Creditérios em contas que ndo possuam
restricbes de movimentacao, para apenas entdo serem repassados a Classe.

(xiy Falhas de Cobranca. A cobranca dos Direitos Creditérios Inadimplidos de titularidade
da Classe depende da atuacao diligente do Agente de Retencdo/Cobranca. Qualquer falha de
procedimento ou ineficiéncia do Agente de Retencdo/Cobranca podera acarretar menor
recebimento dos recursos devidos pelos Devedores, levando a queda da rentabilidade da
Classe. Adicionalmente, nada garante que a cobranca judicial dos Direitos Creditorios
Inadimplidos levara a recuperacao total dos Direitos Creditorios Inadimplidos, o que podera
implicar perdas patrimoniais a Classe e aos Cotistas.

(xii)  Risco de irreqularidade dos Documentos Comprobatérios e/ou Documentos Suporte: o
CUSTODIANTE, ou terceiro por ele contratado, devera realizar a verificagdo da regularidade
dos Documentos Comprobatdrios e Documentos Suporte. A carteira da Classe podera conter
Direitos Creditérios com documentacao irregular, o que podera impedir que a Classe exerca
plenamente as prerrogativas derivadas da titularidade dos Direitos Creditérios. O
CUSTODIANTE poderéa contratar empresas especializadas, com comprovada competéncia e
adequacdo, para realizar a guarda fisica, manutencdo, armazenamento, organizacdo e
digitalizacdo dos Documentos Comprobatérios e Documentos Suporte, que estardo sob total
responsabilidade do CUSTODIANTE, permanecendo as empresas como agentes depositarios
dos Documentos Comprobatérios e Documentos Suporte. Tais irregularidades poderéo obstar
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o pleno exercicio, pela Classe, das prerrogativas decorrentes da titularidade dos Direitos
Creditorios, o que pode afetar adversamente o Patriménio Liquido e a rentabilidade da Classe,
assim como implicar perdas patrimoniais aos Cotistas.

(xiii) Risco decorrente do cancelamento ou reducdo dos valores disponiveis ao Devedor:
durante o prazo de vigéncia do contrato de empréstimo celebrado entre o Endossante e o
Devedor, e representado pela CCB, pelos valores de parcelas de salarios ou beneficios do
Devedor poderéo ser reduzidos ou cancelados por ordem administrativa ou judicial, em virtude
também da verificagdo de fraude do Devedor ou da revisdo do beneficio. Caso um Direito
Creditorio cedido a Classe seja afetado por qualquer dos eventos descritos acima, a Classe
podera nao ter direito a indenizagédo ou direito de regresso contra o Endossante, o que podera
afetar negativamente a rentabilidade da Classe.

(xiv) Risco operacional dos sistemas. o desconto em folha de pagamento ou de beneficio do
Devedor das parcelas da CCB e a transferéncia para o Endossante dos Direitos Creditdrios
serdo processados por um sistema controlado pelo Endossante, o ADMINISTRADOR, o
GESTOR ou o CUSTODIANTE né&o tém controle sobre esse processo. Assim, qualquer falha
ou mudanga nesse sistema podera atrasar ou reduzir o desconto dos rendimentos dos
Devedores ou sua transferéncia para a Classe. Nesse caso, a rentabilidade e a propriedade
da Classe poderdo ser adversamente afetadas enquanto o problema do sistema persistir, ou
até que todos os valores sejam devidamente transferidos.

(xv) Risco de Mudancas Legais e Regulatérias. A legislacao e a regulamentacao brasileiras
atualmente vigentes e aplicaveis a realizacdo da operacdo de crédito consignado com
desconto em folha de pagamento ou de beneficio poderdo ser alteradas pelas autoridades
competentes, ocasionando, por exemplo, a imposicao de restricdes a Endossante, ou, ainda,
o tabelamento de taxas abaixo de niveis aceitaveis no mercado financeiro. Ainda, conforme
estabelece a legislacéo aplicavel, a funcionalidade de consignacdo em pagamento poderd, a
gualguer momento, vir a ser regulamentada de forma mais restritiva. Tais alteracdes poderéo
resultar na impossibilidade de manutencdo das CCB em condicdes favoraveis ao Endossante
e, consequentemente, da originacdo dos Direitos Creditorios.

(xvi) Documentos Comprobatérios. O CUSTODIANTE e a entidade registradora sdo os
responséveis legais pela guarda dos Documentos Comprobatérios dos Direitos Creditorios de
titularidade da Classe. O descumprimento do dever de guarda e conservacao podera obstar o
pleno exercicio pela Classe das prerrogativas decorrentes da titularidade dos Direitos
Creditorios. A verificag&o do lastro dos Direitos Creditérios sera realizada por amostragem pelo
GESTOR ou por terceiro por este contratado, sob sua responsabilidade, ou terceiro por este
contratado, sob sua responsabilidade, quando do recebimento da documentagé&o original que
comprove o lastro. Uma vez que referida verificagéo seré realizada apés a cesséo dos Direitos
Creditérios a Classe e de forma néo integral, a Carteira podera conter Direitos Creditérios cujos
Documentos Comprobatérios apresentem irregularidades que obstem o pleno exercicio, pela
Classe, das prerrogativas decorrentes da titularidade dos Direitos Creditérios. Ademais, tendo
em vista se tratar de uma verificacdo realizada por amostragem, ndo € possivel garantir que
os Direitos Creditérios vincendos que tenham vicios de formalizacdo sejam identificados pelo
GESTOR e/ou por terceiro por ele contratado antes de seu eventual inadimplemento.

Os Documentos Comprobatérios serdo mantidos em entidade registradora e sob guarda do
CUSTODIANTE, de modo que, na hipdtese de seu extravio ou destruicéo, a Classe podera ter
dificuldades para comprovar, perante os Devedores e/ou ao judiciario, a existéncia dos Direitos
Creditorios aos quais se referem. O CUSTODIANTE, o ADMINISTRADOR e 0 GESTOR nao
sdo responsaveis por eventuais prejuizos incorridos pela Classe em razéo da impossibilidade
de cobranca dos Direitos Creditérios decorrentes do extravio ou destruicdo dos referidos
Documentos Comprobatdérios, exceto em caso de dolo ou culpa.

(xii) Risco de conciliagdo de recursos recebidos extra cobranca. Risco de conciliagdo de
recursos recebidos extra cobranca. Existe a possibilidade de chegada de recursos na Conta
da Classe por outros meios de pagamento que ndo a cobranca bancaria. Atrasos nessa
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conciliacdo em razdo de dificuldades de identificacdo dos recursos pode afetar adversamente
o Patrim6nio Liquido causando prejuizo a Classe e aos Cotistas.

(xviii)  Risco Relacionado a divergéncia entre a data indicada nas CCBs, a data efetiva de
desconto em folha e a data de repasse dos valores a Classe. Os Direitos Creditorios
integrantes da Carteira decorrem de operagfes de crédito consignado formalizadas por meio
de CCBs, nas quais € indicada uma data de vencimento da parcela (Data da PMT). Referida
data, contudo, ndo necessariamente corresponde a data em que ocorrera o efetivo desconto
da parcela na folha de pagamento do Devedor, tampouco a data em que os valores
descontados serdo repassados a Classe. Em tais operacdes, o desconto das parcelas esta
condicionado ao calendario de pagamento de salarios do respectivo Empregador Elegivel,
bem como aos procedimentos operacionais e prazos aplicaveis aos sistemas de consignacéo,
incluindo, entre outros, periodos de caréncia, datas de corte, prazos de processamento e
prazos de repasse pelos entes conveniados. Em razéo disso, pode haver defasagem temporal
relevante entre (i) a data de vencimento indicada na CCB, (ii) a data efetiva do desconto em
folha de pagamento do Devedor e (iii) a data de repasse dos valores a Classe. Tal
descompasso podera impactar negativamente o fluxo de caixa da Classe, ocasionar diferencas
temporarias entre o fluxo de pagamentos originalmente projetado e o efetivamente observado,
bem como afetar indicadores de adimpléncia e métricas de desempenho da Carteira. N&do ha
garantia de que tais diferencas temporais ndo se intensifiquem em determinados periodos,
especialmente em funcdo de alteracbes nos calendarios de pagamento, mudancas
regulatérias, falhas operacionais dos Empregadores Elegiveis ou dos sistemas de
consignacdo. A materializacdo desses riscos podera afetar adversamente a liquidez, a
rentabilidade e o resultado da Classe.

15.1.4 Riscos do Originador e de Originacao

® Risco de Rescisdo do Contrato de Endosso e Originacdo de Direitos Creditorios. O
Endossante, sem prejuizo das penalidades previstas no Contrato de Endosso pode, a qualquer
momento, deixar de alienar Direitos Creditérios a Classe. Assim, a existéncia da Classe esta
condicionada a continuidade das opera¢ces do Originador em originar Direitos Creditérios e
do Endossante endossar Direitos Creditérios elegiveis nos termos deste Regulamento,
inclusive em volume suficiente para alcancar o indice de Subordinacdo Sénior e o Benchmark
Sénior, bem como a vontade unilateral do Endossante em alienar Direitos Creditdrios a Classe.

(i) Risco de dependéncia de verificacdes realizadas pelo Endossante. Determinadas
informacdes relevantes relacionadas as CCBs representativas dos Direitos Creditorios que
poderéo ser adquiridos pela Classe poderdo néo ser objeto de verificacdo direta pelo GESTOR
previamente a cesséo ou endosso das respectivas CCBs a Classe. Em especial, informacdes
relacionadas (i) a inexisténcia de registro de obito do Devedor, (ii) & manutencdo do vinculo
empregaticio do devedor com o respectivo Empregador Elegivel, sob o regime CLT, ou (iii) a
outras condi¢des pessoais, cadastrais ou laborais do Devedor que sejam relevantes para a
elegibilidade ou para a capacidade de pagamento do crédito, poderdo ser verificadas
previamente a cessdo apenas pelo Endossante, no ambito de sua Politica de Originagéo e
Concesséo de Crédito. Nesse contexto, 0 GESTOR podera basear-se, para fins de aquisicao
dos Direitos Creditérios, nas informac¢bes, declaracdes e verificacdes realizadas pelo
Endossante no processo de originacao das operacdes de crédito que deram origem as CCBs.
Caso tais informacgBes ou verificacdes sejam incorretas, incompletas ou desatualizadas,
podera ocorrer a cessao a Classe de Direitos Creditérios que ndo atendam integralmente as
condicdes esperadas para as operagdes de crédito subjacentes. Nessas hipoteses, os Direitos
Creditorios poderdo apresentar risco de inadimpléncia superior ao inicialmente estimado. Tais
circunstancias podem afetar adversamente o fluxo de pagamentos esperado das CCBs e,
consequentemente, impactar negativamente o desempenho da Carteira e a rentabilidade das
Cotas.

(il  Risco de perda de margem consignavel dos Devedores. Apesar de ser verificada a
margem consignavel em folha de pagamento nos Direitos Creditérios a Classe, quando de sua
celebragéo e cesséo, tais Direitos Creditérios podem perder a referida margem em virtude de
eventos futuros, tais como o desconto de pensfes alimenticias, acarretando, assim,
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impossibilidade de desconto em folha de pagamento, o que pode afetar o recebimento, Pela
Classe, de parcelas dos Direitos Creditérios.

(iv)  Risco de dependéncia da originacéo e fluxo de repasse dos Direitos Creditérios. Os
Direitos Creditorios serdo cedidos pelo Endossante e pagos por meio da Dataprev, de modo
gue podera haver comprometimento da continuidade da Classe e sua rentabilidade, em fungéo
da capacidade de originagédo e cessao de Direitos Creditdrios. Assim, ndo ha como assegurar
gue ndo havera rescisao, vicio ou escassez decorrentes dos lastros dos Direitos Creditorios,
de forma que podera haver diminuicdo e descontinuidade ou até mesmo incapacidade, total
ou parcial, do Endossante na cessao e/ou da Dataprev na transferéncia do pagamento dos
Direitos Creditérios. Além disso, as operacdes de crédito consignado vinculadas a Classe
dependem da manutencgdo do vinculo empregaticio do Devedor. A rescisdo ou suspensao
contratual durante a vigéncia da operacdo pode acarretar: (i) a necessidade de
redirecionamento da consignagdo para novo vinculo empregaticio, caso existente; ou (ii) a
reavaliagdo da capacidade de pagamento do Devedor, incluindo renegociacdo da divida.
Nesses cendrios, a atuacao diligente do Endossante torna-se essencial para mitigar perdas.
Ademais, o periodo de transicao até a formalizacdo de novo vinculo poderéa gerar atrasos nos
repasses, aumentando o risco de inadimplemento e reduzindo a previsibilidade dos fluxos da
Classe.

(v)  Risco de originagdo — diminuicdo da quantidade de Direitos Creditérios elegiveis. A
Politica de Investimento da Classe descrita neste Regulamento estabelece que a Classe deve
destinar-se, primordialmente, a aplicacdo dos seus recursos em Direitos Creditérios. Na
hipétese de, por qualquer motivo, ndo existirem Direitos Creditorios disponiveis para
transferéncia a Classe que satisfacam, cumulativamente, as Condicées de Endosso, aos
Critérios de Elegibilidade e a Politica de Investimento, composicao e diversificacado da carteira
da Classe descrita neste Regulamento, podera haver um desenquadramento do Classe com
relacdo a seus limites de Alocacdo Minima Regulatéria e consequentemente a liquidacao
antecipada do Classe, nos termos deste Regulamento.

(vi) Riscos Associados aos Devedores. Os Direitos Creditérios a serem adquiridos pela
Classe serdo descontados diretamente pelos Empregadores Elegiveis dos contracheques e
folhas de pagamento dos Devedores. Ndo obstante, poderdo haver inadimplementos por
motivos alheios e exdgenos, tais como por forca de deciséo judicial, se o Devedor for obrigado
a pagar penséo alimenticia, a qual tem preferéncia em relagdo aos empréstimos para fins de
desconto em folha de pagamento; falta de margem para desconto das parcelas dos
empréstimos em folha de pagamento, sendo necessério que o Endossante busque perante o
Empregador Elegivel o recélculo do valor a ser descontado mensalmente, podendo ocorrer
atrasos nos fluxos de recebimento pela Classe; e ainda, nos casos de demissao ou falecimento
dos Devedores, em que ha interrupcdo automética do desconto em folha automatico das
parcelas devidas dos empréstimos, respondendo pelo saldo a pagar dos empréstimos,
respectivamente, os valores relativos a verbas rescisdrias eventualmente devidas pelo
Empregador Elegivel (se houver) ou o patrimonio deixado pelo "de cujus”, que pode se mostrar
insuficiente. Em qualquer dos casos, ainda que haja contratacdo de seguro, que garantira o
recebimento pela Classe dos montantes devidos, o Devedor pode ficar inadimplente por
determinado periodo ou indeterminadamente, ocasionando atraso nos fluxos de recebimento
da Classe, o0 que pode afetar a rentabilidade da Classe.

(vii) Risco Operacional dos Empregadores Elegiveis e dos sistemas. A Classe podera estar
sujeita a riscos decorrentes de falhas operacionais relacionadas ao processamento da
consignacao de pagamentos pelos Empregadores Elegiveis e pelos sistemas envolvidos. Tais
falhas compreendem, mas ndo se limitam a: (i) averbacdes realizadas de forma incorreta, seja
por inconsisténcias com a base da Dataprev, seja por duplicidade de margem consignavel; (ii)
erros de escriturac@o pelo empregador no sistema eSocial, inclusive nos casos em que haja
substituicdo de vinculo empregaticio; (iii) calculo da margem consignavel com base em
rubricas indevidas; (iv) fornecimento de informagfes inconsistentes pelos Empregadores
Elegiveis; e (v) falhas na conciliagdo dos repasses devidos. Os empréstimos contraidos pelos
Devedores séo pagos por meio de desconto em folha realizado pelo Empregador Elegivel ao
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qual o Devedor é vinculado, sendo possivel a ocorréncia de atrasos ou nao pagamento dos
vencimentos dos Devedores decorrentes de falha operacional, sistémica ou manual dos
Empregadores Elegiveis, bem como resultar em descasamentos de fluxo de caixa, aumento
do indice de inadimpléncia ou até mesmo em litigios envolvendo a regularidade dos repasses,
com impacto direto na rentabilidade da Classe e, consequentemente, nas Cotas, pois ndo
recebera automaticamente os recursos decorrentes dos Direitos Creditdrios.

15.1.5 OQutros Riscos:

0] Risco relacionado a cobertura securitaria das CCBs. Uma parcela das CCBs
representativas dos Direitos Creditérios integrantes da Carteira estara coberta por apolices de
seguro contratadas junto a seguradoras devidamente autorizadas a operar no pais. Nao
obstante tal fato, ndo ha garantia de que a cobertura securitaria serd suficiente para mitigar
integralmente os riscos de inadimplemento associados aos Direitos Creditorios adquiridos pela
Classe. Nesse sentido, as apolices de seguro poderdo estar sujeitas a limites de cobertura,
franquias, caréncias, exclusdes, condi¢cdes suspensivas ou resolutivas e demais disposi¢cdes
contratuais que possam restringir, retardar ou até mesmo impedir o pagamento das
indenizacbes securitarias. Ademais, eventual negativa de cobertura pela seguradora,
discussdo administrativa ou judicial acerca da caracterizacao do sinistro ou da elegibilidade da
respectiva CCB, bem como atrasos no processamento e pagamento das indenizacdes,
poderdo impactar negativamente o fluxo de recebimentos esperado pela Classe.
Adicionalmente, cumpre destacar que uma parcela das CCBs podera ndo estar coberto por
qualquer apdlice de seguro, hipétese em que a Classe estara integralmente exposta ao risco
de crédito dos respectivos Devedores. Ainda, mesmo em relacdo as CCBs seguradas, nédo se
pode assegurar que as seguradoras responsaveis pelas apolices manterdo sua capacidade
econdmico-financeira ou honrardo tempestivamente suas obrigacdes contratuais ao longo do
prazo de vigéncia dos Direitos Creditorios. Por estas razdes, eventual insuficiéncia, ineficacia
ou atraso na cobertura securitaria podera afetar adversamente o desempenho da Carteira e,
consequentemente, a capacidade da Classe de honrar pontualmente as amortizacdes e
demais pagamentos devidos aos Cotistas.

(i) Cobranca judicial ou extrajudicial dos Direitos Creditérios. No caso de os Devedores
inadimplirem as obrigacdes dos pagamentos dos Direitos Creditérios de titularidade da Classe,
podera haver cobranca judicial e/ou extrajudicial dos valores devidos. Neste caso, além da
Classe incorrer em maiores custos relacionados a cobranga dos Direitos Creditérios
Inadimplidos, nada garante gque referidas cobrangas atingirdo os resultados almejados, qual
seja, a recuperacao do valor integral dos Direitos Creditérios Inadimplidos. Nesta hipétese, a
rentabilidade da Classe sera afetada negativamente.

(i)  Risco de concentracdo. O risco da aplicac@o na Classe possui forte correlagdo com a
concentracdo da Carteira, sendo que, quanto maior for a concentragéo da Carteira, maior sera
a chance de a Classe sofrer perda patrimonial significativa que afete negativamente a
rentabilidade das Cotas. N&o € possivel garantir que os limites de concentragéo contidos na
Politica de Investimentos, ainda que atendidos, seréo suficientes que o Patrimdnio Liquido ndo
sofra perdas que possam afetar a rentabilidade das Cotas.

(iv)  Possibilidade de conflito de interesses entre a Classe e o0 Agente de
Retencdo/Cobranca. O Agente de Reten¢é@o/Cobranga pode possuir relacionamento comercial
com os Devedores, de modo que, em determinadas circunstancias seus interesses podem ser
conflitantes com os interesses da Classe. Nao é possivel garantir que, materializada uma
situagdo de conflito de interesses conforme descrita acima, o Agente de Retenc¢édo/Cobranca
exponha-a adequadamente ao ADMINISTRADOR e/ou aos Cotistas, ou que o faca
absolutamente, tampouco que agirda no melhor no interesse da Classe. Nesses casos, a Classe
pode vir a adquirir Direitos Credit6rios ou pode vir a ter seus Direitos Creditérios Inadimplidos
pagos em condi¢cBes comparativamente menos vantajosas aquelas que seriam verificadas na
auséncia de tais conflitos de interesses. Nesses casos, o Patriménio Liquido pode ser afetado
adversamente.
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(v) Risco de descontinuidade. Os Devedores podem, nos termos dos instrumentos por
meio dos quais foram constituidos os respectivos Direitos Creditérios, possuir o direito de
proceder ao pagamento antecipado de tais Direitos Creditérios. Este evento podera prejudicar
0 atendimento, pela Classe, de seus objetivos e/ou afetar sua capacidade de atender aos
indices, parametros e indicadores definidos neste Regulamento.

Este Regulamento estabelece algumas hipéteses nas quais os Cotistas, reunidos em
Assembleia de Cotistas, poderdo optar pela liquidagdo antecipada do FUNDO ou da Classe,
além de outras hipéteses em que o resgate ou amortizacdo das Cotas, conforme o caso,
podera ser realizado mediante a entrega de Direitos Creditérios e Ativos Financeiros de
Liquidez. Nessas situacdes, os Cotistas poderdo encontrar dificuldades (i) para vender os
Direitos Creditérios e Ativos Financeiros de Liquidez recebidos quando do vencimento
antecipado da Classe ou (ii) cobrar os valores devidos pelos Devedores dos Direitos
Creditorios.

(vi)  Riscos e custos de cobranga. Os custos incorridos com os procedimentos judiciais ou
extrajudiciais necessarios a cobranca dos Direitos Creditorios e dos demais ativos integrantes
da Carteira e a salvaguarda dos direitos, interesses ou garantias dos Cotistas sdo de inteira e
exclusiva responsabilidade da Classe, sempre observado o que seja deliberado pelos Cotistas
em Assembleia de Cotistas. Caso a Classe ndo disponha de recursos suficientes, o
ADMINISTRADOR, o0 GESTOR, o CUSTODIANTE e/ou quaisquer de suas respectivas
pessoas controladoras, as sociedades por estes direta ou indiretamente controladas e
coligadas ou outras sociedades sob controle comum, ndo sdo responsaveis, seja em conjunto
ou isoladamente, pela adocdo ou manutencdo dos referidos procedimentos. O ingresso em
juizo submete, ainda, a Classe a discricionariedade e ao convencimento dos julgadores das
acoes.

Nestas hipo6teses, a Assembleia de Cotistas também podera deliberar, sobre a emissédo de
novas Cotas para aporte pelos Cotistas, de recursos para que a Classe possa arcar com 0s
compromissos assumidos. Assim, ao aplicar na Classe o Cotista esta sujeito ao risco de perda
de parte ou da totalidade de seu patrimdnio investido, podendo ser, inclusive, chamado a
aportar recursos adicionais.

(vii) Limitacdo do gerenciamento de riscos. A realiza¢@o de investimentos na Classe expde
o investidor a riscos a que a Classe esta sujeita, os quais poderdo acarretar perdas para 0s
Cotistas. N&o h& qualquer garantia de completa eliminacdo da possibilidade de perdas para a
Classe e para os Cotistas. Em condigbes adversas de mercado, esses sistemas de
gerenciamento de riscos poderdo ter sua eficiéncia reduzida.

(viii) Risco decorrente da precificacdo dos ativos. Os ativos integrantes da Carteira serdo
avaliados de acordo com critérios e procedimentos estabelecidos para registro e avaliagcio
conforme regulamentag¢é@o em vigor. Referidos critérios, tais como os de marcacdo a mercado
dos Ativos Financeiros de Liquidez (mark-to-market), poderdo causar variacdes nos valores
dos ativos integrantes da Carteira, resultando em aumento ou redu¢éo do valor das Cotas.

(ixX) Inexisténcia de garantia de rentabilidade. O ADMINISTRADOR, o CUSTODIANTE, a
consultoria especializada, o Agente de Reten¢do/Cobranca e o GESTOR ndo garantem nem
se responsabilizam pela rentabilidade da Classe. Caso os ativos da Classe, incluindo os
Direitos Credit6rios, ndo constituam patrimdnio suficiente para a valorizacdo das Cotas, a
rentabilidade das Cotas podera ser reduzida, inexistente ou, ainda, negativa. Dessa forma,
existe a possibilidade de a Classe ndo possuir caixa suficiente para pagamento de suas
despesas, caso em que os Cotistas poderdo ser chamados para realizar novos aportes na
Classe. Dados de rentabilidade verificados no passado com relacdo a qualquer fundo de
investimento em direitos creditérios no mercado, ou a prépria Classe, ndo representam
garantia de rentabilidade futura.

(x) Risco de descaracterizacdo do regime tributério aplicavel ao FUNDO. Caso (a) o
FUNDO deixe de cumprir com o percentual de, pelo menos, 67% (sessenta e sete por cento)
do Patrimbnio Liquido aplicado em direitos creditorios, nos termos dos artigos 18, 19 e 24 da
Lei 14.754, para fins de enquadramento do FUNDO como “Entidade de Investimento” na forma
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da Resolugdo do CMN n° 5.111, conforme alterada, ou qualquer outra norma que venha a
substitui-la, sujeitando o FUNDO ao “Regime Geral dos Fundos” nos termos da Sec¢éo Il da
Lei 14.754 ou deixe de satisfazer qualquer uma das condi¢Bes previstas na Lei 14.754, neste
Anexo | e/ou no Regulamento; e/ou (b) o FUNDO deixe de ser enquadrado como “Entidade de
Investimento” nos termos dos artigos 18 e 23 da Lei 14.754, da Resolucdo CMN 5.111, ou
demais normas do CMN e da CVM, nao é possivel garantir que o FUNDO continuara a receber
o tratamento tributario destinado ao “Regime Especifico dos Fundos N&o Sujeitos a Tributagédo
Periddica”, nos termos da Sec¢éo Il da Lei 14.754.

(xi)  Risco de intervencao ou liquidacéo judicial do ADMINISTRADOR. A Classe esta sujeito
ao risco dos efeitos de decretagdo de intervencdo ou de liquidacdo judicial do
ADMINISTRADOR e/ou do CUSTODIANTE, nos termos da Lei n° 6.024, de 13 de marco de
1974, conforme alterada.

(xii)  Possibilidade de eventuais restricdes de natureza legal ou regulatéria. A Classe também
podera estar sujeito a outros riscos, exdgenos ao controle do ADMINISTRADOR ou dos
demais prestadores de servicos da Classe, advindos de eventuais restricbes futuras de
natureza legal e/ou regulatéria que podem afetar a validade da constituicdo e/ou da cessao
dos Direitos Creditérios para a Classe. Na hipétese de tais restricdes ocorrerem, o fluxo de
cessOes de Direitos Creditérios a Classe podera ser interrompido, podendo desta forma
comprometer a continuidade da Classe e o horizonte de investimento dos Cotistas. Além disso,
os Direitos Creditorios ja integrantes da Carteira podem ter sua validade questionada, podendo
acarretar, desta forma, prejuizos aos Cotistas.

(xiii) Risco de governanca. Caso a Classe venha a emitir novas Cotas, seja mediante
deliberacdo em Assembleia de Cotistas e/ou por ato unilateral do ADMINISTRADOR, a
proporcao da participacdo entdo detida pelos Cotistas na Classe podera ser alterada de modo
gue os novos Cotistas podem modificar a relacdo de poderes para aprovacdo de alteracdes a
este Regulamento e demais matérias de competéncia da Assembleia de Cotistas.

(xiv) Risco Regqulatério e Judicial. Eventuais alteragdes ou novas normas ou leis aplicaveis a
Classe, seus ativos e a eventuais fundos investidos, incluindo, mas ndo se limitando aquelas
referentes a tributos, bem como decisBes judiciais ou jurisprudéncia aplicando as
regulamentacfes existentes ou interpretando novas regulamentacdes, podem causar um
efeito adverso relevante no preco dos ativos e/ou na performance das posi¢fes financeiras
adquiridas pela Classe e/ou pelos fundos investidos. Ainda, nesse sentido, poderdo ocorrer
interferéncias de autoridades governamentais e 6rgdos reguladores na regulacdo dos
mercados, bem como alteragBes das politicas monetaria e cambial. Tais eventos poderdo
impactar de maneira adversa o valor das Cotas.

(xv)  Auséncia de garantia. As aplicacdes realizadas na Classe ndo contam com garantia do
Endossante, do ADMINISTRADOR, do GESTOR, do CUSTODIANTE ou da Classe Garantidor
de Créditos — FGC, de modo que é possivel a perda total do capital investido pelos Cotistas
ou mesmo a necessidade de os Cotistas realizarem aportes adicionais de recursos para a
cobertura de eventuais prejuizos.

(xvi) Risco de reqistro dos Termos de Endosso: para que o Contrato de Endosso e o Termo
de Endosso nele firmado produzam efeitos contra terceiros (sobretudo na hipotese de
guestionamento da natureza das CCB comao titulos de crédito, ou do endosso realizado pelo
Endossante), podera ser exigido o seu registro no cartério de Registro de Titulos e
Documentos do domicilio de suas partes. A auséncia de registro de cada Termo de Endosso
no cartério de Registro de Titulos e Documentos do domicilio das partes contratantes pode dar
origem a obstaculos a Classe em processos de cobranca ou recuperacdo dos Direitos
Creditorios em determinadas situacgdes, tais como, por exemplo, em caso de dupla cesséo,
penhora judicial e faléncia ou liquidagdo extrajudicial do Endossante. Inobstante,
considerando-se que os Direitos Creditorios sdo representados por CCB eletrbnicas, que sé&o
titulos de crédito, o endosso eletrbnico em preto das respectivas CCB podera ser exigido para
assegurar a efetividade da cesséo dos Direitos Creditdrios contra terceiros, de acordo com o
disposto na Lei n°® 10.931. Qualquer falha operacional do Endossante em endossar as CCB a
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15.2

Classe podera tornar os endossos invalidos ou ineficazes, ou deixar a Classe em situagéo que
ndo lhe permita exercer, relativamente aos Direitos Creditdrios, os mesmos direitos e
prerrogativas disponiveis ao Endossante, na qualidade de instituicdo financeira. Qualquer
questionamento da eficacia da cessé&o dos Direitos Creditérios podera acarretar perdas para a
Classe e para o Cotista.

(xvii) Risco decorrente de multiplos Devedores: a Classe estd apta a adquirir os Direitos
Creditorios devidos por multiplos devedores. Esses Devedores poderdo ser previamente
desconhecidos pela Classe, o0 GESTOR, o Agente de Reten¢cdo/Cobranca, o
ADMINISTRADOR e/ou 0 CUSTODIANTE, de modo que quaisquer problemas de natureza
comercial entre 0 Endossante e os Devedores poderdo ndo ser previamente identificados pela
Classe, o0 GESTOR, o Agente de Retencdo/Cobranca, o ADMINISTRADOR e/ou o
CUSTODIANTE. Caso os Direitos Creditorios cedidos a Classe néo sejam pagos integralmente
pelos respectivos Devedores em virtude de qualquer problema de natureza comercial entre o
Devedor e o Endossante, e este Ultimo ndo_reembolse ao Fundo o montante em moeda
nacional correspondente ao valor dos Direitos Creditérios mencionados, os resultados da
Classe poderdo ser afetados negativamente.

(xviii) Patriménio Liguido negativo. Os investimentos da Classe estdo, por sua natureza,
sujeitos a flutuacdes tipicas de mercado, risco de crédito, risco sistémico, condicdes adversas
de liquidez e negociacdo atipica nos mercados de atuacdo, sendo que ndo ha garantia de
completa eliminacdo da possibilidade de perdas para a Classe e para os Caotistas. Além disso,
as estratégias de investimento adotadas pela Classe poderdo fazer com que a Classe
apresente Patrimonio Liquido negativo, caso em que os Cotistas poderdo ser chamados a
realizar aportes adicionais de recursos, de forma a possibilitar que a Classe satisfaca suas
obrigacdes.

A Classe também poderé estar sujeito a outros riscos advindos de motivos alheios ou exégenos ao
controle do ADMINISTRADOR, tais como moratéria, inadimplemento de pagamentos, mudanca nas
regras aplicaveis aos Direitos Creditérios e Ativos Financeiros de Liquidez, alteracdo na politica
monetaria, alteracdo da politica fiscal aplicavel a Classe, 0os quais poderdo causar prejuizos para a
Classe e para os Cotistas.

* % %
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COMPLEMENTO |

POLITICA DE ORIGINAGAO E CONCESSAO DE CREDITO

A presente politica de crédito tem como objetivo estabelecer os parametros para a originacéo e concessao de
crédito do Endossante para os Devedores, 0s quais sdo pessoas fisicas que possuem vinculo empregaticio
regido pela CLT com um Empregador Elegivel, nos termos do Decreto-Lei n® 5.452, de 1° de maio de 1943.

Apesar de ndo exaustivos, os procedimentos descritos nesta Politica de Originacdo e Concesséao de Crédito
serdo aplicados pelo Endossante em conjunto com os Critérios de Elegibilidade estabelecidos no item 3.6 do
Anexo | e qualquer outro mecanismo estabelecido neste Regulamento.

1
1.1

ORIGINAGAO DOS DIREITOS CREDITORIOS

O processo de originagdo dos Direitos Creditérios consiste no seguinte:

(i)

(ii)

(iii)

(iv)

v)

os Direitos Creditérios serdo originados pelo Endossante, por meio de correspondentes
bancérios devidamente registrados conforme as regras do BACEN;

as abordagens aos potenciais Devedores dos Direitos Creditorios serdo realizadas de forma
digital, através da plataforma do Endossante ou da plataforma disponibilizada pelo Governo
Federal do Brasil;

o valor aprovado € desembolsado em conta do Devedor nos termos indicados na respectiva
CCB;

observados os termos da respectiva CCB e do Contrato de Endosso, uma vez cumpridas as
andlises do Endossante, do GESTOR e do ADMINISTRADOR, seré realizado o Endosso do
Direito Creditério a Classe; e

O Endosso do Direito Creditério pelo Endossante a Classe é formalizado por meio de endosso
em preto das respectivas CCB e celebracdo do respectivo Termo de Endosso.

POLITICA DE CREDITO

O processo de analise de crédito possui duas etapas principais e complementares: (i) analise do
Empregador Elegivel; e (ii) anélise do Devedor.

2.1.1

2.1.2

Analise do Empregador Elegivel — para definicdo das condi¢des de taxa minima das CCBs,
prazo e limite de exposi¢cdo a Empregadores Elegiveis, sdo avaliados determinados requisitos
que estdo dispostos no Contrato de Endosso, a serem observados pelos Empregadores
Elegiveis, tais como:

® data de fundacéo;
(i) CNAE;

(iii) estar adimplentes com as obrigacdes de deposito e recolhimento do Fundo de Garantia
do Tempo de Servigo (“FGTS”) para seus empregados e que ndo possuam, nos ultimos
6 (seis) meses, e sem historico de atraso no recolhimento do FGTS;

(iv) possuir registro no CNPJ perante a Receita Federal do Brasil e ndo deve constar como
inativa, baixada, inapta ou suspensa perante o CNPJ, assim como, em seu cadastro
ndo devera constar inicio de procedimentos de faléncia do Empregador Elegivel.

Analise do Devedor — a operacao de crédito pretendida deve se encontrar dentro dos seguintes
pré-requisitos operacionais:

0] requisitos por CPF, cumulativos:
€) estar com a situacao cadastral do CPF regular;

(b) ter mais que 18 (dezoito) anos no momento da emisséo da CCB;
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(ii)
(iii)
(iv)
v)
(vi)
(vii)

(viii)

(c) ter até 68 (sessenta e oito) anos (inclusive) na data de vencimento da ultima
parcela da CCB;

(d) ter vinculo empregaticio CLT com o Empregador Elegivel maior ou igual a 3
(trés) meses completos e ininterruptos; e

(e) contratar parcela de no maximo 70% (setenta por cento) da margem
consignavel disponivel para realizar a contratacédo do crédito

casos de renegociacdo e refinanciamento, permitirdo a contratacdo de parcelas com
até 100% (cem por cento) da margem consignavel disponivel;

consulta ao Sistema de Informacdes de Créditos (SCR);
andlise da Classificacdo Brasileira de Ocupacgfes (CBO);
a CCB deve ser formalizada em meio eletrdnico;

o Devedor deve fornecer toda a documentacéo exigida para a formalizagdo da operacéo
de crédito, apresentando, pelo menos, documentacao de identificacdo pessoal emitida
por 6rgdos competentes;

as CCBs correspondentes aos Direitos Creditorios poderdo contar com seguro
prestamista e/ou desemprego; e

o Devedor deve ter uma conta aberta e ativa junto a uma instituicdo financeira ou uma
instituicdo de pagamento no Brasil, na qual serd desembolsado da operagado de crédito
referente a respetiva CCB.
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COMPLEMENTO 1l

POLITICA DE COBRANGCA

O Agente de Retencao/Cobranca foi contratado para prestar a Classe os servigos de cobranca extrajudicial
dos Direitos Creditérios Inadimplidos, cujos procedimentos operacionais observardo os termos indicados
abaixo, sendo que, para fins de referidos procedimentos, o Agente de Retencao/Cobranca avaliara a
pertinéncia de seus inicios, que deverdo ser realizados diretamente pelo Agente de Retencgdo/Cobranca (ou
por pessoa por ele subcontratada), mediante solicitagdo do GESTOR, conforme o caso.

Para os casos em que ocorram (i) falta de repasse dos valores das parcelas a Classe; (ii) erro ou inconsisténcia
por parte da Dataprev na averbacdo das parcelas, (i) auséncia de repasse pelo Empregador Elegivel ao
Devedor ainda que regularmente escriturado e (iv) auséncia de repasse pelo Empregador Elegivel ao Devedor
sem que este tenha sido regularmente escriturado, o Agente de Retencao/Cobranca intermediara diretamente
com os 6rgdos competentes para regularizagcdo das referidas inconsisténcias na forma estipulada no Contrato
de Retengéo/Cobrancga.

Os procedimentos de cobranca iniciam-se ho momento da identificacdo (i) do afastamento do Devedor do
respectivo trabalho; ou (i) de existéncia de parcelas inadimplidas em aberto ou (iii) perda de margem
consignavel, qualquer que seja o motivo.

O Agente de Retencao/Cobranca atuara ativamente junto aos Empregadores Elegiveis, nos casos que houver
a identificacdo de auséncia de escrituracdo ou atrasos no repasse a Classe, havendo o contato em até 10 (dez)
dias corridos da identificacdo do atraso e seguindo o rito de cobranca descrito abaixo em caso de persisténcia
no atraso.

Consideram-se como em situacdo de inadimpléncia aqueles Direitos Creditérios que tenham a sua
consignacao em folha cancelada por qualquer motivo, desde o primeiro dia da comunicacdo do Empregador
Elegivel ao Agente de Retencdo/Cobranca, ou que tenham parcelas em aberto, por qualquer que seja o motivo.

A realizacdo dos procedimentos de cobranca, tanto administrativa, quanto judicial, serd de responsabilidade
do Agente de Retencao/Cobranca, que seguira os critérios estabelecidos no Contrato de Retencdo/Cobranca
celebrado junto a Classe, sendo o rito de cobranca:

® no prazo de 15 (quinze) dias corridos é realizado o contato com o Devedor através do disparo de
lembretes automaticos via SMS e Whatsapp, informando o link para pagamento do boleto ou PIX;

(i) de 16 (dezesseis) a 30 (trinta) dias iniciam-se as cobrancas com negociagéo de repactuacdo da CCB,
mantendo o0 monitoramento diario sobre os acordos firmados;

(iii) de 31(trinta e um) a 60 (sessenta) dias é realizado o comunicado formal da inadimpléncia, registro em
sistemas internos e bloqueio preventivo de novos créditos;

(iv) de 61 (sessenta e um) a 90 (noventa) dias serdo feitos os ultimos esforcos de renegociacédo
administrativa, sem éxito havera eventualmente a negativacéo nos bureaus de crédito e 0s casos serao
encaminhados ao escritorio de cobranca terceirizado; e

(v) acima de 90 (noventa) dias havera a inclusdo imediata nos bureaus de crédito e o inicio dos
procedimentos judiciais para execucao da CCB.

O Agente de Retencdo/Cobranca poderd receber os recursos decorrentes das cobrancas de Devedores
através de boletos, PIX, ou, ainda, por meio de qualguer método alternativo de pagamento autorizado pelo
BACEN, sempre direcionando os pagamentos para a Conta da Classe. Caso o Agente de Reten¢éo/Cobranga,
excepcionalmente, receba recursos referentes ao pagamento de um Direito Creditério em conta de sua
titularidade, este devera encaminhar tais recursos para a Conta da Classe em até 1 (um) Dia Util contados do
respectivo recebimento, sem qualquer dedu¢&o ou desconto.
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COMPLEMENTO 11l
GLOSSARIO — DEFINIGOES APLICAVEIS A CLASSE DE COTAS

“ADMINISTRADOR”: a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A.,
sociedade anbnima, com sede no municipio do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das
Américas, n® 3.434, Bloco 07, Sala 201, CEP 22640-102, inscrita no CNPJ sob o n° 36.113.876/0001-91 e
credenciada como administradora de carteira, de acordo com o Ato Declaratdrio CVM n° 6.696, de 21 de fevereiro
de 2002;

“Afiliada” significa com relacéo a uma pessoa: (i) qualquer outra pessoa que, direta ou indiretamente, Controle,
seja Controlada por, ou esteja sob Controle comum com a primeira; (ii) um diretor ou sécio de qualquer pessoa
especificada no item “(i)” acima;

“Agéncia Classificadora de Risco” significa a empresa, registrada na CVM, que podera ser contratada pelo
Gestor, para prestar, em nome da Classe, os servicos referentes a atribuicdo de classificacdo de risco das
Cotas, dentre as seguintes empresas: (a) Standard & Poor’s Ratings do Brasil Ltda., (b) Fitch Ratings Brasil
Ltda. ou (c) Moody’s América Latina Ltda;

“Agente de Controladoria”: significa a OLIVEIRA TRUST SERVICER S.A., sociedade anénima com sede na
cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, n° 3434, bloco 07, sala 202,
inscrita no CNPJ sob numero 02.150.453/0001-20, autorizada pela CVM para o exercicio profissional da
atividade de administracao de carteiras de valores mobiliarios, por meio do Ato Declaratério Executivo n° 7.446,
de 13 de outubro de 2003;

“Agente de Retencdo/Cobrancga”: significa a UY3 SOCIEDADE DE CREDITO DIRETO S.A., sociedade
anbénima com sede na cidade de Porto Alegre, estado do Rio Grande do Sul, na Avenida Doutro Nilo Pecanha,
n® 1.221, Conjunto 1.302, Edificio Trade, Trés Filgueiras, CEP 90470-319, inscrita no CNPJ sob o n°
39.587.424/0001-30;

“Alienacao Extraordinaria”: tem o significado disposto no item 11.7 do Anexo I;

“Amortizacdo”: significa cada uma das amortizagbes ordinarias de Cotas, realizadas nos termos deste
Regulamento e/ou nas Datas de Amortizacdo, conforme estabelecidas nos respectivos Apéndices e/ou cada
uma das amortizacdes extraordindrias realizadas pelo ADMINISTRADOR, a critério do GESTOR, conforme
aplicavel, quando referidas indistintamente;

“Amortizacdo Extraordinaria das Cotas Subordinadas Junior”. significa cada amortizagao parcial
extraordinaria das Cotas Subordinadas Junior, a ser realizada pelo ADMINISTRADOR, conforme orientacao
do GESTOR, de forma proporcional entre os titulares de Cotas Subordinadas Junior, observada a Ordem de
Alocacéo prevista no Anexo |;

“ANBIMA”: a Associagao Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais;
“Anexo Normativo II”: o Anexo Normativo Il da Resolugdo CVM 175;
“Anexo”; significa: 0 anexo descritivo que traz as caracteristicas da Classe;

“Apéndice”: os apéndices que detalham aspectos relacionados as Cotas Seniores, as Cotas Subordinadas
Mezanino e as Cotas Subordinadas Junior, conforme o caso, pela Classe;

“Apéndice I”: significa o apéndice que disciplina as caracteristicas especificas das Cotas Seniores;

“‘Apéndice II”: significa o apéndice que disciplina as caracteristicas especificas das Cotas Subordinadas
Mezanino;

“‘Apéndice IlI”: significa o apéndice que disciplina as caracteristicas especificas das Cotas Subordinadas
Junior;
“‘Arquivo Dataprev”: significam os arquivos originais disponibilizados pela Dataprev e enviados pelo

Endossante ao GESTOR e ao CUSTODIANTE, contendo a indicagdo dos valores efetivamente descontados
dos pagamentos dos Devedores, bem como a quais CCBs tais valores se referem;

“Arquivo Especifico” significam as informagdes envidas pelo Endossante ao CUSTODIANTE e ao GESTOR,
por arquivo eletrénico, em formato previamente acordado entre as partes, ou API, contendo a identificacdo dos
Direitos Creditérios Transferidos aos quais os valores depositados na Conta Endossante se referem;

“‘Assembleia de Cotistas”: significa a Assembleia Geral de Cotistas e a Assembleia Especial de Cotistas,
guando mencionadas em conjunto e indistintamente;
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“Assembleia Especial de Cotistas”: significa a assembleia de Cotistas para a qual serdo convocados apenas
cotistas de uma Classe ou Subclasse, conforme aplicavel;

“Assembleia Geral de Cotistas”: significa a assembleia de Cotistas para a qual serdo convocados todos os
Cotistas;

“Assinatura Eletrénica”: a assinatura aposta mediante utilizagdo de Certificado Digital emitido por autoridade
certificadora — AC que atenda ou n&o aos requisitos dispostos na Norma do ICP-Brasil e nas demais normas
e requisitos de certificacdo expedidos pelo Comité Gestor da ICP-Brasil;

“Ativos Financeiros de Liquidez”: significam: (a) moeda corrente nacional; (b) titulos publicos federais; (c)
ativos financeiros de renda fixa de emissdo ou coobrigacdo de instituicbes financeiras; (d) operacfes
compromissadas, desde que lastreadas nos titulos mencionados nas alineas (b) e (c) acima; e (e) cotas de
classes que invistam exclusivamente nos ativos das alineas (b) e (c) acima, incluindo fundos geridos e/ou
administrados pelo ADMINISTRADOR, pelo CUSTODIANTE e/ou pelo GESTOR;

“Auditor Independente”: a empresa autorizada pela CVM a prestacdo de servigcos de auditoria independente,
contratada pelo ADMINISTRADOR, nos termos deste Regulamento, ou seu sucessor a qualquer titulo,
encarregada da revisdo das demonstragfes financeiras, das contas do FUNDO ou da Classe, conforme
aplicavel, e da analise de sua situacao e da atuacdo do ADMINISTRADOR,;

“‘Averbacgéo”: significa o disposto no inciso VI do artigo 2° da Portaria MTE 435, por meio de comunicagao
através de interface de programacao — API, encaminhada diretamente pelo Endossante a Dataprev, nos termos
da Portaria MTE 435;

“B3”: ¢ aB3 S.A. —Brasil, Bolsa, Balcéo, sociedade com sede na cidade de S&do Paulo, Estado de Sao Paulo,
na Praca Antonio Prado, n° 48, 7° andar, inscrita no CNPJ sob o n° 09.346.601/0001-25;

“BACEN”: o Banco Central do Brasil;
“‘Benchmark”: O Benchmark Mezanino e o Benchmark Sénior, quando mencionados me conjunto;

“‘Benchmark Mezanino”: a meta de rentabilidade das Cotas Subordinadas Mezanino, indicada no Apéndice
de Cotas Subordinadas Mezanino;

“‘Benchmark Sénior”. a meta de rentabilidade das Cotas Seniores, indicada no Apéndice de Cotas Seniores;
"Cémara": Camara de Comércio Brasil-Canad;

“Carteira”. a carteira de investimentos da Classe, formada por Direitos Creditérios e Ativos Financeiros de
Liquidez, observada a Politica de Investimentos;

“CBQ”: significa a Classificacdo Brasileira de Ocupacdes do MTE, instituida por meio da Portaria Ministerial n°.
397, de 9 de outubro de 2002, conforme alterada, e que tem por finalidade a identificagdo das ocupac¢des no
mercado de trabalho, para fins classificatérios junto aos registros administrativos e domiciliares;

“CBO Inelegiveis”: significam os CBO dispostos no Anexo | ao Contrato de Endosso;

"CCB": as cédulas de crédito bancario, reguladas pela legislagcéo aplicavel, incluindo, sem limitacdo, a Lei n°
10.931 e pela Portaria MTE 435, com consignacdo em folha de pagamento dos Empregados Elegiveis, que
poderdo ser emitidas por meio eletrdnico e formalizadas mediante Assinatura Eletrdnica, para representar os
empréstimos contratados no ambito do programa “Crédito do Trabalhador”, alienadas pelos respectivo
Endossante & Classe;

“CEF”: a Caixa Econdmica Federal;
“CGU”: significa a Controladoria-Geral da Uniéo;

“Classe”: é a classe Unica de cotas do FUNDO, denominada CLASSE UNICA DE RESPONSABILIDADE
LIMITADA DO CLT NOW IlIl FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS;

“CMN”: o Conselho Monetario Nacional;

“CNAE”: significa a Classificagdo Nacional das Atividades Econémicas;

“CNAE Inelegiveis”: significam os CNAE dispostos no Anexo | ao Contrato de Endosso;
“CNPJ”: Cadastro Nacional da Pessoa Juridica do Ministério da Fazenda;

“Codigo Civil”: a Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada;

“Codigo de Processo Civil”: a Lei n® 13.105, de 16 de marco de 2015, conforme alterada;
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“Condi¢cdes de Endosso” tem o significado atribuido no item 3.5 do Anexo |;

“Conta Endossante”: significa a conta corrente de titularidade do Endossante, indicada no Contrato de
Endosso, destinada ao recebimento dos valores correspondentes as parcelas das CCBs de titularidade da
Classe, os quais, apds a escrituragdo em folha, o recolhimento pelo respectivo Empregador Elegivel e a
transferéncia pela CEF, serdo conciliados pelo Endossante com base nos arquivos enviados pela Dataprev e,
em seguida, transferidos a Conta da Classe;

“Conta da Classe": conta corrente mantida pela Classe junto ao CUSTODIANTE, a ser utilizada para o
recebimento de valores devidos a Classe relativamente aos Direitos Creditérios da carteira da Classe; sendo
certo que a Conta da Classe também podera ser utilizada para o recebimento de transferéncias diretas de
sinistros em pagamento dos Direitos Creditérios cedidos a Classe;

"Contrato de Depdsito™ contrato firmado entre o CUSTODIANTE e a empresa especializada em
armazenamento de documentos, com a interveniéncia e anuéncia do Endossante e da Classe, para que, nos
termos deste Regulamento, a referida empresa possa prestar servigos eletrénicos de guarda, manutencao,
armazenamento, organizacgéo e digitalizacdo dos Documentos Comprobatérios e dos Documentos Suporte;

"Contrato de Endosso™ o "Instrumento Particular de Compromisso de Endosso e Aquisicdo de Direitos
Creditodrios e Outras Avencas", celebrado entre cada Endossante e a Classe, representada pelo GESTOR, por
meio do qual os termos e condi¢des de endosso de Direitos Creditérios serdo definidos;

"Contrato de Retencao/Cobranca": cada "Contrato de Servigcos de Retencéo e Cobranca e Outras Avencgas",
celebrado entre 0 Agente de Retencao/Cobranca e a Classe, segundo o qual o Agente de Retencédo/Cobranca
se compromete a prestar servicos de retencdo de Direitos Creditérios e cobranca de Direitos Creditorios
Inadimplidos a Classe;

“Controle”: com relagdo a uma determinada pessoa, tem o significado atribuido pelo artigo 116 da Lei 6.404,
de 15 de dezembro de 1976;

“Cotas”; as Cotas Seniores e as Cotas Subordinadas, quando referidas em conjunto e indistintamente;
“Cotas Seniores”; sao as Cotas de subclasse sénior emitidas pela Classe;

“Cotas Subordinadas”; as Cotas Subordinadas Junior e as Cotas Subordinadas Mezanino, quando referidas
em conjunto e indistintamente;

“Cotas Subordinadas Junior”: sdo as Cotas subordinadas emitidas pela Classe, que se subordinam as Cotas
Seniores e as Cotas Subordinadas Mezanino para fins de pagamento de Amortizacdo e resgate, conforme
descrito neste Regulamento;

“Cotas Subordinadas Mezanino”: sdo as Cotas subordinadas emitidas pela Classe, que se subordinam as
Cotas Seniores para fins de pagamento de Amortizacéo e resgate, conforme descrito neste Regulamento;

“Cotistas Dissidentes”: os Cotistas dissidentes da decisdo assemblear pela: (i) interrup¢éo dos procedimentos
de liquidacéo antecipada do FUNDO ou da Classe, conforme aplicavel; e/ou (ii) destituicio do GESTOR sem
Justa Causa, que solicitem o resgate de suas respectivas Cotas, nos termos do item 11.3.1 do Anexo I;

“Cotistas”: os titulares das Cotas, sendo que a condi¢do de Cotista caracteriza-se pela abertura, pelo Agente
de Controladoria, de conta de depdsito em nome do Cotista;

“CPF”: Cadastro de Pessoas Fisicas do Ministério da Fazenda;

“Critérios de Elegibilidade”: os critérios de elegibilidade dos Direitos Creditérios oferecidos & aquisicao pela
Classe, descritos no item 3.6 do Anexo I;

“CUSTODIANTE”: a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A.,
sociedade anbnima, com sede no municipio do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das
Ameéricas, n° 3.434, Bloco 07, Sala 201, CEP 22640-102, inscrita no CNPJ sob o n° 36.113.876/0001-91 e
credenciada como custodiante de acordo com o Ato Declaratério CVM n° 6.696, de 21 de fevereiro de 2002;

“CVM”: a Comissao de Valores Mobiliarios;

“‘Data da 12 Integralizacdo”: a data em que os recursos decorrentes da integralizacdo de Cotas de uma
determinada subclasse s&o colocados pelos investidores a disposi¢do da Classe, nos termos do Anexo |, a
gual deverd ser, necessariamente, um Dia Util;
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“‘Data de Amortizacdo”: cada data em que houver pagamento de Amortizagdo das Cotas, conforme o disposto
neste Regulamento e nos cronogramas de Amortizacdo previstos em cada um dos Apéndices, conforme
aplicavel;

“Data de Aquisicao”™: é cada uma das datas em que a Classe adquirir Direitos Creditorios;

“Data de Oferta”: significa toda data em que o Endossante, nos termos do Contrato de Endosso, ofertar Direitos
Creditorios para Endosso a Classe;

“Data de Pagamento”: significa cada data prevista no Anexo para pagamento de amortizacao e, se aplicavel,
remuneracéo das Cotas Seniores e Cotas Mezanino;

“Data(s) de Verificag&o”: significa o Gltimo Dia Util de cada més-calendario;
“‘Dataprev”: a Empresa de Tecnologia de Informacdes da Previdéncia S.A. — DATAPREYV;
“Devedores”: os Empregados Elegiveis que sejam devedores de Direitos Creditorios adquiridos pela Classe;

“Divergéncia”: significa qualquer divergéncia, desacordo ou discordancia identificada pelo GESTOR e/ou pelo
CUSTODIANTE, conforme aplicavel e observadas suas respectivas atribuicdbes nos termos deste
Regulamento, ao confrontar as informacgdes dispostas no Arquivo Especifico fornecido pelo Endossante, com
as informacdes disponibilizadas no Arquivo Dataprev, exclusivamente nas seguintes hipéteses:

(i) Erro de Fluxo: quando o valor ou a quantidade de parcelas confirmadas no Arquivo Dataprev, em
determinado periodo de apuracéo, for inferior ao valor ou a quantidade de parcelas esperada para 0 mesmo
periodo, de acordo com as condi¢cdes das respectivas CCBs e as informacdes disponibilizadas no Arquivo
Especifico;

(i) Erro de Cadastro/Vinculo: quando houver divergéncia entre os dados cadastrais do Devedor, ou as
informacdes relativas ao respectivo vinculo empregaticio sob o regime da CLT, conforme informados no
Arquivo Especifico, e os registros dispostos no Arquivo Dataprev para fins de desconto em folha;

(iii) Falha de Repasse: quando os valores liquidados em determinado periodo de apuragao e devidos a Classe
em razdo dos Direitos Creditérios ndo forem integralmente transferidos a Conta da Classe nos prazos previstos
neste Regulamento e/ou no Contrato de Endosso; e

(iv) Inconsisténcia de Averbacao: quando houver falha sistémica ou operacional que impeca a confirmacao da
reserva da margem consignavel, a averbacdo da operacdo ou a vinculacdo da respectiva parcela a CCB
correspondente.

“Direitos Creditorios Inadimplidos”: os Direitos Creditorios, de titularidade da Classe, vencidos e ndo pagos;

“Direitos Creditérios”: os direitos creditérios representados por CCBs alienados pelo Endossante a Classe,
oriundos de operacdes de empréstimo com consignacdo em folha de pagamento para Empregados Elegiveis,
no dmbito do programa “Crédito do Trabalhador”, nos termos da Lei 10.820, da Portaria MTE 435, do respectivo
Contrato de Endosso e da legislacéo aplicavel;

“Direitos Creditorios Transferidos” Direitos Creditérios adquiridos pela Classe, conforme os termos e
condic¢des previstos no respectivo Contrato de Endosso;

“Direitos Creditérios Inadimplidos™ os Direitos Creditérios integrantes da Carteira que ndo forem
devidamente pagos na data de seus respectivos vencimentos;

“Disponibilidades”: significa, em conjunto: (i) recursos da Classe em caixa; (ii) depodsitos bancérios a vista em
Instituicdo Autorizada; e (iii) Ativos Financeiros de Liguidez;

“‘Documentos Comprobatdrios”: com respeito a cada Direito Creditdrio: (i) as vias negociaveis das CCBs com
0 respectivo comprovante eletrénico do endosso em preto pelo Endossante a Classe, nos termos da legislagao
e regulamentacao aplicavel, das quais constem a autorizacdo expressa do Devedor para (a) a realizagdo dos
descontos, consignacdo em folha de pagamento e repasse dos recursos necessarios para pagamento das
parcelas da CCB; e (b) o compartilhamento dos dados do Devedor, pessoais e de vinculo empregaticio; (ii)
Contrato de Endosso; (iii) o respectivo Termo de Endosso; (iv) apdlice de seguro, quando aplicavel; (v)
comprovante de Averbacado das informagfes referentes a respectiva CCB junto a Plataforma de Crédito do
Trabalhador; e (vi) o comprovante de desembolso do valor da CCB ao respectivo Devedor, na conta indicada
por esse Devedor na respectiva CCB;

‘Documentos de Suporte™ significa, com relagdo a cada Direito Creditério: (i) o comprovante do
Reconhecimento Biométrico do Devedor obtido pelo Endossante no momento da contratacdo do Empréstimo;
(i) copias de todos os documentos fornecidos pelo Devedor em relacdo ao seu pedido de Empréstimo
representado pela CCB, incluindo os documentos de identificagcao oficial do Devedor, valido e com foto, e 0
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CPF do Devedor (e.g., sem limitacéo, carteira de identidade, carteira de habilitacdo ou outros documentos de
identificagdo civil admitidos por lei); e (iii) comprovante de prova de vida do Devedor ou documento analogo
gue cumpra a mesma finalidade.

“‘Empregados Elegiveis”: os empregados ativos elegiveis, nos termos do respectivo Contrato de Endosso, da
Lei 10.820 e da Portaria MTE 435, os quais sejam pessoas naturais;

“Empregador Elegivel”: empresas do setor privado cujas relagdes de emprego sejam reguladas por legislagao
especifica, conforme autorizado pelas normas aplicaveis, incluindo, sem limitacéo, a Lei 10.820;

“Empréstimo”: operacdes de crédito com consignacéo em folha de pagamento, concedidos pelo Endossante
aos Devedores;

“Encargos”™ os encargos do FUNDO ou da Classe, conforme aplicavel, previstos: (i) no art. 117 da Parte Geral
e no art. 53 do Anexo Normativo II; e (ii) no CAPITULO 3 da Parte Geral e no item 2 do Anexo |, ambos deste
Regulamento;

“Endossante”: significa a UY3 SOCIEDADE DE CREDITO DIRETO S.A., sociedade andnima com sede na
cidade de Porto Alegre, estado do Rio Grande do Sul, na Avenida Doutro Nilo Peganha, n° 1.221, Conjunto
1.302, Edificio Trade, Trés Filgueiras, CEP 90470-319, inscrita no CNPJ sob o n° 39.587.424/0001-30 e/ou
e/ou qualquer fundo de investimento, ou respectiva classe, que possua cotas detidas, direta ou indiretamente,
pela UY3 e/ou suas Afiliadas, e que seja titular de CCBs elegiveis e as transfira a Classe mediante endosso;

“‘Entidade Registradora”: as entidades registradoras criadas pela Resolugdo n° 264 do BACEN, de 25 de
novembro de 2022, junto as quais os Direitos Creditorios poderdo ser registrados, conforme disposto na
legislagdo vigente;

“EPP”: significa uma Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro
de 2006, conforme alterada;

“Escrituracdo”: a escrituracdo, pelo respectivo Empregador Elegivel, do Empréstimo, nos termos da Lei 10.820
e da Portaria MTE 435;

“Evento de Step Down” significa a verificacéo, pelo GESTOR, de que o indice de Repasse permaneceu igual
ou superior a 88% (oitenta e oito por cento) durante todo o Periodo de Observacéo do Step Down;

“Eventos de Avaliacdo”: os eventos de avaliagao descritos no item 11.1 do Anexo I;
“Eventos de Liquidacdo”: os eventos de liquidagao descritos no item 11.2 do Anexo I;

“Excesso de Subordinacéo”; é a parcela do Patriménio Liquido representado por Cotas Subordinadas Junior
gue excede 10% (dez inteiros por cento);

“Fator de Ponderacéo de Direitos Creditérios”: significa, com relac@o a cada série de Cotas Seniores ou de
Cotas Subordinadas Mezanino em circulagdo, o valor especificado no respectivo Suplemento;

“Fator de Ponderacédo de Direitos Creditérios Mezanino”: significa, com relagdo a cada Subclasse de Cotas
Subordinadas Mezanino, o menor dentre os Fatores de Ponderacdo de Direitos Creditorios referente a todas
as seéries de Cotas Subordinadas Mezanino de tal Subclasse em circulagdo, conforme especificados nos
respectivos Suplementos;

“Fator de Ponderacédo de Direitos Creditdrios Sénior”: significa o menor dentre os Fatores de Ponderagéo
de Direitos Creditérios referente a todas as séries de Cotas Seniores em circulacdo, conforme especificados
nos respectivos Suplementos;

“FGTS”: significa o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo, instituido pela Lei n°® 5.107, de 13 de setembro
de 1966, conforme alterada;

“FUNDO”: significa o CLT NOW Il FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA,;

“Fundos21”: é o Fundos21 — Mddulo de fundos, ambiente de negociagdo secundéaria de cotas de fundos de
investimento, administrado e operacionalizado pela B3;

“GESTOR”: a JGP GESTAO DE CREDITO LTDA., sociedade empresaria limitada, com sede no municipio do
Rio de Janeiro, Estado do S&o Paulo, na Rua Humaita, n° 275, 11° andar e 12° andar (parte), Humaita, CEP
22261-005, inscrita no CNPJ sob n° 13.189.882/0001-27, credenciado como administrador de carteiras de
titulos e valores mobiliarios nos termos do Ato Declaratério CVM n° 11.902, de 26 de agosto de 2011;
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“Grupo Econémico”: cada conglomerado econdmico de pessoas juridicas que controlem, sejam controladas
por, coligadas, ou estejam sob controle comum de determinada pessoa juridica ou que estejam sob o controle
das mesmas pessoas fisicas;

“Horizonte de Liquidez”: com relacdo a cada Data de Verificagdo, significa o intervalo de tempo entre a Data
de Verificacdo em questdo (exclusive) e a 122 (décima segunda) Data de Pagamento (inclusive) subsequente
ao més em questao;

“Indices de Monitoramento™: significam, em conjunto, o indice de Atrasos 90, o indice de Subordinagdo
Sénior, o Indice de Arrecadagéo Mensal e o Indice de Liquidez;

indice de Arrecadacdo Mensal”: significa a raz&o entre (i) o total dos valores efetivamente depositados na
Conta da Classe, a titulo de pagamento dos Direitos Creditérios vencidos no Periodo de Referéncia, e (ii) o
total das parcelas dos Direitos Creditérios que estavam devidas no Periodo de Referéncia. Seréo
desconsiderados do numerador e denominador as parcelas referentes a contratos com atraso superior a 365
(trezentos e sessenta e cinco) dias. O indice de Arrecadacdo Mensal sera apurado mensalmente pelo Gestor,
na data de Verificacdo e servira de referéncia para a verificacdo dos Eventos de Avaliacdo expressamente
previstos neste Regulamento ou em anexo especifico da operacao;

“Indice de Atrasos 90”: significa a raz&o entre: (i) o saldo devedor, a valor presente, dos Direitos Creditorios
Inadimplidos com atrasos superiores a 90 (noventa) dias corridos, sendo certo que para efeitos do célculo
deste numerador serdo considerados apenas Direitos Creditorios Inadimplidos que tenham pelo menos 1 (uma)
parcela em atraso superior a 90 (noventa) dias corridos; e (ii) o saldo devedor, a valor presente, dos Direitos
Creditorios. O indice de Atrasos 90 sera apurado mensalmente, em cada Data de Verificacéo, levando em
consideragdo o Periodo de Referéncia;

“Indice de Cobertura”: significa o menor entre o indice de Cobertura Sénior e o indice de Cobertura Mezanino.
Caso ndo haja Cotas Subordinadas Mezanino em circulacéo, o indice de Cobertura seré equivalente ao indice
de Cobertura Sénior; e caso ndo haja Cotas Seniores em circulacéo, o indice de Cobertura sera equivalente
ao indice de Cobertura Mezanino. Caso n&do haja Cotas Seniores ou Cotas Subordinadas Mezanino em
circulacéo, o indice de Cobertura sera equivalente a 1,00 (um inteiro). O indice de Cobertura sera apurado
mensalmente, em cada Data de Verificacdo, levando em consideracdo o Periodo de Referéncia.

“Indice de Cobertura Mezanino”: caso haja Cotas Subordinadas Mezanino em circulagéo, com relagdo a cada
Subclasse de Cotas Subordinadas Mezanino, o resultado da férmula abaixo, conforme calculado pelo
GESTOR, em cada Data de Verificacdo, cada Data de Oferta e cada data de integralizacdo de Cotas da
Subclasse de Cotas Subordinadas Mezanino da Subclasse em questéo, levando em consideracéo o Periodo
de Referéncia:

(Valor Presente Ajustado dos Direitos Creditérios x Fator de Ponderacao
de Direitos Creditérios Mezanino + valor das Disponibilidades)

(saldo das Cotas Seniores em circulacéo + saldo das Cotas
Subordinadas Mezanino das Subclasses com prioridade igual ou maior
gue a Subclasse em questdo em circulagdo)

Para fins de célculo do indice de Cobertura Mezanino, o valor das Disponibilidades sera computado liquido do
valor correspondente a Reserva de Despesas. O Indice de Cobertura Mezanino sera o menor dentre os Indices
de Cobertura Mezanino referente a todas as Subclasses de Cotas Subordinadas Mezanino em circulagéo.

“Indice de Cobertura Sénior”: caso haja Cotas Seniores em circulagéo, o resultado da férmula abaixo,
conforme calculado pela Gestora em cada Data de Verificagdo, cada Data de Oferta e cada data de
integralizacdo de Cotas Seniores, levando em considerac¢éo o Periodo de Referéncia:

(Valor Presente Ajustado dos Direitos Creditérios x Fator de Ponderacao
de Direitos Creditérios Sénior + valor das Disponibilidades)

saldo das Cotas Seniores em circula¢éo

Para fins de célculo do indice de Cobertura Sénior, o valor das Disponibilidades sera computado liquido do
valor correspondente a Reserva de Despesas.

“Indice de Inadimpléncia”: significa a raz&o entre (i) o saldo devedor, a valor presente, dos Direitos Creditorios
vinculados a determinado Empregador Elegivel que apresentem atraso superior a 30 (trinta) dias corridos
contados do recebimento do Arquivo Especifico; e (ii) o saldo devedor, a valor presente, da totalidade dos
Direitos Creditérios integrantes da Carteira. O indice de Inadimpléncia sera apurado mensalmente, em cada
Data de Verificacao, levando em consideracéo o Periodo de Referéncia.
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“Indice de Liquidez Mensal” o valor do indice sera o montante correspondente ao menor entre o indice de
Liquidez Sénior e o indice de Liquidez Mezanino. Caso ndo haja Cotas Subordinadas Mezanino em circulagéo,
o indice de Liquidez sera equivalente ao indice de Liquidez Sénior; e caso ndo haja Cotas Seniores em
circulagéo, o indice de Liquidez sera equivalente ao indice de Liquidez Mezanino. Caso no haja nem Cotas
Seniores nem Cotas Subordinadas Mezanino em circulagéo, o indice de Liquidez sera equivalente a 1,00 (um
inteiro).

“Indice de Liquidez Mensal Mezanino” Caso haja Cotas Subordinadas Mezanino em circulag&o, com relagéo
a cada Subclasse de Cotas Subordinadas Mezanino, o resultado da formula abaixo, conforme calculado pelo
Gestor, em cada Data de Verificacdo e em cada Data de Oferta, com relacdo a cada um dos "N" meses dentro
do Horizonte de Liquidez, levando em consideracdo o Periodo de Referéncia:

(Valor Presente a CDI das Projectes de Fluxo de Caixa dos Direitos
Creditorios até o N-ésimo Més x Fator de Ponderacéo de Direitos
Creditérios Mezanino + valor das Disponibilidades - N x média mével de 6
meses da Estimativa de Despesas e Encargos)

Valor Presente a CDI das Proje¢c8es de Pagamento das Cotas
Subordinadas Mezanino até o N-ésimo Més

“Indice de Liquidez Mensal Sénior” Caso haja Cotas Seniores em circulagao, o resultado da férmula abaixo,
conforme calculado pelo GESTOR, em cada Data de Verificacdo e em cada Data de Oferta, com relacdo a
cada um dos "N" meses dentro do Horizonte de Liquidez, levando em consideracdo o Periodo de Referéncia:

(Valor Presente a CDI das Projecdes Ajustadas de Fluxo de Caixa dos
Direitos Creditérios até o N-ésimo Més x Fator de Ponderacéo de Direitos
Creditorios Sénior + valor das Disponibilidades — N x média mével de 6
meses da Estimativa de Despesas e Encargos)

Valor Presente a CDI das ProjecBes de Pagamento das Cotas Seniores
até o N-ésimo Més

“Indice de Liquidez Mezanino” caso existam Cotas Subordinadas Mezanino em circulacéo, o indice de
Liquidez Mezanino referente a Subclasse de Cotas Subordinadas Mezanino sera o menor dentre os indices de
Liquidez Mensais Mezanino referentes a todas as Séries de Cotas Subordinadas Mezanino em circulacao,
considerando cada més N do Horizonte de Liquidez;

“indice de Liquidez Sénior” caso existam Cotas Seniores em circulacéo, o indice de Liquidez Sénior sera o
menor dentre os Indices de Liquidez Mensais Seniores referentes a todas as Séries de Cotas Seniores em
circulacdo, considerando cada més N dentro do Horizonte de Liquidez;

“Indice de Pré-Pagamento” significa, em relacéo a determinado periodo de apuracéo, a raz&o, expressa em
percentual, entre: (i) a soma dos valores das parcelas vincendas das CCBs objeto de pré-pagamento, total ou
parcial, realizado pelos respectivos Devedores no referido periodo, assim entendido o pagamento antecipado
de parcelas antes das respectivas datas originalmente previstas para pagamento; e (ii) o valor total dos Direitos
Creditérios adquiridos pela Classe, correspondente ao valor total das CCBs adquiridas pela Classe, apurado
na forma deste Regulamento;

“Indice de Repasse” significa a raz&o, expressa em percentual, apurada em determinada Data de Verificag&o,
entre (i) o nimero total de parcelas dos Direitos Creditérios que tenham sido efetivamente repassadas a Conta
da Classe no Periodo de Referéncia e (ii) o numero total de parcelas dos Direitos Creditérios cuja data de
vencimento tenha ocorrido ha pelo menos 30 (trinta) dias, relativamente ao mesmo Periodo de Referéncia,
independentemente da situacéo contratual global do respectivo Direito Creditério;

“Indices de Subordinac&o”: o indice de Subordinagéo Sénior, o indice de Subordinagéo Mezanino e o indice
de Subordinacgdo Junior, guando mencionados em conjunto e indistintamente;

“Indice de Subordinac&o Janior”: relagdo minima que deve ser observada, com relacdo a cada Subclasse
de Cotas Subordinadas, entre (i) 0 somatério do valor das Cotas de Subclasses com prioridade igual ou inferior
a Subclasse em questdo, e (ii) Patrim6nio Liquido da Classe;

“Indice de Subordinagdo Mezanino”: enquanto houver Cotas Subordinadas Mezanino em circulagdo, é o
resultado minimo obrigatdrio da divisdo (a) do somatdério do valor de todas as Cotas Subordinadas Junior, pelo
(b) valor total do Patriménio Liquido, expresso na forma percentual, a ser apurado todo Dia Util pelo
ADMINISTRADOR;
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“Indice de Subordinag&o Sénior”: significa a razdo minima admitida entre: (a) o Patriménio Liquido das Cotas
Subordinadas Mezanino adicionado do Patriménio Liquido das Cotas Subordinadas Janior; e (b) o Patrimonio
Liquido da Classe, conforme apurada pelo GESTOR em cada Dia Util;

“Informacdes Complementares”: significa as informagdes disponibilizadas pela Dataprev ao Endossante na
consulta e contratacdo das CCBs, que seréo disponibilizadas pelo Endossante ao GESTOR, nos termos do
Contrato de Endosso

“INSS”: significa o Instituto Nacional de Seguridade Social, autarquia vinculada ao Ministério da Previdéncia
Social;

“Instituicdo Autorizada”: significa qualquer das seguintes instituicdes financeiras: (a) Banco Bradesco S.A.;
(b) Banco Santander (Brasil) S.A.; (c) Banco do Brasil S.A., (d) Caixa Econdmica Federal; (e) Banco Ital
Unibanco S.A.; ou (f) Banco XP S.A., desde que possua classificacdo de risco de crédito de longo prazo,
atribuida pela Standard & Poor's, pela Fitch Ratings ou pela Moody's, no minimo igual ou superior ao maior
entre (i) a mais elevada classificacao de risco atribuida as Cotas Seniores, caso aplicavel; e (ii) br.AA. Caso
uma dessas instituicdes financeiras atue como contraparte ou prestadora de servicos da Classe e tenha sua
classificagdo rebaixada abaixo do patamar descrito acima, o ADMINISTRADOR, o Custodiante e 0 GESTOR
comprometem-se a substitui-la por outra Instituicdo Autorizada no prazo maximo de 30 (trinta) dias corridos
contados da ciéncia do rebaixamento;

“Instrucdo CVM 489”: Instrugéo n° 489 da CVM, de 14 de janeiro de 2011, conforme alterada;

“Investidores Profissionais”: os investidores considerados profissionais, nos termos dos artigos 11 e 13 da
Resolucdo CVM 30;

“IPCA”: o indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatistica;

“Justa Causa”: significa, com relacdo ao GESTOR, a pratica ou constatacdo dos seguintes atos ou situagées:
(i) comprovada negligéncia grave, ma-fé, dolo ou fraude de suas func¢des e responsabilidades nos termos deste
Regulamento ou da legislacdo e regulamentacdo aplicaveis da CVM, conforme determinado por sentenca
arbitral final ou deciséo judicial transitada em julgado; (ii) descredenciamento permanente pela CVM como
gestor de carteira de valores mobiliarios; e (iii) a decretacédo de faléncia por sentenca judicial transitada em
julgado, a homologacéo de plano de recuperacédo judicial por sentenca judicial transitada em julgado, ou a
recuperacao extrajudicial do GESTOR,;

“Leis Anticorrupcéo”: significa todos os dispositivos legais ou regulatérios, nacionais ou estrangeiros, que
visam prevenir e combater a pratica de corrupcdo ou de atos lesivos a Administracéo Publica, incluindo, sem
limitacdo, (i) a Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013, conforme alterada, o Decreto n® 11.129, de 11 de julho
de 2022, conforme alterado, o U.S. Foreign Corrupt Practices Act of 1977 e o UK Bribery Act de 2010,
conforme aplicaveis; (ii) a Lei sobre a Lavagem de Dinheiro (Lei n® 9.613/1998); e (iii) os crimes de corrupgao
previstos na Lei de Licitacdes Brasileira (Lei n°® 8.666/93 e Lei n° 14.133/21, conforme o caso).

“Lei 10.820”: a Lei n® 10.820, de 17 de dezembro de 2003, conforme alterada, que dispbe sobre a autorizagao
para desconto de prestacdes em folha de pagamento, e d&a outras providéncias;

“Investidores Profissionais”; os investidores considerados profissionais, nos termos dos artigos 11e 13 da
Resolugcdo CVM 30;

"Lei n°8.036": Lei n° 8.036, de 11 de maio de 1990, conforme alterada ou substituida de tempos em tempos;

"Lei n®10.820": Lei n® 10.820, de 17 de dezembro de 2003, conforme alterada pela MP 1.292 e posteriores
alteracgoes;

“Lei n©10.931": a Lei n° 10.931, de 02 de agosto de 2004, conforme alterada;

“‘Manual de Defesa de Carteira” o manual a ser acordado entre o Agente de Retencdo/Cobranca, o
ADMINISTRADOR e 0 GESTOR, o qual devera prever os procedimentos a serem observados pelo Agente de
Retengé@o/Cobranga ao prestar servigos de retencao de carteira relativamente aos Direitos Creditérios detidos
pela Classe;

“‘Margem Consignavel”: margem consignavel nos termos previstos na Lei 10.820 e na Portaria MTE 435;

“MDA”; é o Médulo de Distribuicdo de Ativos, ambiente de distribuicdo primaria de titulos e valores mobiliarios,
administrado e operacionalizado pela B3;

“MELI”: significa um Microempreendedor Individual, nos termos da Lei Complementar n°® 123, de 14 de dezembro
de 2006, conforme alterada;
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“MP 1.292”: a Medida Proviséria n® 1.292, de 12 de margo de 2025;
“MTE": significa o Ministério do Trabalho e Emprego;

“Obrigacdes”: sdo todas as obrigagdes do FUNDO ou da Classe previstas neste Regulamento, na legislagao
e na regulamentagdo aplicaveis, incluindo, mas ndo se limitando ao pagamento dos Encargos, das
Amortizacdes e do resgate das Cotas e as obriga¢cbes decorrentes das opera¢des do FUNDO ou da Classe e
de condenacdes judiciais, se houver;

“Oferta Privada”: é toda e qualquer distribuicao publica de Cotas durante o Prazo de Duragdo do FUNDO nao
sujeita a regulamentacdo ofertas de valores mobilidrios, nos termos da Resolugdo CVM 160 e demais
regulacdes aplicaveis;

“Oferta Publica”: é toda e qualquer distribuicao publica de Cotas que venha a ser realizada durante o Prazo
de Duracdo do FUNDO, nos termos da Resolucdo CVM 160, de forma direta e/ou por meio do mecanismo de
distribuicdo por conta e ordem, conforme previstos na regulamentacdo em vigor, intermediadas por instituicbes
integrantes do sistema de distribuicdo de valores mobiliarios;

“‘Ordem de Alocacédo”: tem o significado disposto no item 7.1 do Anexo I;

“‘Ordem de Subordinagcdo”: a ordem de preferéncia entre as diferentes Subclasses de Cotas, para fins de
Amortizacdo, resgate e distribuicdo de rendimentos da Classe, descrita no Anexo |;

“Patrimonio Liquido”: a soma algébrica do caixa disponivel com o valor dos Direitos Creditérios e Ativos
Financeiros de Liquidez de titularidade da Classe e eventuais valores a receber, subtraidas as exigibilidades
referentes aos Encargos e as provisfes realizadas pelo ADMINISTRADOR, nos termos deste Regulamento e
da regulamentacéo aplicavel;

“PEP”: significa uma pessoa exposta politicamente;

“Percentual Pré-Acordado” significa o percentual minimo da totalidade das Cotas Subordinadas Junior em
circulacdo que devera ser mantido, a qualquer tempo, sob titularidade do originador ou parte ou veiculo
relacionado, observado que os compromissos de investimento celebrados entre a Classe e quaisquer novos
investidores que venham a subscrever, integralizar ou adquirir Cotas Subordinadas Junior deverdo conter
obrigacdo expressa de observancia do Percentual Pré-Acordado;

“Periodo de Referéncia”; significa o periodo de apuragao compreendido entre o dia 21 (vinte e um) do més
imediatamente anterior ao més da Data de Verificacdo, inclusive, e (b) o dia 20 (vinte) do més da Data de
Verificacdo, inclusive.

“Periodo de Observacdo do Step Down” significa o periodo continuo de 120 (cento e vinte) dias corridos;

“Plataforma de Crédito do Trabalhador”. a plataforma para operacionalizagdo das Averbacbes das
operacdes de crédito consignado no dmbito do programa “Crédito do Trabalhador”, nos termos da Lei 10.820
e da Portaria MTE 435;

“Politica de Cobranca”: significa a politica de cobranga dos Direitos Creditérios Inadimplidos, conforme
prevista no Anexo lll ao Regulamento;

“Politica de Investimentos”: as regras de aplicagao dos recursos da Classe em Direitos Creditérios, conforme
previstas no item 3 do Anexo |, as quais foram incialmente estabelecidas pelo GESTOR, nos termos do art. 33,
81°, da Resolugdo CVM 175, Anexo Normativo Il, ndo obstante as eventuais alteragdes do Regulamento por
deliberacdo da Assembleia de Cotistas e/ou por ato do ADMINISTRADOR, nos termos do art. 52, inciso |, da
Resolugcdo CVM 175;

“Portaria MTE 435”: Portaria MTE n° 435, de 20 de marco de 2025, conforme alterada;

“Prazo de Duracdo do FUNDO”: é o prazo de duragdo do FUNDO que, para fins de esclarecimento, &
correspondente a 3 (trés) anos, podendo ser prorrogado por deliberagédo dos Cotistas reunidos em Assembleia
Geral de Cotistas;

“Preco de Compra”: o preco de compra de cada Direito Creditério pago pela Classe ao Endossante, em moeda
corrente nacional;

“Prestadores de Servi¢os Essenciais”: Significa o ADMINISTRADOR e o GESTOR,;

“‘Reconhecimento Biométrico”: o reconhecimento biométrico no momento de contratacdo do Empréstimo,
nos termos da Portaria MTE 435;

“‘Regulamento”: significa este regulamento do FUNDO, incluindo sua Parte Geral, eventuais Anexos,
Apéndices e demais documentos que o integrem;
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“Relatorio de Monitoramento”: significa o relatério/planilha a ser elaborado pelo GESTOR tendo em vista o
Periodo de Referéncia, contendo todas as informagGes previstas neste Regulamento e que sera enviado ou
ficara a disposicao dos Cotistas em todo 15° (décimo quinto) Dia Util de cada més.

“‘Representatividade”: significa, com relagdo a um determinado Devedor e/ou Endossante, o percentual do
Patrimdnio Liquido alocado em Direitos Creditérios devidos pelo mesmo Devedor e/ou cedidos pelo mesmo
Endossante;

“Reserva de Juros e Amortizacao”: significa a reserva a ser constituida pelo ADMINISTRADOR e mantida
exclusivamente em Ativos Financeiros de Liquidez, a partir dos 45 (quarenta e cinco) dias corridos que
antecedem cada data de pagamento de juros e Amortizacdo ordinaria das Cotas Seniores e das Cotas
Subordinadas Mezanino, observadas as seguintes férmulas:

Valor a ser retido em d0 = somatério [max(Valor esperado da Amortizacao e Juros i, - Reserva
de Juros e Amortizacao in, 0) / dias até a Amortizacdo ou Juros iy].

Reserva de Juros e Amortizacdo em d0 = min(somatério [Valor esperado da Amortizacao e
Juros in], Reserva de Juros e Amortizacdo em d-1 + min(valor a ser retido em d0, Recebimentos
em dO) - valores de Amortizag&o e Juros pagos em d0).

Valor esperado da Amortizacao e Juros i, = (Valor Unitario de Emisséo das Cotas Superiores
em dO x % do principal das Cotas Superiores a ser amortizado) + (Valor Unitario na Data de
Amortizacao - Valor Unitario de Emissao das Cotas Superiores na Data de Amortizacao).

Onde:

Cotas Superiores significa a totalidade das Cotas Seniores e das Cotas Subordinadas Mezanino;
do significa no mesmo dia;

d-1 significa o dia util imediatamente anterior

in Significa as amortizacdes e juros previstas para os proximos 45 dias, conforme Cronograma de
Amortiza¢des Programadas;

Recebimentos significa a totalidade de pagamentos decorrentes dos Direitos Creditorios; e

Valor esperado da Amortizagdo e Juros i, significa a projecédo do valor a ser pago de Amortizacao
e Juros in.

“‘Reserva de Despesas”: é a parcela do Patrimébnio Liquido a ser retida e destinada exclusivamente para
pagamento dos Encargos e mantida exclusivamente em Ativos Financeiros de Liquidez;

"Resolucdo CMN n° 4.292": Resolu¢éo do CMN n° 4.292, de 20 de dezembro de 2013, conforme alterada ou
substituida de tempos em tempos;

“‘Resolucdo CMN 5.111": Resolugdo do CMN n° 5.111, de 21 de dezembro de 2023, conforme alterada;
“‘Resolucdo CVM 160”: Resolugdo da CVM n° 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada;
“‘Resolucdo CVM 175”: Resolugédo da CVM n° 175, de 23 de dezembro de 2022, conforme alterada;
“‘Resolucdo CVM 30”: Resolugdo da CVM n° 30, de 11 de maio de 2021, conforme alterada;

“‘ROE”: ((Patrimbnio das Cotas Subordinadas Junior no ultimo dia do més m-1 / Patrimbnio das Cotas
Subordinadas Juanior no dltimo dia do més m-2) ~ 12) — 1;

“Série”: cada um dos subconjuntos de Subclasse de Cotas Seniores ou Subclasse de Cotas Subordinadas
Mezanino, diferenciados exclusivamente por Amortiza¢do ou Benchmark;

“Subclasse”: significa a subclasse de Cotas Seniores e a subclasse de Cotas Subordinadas, quando referidas
indistintamente;

“Taxa de Administracdo”: a taxa mensal que é devida ao ADMINISTRADOR, nos termos do item 13.1 do
Anexo I,

“Taxa de Gestao”: a taxa mensal que é devida ao GESTOR, nos termos do item 13.5 do Anexo |;
“Taxa de Implantacao”: tem o significado disposto no item 13.2.1 do Anexo |;

“Taxa DI": as taxas médias diarias dos DI - Depositos Interfinanceiros de um dia, over extra grupo, expressas
na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis, calculadas e divulgadas pela
B3, no informativo diério disponivel em sua pégina na internet (www.b3.com.br);

10
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“Taxa Maximade Custddia’: aremuneragéo paga pela Classe ao CUSTODIANTE pela prestacao dos servicos
de custddia;

“Taxa Minima de Endosso”: tem o significado atribuido no Contrato de Endosso;

“Termo de Adeséao”: documento elaborado nos termos do art. 29 da Resolugdo CVM 175, por meio do qual o
Cotista adere a este Regulamento e que deve ser firmado quando de seu ingresso no FUNDO, declarando,
inclusive, sem se limitar a, ter pleno conhecimento dos riscos envolvidos na operacdo, inclusive da
possibilidade de perda total do capital investido, e da auséncia de classificacdo e risco das Cotas subscritas;

"Termo de Endosso": cada termo de endosso firmado entre um Endossante e o FUNDO, representado pelo
GESTOR, e, como interveniente anuente o Agente de Retencdo/Cobranca, conforme o caso, nos termos do
respectivo Contrato de Endosso;

“Valor Presente a CDI das Projecfes de Pagamento das Cotas Seniores”: com relagdo a uma data e um
indice de més “N”, significa o valor presente agregado das Projegdes de Pagamento das Cotas Seniores no
Horizonte de Liquidez, considerando os pagamentos até a N-ésima Data de Referéncia contada da data em
guestdo. Para efeitos do célculo do valor presente, os pagamentos deverdo ser trazidos a valor presente pela
mais recente Taxa DI, considerando-se juros exponenciais incidentes sobre Dias Uteis e anos de 252 (duzentos
e cinquenta e dois) Dias Uteis, conforme determinado pelo GESTOR,;

“Valor Presente a CDI das ProjecGes de Pagamento das Cotas Subordinadas Mezanino”: com relagao a
uma data, um indice de més “N”, e uma Subclasse de Cotas Subordinadas Mezanino, significa o valor presente
agregado das ProjecBes de Pagamento das Cotas Seniores e das Cotas Subordinadas Mezanino com
prioridade igual ou maior do que a Subclasse em questdo, no Horizonte de Liquidez, considerando os
pagamentos até a N-ésima Data de Referéncia contada da data em questédo. Para efeitos do calculo do valor
presente, os pagamentos deverdo ser trazidos a valor presente pela mais recente Taxa DI, considerando-se
juros exponenciais incidentes sobre Dias Uteis e anos de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis,
conforme determinado pelo GESTOR.

“Valor Presente Ajustado dos Direitos Creditdrios”: significa o valor presente agregado das projecdes de
fluxo de caixa dos Direitos Creditérios Transferidos, calculado utilizando a taxa de desconto utilizada para a
aquisicdo dos respectivos Direitos Creditorios Transferidos pela Classe, sob a forma de capitalizacdo
composta.

“Valor Total Financiado” significa o valor liquido desembolsado no ambito da CCB acrescido de impostos
sobre operacdes financeiras (IOF) e taxa de cadastro.

“Valor Unitario”: o valor individual das Cotas, calculado segundo a periodicidade estipulada no Anexo I, para
efeito da definicdo de seu valor de integralizacdo, amortizacdo e/ou resgate, observado o disposto no
respectivo Apéndice, conforme o caso.

* % %
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COMPLEMENTO IV

PARAMETROS PARA A VERIFICAGAO DO LASTRO

1. O GESTOR ou terceiro por ele contratado, devera realizar a verificagdo dos Documentos Comprobatérios
relativos aos Direitos Creditérios adquiridos pela Classe de maneira integral.

2. O escopo da andlise da documentacdo que evidencia o lastro dos Direitos Creditorios pelo GESTOR
contempla a verificacéo da existéncia dos respectivos Documentos Comprobatérios, conforme abaixo discriminado:

a) obtencao de base de dados analitica por Direitos Creditdrios integrante da Carteira;
(c) verificacdo digital dos Documentos Comprobatérios;

(d) verificagdo das condi¢cdes de guarda dos Documentos Comprobatérios junto aos agentes de depdsito
contratados pelo CUSTODIANTE, quando aplicavel; e

(e) esta verificacao sera realizada durante o funcionamento da Classe e contemplara:
(i) os Direitos Creditérios a serem adquiridos pela Classe; e

(i as irregularidades que eventualmente sejam apontadas nas verificagdes serdo informadas ao
ADMINISTRADOR para as devidas providéncias.

3. Durante o funcionamento da Classe, o escopo da andlise, pelo CUSTODIANTE, da documentacdo que
evidencia o lastro dos Direitos Creditérios, nos termos do artigo 38 do Anexo Normativo Il da Resolu¢cdo CVM n° 175,
compreendera a verificacdo da existéncia dos respectivos Documentos Comprobatérios, para fins de verificacdo do
lastro dos Direitos Creditorios Inadimplidos e dos Direitos Creditérios que tenham sido substituidos no respectivo
periodo de verificacdo, ndo se aplicando a tal verificacéo o disposto nos §8§ 1° e 3° do artigo 36 do Anexo Normativo |l
da Resolugcdo CVM n° 175. As irregularidades que eventualmente sejam apontadas nas verificacdes serdo informadas
a0 ADMINISTRADOR para as devidas providéncias.

* % %
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APENDICE |
COTAS SENIORES

1 Prazo. As Cotas Seniores terdo prazo de 48 (quarenta e oito) meses contados da Data da 12
Integralizacdo de Cotas Seniores.

2 Benchmark Sénior. As Cotas Seniores possuirdo Benchmark Sénior correspondente a 100% (cem por
cento) da variagdo acumulada das taxas médias diarias do DI — Depositos Interfinanceiros de 1 (um)
dia, over extra grupo, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois)
Dias Uteis, divulgadas e calculadas pela B3 S.A. — Brasil, Bolsa, Balcdo (“Taxa DI”), acrescida
exponencialmente de taxa spread equivalente a 3,75% (trés inteiros e setenta e cinco centésimos por
cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis.

3 Step Down do Benchmark Sénior. Implementado o Evento de Step Down, o Benchmark Sénior
passara a corresponder a 100% (cem por cento) da variagdo acumulada da Taxa DI, acrescida
exponencialmente de taxa spread equivalente a 3,5% (trés inteiros e cinco décimos por cento) ao ano,
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis.

4 Célculo do Valor Unitario. A partir da Data da 12 Integralizacdo de Cotas Seniores, seu respectivo
Valor Unitario sera calculado na abertura de cada Dia Util, equivalera ao menor valor entre: (i) o valor
de emisséo atualizado pelo Benchmark Sénior, sem solucdo de continuidade, ajustado conforme as
Amortizacdes eventualmente realizadas; e (ii) o resultado da divisdo do valor do Patriménio Liquido
apurado para o respectivo dia, pelo numero de Cotas Seniores em circulacdo na respectiva data de
célculo; observado que, caso o Valor Unitario calculado no Dia Util anterior seja distinto para a
Subclasse ou Série, referida divisdo seréa realizada ponderando-se os Valores Unitarios das Cotas
Seniores.

5 Valor Unitario de Emissédo. As Cotas Seniores terdo um valor unitario de R$ 1.000,00 (mil reais) na
respectiva Data de Emisséo.

5.1 Sem prejuizo do prazo estabelecido acima, apds a Amortizacéo total das Cotas Seniores serdo
resgatadas e canceladas pelo ADMINISTRADOR.

5.2 Os pagamentos das parcelas de Amortizacdo e/ou de resgate das Cotas Seniores serdo
efetuados, em moeda corrente nacional, pelo valor da Cota no dia do pagamento, calculado na
forma descrita no Regulamento e neste Apéndice, por meio de depdsito em conta de titularidade
dos Cotistas, mediante transferéncia eletrénica disponivel ou qualquer outro mecanismo de
transferéncia de recursos autorizado pelo BACEN.

5.3 Este apéndice ndo constitui promessa de rendimentos, estabelecendo meramente
critérios para distribuicdo de rendimentos entre as Cotas das diferentes Subclasses e
Séries de Cotas. As Cotas auferirdo rendimentos somente se o0s resultados da carteira
da Classe assim o permitirem.

6 Datas de Amortizacdo (Cronograma de Amortiza¢c6es Programadas). A distribuicdo de quaisquer
ganhos e rendimentos da Classe aos Cotistas Seniores sera feita exclusivamente mediante a
Amortizacdo e/ou o resgate de Cotas Seniores, observado o disposto no Regulamento e neste
Apéndice. O pagamento das AmortizagBes mencionadas acima devera ser realizado mensalmente e
de forma uniforme, (i) em relac@o aos juros em 24 (vinte e quatro) parcelas, apds 24 (vinte) meses de
caréncia contados da Data da 12 Integralizac&o; e (ii) em relagcdo ao principal, mensalmente e de forma
uniforme, em 24 (vinte e quatro) parcelas, apés 24 (vinte e quatro) meses de caréncia contados da
Data da 12 Integralizacéo, sendo que, em ambos 0s casos, 0 pagamento devera ser realizado até o 5°
(quinto) Dia Util de cada més (cada uma, uma “Data de Amortizac&o”), conforme tabela abaixo:

% do principal

% do
Data de Pagamento de das Cotas

Periodo ) Benchmark .
Amortizagéo . Juros Seniores a ser
Sénior .
amortizado

Data da 12 Data da 12 - Né&o -
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Integralizacéo Integralizacéo
1 06/07/2026 - Né&o -
2 05/08/2026 - Né&o -
3 08/09/2026 - Né&o -
4 05/10/2026 - Né&o -
5 05/11/2026 - Né&o -
6 07/12/2026 - Né&o -
7 05/01/2027 - Né&o -
8 05/02/2027 - Né&o -
9 05/03/2027 - Né&o -
10 05/04/2027 - Né&o -
11 05/05/2027 - Né&o -
12 07/06/2027 - Né&o -
13 05/07/2027 - Né&o -
14 05/08/2027 - Néo -
15 06/09/2027 - Néo -
16 05/10/2027 - Néo -
17 05/11/2027 - N&o -
18 06/12/2027 - Néo -
19 05/01/2028 - Néo -
20 07/02/2028 - Néo -
21 06/03/2028 - Néo -
22 05/04/2028 - Néo -
23 05/05/2028 - Néo -
24 05/06/2028 - Néo -
25 05/07/2028 100% Sim 4,1667%
26 07/08/2028 100% Sim 4,3478%
27 05/09/2028 100% Sim 4,5455%
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28 05/10/2028 100% Sim 4,7619%
29 06/11/2028 100% Sim 5,0000%
30 05/12/2028 100% Sim 5,2632%
31 05/01/2029 100% Sim 5,5556%
32 05/02/2029 100% Sim 5,8824%
33 05/03/2029 100% Sim 6,2500%
34 05/04/2029 100% Sim 6,6667%
35 07/05/2029 100% Sim 7,1429%
36 05/06/2029 100% Sim 7,6923%
37 05/07/2029 100% Sim 8,3333%
38 06/08/2029 100% Sim 9,0909%
39 05/09/2029 100% Sim 10,0000%
40 05/10/2029 100% Sim 11,1111%
41 05/11/2029 100% Sim 12,5000%
42 05/12/2029 100% Sim 14,2857%
43 07/01/2030 100% Sim 16,6667%
44 05/02/2030 100% Sim 20,0000%
45 06/03/2030 100% Sim 25,0000%
46 05/04/2030 100% Sim 33,3333%
47 06/05/2030 100% Sim 50,0000%
05/06/2030
48 (Data de 100% Sim 100,0000%
Resgate)
7 Prémio de Liquidacdo Antecipada: caso a Classe seja liquidada antes do término do prazo de

duracao das Cotas Seniores ou as Cotas Seniores sejam amortizadas extraordinariamente, conforme
indicado no Regulamento, em decorréncia de qualquer ato ou fato causado direta ou indiretamente pelo
desenquadramento da Alocacdo Minima Regulatoria, as Cotas Seniores fardo jus a um prémio fixo
(flat) sobre o saldo devedor na data de pré-pagamento das Cotas Seniores de acordo com a tabela
abaixo, em acréscimo ao pagamento da remuneracao, calculada com base no Benchmark Sénior:

Momento da Liquidacgao Prémio Flat

em até 1 (um) ano contado da Data 1,00%
da 12 Integralizagéo
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Momento da Liquidacdo ‘ Prémio Flat
no periodo entre 1 (um) ano e 2 0,49%

(dois) anos contados da Data da 12
Integralizacéo

no periodo entre 2 (dois) anos e 3 0,47%

(trés) anos contados da Data da 12
Integralizacéo

no periodo entre 3 (trés) anos e 4 0,44%

(quatro) anos contados da Data da

12 Integralizagéo

Caracteristicas das Cotas Seniores. As Cotas Seniores possuem as seguintes caracteristicas e
vantagens e atribuem os seguintes direitos e obriga¢cfes aos seus titulares:

@i

(ii)

(iii)

(iv)

v)

tém prioridade de Amortizacdo e/ou resgate em relacdo as Cotas Subordinadas, observado o
disposto neste Regulamento;

conferem direito de voto nas deliberacdes das Assembleias de Cotistas, observados os qudruns
previstos neste Regulamento, sendo que cada Cota Sénior correspondera 1 (um) voto;

seu Valor Unitario sera calculado e divulgado na abertura de todo Dia Util, para efeito de
definicdo de seu valor de integralizacdo, amortizacdo ou resgate, observados os critérios
definidos neste Regulamento;

os direitos dos titulares das Cotas Seniores contra o Patriménio Liquido nos termos deste
Regulamento, sdo pari passu entre si, ndo havendo qualquer tipo de preferéncia, prioridade ou
subordinacao entre os titulares de Cotas Seniores; e

possuem rentabilidade-alvo, o Benchmark Sénior determinado no item 2 acima.

Negociacdo das Cotas. As Cotas Seniores poderdo ser depositadas: (i) para distribuicdo publica no
MDA e (ii) para negociacdo no Fundos21.

9.1

9.2

As Cotas Seniores podem ser transferidas, mediante termo de cesséao e transferéncia, ou por
meio de negociacdo em mercado organizado em que as Cotas Seniores sejam admitidas a
negociacdo, bem como nas hipéteses previstas na Resolucdo CVM 175 e alteracBes
posteriores.

A transferéncia de titularidade das Cotas Seniores fica condicionada a verificagdo, pelo
ADMINISTRADOR do atendimento das formalidades estabelecidas no Regulamento, na
Resolucdo CVM 175 e alteracdes posteriores e demais regulamentagfes especificas. Na
hipétese de transferéncia por meio de negociagdo em mercado organizado, cabe ao
intermediério verificar o atendimento das formalidades estabelecidas no Regulamento, na
Resolucdo CVM 175 e altera¢des posteriores e demais regulamentagdes especificas.

Primeira Emissao. A 12 (primeira) emissdo de Cotas Seniores, emitidas nos termos do Regulamento
da Classe, contara com as seguintes caracteristicas:

10.1

10.2

10.3

Valor Total da Emissdo e Forma de Distribuicdo. As Cotas Seniores s&o inicialmente
emitidas no ambito da 12 (primeira) emissdo de Cotas da Classe, composta de até
R$ 99.995.000,00 (noventa e nove milhdes, novecentos e noventa e cinco mil reais),
distribuidas em até 99.995 (noventa e nove mil, novecentas e noventa e cinco) Cotas Seniores,
as quais serdo objeto de Oferta Publica nos termos da Resolugdo CVM 160, em regime de
melhores esforcos de colocacdo, sob rito automatico de registro, destinada a investidores
profissionais (“Oferta”).

12 (Primeira) Data de Emissdo. A 12 (primeira) emissdo sera realizada na Data da 12
Integralizacao.

Valor Unitério de Integralizacdo. Nos termos do Regulamento, as Cotas Seniores serdo
integralizadas (i) na Data da 12 Integralizagao de Cotas, pelo Valor Unitario de Emisséao; e (ii) a
partir do primeiro Dia Util, inclusive, seguinte & data de primeira integralizagdo de Cotas, pelo
Valor Unitario entdo em vigor.
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10.4

10.5

Forma de Subscricéo e Integralizacdo. As Cotas Seniores deverao ser integralizadas a vista
e/ou a prazo, em moeda corrente nacional, pelo Valor Unitério de Integralizagdo, no ato de
subscricdo, observados os procedimentos descritos no respectivo boletim de subscricdo, no
respectivo compromisso de investimento e no Regulamento, conforme o caso. Ao subscrever
Cotas Seniores, cada Investidor devera assinar (i) Termo de Adeséo, no qual confirmard, dentre
outros, ter conhecimento de todos os termos e condiges da Classe e do Regulamento, em
particular os riscos aplicaveis ao investimento em Cotas; e (ii) um boletim de subscri¢éo através
do qual as Cotas do FUNDO seréo subscritas.

Publico-alvo da Oferta e Restricbes a Negociacdo. As Cotas Seniores destinam-se a
subscricdo exclusivamente por Investidores Profissionais, estando as Cotas ofertadas sujeitas
as restricdes de negociacao previstas na Resolucdo CVM 160. As Cotas Seniores poderdo ser
registradas para distribuicdo, liquidacé@o e negociacdo no mercado de balcdo administrado pela
B3, por meio do mdodulo de distribuicdo de ativos — MDA e pelo sistema Fundos21, ambos
administrados e operacionalizados pela B3.
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APENDICE II
COTAS SUBORDINADAS MEZANINO

1 Prazo. As Cotas Subordinadas Mezanino terdo prazo de 48 (quarenta e oito) meses contados da Data
da 12 Integralizacdo de Cotas Subordinadas Mezanino.

2 Benchmark Mezanino. As Cotas Subordinadas Mezanino possuirdo Benchmark Mezanino
correspondente a 100% (cem por cento) variacdo acumulada da Taxa DI, acrescida exponencialmente
de taxa spread equivalente a 5,75% (cinco inteiros e setenta e cinco centésimos por cento) ao ano,
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis.

3 Step Down do Benchmark Mezanino. Implementado o Evento de Step Down, o Benchmark Mezanino
passara a corresponder a 100% (cem por cento) da variagdo acumulada da Taxa DI, acrescida
exponencialmente de taxa spread equivalente a 5,5% (cinco inteiros e cinco décimos por cento) ao ano,
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis.

4 Célculo do Valor Unitario. A partir da Data da 12 Integralizacdo de Cotas Subordinadas Mezanino, o
Valor Unitario das Cotas Subordinadas Mezanino, calculado na abertura de cada Dia Util, equivalera
ao menor valor entre: (i) o valor de emisséo atualizado pelo Benchmark Mezanino, sem solucéo de
continuidade, ajustado conforme as Amortiza¢cdes eventualmente realizadas; e (ii) ao valor do
Patrim6nio Liquido subtraido o valor da totalidade das Cotas Subordinadas Mezanino em circulacao,
se houver, dividido pelo nimero de Cotas Subordinadas Mezanino em circulagio no respectivo Dia Util.

5 Valor Unitario de Emissdo. As Cotas Subordinadas Mezanino terdo um valor unitario de R$ 1.000,00
(mil reais) na respectiva Data de Emisséo.

5.1 Sem prejuizo do prazo estabelecido acima, apés a Amortizacao total das Cotas Subordinadas
Mezanino serdo resgatadas e canceladas pelo ADMINISTRADOR.

5.2 Os pagamentos das parcelas de Amortizacdo e/ou de resgate das Cotas Subordinadas
Mezanino serdo efetuados, em moeda corrente nacional, pelo valor da Cota no dia do
pagamento, calculado na forma descrita no Regulamento e neste Apéndice, por meio de
depdsito em conta de titularidade dos Cotistas, mediante transferéncia eletrénica disponivel ou
qualquer outro mecanismo de transferéncia de recursos autorizado pelo BACEN.

5.3 Este apéndice ndo constitui promessa de rendimentos, estabelecendo meramente
critérios para distribuicdo de rendimentos entre as Cotas das diferentes Subclasses e
Séries de Cotas. As Cotas auferirdo rendimentos somente se o0s resultados da carteira
da Classe assim o permitirem.

6 Datas de Amortizac&o (Cronograma de Amortiza¢c6es Programadas). A distribuicdo de quaisquer
ganhos e rendimentos da Classe aos Cotistas Subordinados Mezanino sera feita exclusivamente
mediante a Amortizagcdo e/ou o resgate de Cotas Subordinadas Mezanino, observado o disposto no
Regulamento e neste Apéndice. O pagamento das Amortizacbes mencionadas acima deverd ser
realizado mensalmente e de forma uniforme, (i) em relagdo aos juros em 24 (vinte e quatro) parcelas,
apoés 24 (vinte e quatro) meses de caréncia contados da Data da 12 Integralizag&o; e (ii) em relagdo ao
principal, mensalmente e de forma uniforme, em 24 (vinte e quatro) parcelas, apds 24 (vinte e quatro)
meses de caréncia contados da Data da 1% Integralizacdo, sendo que, em ambos 0s casos, 0
pagamento devera ser realizado até o 5° (quinto) Dia Util de cada més (cada uma, uma “Data de
Amortiza¢do”), conforme tabela abaixo:

% do principal

% do das Cotas
Data de Pagamento de .
) Benchmark Subordinadas
Amortizagao ) Juros .
Mezanino Mezanino a ser
amortizado
Data da 12 Data da 12
L L - Né&o -
Integralizacao Integralizacao
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1 06/07/2026 - N&o -

2 05/08/2026 - N&o -

3 08/09/2026 - N&o -

4 05/10/2026 - N&o -

5 05/11/2026 - N&o -

6 07/12/2026 - N&o -

7 05/01/2027 - N&o -

8 05/02/2027 - N&o -

9 05/03/2027 - N&o -
10 05/04/2027 - N&o -
11 05/05/2027 - N&o -
12 07/06/2027 - N&o -
13 05/07/2027 - N&o -
14 05/08/2027 - N&o -

15 06/09/2027 - Né&o -

16 05/10/2027 - Né&o -

17 05/11/2027 - Né&o -

18 06/12/2027 - Néo -

19 05/01/2028 - Néo -
20 07/02/2028 - Néo -
21 06/03/2028 - Néo -
22 05/04/2028 - Néo -
23 05/05/2028 - Néo -
24 05/06/2028 - Néo -
25 05/07/2028 100% Sim 4,1667%
26 07/08/2028 100% Sim 4,3478%
27 05/09/2028 100% Sim 4,5455%
28 05/10/2028 100% Sim 4,7619%
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29 06/11/2028 100% Sim 5,0000%
30 05/12/2028 100% Sim 5,2632%
31 05/01/2029 100% Sim 5,5556%
32 05/02/2029 100% Sim 5,8824%
33 05/03/2029 100% Sim 6,2500%
34 05/04/2029 100% Sim 6,6667%
35 07/05/2029 100% Sim 7,1429%
36 05/06/2029 100% Sim 7,6923%
37 05/07/2029 100% Sim 8,3333%
38 06/08/2029 100% Sim 9,0909%
39 05/09/2029 100% Sim 10,0000%
40 05/10/2029 100% Sim 11,1111%
41 05/11/2029 100% Sim 12,5000%
42 05/12/2029 100% Sim 14,2857%
43 07/01/2030 100% Sim 16,6667%
44 05/02/2030 100% Sim 20,0000%
45 06/03/2030 100% Sim 25,0000%
46 05/04/2030 100% Sim 33,3333%
47 06/05/2030 100% Sim 50,0000%
05/06/2030
48 (Data de 100% Sim 100,0000%
Resgate)
7 Prémio de Liquidacdo Antecipada: caso a Classe seja liquidada antes do término do prazo de

duracado das Cotas Subordinadas Mezanino ou as Cotas Subordinadas Mezanino sejam amortizadas
extraordinariamente, conforme indicado no Regulamento, em decorréncia de qualquer ato ou fato
causado direta ou indiretamente pelo desenquadramento da Alocacdo Minima Regulatéria, as Cotas
Subordinadas Mezanino fardo jus a um prémio fixo (flat) sobre o saldo devedor na data de pré-
pagamento das Cotas Subordinadas Mezanino de acordo com a tabela abaixo, em acréscimo ao
pagamento da remuneracao, calculada com base no Benchmark Mezanino:

Momento da Liquidacgao Prémio Flat

em até 1 (um) ano contado da Data 1,00%
da 12 Integralizag&o




Docusign Envelope ID: 0769F4E7-E1A5-8361-80B8-8FB93E51567F

10
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Momento da Liquidacdo ‘ Prémio Flat
no periodo entre 1 (um) ano e 2 0,49%
(dois) anos contados da Data da 12
Integralizacéo

no periodo entre 2 (dois) anos e 3 0,47%
(trés) anos contados da Data da 12
Integralizacéo

no periodo entre 3 (trés) anos e 4 0,44%
(quatro) anos contados da Data da
12 Integralizagéo

Caracteristicas das Cotas Subordinadas Mezanino. As Cotas Subordinadas Mezanino possuem as
seguintes caracteristicas e vantagens e atribuem os seguintes direitos e obrigacGes aos seus titulares:

@i

(ii)

(iii)

(iv)
v)

subordinam-se as Cotas Seniores e tém prioridade em relagdo as Cotas Subordinadas Junior
para efeito de amortizacdo, resgate e distribuicdo dos rendimentos da Classe;

conferem direito de voto nas deliberacdes das Assembleias de Cotistas, observados os qudruns
previstos neste Regulamento, sendo que cada Cota Subordinada Mezanino correspondera 1
(um) voto;

seu Valor Unitario sera calculado e divulgado na abertura de todo Dia Util, para efeito de
definicdo de seu valor de integralizacdo, Amortizacdo ou resgate, observados os critérios
definidos neste Regulamento;

possuem rentabilidade-alvo, o Benchmark Subordinado determinado no item 2 acima; e

os direitos dos titulares das Cotas Subordinadas Mezanino sdo pari passu entre si, ndo havendo
qualquer tipo de preferéncia, prioridade ou subordinacdo entre os titulares de Cotas
Subordinadas Mezanino, 0s quais garantem aos seus cotistas os mesmos direitos politicos e
econdmicos.

As Cotas Subordinadas Mezanino dever&o ser subscritas e integralizadas na Data da 1? Integralizacéo
de Cotas em moeda corrente nacional e em montante que garanta, no minimo, o atendimento do Indice
de Subordinacéo Sénior.

Negociacdo das Cotas. As Cotas Subordinadas Mezanino poderdo ser depositadas: (i) para
distribuicdo no MDA, e (ii) para negocia¢cdo no Fundos21.

10.1

10.2

As Cotas Subordinadas Mezanino podem ser transferidas, mediante termo de cessao e
transferéncia, ou por meio de negociacdo em mercado organizado em que as Cotas
Subordinadas Mezanino sejam admitidas & negociagdo, bem como nas hip6teses previstas na
Resolucdo CVM 175 e alteragdes posteriores.

A transferéncia de titularidade das Cotas Subordinadas Mezanino fica condicionada a
verificacdo, pelo ADMINISTRADOR do atendimento das formalidades estabelecidas no
Regulamento, na Resolucdo CVM 175 e alteracBes posteriores e demais regulamentacdes
especificas. Na hipétese de transferéncia por meio de negociagdo em mercado organizado,
cabe ao intermediario verificar o atendimento das formalidades estabelecidas no Regulamento,
na Resolucdo CVM 175 e alteracdes posteriores e demais regulamentacdes especificas.

Primeira Emisséao. A 12 (primeira) emissao de Cotas Subordinadas Mezanino, emitidas nos termos do
Regulamento da Classe, contard com as seguintes caracteristicas:

111

11.2

Valor Total da Emissdo e Forma de Distribuicdo. As Cotas Subordinadas Mezanino sédo
inicialmente emitidas no ambito da 12 (primeira) emissdo de Cotas da Classe, composta de até
R$ 28.570.000,00 (vinte e oito milh8es, quinhentos e setenta mil reais), distribuidas em até
28.570 (vinte e oito mil, quinhentas e setenta) Cotas Subordinadas Mezanino, as quais seréo
objeto de Oferta Publica nos termos da Resolugdo CVM 160, em regime de melhores esforgos
de colocacdao, sob rito automético de registro, destinada a investidores profissionais (“Oferta”).

12 (Primeira) Data de Emissdo. A 12 (primeira) emissdo sera realizada na Data da 12
Integralizacao.
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11.3

11.4

115

Valor Unitario de Integralizacdo. Nos termos do Regulamento, as Cotas Subordinadas
Mezanino serdo integralizadas (i) na Data da 12 Integralizag&o de Cotas, pelo Valor Unitario de
Emissao; e (ii) a partir do primeiro Dia Util, inclusive, seguinte a data de primeira integralizagéo
de Cotas, pelo Valor Unitario entdo em vigor.

Forma de Subscricdo e Integralizacdo. As Cotas Subordinadas Mezanino deverdo ser
integralizadas a vista e/ou a prazo, em moeda corrente nacional, pelo Valor Unitario de
Integralizacdo, no ato de subscricdo, observados os procedimentos descritos no respectivo
boletim de subscricdo, no respectivo compromisso de investimento e no Regulamento,
conforme o caso. Ao subscrever Cotas Subordinadas Mezanino, cada Investidor devera assinar
(i) Termo de Adeséo, no qual confirmara, dentre outros, ter conhecimento de todos os termos
e condicbes da Classe e do Regulamento, em particular os riscos aplicaveis ao investimento
em Cotas; e (ii) um boletim de subscri¢céo através do qual as Cotas do FUNDO seréo subscritas.

Publico-alvo da Oferta e RestricGes a Negociacdo. As Cotas Subordinadas Mezanino
destinam-se a subscricdo exclusivamente por Investidores Profissionais, estando as Cotas
ofertadas sujeitas as restricbes de negociacdo previstas na Resolugdo CVM 160. As Cotas
Subordinadas Mezanino poderdo ser registradas para distribui¢c&o, liquidacdo e negociagédo no
mercado de balcdo administrado pela B3, por meio do modulo de distribuicdo de ativos — MDA
e pelo sistema Fundos21, ambos administrados e operacionalizados pela B3.
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APENDICE IlI
COTAS SUBORDINADAS JUNIOR
1 Prazo. As Cotas Subordinadas Junior terdo prazo indeterminado.

2 Benchmark Janior. As Cotas Subordinadas Mezanino possuirdo Benchmark correspondente ao
resultado residual da Classe apés o pagamento do Benchmark Sénior e do Benchmark Mezanino,
observada a ordem de alocacdo prevista no Anexo.

3 Célculo do Valor Unitario. A partir da Data da 12 Integralizacdo de Cotas Subordinadas Junior, seu
respectivo Valor Unitario seréa calculado no fechamento de todo Dia Util, devendo tal valor corresponder
ao valor do Patrimébnio Liquido subtraido o valor da totalidade das Cotas Subordinadas Junior em
circulagédo, se houver, dividido pelo nimero de Cotas Subordinadas Junior em circulagéo no respectivo
Dia Util.

4 Valor Unitario de Emisséo. As Cotas Subordinadas Junior terdo um valor unitario de R$ 1.000,00 (mil
reais) na respectiva Data de Emissé&o.

5 Amortizacdo e Resgate. A distribuicdo de quaisquer ganhos e rendimentos da Classe aos Cotistas
sera feita exclusivamente mediante a Amortizacdo e/ou 0 resgate de Cotas Subordinadas Junior,
observado o disposto no Regulamento e neste Apéndice. Nos termos do item 6.5 do Anexo |, a Classe
podera realizar a Amortizagdo Extraordinaria das Cotas Subordinadas Junior. Sem prejuizo do acima,
ap6s a Amortizagcdo total das Cotas Subordinadas Junior serdo resgatadas e canceladas pelo
ADMINISTRADOR.

5.1 Os pagamentos das parcelas de Amortizacédo e/ou de resgate das Cotas Subordinadas Junior
serdo efetuados, em moeda corrente nacional, pelo valor da Cota no dia do pagamento,
calculado na forma descrita no Regulamento e neste Apéndice, por meio de depésito em conta
de titularidade dos Cotistas, mediante transferéncia eletronica disponivel ou qualquer outro
mecanismo de transferéncia de recursos autorizado pelo BACEN.

5.2 Este apéndice ndo constitui promessa de rendimentos, estabelecendo meramente
critérios para distribuicdo de rendimentos entre as Cotas das diferentes Subclasses e
Séries de Cotas. As Cotas auferirdo rendimentos somente se 0s resultados da carteira
da Classe assim o permitirem.

6 Caracteristicas das Cotas Subordinadas Junior. As Cotas Subordinadas Janior possuem as seguintes
caracteristicas e vantagens e atribuem os seguintes direitos e obrigacfes aos seus titulares:
® subordinam-se as Cotas Seniores e as Cotas Subordinadas Mezanino para efeito de
amortizagdo, resgate e distribuicdo dos rendimentos da Classe;
(i) conferem direito de voto nas deliberacdes das Assembleias de Cotistas, observados os quéruns
previstos neste Regulamento, sendo que cada Cota Subordinada Junior correspondera 1 (um)
Voto;

(iii) seu Valor Unitario sera calculado e divulgado no fechamento de todo Dia Util, para efeito de
definicdo de seu valor de integralizacdo, Amortizacdo ou resgate, observados os critérios
definidos neste Regulamento; e

(iv) os direitos dos titulares das Cotas Subordinadas Janior séo pari passu entre si, ndo havendo
qualquer tipo de preferéncia, prioridade ou subordinacdo entre os titulares de Cotas
Subordinadas Janior, 0os quais garantem aos seus cotistas os mesmos direitos politicos e
econdmicos.

7 Negociacdo das Cotas Subordinadas Junior. Observado o Percentual Pré-Acordado, as Cotas
Subordinadas Juanior podem ser transferidas, mediante termo de cessao e transferéncia, ou por meio
de negociacdo em mercado organizado em que as Cotas Subordinadas Junior sejam admitidas a
negociagdo, bem como nas hip6teses previstas na Resolugdo CVM 175 e alteracdes posteriores.

8 As Cotas Subordinadas Junior deverdo ser subscritas e integralizadas na Data da 12 Integralizacdo de
Cotas em moeda corrente nacional e em montante que garanta, no minimo, o atendimento do Indice
de Subordinacdo Sénior e o Indice de Subordinacdo Mezanino.
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Admite-se a integralizagdo, resgate e amortizacdo de Cotas Subordinadas Junior em Direitos
Creditorios, observadas as demais disposicdes deste Regulamento, desde que:

0

(ii)

(iii)

(iv)

a maioria de cada Subclasse em Assembleia Especial de Cotistas aprove o valor a ser atribuido
aos Direitos Creditérios a serem cedidos em pagamento da integralizacdo, resgate ou
amortizagdo, conforme o caso, ou o critério especifico para fixacdo de seu valor quando da
integralizag&o, resgate ou amortizag&o, conforme o caso;

0 ADMINISTRADOR e o0 GESTOR entendam, a seu exclusivo critério, que o valor e/ou o critério
referidos no item 4.13(i) acima ndo diferem substancialmente do valor do Direito Credit6rio
atribuido nos termos do Regulamento;

considerada pro forma (i) a entrega dos Direitos Creditérios aos Cotistas, a titulo de resgate ou
amortizagdo, ou (ii) o recebimento dos Direitos Creditdrios pela Classe, a titulo de integralizacéo
de Cotas Subordinadas Junior, as disposi¢cdes da Politica de Investimentos permaneg¢am
atendidas; e

adicionalmente, caso se trate de integralizacéo: (i) sejam atendidas as disposicfes do art. 1°
da Lei n® 13.043, de 13 de novembro de 2014, conforme alterada; e (ii) os Direitos Creditérios
atendam aos Critérios de Elegibilidade.

Primeira Emiss&o. A 12 (primeira) emissdo de Cotas Subordinadas Junior, emitidas nos termos do
Regulamento da Classe, contard com as seguintes caracteristicas:

10.1

10.2

10.3

10.4

10.5

Valor Total da Emissdo e Forma de Distribuicdo. As Cotas Subordinadas Junior séo
inicialmente emitidas no ambito da 12 (primeira) emissdo de Cotas da Classe, composta de até
R$ 14.285.000,00 (quatorze milhdes, duzentos e oitenta e cinco mil reais), distribuidas em até
14.285 (quatorze mil, duzentas e oitenta cinco) Cotas Subordinadas Junior, as quais seréo
objeto de Oferta Privada (“Colocacédo Privada”).

12 (Primeira) Data de Emissdo. A 12 (primeira) emissdo sera realizada na Data da 12
Integralizacéo.

Valor Unitério de Integralizac&o. Nos termos do Regulamento, as Cotas Subordinadas Janior
serdo integralizadas (i) na Data da 12 Integralizagdo de Cotas, pelo Valor Unitario de Emisséo;
e (ii) a partir do primeiro Dia Util, inclusive, seguinte a data de primeira integralizacdo de Cotas,
pelo Valor Unitario entdo em vigor.

Forma de Subscricdo e Integralizacdo. As Cotas Subordinadas Junior deverdo ser
integralizadas a vista e/ou a prazo, em moeda corrente nacional, pelo Valor Unitario de
Integralizacdo, no ato de subscricdo, observados os procedimentos descritos no respectivo
boletim de subscricdo, no respectivo compromisso de investimento e no Regulamento,
conforme o caso. Ao subscrever Cotas Subordinadas Junior, cada Investidor devera assinar (i)
Termo de Adeséo, no qual confirmard, dentre outros, ter conhecimento de todos os termos e
condic¢des da Classe e do Regulamento, em particular os riscos aplicaveis ao investimento em
Cotas; e (ii) um boletim de subscri¢do através do qual as Cotas do FUNDO ser&o subscritas.
Em caso de desenquadramento dos indices de Subordinacdo, os titulares das Cotas
Subordinadas Junior deverdo realizar aporte adicional de recursos em montante suficiente para
que os Indices de Subordinacdo sejam reenquadrados, no prazo de até 5 (cinco) Dias Uteis
contados da notificagcdo enviada pelo ADMINISTRADOR.

Publico-alvo da Oferta e Restricdes a Negociagcdo. As Cotas Subordinadas Junior destinam-
se a subscricdo exclusivamente por Investidores Profissionais.
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	CAPÍTULO 2 – RESPONSABILIDADE DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS ESSENCIAIS E DEMAIS PRESTADORES DE SERVIÇOS DO FUNDO
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	CAPÍTULO 4 – ASSEMBLEIA GERAL DE COTISTAS
	4.5 Somente poderão votar na assembleia, os Cotistas inscritos no registro de Cotistas na data da convocação da assembleia, bem como os seus representantes legais ou procuradores legalmente constituídos.
	4.5.1 Ressalvado o disposto no item 4.5.2 abaixo e nos termos do artigo 78 da Resolução CVM 175, não poderão votar na assembleia: (i) os Prestadores de Serviços Essenciais e os demais prestadores de serviços do FUNDO ou da Classe; (ii) os sócios, dire...
	4.5.2 A vedação de que trata o item 4.5.1 acima não se aplicará quando: (i) os únicos Cotistas forem, no momento de seu ingresso no FUNDO, na Classe ou subclasse, conforme o caso, as pessoas mencionadas nos subitens do item 4.5.1 acima; (ii) houver a ...
	4.5.3 Para fins do disposto no inciso (ii) do item 4.5.2 acima, ao aderirem ao Regulamento por meio da assinatura do termo de adesão, cada Cotista aquiescerá expressamente a que o GESTOR, o Agente de Retenção/Cobrança, bem como seus respectivos sócios...
	CAPÍTULO 5 – TRIBUTAÇÃO
	5.2 Há exceções (inclusive relativas à natureza ou ao domicílio do investidor) e tributos adicionais que podem ser aplicados, motivo pelo qual os Cotistas devem consultar seus assessores jurídicos com relação à tributação aplicável nos investimentos r...
	5.3 O GESTOR buscará perseguir a composição da carteira do Fundo adequada ao Regime Específico dos Fundos Não Sujeitos à Tributação Periódica, conforme definido pela Lei nº 14.754, de 12 de dezembro de 2023, conforme alterada (“Lei 14.754”).
	CAPÍTULO 6 – DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES E SERVIÇO DE ATENDIMENTO AO COTISTA

	ANEXO I
	1 CARACTERÍSTICAS GERAIS
	1.1 As principais características da Classe estão descritas abaixo:

	1 RESPONSABILIDADE DOS COTISTAS E REGIME DE INSOLVÊNCIA
	1.1 A responsabilidade do Cotista está limitada ao valor por ele subscrito.
	1.2 Caso o ADMINISTRADOR verifique que o Patrimônio Líquido da Classe está negativo, ou tenha ciência de pedido de declaração judicial de insolvência da Classe ou da declaração judicial de insolvência da Classe, deverá adotar as medidas aplicáveis pre...
	1.3 Serão aplicáveis as disposições da Resolução CVM 175 no que se refere aos procedimentos a serem adotados pelo ADMINISTRADOR na hipótese de Patrimônio Líquido negativo da Classe.

	2 ENCARGOS DA CLASSE
	2.1 A Classe terá Encargos que lhe poderão ser debitados diretamente, nos termos da Resolução CVM 175 e do Anexo Normativo II, e quaisquer despesas que não constituam Encargos correm por conta do Prestador de Serviço Essencial que a tiver contratado, ...
	(i) eventual taxa de performance;
	(ii) taxas, impostos ou contribuições federais, estaduais, municipais ou autárquicas, que recaiam ou venham a recair sobre os bens, direitos e obrigações da Classe;
	(iii) despesas com o registro de documentos, impressão, expedição e publicação de relatórios e informações periódicas previstas na Resolução CVM 175;
	(iv) despesas com correspondências de interesse do FUNDO, inclusive comunicações aos Cotistas;
	(v) honorários e despesas do Auditor Independente;
	(vi) emolumentos e comissões pagas por operações da Carteira da Classe;
	(vii) despesas com a manutenção de ativos cuja propriedade decorra da execução de garantia ou de acordo com o respectivo devedor;
	(viii) honorários de advogados, custas e despesas processuais correlatas incorridas em razão de defesa dos interesses do FUNDO ou da Classe, em juízo ou fora dele, inclusive o valor da condenação imputada, seja na esfera judicial ou extrajudicial, inc...
	(ix) gastos derivados da celebração de contratos de seguro sobre os ativos da Carteira;
	(x) despesas com registro dos Direitos Creditórios e respectivos Documentos Comprobatórios, e/ou Ativos Financeiros de Liquidez, conforme aplicável, incluindo, sem limitação, os valores devidos ao GESTOR para fins de efetivação do registro, os quais s...
	(xi) despesas relacionadas ao exercício do direito de voto decorrente dos ativos integrantes da Carteira;
	(xii) despesas com a realização da Assembleia de Cotistas;
	(xiii) despesas, honorários e reembolsos relativos à contratação de assessores legais, escritórios de advocacia e consultores jurídicos, no Brasil ou no exterior, incorridos no interesse do FUNDO e/ou da Classe, incluindo aqueles relacionados à estrut...
	(xiv) despesas inerentes à constituição, à fusão, à incorporação, à cisão, à transformação ou à liquidação da Classe;
	(xv) despesas com a liquidação, o registro e a custódia de operações com os ativos integrantes da Carteira;
	(xvi) despesas inerentes à distribuição primária das Cotas e à admissão das Cotas à negociação em mercado organizado, conforme aplicável;
	(xvii) Taxa de Administração e Taxa de Gestão;
	(xviii) Taxa de Implantação;
	(xix) taxa máxima de distribuição;
	(xx) despesas com a contratação de consultoria especializada, conforme o caso;
	(xxi) despesas com a contratação de Agente de Retenção/Cobrança, conforme o caso, e terceiros contratados para prestar serviços acessórios na esteira de cobrança dos Direitos Creditórios de titularidade da Classe;
	(xxii) Taxa Máxima de Custódia;
	(xxiii) despesas com a contratação de Agência Classificadora de Risco, conforme aplicável;
	(xxiv) despesas decorrentes de empréstimos contraídos em nome da Classe, nos termos da Resolução CVM 175 e deste Anexo I;
	(xxv) despesas com serviços de originação, cobranças ordinária e/ou extraordinária dos Direitos Creditórios, e/ou verificação de lastro dos Direitos Creditórios, conforme aplicável;
	(xxvi) montantes devidos a fundos investidores, na hipótese de remuneração com base na taxa de administração, performance ou gestão, observado o disposto no artigo 99 da Parte Geral da Resolução CVM 175, conforme aplicável;
	(xxvii) despesas com a averbação e a manutenção dos Direitos Creditórios no Dataprev; e
	(xxviii) despesas com registro dos Termos de Endosso, conforme aplicável, junto aos competentes cartórios de Registro de Títulos e Documentos.

	2.2 As despesas incorridas anteriormente à constituição da Classe, ao seu registro na CVM ou à realização da distribuição primária das Cotas (incluindo, mas não se limitando, aos custos relacionados aos serviços de terceiros contratados para a diligên...

	3 POLÍTICA DE INVESTIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA CARTEIRA
	Características dos Direitos Creditórios
	3.2.1 Os Direitos Creditórios são originados pelo Endossante, que é instituição consignatária devidamente habilitada a conceder crédito com consignação em folha de pagamento a Empregados Elegíveis, nos termos da legislação aplicável, incluindo, sem li...
	Condições de Endosso
	(ii) atendam à política de crédito do Endossante, conforme detalhada no item 2 do Complemento I;
	(iii) sejam expressos e integralmente pagáveis em moeda corrente nacional;
	(iv) sejam representados por CCBs válidas, eficazes e exigíveis, de titularidade do Endossante;
	(v) estejam livres e desembaraçados de quaisquer ônus, gravames, encargos, constrições, medidas judiciais, extrajudiciais ou administrativas, ou direitos de terceiros que possam impedir, limitar ou de qualquer forma afetar o Endosso ou o exercício, pe...
	(vi) estejam devidamente formalizados, constituídos e representados pelos respectivos Documentos Comprobatórios, Documentos de Suporte e Informações Complementares;
	(vii) possuam comprovante de transferência dos recursos para o Devedor em conta de sua titularidade;
	(viii) O Empregador Elegível deve possuir o Porte de Empresa Micro, Pequena, Média ou Grande;
	(ix) não estejam vencidos no momento da transferência;
	(x) decorram de empréstimo concedido pelo Endossante a um Devedor, representado por uma CCB, com taxa de juros prefixada;

	Critérios de Elegibilidade
	(xi) tenham um Empregador Elegível que não apresente um Índice de Inadimplência superior a 25% (vinte e cinco por cento).

	Limites de Concentração e Vedações para a Composição da Carteira
	(i) no máximo, 20% (vinte por cento) do Patrimônio Líquido investido em Ativos Financeiros de Liquidez de emissão ou que envolvam retenção de risco por parte do ADMINISTRADOR, GESTOR, eventual consultora especializada e/ou suas partes relacionadas;
	(ii) no máximo, 20% (vinte por cento) do Patrimônio Líquido em cotas de classes e subclasses, e/ou Ativos Financeiros de Liquidez destinados exclusivamente a Investidores Profissionais; e
	(iii) no máximo, 100% (cem por cento) do Patrimônio Líquido investido em cotas de classes e subclasses de fundos de investimento destinadas à gestão de liquidez, à aplicação de disponibilidades de caixa, à zeragem de posições ou ao investimento prepon...

	3.10 Ademais, o GESTOR deverá observar os seguintes limites de concentração para a composição da Carteira após a Classe atingir um Patrimônio Líquido equivalente ou superior a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais).
	3.10.1 Concentração por Devedores:
	(i) A exposição, em conjunto, dos Devedores que possuam vínculo empregatício com um Empregador Elegível inferior a 12 (doze) meses deve estar limitada a 35% (trinta e cinco por cento) sobre o Patrimônio Líquido.

	3.10.2 Concentração por CNAE:
	(i) os Direitos Creditórios devidos pelos Devedores cujas relações de emprego com Empregadores Elegíveis tenham como atividade econômica principal o CNAE mais representativo da Carteira não poderão, em conjunto, exceder o limite correspondente a 5% (c...
	(ii) os Direitos Creditórios devidos pelos Devedores cujas relações de emprego com Empregadores Elegíveis tenham como atividade econômica principal os 5 (cinco) CNAEs mais representativos da Carteira não poderão, em conjunto, exceder o limite correspo...

	3.10.3 Concentração por Empregador Elegível:
	(i) o valor dos Direitos Creditórios devidos pelos Devedores cujas relações de emprego com o mesmo Empregador Elegível não poderá exceder, individualmente, o limite correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento) do Patrimônio Líquido;
	(ii) a soma dos valores dos Direitos Creditórios devidos pelos Devedores cujas relações de emprego com os 5 (cinco) Empregadores Elegíveis mais representativos da Carteira não poderá ultrapassar o limite correspondente a 2,0% (dois por cento) do Patri...
	(iii) a soma dos valores dos Direitos Creditórios devidos pelos Devedores cujas relações de emprego com os 10 (dez) Empregadores Elegíveis mais representativos da Carteira não poderá ultrapassar o limite correspondente a 3,0% (três por cento) do Patri...
	(iv) a soma dos valores dos Direitos Creditórios devidos pelos Devedores cujas relações de emprego com os 20 (vinte) Empregadores Elegíveis mais representativos da Carteira não poderá ultrapassar o limite correspondente a 4,0% (quatro por cento) do Pa...
	(v) a soma dos valores dos Direitos Creditórios devidos pelos Devedores cujas relações de emprego com os 50 (cinquenta) Empregadores Elegíveis mais representativos da Carteira não poderá ultrapassar o limite correspondente a 7,0% (sete por cento) do P...

	3.10.4 Concentração por porte do Empregador Elegível:
	(i) Em complemento aos limites estabelecidos nos itens acima, deverão ser observados limites de concentração relativos ao porte dos Empregadores Elegíveis, definidos de acordo com as tabelas abaixo:


	3.11 É vedado à Classe, direta ou indiretamente e, nos termos da legislação aplicável, adquirir Direitos Creditórios que sejam cedidos e/ou originados pelo ADMINISTRADOR e/ou pelo GESTOR, ou partes a eles relacionadas, tal como definidas pelas regras ...
	3.12 A vedação do item 3.10 acima poderá ser afastada nos casos em que: (i) a entidade registradora e o CUSTODIANTE dos Direitos Creditórios não forem partes relacionadas ao originador e/ou endossante, adicionalmente; (ii) o GESTOR, a entidade registr...
	3.13 A Classe poderá ter até 100% (cem por cento) do Patrimônio Líquido representado por Direitos Creditórios originados ou cedidos pelo Endossante.
	3.14 É vedada à Classe a aplicação recursos de seu Patrimônio Líquido na aquisição de Direitos Creditórios e Ativos Financeiros de Liquidez no exterior, conforme previsto no artigo 44, §3º do Anexo Normativo II.
	3.15 É vedada à Classe a aplicação de recursos de seu Patrimônio Líquido na aquisição de Direitos Creditórios Não-Padronizados (conforme definidos na Resolução CVM 175).
	3.16 É vedada à Classe a aplicação de recursos de seu Patrimônio Líquido na aquisição de Derivativos (conforme definidos na Resolução CVM 175).
	Revolvência da Carteira de Direitos Creditórios
	Recompra dos Direitos Creditórios
	Outras disposições relativas à Política de Investimentos



	4 CARACTERÍSTICAS E CONDIÇÕES DAS COTAS
	4.1 O patrimônio da Classe é representado por diferentes Subclasses de Cotas, quais sejam, as Cotas Seniores, as Cotas Subordinadas Mezanino e as Cotas Subordinadas Júnior. As características, os direitos e as condições de emissão, distribuição, subsc...
	4.2 As Cotas são escriturais, nominativas e correspondem a frações ideais do patrimônio da Classe, cuja propriedade presume-se: (i) pelo registro do nome do Cotista no livro de registro de Cotistas, enquanto mantidas em conta de depósito mantidas junt...
	4.3 As Cotas poderão ser objeto de resgate antecipado apenas na hipótese de ocorrência de Evento de Liquidação, observado o disposto neste Regulamento.
	Características das Cotas Seniores
	4.4 As Cotas Seniores possuem as seguintes características e vantagens e atribuem os seguintes direitos e obrigações aos seus titulares:
	(i) têm prioridade de Amortização e/ou resgate em relação às Cotas Subordinadas, observado o disposto neste Regulamento;
	(ii) conferem direito de voto nas deliberações das Assembleias de Cotistas, observados os quóruns previstos neste Regulamento, sendo que a cada Cota Sênior corresponderá 1 (um) voto;
	(iii) seu Valor Unitário será calculado e divulgado na abertura de todo Dia Útil, para efeito de definição de seu valor de integralização, amortização ou resgate, observados os critérios definidos neste Regulamento;
	(iv) possuem rentabilidade-alvo, o Benchmark Sênior determinado no Apêndice; e
	(v) os direitos dos titulares das Cotas Seniores contra o Patrimônio Líquido nos termos deste Regulamento, são pari passu entre si, não havendo qualquer tipo de preferência, prioridade ou subordinação entre os titulares de Cotas Seniores.
	Características das Cotas Subordinadas Mezanino

	4.5 As Cotas Subordinadas Mezanino possuem as seguintes características e vantagens e atribuem os seguintes direitos e obrigações aos seus titulares:
	(i) subordinam-se às Cotas Seniores e têm prioridade em relação às Cotas Subordinadas Júnior para efeito de amortização, resgate e distribuição dos rendimentos da Classe;
	(ii) conferem direito de voto nas deliberações das Assembleias de Cotistas, observados os quóruns previstos neste Regulamento, sendo que a cada Cota Subordinada Mezanino corresponderá 1 (um) voto;
	(iii) seu Valor Unitário será calculado e divulgado na abertura de todo Dia Útil, para efeito de definição de seu valor de integralização, Amortização ou resgate, observados os critérios definidos neste Regulamento;
	(iv) possuem rentabilidade-alvo, o Benchmark Subordinado determinado no Apêndice; e
	(v) os direitos dos titulares das Cotas Subordinada Mezanino são pari passu entre si, não havendo qualquer tipo de preferência, prioridade ou subordinação entre os titulares de Cotas Subordinadas Mezanino, os quais garantem aos seus cotistas os mesmos...

	4.6 As Cotas Subordinadas Mezanino deverão ser subscritas e integralizadas na Data da 1ª Integralização de Cotas em moeda corrente nacional e em montante que garanta, no mínimo, o atendimento do Índice de Subordinação Sênior.
	Características das Cotas Subordinadas Júnior
	4.7 As Cotas Subordinadas Júnior possuem as seguintes características e vantagens e atribuem os seguintes direitos e obrigações aos seus titulares:
	(i) subordinam-se às Cotas Seniores e às Cotas Subordinadas Mezanino para efeito de amortização, resgate e distribuição dos rendimentos da Classe;
	(ii) conferem direito de voto nas deliberações das Assembleias de Cotistas, observados os quóruns previstos neste Regulamento, sendo que a cada Cota Subordinada Júnior corresponderá 1 (um) voto;
	(iii) seu Valor Unitário será calculado e divulgado no fechamento de todo Dia Útil, para efeito de definição de seu valor de integralização, Amortização ou resgate, observados os critérios definidos neste Regulamento; e
	(iv) os direitos dos titulares das Cotas Subordinada Júnior são pari passu entre si, não havendo qualquer tipo de preferência, prioridade ou subordinação entre os titulares de Cotas Subordinadas Júnior, os quais garantem aos seus cotistas os mesmos di...
	i) As Cotas Subordinadas Júnior deverão ser subscritas e integralizadas na Data da 1ª Integralização de Cotas em moeda corrente nacional e em montante que garanta, no mínimo, o atendimento do Índice de Subordinação Sênior e o Índice de Subordinação Me...

	Emissão, Subscrição e Integralização das Cotas
	4.8 Após a primeira emissão, independentemente da Subclasse de Cotas, eventuais novas emissões de Cotas somente poderão ser realizadas (i) com a aprovação de Assembleia Especial de Cotistas, observados os quóruns específicos, conforme aplicável, sendo...
	4.9 As Cotas serão integralizadas pelo respectivo Valor Unitário, nos termos deste Regulamento e do respectivo Apêndice, o qual corresponderá ao Valor Unitário da Cota apurado no Dia Útil em que os recursos aportados pelo Cotista se tornem efetivament...
	4.10 A Classe poderá emitir múltiplas Séries de Cotas Seniores, ficando ressalvado, no entanto, que cada nova Série de Cotas Seniores a ser emitida pela Classe estará sujeita:
	(i) ao registro, perante a CVM, de Apêndice específico, que deverá estabelecer, conforme aplicável, as seguintes características: (i) identificação da Série de Cotas Seniores a que se refere; (ii) os números mínimo e máximo de Cotas Seniores de tal Sé...
	(ii) à aprovação pelo quórum previsto no Capítulo 11 abaixo.

	4.11 A Classe poderá realizar novas emissões de Subclasses de Cotas Subordinadas, ficando ressalvado, no entanto, que cada nova Subclasse de Cotas Subordinadas a ser emitida pela Classe estará sujeita:
	(i) ao registro, perante a CVM, de Apêndice específico, o qual deverá estabelecer, conforme aplicável, as seguintes características: (i) identificação da Subclasse de Cotas Subordinadas a que se refere; (ii) os números mínimo e máximo das Cotas Subord...

	4.12 A integralização, Amortização e o resgate de Cotas serão efetuados por débito e crédito em conta corrente, documento de ordem de crédito, B3 ou outro mecanismo de transferência de recursos autorizado pelo BACEN, sendo vedada a integralização, Amo...
	4.13 Admite-se a integralização, resgate e amortização de Cotas Subordinadas Júnior em Direitos Creditórios, observadas as demais disposições deste Regulamento, desde que:
	(i) a maioria de cada Subclasse em Assembleia Especial de Cotistas aprove o valor a ser atribuído aos Direitos Creditórios a serem cedidos em pagamento da integralização, resgate ou amortização, conforme o caso, ou o critério específico para fixação d...
	(ii) o ADMINISTRADOR e o GESTOR entendam, a seu exclusivo critério, que o valor e/ou o critério referidos no item (i) acima não diferem substancialmente do valor do Direito Creditório atribuído nos termos do 7.2(iv) abaixo;
	(iii) considerada pro forma (i) a entrega dos Direitos Creditórios aos Cotistas, a título de resgate ou amortização, ou (ii) o recebimento dos Direitos Creditórios pela Classe, a título de integralização de Cotas Subordinadas Júnior, as disposições da...
	(iv) adicionalmente, caso se trate de integralização: (i) sejam atendidas as disposições do art. 1º da Lei nº 13.043, de 13 de novembro de 2014, conforme alterada; e (ii) os Direitos Creditórios atendam aos Critérios de Elegibilidade.

	Chamadas de Capital
	4.14 A Classe poderá realizar chamadas de capital para aporte de recursos, pelos Cotistas, mediante integralização de Cotas, nos termos do respectivo boletim de subscrição, compromisso de investimento e/ou instrumento de aceitação da Oferta Pública ou...
	4.14.1 As chamadas de capital ocorrerão no momento e nos montantes determinados pelo GESTOR, nos termos deste Regulamento, do compromisso de investimento e/ou dos boletins de subscrição de Cotas firmados pelos Cotistas e serão realizadas pelo ADMINIST...

	Colocação das Cotas
	4.15 As Cotas de cada Subclasse e/ou Série, conforme o caso, poderão ser objeto de Oferta Pública a ser realizada nos termos da Resolução CVM 160 e/ou poderão ser subscritas de forma privada, bem como segundo outros ritos que venham a ser previstos pe...
	4.15.1 Os Cotistas da Subclasses Sênior e da Subclasse Subordinada Mezanino não terão qualquer direito de preferência para subscrição de Cotas em novas emissões de Cotas, salvo se de outra forma deliberado pela Assembleia Geral de Cotistas e/ou pelo a...

	Negociação das Cotas
	4.16 As Cotas poderão ser depositadas: (i) para distribuição no MDA e (ii) para negociação no Fundos21.
	4.17 As Cotas podem ser transferidas, mediante termo de cessão e transferência, ou por meio de negociação em mercado organizado em que as Cotas sejam admitidas à negociação, bem como nas hipóteses previstas na Resolução CVM 175 e alterações posteriores.
	4.17.1 A transferência de titularidade das Cotas fica condicionada à verificação, pelo ADMINISTRADOR, do atendimento das formalidades estabelecidas neste Regulamento, na Resolução CVM 175 e alterações posteriores e demais regulamentações específicas. ...

	Índice de Subordinação
	4.18 Após a Data da 1ª Integralização de Cotas Seniores, o Índice de Subordinação Sênior deverá ser igual ou superior 30% (trinta por cento).
	4.19 Após a Data da 1ª Integralização de Cotas Subordinadas Mezanino, o Índice de Subordinação Mezanino deverá ser igual ou superior a 10% (dez por cento).
	4.20 Os Índices de Subordinação serão apurados todo Dia Útil pelo ADMINISTRADOR.
	Classificação de Risco das Cotas
	4.21 Mediante aprovação da Assembleia Especial de Cotistas, o GESTOR poderá contratar, em nome da Classe, uma Agência Classificadora de Risco para atribuir a classificação de risco às Cotas.

	5 ATRIBUIÇÃO DE RESULTADO ÀS COTAS E CÁLCULO DO VALOR UNITÁRIO
	5.1 As Cotas, independentemente da Subclasse ou Série, terão seu Valor Unitário calculado e divulgado pelo ADMINISTRADOR todo Dia Útil, na abertura dos mercados, conforme o caso, a partir do Dia Útil seguinte à Data da 1ª Integralização de Cotas da re...
	5.2 A partir da Data da 1ª Integralização de Cotas Seniores, o Valor Unitário das Cotas Seniores, calculado na abertura de cada Dia Útil, equivalerá ao menor valor entre: (i) o Valor Unitário calculado na forma descrita no Apêndice das Cotas Seniores,...
	5.3 A partir da Data da 1ª Integralização de Cotas Subordinadas Mezanino, o Valor Unitário das Cotas Subordinadas Mezanino, calculado na abertura de cada Dia Útil, equivalerá ao menor valor entre: (i) o Valor Nominal Unitário calculado na forma descri...
	5.4 A partir da Data da 1ª Integralização de Cotas Subordinadas Júnior seu respectivo Valor Unitário será calculado na abertura de todo Dia Útil, devendo tal valor corresponder ao valor do Patrimônio Líquido subtraído o valor da totalidade das Cotas S...
	5.5 Este Regulamento não constitui promessa de rendimentos, estabelecendo meramente critérios e preferências para distribuição de rendimentos entre as Cotas das diferentes Subclasses e Séries existentes. As Cotas auferirão rendimentos somente se os re...

	6 AMORTIZAÇÃO E RESGATE DAS COTAS
	6.1 A distribuição de quaisquer ganhos e rendimentos da Classe aos Cotistas será feita exclusivamente mediante a Amortização e/ou o resgate de Cotas, observado o disposto neste Capítulo.
	6.2 Quaisquer pagamentos aos Cotistas a título de Amortização deverão abranger, proporcionalmente e sem direito de preferência ou prioridade, todas as Cotas de uma mesma Subclasse ou Série, em benefício de todos os respectivos titulares. Quando do pag...
	6.3 Os pagamentos das parcelas de Amortização e/ou de resgate das Cotas serão efetuados, como regra geral, em moeda corrente nacional, pelo valor apurado da Cota na data de conversão, em qualquer dos casos por meio do Sistema de Pagamentos Brasileiro ...
	6.4 Quando a data estipulada para pagamento de Amortização ou resgate de Cotas se der em dia que seja feriado de âmbito nacional, sábados e domingos, tal pagamento será efetuado no primeiro Dia Útil seguinte, pelo valor da Cota apurado na abertura ou ...
	6.5 Em caso de Excesso de Subordinação e sujeito à Ordem de Alocação, , a Classe poderá realizar a Amortização Extraordinária das Cotas Subordinadas Júnior, desde que observados os seguintes requisitos cumulativos:
	(i) tenha decorrido o prazo de 7 (sete) meses contado da Data da 1ª Integralização;
	(ii) após alocados os recursos que tenham prioridade sobre a Amortização Extraordinária, nos termos do item 7.1 abaixo, o Índice de Cobertura e o Índice de Liquidez Mensal, conforme aplicável, sejam superiores a 1,02 (um inteiro e dois centésimos) (“P...
	(iii) a Amortização Extraordinária seja limitada a uma vez ao mês; e
	(iv) a solicitação seja enviada ao ADMINISTRADOR com, no mínimo, 3 (três) dias úteis de antecedência.
	6.5.2 Após o decurso do prazo de 7 (sete) meses contado da Data da 1ª Integralização, caso o ROE das Cotas Subordinadas Júnior seja igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) em 2 (duas) Datas de Verificação consecutivas, o Patamar de Liberação de ...

	6.6 As condições para resgate ou amortização de Cotas Subordinadas Júnior em Direitos Creditórios estão dispostas no item 4.13.
	6.7 Tendo em vista a responsabilidade do ADMINISTRADOR pela retenção de IR incidente sobre os rendimentos auferidos pelos Cotistas, nos termos da legislação em vigor, ao adquirir as Cotas no mercado secundário, o investidor fica ciente que a B3 realiz...
	6.8 Sem prejuízo do disposto no item 6.7 acima, o Cotista que não estiver sujeito à tributação do IR e/ou do IOF em razão de isenção, alíquota zero, imunidade e outros, poderá ser exigido pelo ADMINISTRADOR que apresente ao Agente de Controladoria, do...
	6.9 O Cotista que tenha apresentado documentação comprobatória de sua condição de imunidade ou isenção tributária, nos termos do item 6.8 acima, e que tiver essa condição alterada ou revogada por disposição normativa, seja por deixar de atender às con...

	7 ORDEM DE ALOCAÇÃO DE RECURSOS
	7.1 O ADMINISTRADOR e o GESTOR obrigam-se a utilizar os recursos disponíveis na Conta da Classe e/ou mantidos em Ativos Financeiros de Liquidez, em cada Dia Útil, de acordo com a seguinte ordem de prioridade de alocação de modo que cada item abaixo li...
	(i) pagamento dos Encargos;
	(ii) constituição e/ou recomposição da Reserva de Despesas de modo que esta, ao final de cada Dia Útil, seja equivalente ao montante estimado dos Encargos a serem incorridos nos 3 (três) meses-calendário imediatamente subsequentes;
	(iii) pagamento de resgate de Cotas aos Cotistas Dissidentes, nos termos do item 11.3.1 abaixo;
	(iv) pagamentos em atraso da Amortização do principal e/ou da remuneração primeiramente das Cotas Seniores em circulação que não tenham sido realizados nas Datas de Pagamento anteriores;
	(v) pagamentos em atraso da Amortização do principal e/ou da remuneração das Cotas Subordinadas Mezanino em circulação que não tenham sido realizados nas Datas de Pagamento anteriores;
	(vi) constituição e/ou recomposição da Reserva de Juros e Amortização;
	(vii) em cada Data de Amortização, pagamento de Amortização de Cotas Seniores, limitado ao Benchmark Sênior;
	(viii) em cada Data de Amortização, pagamento de Amortização de Cotas Subordinadas Mezanino, limitado ao Benchmark Mezanino;
	(ix) Amortização Extraordinária das Cotas Subordinadas Júnior, exclusivamente em caso de Excesso de Subordinação e desde que cumpridos os requisitos previstos neste Regulamento, nos termos do item 6.5 acima;
	(x) aquisição de Direitos Creditórios; e
	(xi) aquisição de Ativos Financeiros de Liquidez.

	7.2 Em caso de liquidação antecipada da Classe, observados os procedimentos descritos no item 11.4 e seguintes abaixo, os recursos decorrentes do pagamento das Cotas a partir do recebimento dos Ativos Financeiros de Liquidez e de Direitos Creditórios ...
	(i) pagamento dos Encargos;
	(ii) pagamento do resgate das Cotas Seniores, com a devida observância dos termos e condições deste Regulamento;
	(iii) pagamento do resgate das Cotas Subordinadas Mezanino, com a devida observância dos termos e condições deste Regulamento; e
	(iv) pagamento do resgate das Cotas Subordinadas Júnior, com a devida observância dos termos e condições deste Regulamento.


	8 METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DOS ATIVOS DA CLASSE
	8.1 Os Direitos Creditórios e Ativos Financeiros de Liquidez que compõem a Carteira terão seus valores calculados todo Dia Útil conforme a metodologia de avaliação descrita no manual do ADMINISTRADOR ou, ainda, nos manuais do CUSTODIANTE, disponíveis ...
	8.2 As provisões para perdas e as perdas havidas com Direitos Creditórios ou com os Ativos Financeiros de Liquidez integrantes da Carteira serão, respectivamente, efetuadas ou reconhecidas nos termos da Instrução CVM 489. Desta forma, o valor do saldo...
	8.2.1 O efeito de perda ou provisão para devedores duvidosos de Direitos Creditórios de um mesmo Devedor deverá ser mensurado levando-se em consideração o disposto no art. 13 da Instrução CVM 489, sendo facultada a análise individualizada dos Direitos...


	9 SUBSTITUIÇÃO DE PRESTADOR DE SERVIÇOS ESSENCIAL
	9.1 O ADMINISTRADOR e/ou o GESTOR deverão ser substituídos nas hipóteses de: (i) renúncia; (ii) destituição por deliberação da Assembleia Especial de Cotistas; (iii) seus acionistas controladores diretos e/ou indiretos (pessoas físicas ou jurídicas), ...
	9.2 Havendo pedido de declaração judicial de insolvência do FUNDO, fica vedado ao ADMINISTRADOR renunciar à administração fiduciária do FUNDO, sendo permitida, contudo, a sua destituição por deliberação da Assembleia Especial de Cotistas.
	9.3 Nas hipóteses de descredenciamento ou renúncia, fica o ADMINISTRADOR obrigado a convocar imediatamente Assembleia Geral de Cotistas para eleger um substituto, a se realizar no prazo de até 15 (quinze) dias, sendo facultada a convocação da assemble...
	9.4 Na hipótese de renúncia, o Prestador de Serviço Essencial permanecerá no exercício de suas funções até sua efetiva renúncia, que deverá ocorrer no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da renúncia, sob pena de liquidação do...

	10 ASSEMBLEIA ESPECIAL DE COTISTAS
	10.1 Sem prejuízo de outros requisitos e informações previstos na regulamentação vigente, são aplicáveis à Assembleia Especial de Cotistas as mesmas disposições procedimentais da Assembleia Geral de Cotistas.
	10.2 A Assembleia Especial de Cotistas é responsável por deliberar sobre as matérias específicas da Classe, sem prejuízo das demais disposições previstas na regulamentação aplicável, incluindo, mas não se limitando a:
	10.3 Quando convocadas Assembleias Especiais de Cotistas para deliberação sobre quaisquer alterações nos respectivos Apêndices de cada Subclasse, a matéria somente será aprovada se houver voto favorável da maioria absoluta das Cotas subscritas da resp...

	11 EVENTOS DE AVALIAÇÃO, EVENTOS DE LIQUIDAÇÃO, E PROCEDIMENTOS DE LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA
	Eventos de Avaliação
	11.1 As seguintes hipóteses são consideradas Eventos de Avaliação:
	(i) a amortização de Cotas em desconformidade com as previsões deste Regulamento;
	(ii) caso a Classe deixe de observar a Alocação Mínima Tributária, prevista no item 3.7 acima, por período superior a 30 (trinta) dias corridos ou mais de uma vez em qualquer período de 12 (doze) meses;
	(iii) caso a Classe deixe de observar, em qualquer período, a Alocação Mínima Regulatória, prevista no item 3.7 acima,
	(iv) caso a Classe deixe de ser enquadrada como entidade de investimento, nos termos da legislação e regulação aplicáveis;
	(v) em caso de não renovação, cancelamento, revogação ou suspensão de concessões, autorizações, subvenções, autorizações ou licenças, relevantes para o exercício regular dos negócios realizados pelo Endossante;
	(vi) no caso de o Endossante, o Agente de Retenção/Cobrança e/ou seus acionistas controladores diretos e/ou indiretos (pessoas físicas ou jurídicas), quotistas, diretores, conselheiros e/ou representantes e colaboradores do Endossante ou seus acionist...
	(vii) fechamento ou bloqueio da Conta Endossante que receberá os recursos oriundos dos Direitos Creditórios;
	(viii) caso a Endossante, por qualquer motivo, deixe de repassar os recursos referentes aos Direitos Creditórios para a Conta da Classe em até 3 (três) Dias Úteis contados de cada data de recebimento do Arquivo Dataprev pelo Endossante;
	(ix) caso a CEF, após o recolhimento pelo Empregador Elegível, deixe de repassar os recursos referentes aos Direitos Creditórios para a Conta Endossante em até 12 (doze) Dias Úteis contados de cada data de recebimento dos respectivos arquivos enviados...
	(x) caso, após decorrido o prazo de 10 (dez) dias corridos, contados do dia 23 de cada mês, a Dataprev ainda não tenha enviado o Arquivo Dataprev ao Endossante, para que realize a conciliação dos pagamentos relativos aos Direitos Creditórios Transferi...
	(xi) caso o Índice de Atrasos 90 seja superior a 15% (quinze por cento) e a rentabilidade mensal das Cotas Subordinadas Júnior seja negativa em 2 (duas) Datas de Verificação consecutivas;
	(xii) caso o Índice de Arrecadação Mensal seja inferior a 80% (oitenta por cento) e a rentabilidade mensal das Cota Subordinadas Júnior seja negativa em 2 (duas) Datas de Verificação consecutivas;
	(xiii) caso os Índices de Subordinação fiquem desenquadrados por 10 (dez) Dias Úteis consecutivos contados a partir do recebimento de notificação por parte do ADMINISTRADOR;
	(xiv) caso os Índices de Subordinação fiquem desenquadrados por 20 (vinte) Dias Úteis dentro de 60 (sessenta) Dias Úteis;
	(xv) caso, em relação ao Endossante, seja decretada intervenção, liquidação extrajudicial ou submissão a Regime de Administração Especial Temporária (RAET), ou qualquer outro regime especial ou medida de efeito equivalente, pelo Banco Central do Brasi...
	(xvi) descumprimento, pelo Endossante e/ou Agente de Retenção/Cobrança, de qualquer de suas respectivas obrigações estabelecidas neste Regulamento, no Contrato de Endosso e no Contrato de Retenção/Cobrança, desde que tal descumprimento não seja devida...
	(xvii) caso qualquer documento relativo ao funcionamento do FUNDO e/ou da Classe, incluindo, sem limitação, o Contrato de Endosso, o Contrato de Retenção/Cobrança e o Regulamento, de forma geral sejam contestados judicialmente (inclusive via tribunal ...
	(xviii) caso o Índice de Liquidez Mensal, seja inferior a 1 (um) em 3 (três) Datas de Verificação consecutivas;
	(xix) caso seja impossível fazer frente aos Encargos da Classe por 15 (quinze) Dias Úteis consecutivos;
	(xx) caso seja impossível fazer frente aos Encargos da Classe em 15 Dias Úteis, consecutivos ou não, dentro de um intervalo de 60 (sessenta) Dias Úteis; e/ou
	(xxi) renúncia do GESTOR sem que as providências de substituição tenham sido tomadas dentro do prazo de 60 (sessenta) dias corridos contados da renúncia;
	(xxii) não envio pelo Endossante e ADMINISTRADOR das informações indispensáveis, tais como, mas sem se limitar, as informações da Carteira e estoque de Direitos Creditórios da Classe, a ser disponibilizada pelo ADMINISTRADOR, para fins da elaboração d...
	(xxiii) desenquadramento dos limites de concentração da Carteira indicados neste Regulamento, sem que haja a correspondente regularização no prazo de 15 (quinze) Dias Úteis;
	(xxiv) caso o Regulamento, de forma geral, este Anexo I e/ou qualquer Apêndice, seja considerado nulo, inválido ou ineficaz por qualquer autoridade governamental;
	(xxv) inobservância, pelo ADMINISTRADOR, CUSTODIANTE e/ou pelo GESTOR, de seus deveres e obrigações previstos neste Regulamento, desde que não sanado, após notificação realizada por qualquer das partes nesse sentido, no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis;
	(xxvi) caso o ADMINISTRADOR, o GESTOR, o CUSTODIANTE ou o Endossante, conforme o caso, seja notificado, intimado e/ou citado (conforme aplicável) sobre procedimento administrativo ou judicial instaurado contra o ADMINISTRADOR, o GESTOR, o CUSTODIANTE ...
	(xxvii) caso as Cotas Subordinadas Júnior sejam objeto de alienação fiduciária, penhora e/ou cessão dos direitos econômicos, salvo se para pessoas, físicas e/ou jurídicas e/ou veículos de investimento, ligados aos atuais Cotistas, observado que em qua...
	(xxviii) caso seja descumprido o Percentual Pré-Acordado de Cotas Subordinadas Júnior, a partir da ciência do GESTOR, com auxílio da comunicação a ser feita pelo ADMINISTRADOR;
	(xxix) ocorrência de Divergências não sanadas com as evidências apresentadas pelo GESTOR, conforme o caso, sendo: (a) 2 (duas) ocorrências mensais consecutivas; ou (b) 4 (quatro) ocorrências mensais dentro do período de 12 (doze) meses;
	(xxx) caso o Índice de Atraso 90 seja superior a 15% (quinze por cento) e a rentabilidade mensal das Cota Subordinadas Júnior seja negativa em 2 (duas) Datas de Verificação consecutivas;
	(xxxi) caso o Índice de Arrecadação Mensal seja inferior a 80% (oitenta por cento) e a rentabilidade mensal das Cota Subordinadas Júnior seja negativa em 2 (duas) Datas de Verificação consecutivas.
	(xxxii) caso o Índice de Pré-Pagamento seja igual ou superior a 20% (vinte por cento);
	(xxxiii) caso o Endossante deixe de comunicar ao ADMINISTRADOR, GESTOR ou CUSTODIANTE a ocorrência de um Evento de Avaliação que seja de seu conhecimento no prazo de 3 (três) Dias Úteis; e
	(xxxiv) caso esteja em curso um Evento de Desalavancagem há mais de 90 (noventa) dias corridos.
	11.1.2 Na ocorrência de qualquer Evento de Avaliação, será convocada Assembleia Especial de Cotistas, para avaliar o grau de comprometimento das atividades da Classe em razão do Evento de Avaliação, podendo a Assembleia Especial de Cotistas deliberar:...
	11.1.3 No momento de verificação de qualquer Evento de Avaliação, os procedimentos de aquisição de novos Direitos Creditórios deverão ser imediatamente interrompidos, até que: (i) seja proferida decisão final em Assembleia Especial de Cotistas, convoc...
	11.1.4 Na hipótese de não instalação da Assembleia Especial de Cotistas por falta de quórum, o ADMINISTRADOR dará início aos procedimentos referentes à liquidação da Classe, com o consequente resgate das Cotas, nos termos do item 11.3 e seguintes, aba...
	11.1.5 O Endossante deverá comunicar o ADMINISTRADOR, o GESTOR ou o CUSTODIANTE, assim que tiver ciência, acerca da ocorrência de algum dos Eventos de Avaliação indicados nos itens (v), (vi), (vii), (viii), (ix), (x), (xv), (xvi), (xxii) ou (xxxiii) a...
	11.1.6 O ADMINISTRADOR, o GESTOR, o CUSTODIANTE ou o Endossante, conforme aplicável, deverá comunicar as demais partes assim que receber a notificação, intimação e/ou citação (conforme aplicável) descrita no Evento de Avaliação indicado no item (xxvi)...
	Eventos de Liquidação


	11.2 As seguintes hipóteses são consideradas Eventos de Liquidação:
	(i) caso seja deliberado em Assembleia Especial de Cotistas que um Evento de Avaliação constitui um Evento de Liquidação;
	(ii) caso haja determinação da CVM, nos termos da Resolução CVM 175;
	(iii) caso a Assembleia Especial de Cotistas aprove a substituição do Agente de Retenção/Cobrança dos Direitos Creditórios Inadimplidos, nos termos do item 10.2(xi) acima;
	(iv) sempre que assim decidido pelos Cotistas em Assembleia Especial de Cotistas especialmente convocada para tal fim;
	(v) interrupção, a qualquer tempo e por qualquer motivo, da prestação dos respectivos serviços previstos neste Regulamento, por parte do ADMINISTRADOR, GESTOR ou CUSTODIANTE ou na hipótese de renúncia do ADMINISTRADOR, GESTOR ou CUSTODIANTE, sem que a...
	(vi) se, após 90 (noventa) dias do início das atividades do FUNDO, o Patrimônio Líquido diário inferior da Classe for inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) pelo período de 90 (noventa) dias consecutivos;
	(vii) caso seja apresentado qualquer pedido judicial de declaração de insolvência da Classe ou caso seja declarada a insolvência civil da Classe nos termos do Código Civil;
	(viii) caso qualquer documento relativo ao funcionamento do FUNDO e/ou da Classe, incluindo, sem limitação, o Contrato de Endosso, o Contrato de Retenção/Cobrança e o Regulamento, de forma geral, venham a ser declarados inválidos, nulos ou ineficazes ...
	(ix) impossibilidade de a Classe adquirir Direitos Creditórios admitidos por sua Política de Investimento que perdure por mais de 90 (noventa) dias consecutivos; e/ou
	(x) caso o Contrato de Endosso seja rescindido.
	Procedimentos de Liquidação Antecipada

	11.3 Verificados quaisquer dos Eventos de Liquidação, o ADMINISTRADOR deverá dar início aos procedimentos de liquidação antecipada da Classe, definidos nos itens a seguir.
	11.3.1 Na hipótese prevista no item 11.3 acima, o ADMINISTRADOR deverá: (i) interromper os procedimentos de aquisição de novos Direitos Creditórios e, se aplicável, de Amortização e resgate das Cotas; e (ii) convocar imediatamente uma Assembleia Espec...
	11.3.2 Caso a Assembleia Especial de Cotistas referida no item 11.3.1 acima não seja instalada em segunda convocação, em virtude do não comparecimento de quaisquer Cotistas, o ADMINISTRADOR convocará nova Assembleia Especial de Cotistas; após o que, c...
	11.3.3 Exceto se a Assembleia Especial de Cotistas referida no item 11.3.1 acima determinar a não liquidação antecipada da Classe, a Classe resgatará todas as Cotas. O resgate das Cotas será realizado ao mesmo tempo, respeitando-se a Ordem de Subordin...
	(i) O ADMINISTRADOR (i) liquidará todos os investimentos e aplicações detidas pela Classe, e (ii) transferirá todos os recursos recebidos à Conta da Classe;
	(ii) todos os recursos decorrentes do recebimento, pela Classe, dos valores dos Direitos Creditórios, serão imediatamente destinados à Conta da Classe; e
	(iii) observada a ordem de alocação dos recursos definida no 7 acima, o ADMINISTRADOR debitará a Conta da Classe e procederá ao resgate antecipado das Cotas até o limite dos recursos disponíveis.

	11.3.4 Na hipótese de insuficiência de recursos para o pagamento integral das Cotas, o ADMINISTRADOR poderá convocar Assembleia Especial de Cotistas para deliberar sobre a possibilidade do resgate dessas Cotas em Direitos Creditórios e/ou Ativos Finan...

	11.4 Caso a Classe não detenha, na data de liquidação antecipada da Classe, recursos em moeda corrente nacional suficientes para efetuar o pagamento do resgate devido às Cotas, as Cotas poderão ser resgatadas mediante a entrega dos Direitos Creditório...
	11.4.1 Qualquer entrega de Direitos Creditórios e/ou Ativos Financeiros de Liquidez, para fins de pagamento de resgate aos Cotistas, deverá ser realizada mediante a utilização de procedimento de rateio e respeitando a Ordem de Subordinação, consideran...

	11.5 A Assembleia Especial de Cotistas deverá deliberar sobre os procedimentos de entrega dos Direitos Creditórios e Ativos Financeiros de Liquidez integrantes da Carteira como pagamento aos Cotistas pelo resgate de suas Cotas, observado o quórum de d...
	11.5.1 Caso a Assembleia Especial de Cotistas referida no item 11.5 acima não seja instalada em segunda convocação, em virtude do não comparecimento de quaisquer Cotistas, o ADMINISTRADOR convocará nova Assembleia Especial de Cotistas; após o que, cas...

	11.6 Na hipótese do item 11.5.1 acima ou na hipótese de a Assembleia Especial de Cotistas referida no item 11.5 acima não chegar a acordo comum referente aos procedimentos de entrega dos Direitos Creditórios e/ou Ativos Financeiros de Liquidez integra...
	11.6.1 O ADMINISTRADOR deverá notificar os Cotistas, por meio: (i) de carta endereçada a cada um dos Cotistas; e/ou (ii) correio eletrônico endereçado a cada um dos Cotistas, conforme disposto neste Regulamento, para que os mesmos elejam um administra...
	11.6.2 Caso os titulares das Cotas não procedam à eleição do administrador do condomínio dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados da notificação acima referida, essa função será exercida pelo titular de Cotas que detenha a maioria das Cotas.
	(i) O CUSTODIANTE e a entidade registradora dos Direitos Creditórios, conforme o caso, fará a guarda dos Documentos Comprobatórios dos Direitos Creditórios e dos Ativos Financeiros de Liquidez pelo prazo improrrogável de 30 (trinta) dias contados da n...


	11.7 Caso o Fundo e a Classe sejam liquidados antecipadamente e ainda existam Direitos Creditórios Transferidos pendentes de vencimento quando da realização da liquidação, a Assembleia de Cotistas poderá determinar que o GESTOR aliene os referidos Dir...
	Eventos de Desalavancagem
	11.8 Constituirá “Evento de Desalavancagem” a ocorrência de qualquer das hipóteses abaixo:
	(i) relativamente ao Índice de Liquidez Mensal, conforme aplicável, a apuração de índice inferior a 1,00 (um inteiro), em 2 (duas) Datas de Verificação consecutivas ou em 4 (quatro) Datas de Verificação alternadas nos últimos 12 (doze) meses;
	(ii) relativamente ao Índice de Cobertura e/ou ao Índice de Liquidez Mensal, conforme aplicável, a apuração de índice inferior a 0,98 (noventa e oito centésimos), em qualquer Data de Verificação, com relação a um Período de Referência;
	(iii) o não pagamento integral do Benchmark Sênior em até 3 (três) Dias Úteis após qualquer Data de Amortização;
	(iv) o não pagamento integral do Benchmark Mezanino em até 3 (três) Dias Úteis após qualquer Data de Amortização;
	(v) a ocorrência de Evento de Liquidação sobre o qual a Assembleia de Cotistas ainda não tenha deliberado, de forma definitiva, pela interrupção dos respectivos procedimentos de liquidação; ou
	(vi) o desenquadramento da Alocação Mínima Regulatória por prazo superior a 30 (trinta) dias corridos.

	11.9 A partir da ocorrência de um Evento de Desalavancagem, a Classe ingressará automaticamente em Regime de Desalavancagem, hipótese em que serão observados os seguintes procedimentos:
	(i) todos os recursos recebidos pela Classe, inclusive aqueles oriundos de cobrança ordinária ou extraordinária, pré-pagamentos, recompras, indenizações, excussão de garantias, alienação de ativos e demais ingressos, após a dedução dos Encargos da Cla...
	(ii) ficará suspensa a amortização, o resgate, o pagamento de rendimentos e qualquer outra distribuição em favor das Cotas Subordinadas Júnior;
	(iii) os recursos excedentes permanecerão retidos na Classe até a cessação do Regime de Desalavancagem; e
	(iv) o GESTOR deverá adotar, de forma diligente e tempestiva, todas as medidas necessárias ao reenquadramento dos índices e à regularização da Classe.
	Eventos de Alavancagem

	11.10 O Regime de Desalavancagem cessará, retornando a Classe ao regime ordinário de alocação de fluxos, desde que inexista qualquer outro Evento de Desalavancagem em curso e que o Índice de Subordinação Sênior esteja reenquadrado, mediante a ocorrênc...
	(i) o(s) índice(s) anteriormente desenquadrado(s), dentre o Índice de Cobertura e o Índice de Liquidez Mensal, retornar(em) a patamar igual ou superior a 1,02 (um inteiro e dois centésimos);
	(ii) haja disponibilidade de recursos para o pagamento integral do Benchmark Sênior vencidas e não pagas, e ocorra o pagamento integral do Benchmark Sênior em 2 (duas) Datas de Pagamento consecutivas;
	(iii) haja disponibilidade de recursos para o pagamento integral do Benchmark Mezanino vencidas e não pagas, e ocorra o pagamento integral do Benchmark Mezanino em 2 (duas) Datas de Pagamento consecutivas;
	(iv) a Assembleia de Cotistas deliberar, de forma definitiva, pela interrupção dos procedimentos de liquidação da Classe decorrentes de Evento de Liquidação Antecipada; ou
	(v) ocorrer o reenquadramento da Alocação Mínima Regulatória.


	12 PRESTADORES DE SERVIÇOS
	Administração
	12.1 A Classe será administrada pelo ADMINISTRADOR. Observadas as limitações estabelecidas neste Regulamento e nas demais disposições legais e regulamentares vigentes, o ADMINISTRADOR tem poderes para praticar todos os atos necessários à administração...
	12.2 Incluem-se entre as obrigações do ADMINISTRADOR, contratar, em nome da Classe, se necessário, com terceiros devidamente habilitados e autorizados, os seguintes serviços: (i) tesouraria, controle e processamento dos ativos; (ii) escrituração das C...
	12.3 Incumbe, ainda, ao ADMINISTRADOR as seguintes atividades:
	(i) sem prejuízo da observância dos procedimentos relativos às demonstrações contábeis, manter, separadamente, registros com informações completas sobre toda e qualquer modalidade de negociação realizada entre o ADMINISTRADOR, GESTOR, CUSTODIANTE, Age...
	(ii) encaminhar, ao Sistema de Informações de Créditos do BACEN – SCR, mensalmente, no prazo de até 10 (dez) Dias Úteis após o mês a que se referirem, documento composto pelos dados individualizados de risco de crédito referentes a cada operação de cr...
	(iii) obter autorização específica do Devedor, passível de comprovação, para fins de consulta às informações constantes do SCR; e
	(iv) no que se refere à classe que adquira os precatórios federais, monitorar e informar, imediatamente, via comunicado ao mercado ou fato relevante, a depender da relevância, sobre quaisquer eventos de reavaliação do ativo.

	12.4 Incluem-se entre as obrigações do ADMINISTRADOR, sem prejuízo de outras previstas na regulamentação:
	(i) diligenciar para que sejam mantidos, às suas expensas, atualizados e em perfeita ordem:
	(ii) solicitar, se for o caso, a admissão à negociação das Cotas em mercado organizado;
	(iii) pagar a multa cominatória às suas expensas, nos termos da legislação vigente, por cada dia de atraso no cumprimento dos prazos previstos na regulamentação aplicável;
	(iv) elaborar e divulgar as informações periódicas e eventuais da Classe;
	(v) manter atualizada junto à CVM a lista de todos os prestadores de serviços contratados pela Classe, inclusive os Prestadores de Serviços Essenciais, bem como as demais informações cadastrais da Classe e suas Subclasses de Cotas;
	(vi) manter serviço de atendimento ao Cotista, responsável pelo esclarecimento de dúvidas e pelo recebimento de reclamações;
	(vii) monitorar as hipóteses de Liquidação Antecipada;
	(viii) disponibilizar ao GESTOR as informações de responsabilidade do ADMINISTRADOR e necessárias para a realização das atividades do GESTOR, informações sobre a Carteira e relação dos Direitos Creditórios;
	(ix) enviar ao GESTOR, diariamente, informações que compõem a carteira de abertura do Fundo;
	(x) enviar ao GESTOR, diariamente, informações que compõem a carteira de fechamento do Fundo;
	(xi) enviar ou colocar à disposição do GESTOR, conforme aplicável, até o 10º (décimo) Dia Útil de cada mês, as informações necessárias para a elaboração do Relatório de Monitoramento;
	(xii) observar as disposições constantes do Regulamento; e
	(xiii) cumprir as deliberações da Assembleia de Cotistas.

	12.5 É vedado ao ADMINISTRADOR, praticar os seguintes atos em nome da Classe:
	(i) contrair ou efetuar empréstimos, salvo nas hipóteses previstas nos artigos 113, inciso V, e 122, inciso II, alínea “a”, item 3 da parte geral da Resolução CVM 175, ou, ainda, em regra específica para determinada categoria de fundo;
	(ii) vender Cotas à prestação, sem prejuízo da possibilidade de integralização a prazo de Cotas subscritas;
	(iii) garantir rendimento predeterminado aos Cotistas;
	(iv) utilizar recursos da Classe para pagamento de seguro contra perdas financeiras de Cotistas; e
	(v) praticar qualquer ato de liberalidade, exceto pelas doações que o FUNDO estiver autorizado a fazer nos termos deste Regulamento, conforme previsto no §2º do art. 118 da parte geral da Resolução CVM 175.

	12.6 É vedada a aquisição de Direitos Creditórios originados ou cedidos pelo ADMINISTRADOR, GESTOR, consultoria especializada ou partes relacionadas, exceto se: (i) o ADMINISTRADOR, GESTOR, a entidade registradora e o CUSTODIANTE de Direitos Creditóri...
	12.7 Os Direitos Creditórios registrados em entidade registradora não serão custodiados pelo CUSTODIANTE.
	12.8 É vedado ao ADMINISTRADOR, em nome da Classe: (a) prestar fiança, aval, aceite ou coobrigar-se sob qualquer outra forma; (b) realizar operações e negociar com ativos financeiros ou modalidades de investimento não previstos neste Regulamento; (c) ...
	Gestão
	12.9 O GESTOR, observadas as limitações legais e as previstas na regulamentação aplicável, tem poderes para praticar os atos necessários à gestão da Carteira de ativos, na sua respectiva esfera de atuação.
	12.10 Compete ao GESTOR negociar os Ativos da Carteira, bem como firmar, quando for o caso, todo e qualquer contrato ou documento relativo à negociação de Ativos, qualquer que seja a sua natureza, representando a Classe para essa finalidade.
	12.10.1 Sem prejuízo de outras atribuições impostas pela regulamentação aplicável, o GESTOR será responsável pelas seguintes atividades, de acordo com os termos deste Regulamento:
	(i) estruturar a Classe;
	(ii) adquirir, em nome da Classe, Direitos Creditórios e Ativos Financeiros de Liquidez, nos termos deste Regulamento, observados os termos e condições aplicáveis à referida aquisição (incluindo, mas não se limitando, a Política de Investimento e os C...
	(iii) gerir os Direitos Creditórios e Ativos Financeiros de Liquidez integrantes da Carteira, em nome da Classe;
	(iv) executar a Política de Investimento e adotar todas as demais medidas relacionadas à gestão da Carteira, observadas a legislação e a regulamentação aplicáveis;
	(v) efetuar a correta formalização dos documentos relativos à cessão dos Direitos Creditórios;
	(vi) calcular o Preço de Compra; e
	(vii) registrar os Direitos Creditórios na entidade registradora da Classe ou entregá-los ao CUSTODIANTE ou ADMINISTRADOR, conforme o caso.


	12.11 Incluem-se entre as obrigações do GESTOR:
	(i) informar ao ADMINISTRADOR, de imediato, caso ocorra qualquer alteração em prestador de serviço por ela contratado;
	(ii) providenciar a elaboração do material de divulgação da Classe para utilização pelos distribuidores, às suas expensas;
	(iii) diligenciar para manter atualizada e em perfeita ordem, às suas expensas, a documentação relativa às operações da Classe;
	(iv) manter a Carteira enquadrada aos limites de composição e concentração e, se for o caso, de exposição ao risco de capital;
	(v) observar as disposições constantes deste Regulamento; e
	(vi) cumprir as deliberações da assembleia de Cotistas.

	12.12 No âmbito das diligências relacionadas à aquisição de Direitos Creditórios, o GESTOR deve verificar a possibilidade de ineficácia do endosso à CLASSE em virtude de riscos de natureza fiscal, alcançando Direitos Creditórios que tenham Representat...
	12.13 É vedado ao GESTOR, em sua respectiva esfera de atuação, aceitar que as garantias em favor da classe sejam formalizadas em nome de terceiros que não representem a Classe, ressalvada a possibilidade de formalização de garantias em favor do ADMINI...
	Verificação do Lastro quando da Aquisição de Direitos Creditórios
	12.14 O GESTOR ou terceiro por ele contratado nos termos do art. 36, §4º, do Anexo Normativo II, será responsável por verificar a existência, integridade e titularidade do lastro, de forma exaustiva.
	12.14.1 Em que pese a contratação de terceiro para a verificação do lastro, conforme aplicável, o GESTOR será responsável pela fiscalização da atuação do terceiro no tocante à observância às regras e procedimentos aplicáveis à verificação.

	Custódia e Verificação do Lastro quando do inadimplemento ou substituição dos Direitos Creditórios
	12.15 Na data deste Regulamento, o ADMINISTRADOR contratou o CUSTODIANTE para prestação do serviço de custódia para a Carteira de Ativos.
	12.15.1 Sem prejuízo do disposto acima, a partir do momento em que houver no mercado Entidade Registradora apta a registrar os Direitos Creditórios, com interoperabilidade e interconexão com as demais Entidades Registradoras, os Direitos Creditórios p...

	12.16 Os serviços de custódia qualificada dos Direitos Creditórios e dos Ativos Financeiros de Liquidez, bem como a guarda física dos originais dos Direitos Creditórios e dos Documentos Comprobatórios, serão prestados pelo CUSTODIANTE.
	12.17 São atribuições do CUSTODIANTE, observado o disposto neste Regulamento e na regulamentação aplicável:
	(i) validar os Direitos Creditórios de acordo com os Critérios de Elegibilidade estabelecidos no item 3.6 acima na data de seu endosso à Classe;
	(ii) receber e verificar os Documentos Comprobatórios que representam os Direitos Creditórios cedidos à Classe, observado o disposto no item 12.20 abaixo;
	(iii) em linha com os procedimentos a serem determinados em conjunto com o GESTOR, verificar os Documentos Comprobatórios que representam os Direitos Creditórios por amostragem, nos termos do Complemento IV, observado o disposto no item 12.20 abaixo e...
	(iv) a pedido do ADMINISTRADOR realizar a liquidação financeira dos Direitos Creditórios, evidenciada pelos Documentos Comprobatórios e os Documentos Suporte;
	(v) a pedido do ADMINISTRADOR, manter em custódia e salvaguardar os Documentos Comprobatórios e os Documentos Suporte relativos aos Direitos Creditórios e aos Ativos Financeiros da Carteira;
	(vi) receber, em nome da Classe, pagamentos de Direitos Creditórios, amortização ou resgate de Ativos Financeiros de Liquidez ou qualquer outro rendimento dos ativos mantidos em custódia, mediante (a) o recebimento de valores diretamente na Conta da C...
	(vii) notificar o ADMINISTRADOR, em até 5 (cinco) Dias Úteis, contados da sua identificação, a respeito de inconsistências indicadas nos relatórios de verificação dos Documentos Comprobatórios e dos Documentos Suporte possibilitando que sejam tratadas...
	(viii) fornecer e manter atualizadas em seu website as regras e procedimentos estabelecidos neste Regulamento.

	12.18 O CUSTODIANTE poderá subcontratar prestadores de serviços para a prestação de determinados serviços à Classe, na forma da regulamentação aplicável, observado que os prestadores de serviços eventualmente subcontratados não podem ser, em relação à...
	12.19 Em razão de a Classe possuir significativa quantidade de Direitos Creditórios cedidos e expressiva diversificação de Devedores, o GESTOR e/ou o terceiro por ele contratado, está autorizado a efetuar a verificação do lastro dos Direitos Creditóri...
	12.20 Os Documentos Comprobatórios relativos aos Direitos Creditórios integrantes da Carteira inadimplidos e/ou substituídos num dado trimestre serão objeto de verificação por amostragem pelo CUSTODIANTE ou terceiro por ele contratado, nos termos do C...
	12.21 Eventuais vícios verificados nos Documentos Comprobatórios que evidenciam o lastro dos Direitos Creditórios serão comunicados por escrito pelo CUSTODIANTE ao ADMINISTRADOR em até 15 (quinze) Dias Úteis da sua verificação, para que sejam tomadas ...
	12.22 Adicionalmente, o CUSTODIANTE deverá verificar os Documentos Suporte, observado o disposto nas hipóteses do item 13.24.1 abaixo: (i) dos Direitos Creditórios que se caracterizarem como Direitos Creditórios Inadimplidos, bem como, (ii) dos Direit...
	13.24.1. Os Documentos Suporte apenas serão verificados pelo Custodiante: (a) na medida em que se façam efetivamente necessários à defesa dos interesses da Classe frente ao respectivo Endossante, aos Devedores e/ou quaisquer terceiros, conforme aplicá...
	Agente de Retenção/Cobrança
	12.23 O GESTOR, em nome da Classe, contratou o Agente de Retenção/Cobrança para a realização, substancialmente, das atividades previstas no Contrato de Retenção/Cobrança, observado o disposto neste Regulamento, no respectivo Contrato de Retenção/Cobra...
	Controladoria de Ativos
	12.24 O ADMINISTRADOR, em nome da Classe, contratou o Agente de Controladoria para a prestação de serviços de controladoria a apreçamento dos Direitos Creditórios e dos Ativos de titularidade da Classe.

	13 TAXAS DE ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO, MÁXIMA DE DISTRIBUIÇÃO E MÁXIMA DE CUSTÓDIA
	Taxa de Administração
	13.1 Pelos serviços de administração, tesouraria, controladoria e escrituração, a Classe pagará a Taxa de Administração nos seguintes moldes: o valor correspondente a 0,255% (duzentos e cinquenta e cinco milésimos por cento) ao ano aplicado sobre o Pa...
	13.1.1 Excepcionalmente, nos 6 (seis) primeiros meses, contados a partir do mês em que ocorrer a primeira integralização de Cotas (inclusive), será cobrado o valor fixo de R$ 17.500,00 (dezessete mil e quinhentos reais), a título de Taxa de Administra...

	13.2 O valor mínimo indicado no item 13.1 será atualizado pela variação positiva do IGPM a cada período de 12 (doze) meses, contados a partir do mês em que ocorrer a primeira integralização de Cotas (inclusive).
	13.2.1 A título de remuneração pela revisão de documentos e registro do Fundo perante os órgãos reguladores, será devido ao ADMINISTRADOR, o valor correspondente a R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) em parcela única, a título de taxa de implantaçã...
	13.2.2 Os tributos incidentes serão acrescidos aos valores cobrados a título de remuneração (ISS, PIS, COFINS, CSLL, IRRF e outros que porventura venham a incidir), nas alíquotas vigentes nas respectivas datas de pagamento.
	13.2.3 Na hipótese de extinção do IGPM, não divulgação ou impossibilidade de sua utilização, será utilizado o IPCA, ou, na falta de ambos, pela variação do IPC – Índice de Preços ao Consumidor, divulgado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas...
	13.2.4 A Taxa de Administração será calculada e provisionada todo Dia Útil à razão de 1/252 (um inteiro e duzentos e cinquenta e dois avos) com base no valor do Patrimônio Líquido do Dia Útil anterior.
	13.2.5 A Taxa de Administração será paga mensalmente ao ADMINISTRADOR, observado o disposto no item 13.3 abaixo, por período vencido no último Dia Útil de cada mês subsequente à prestação dos serviços, a partir do mês em que ocorrer a primeira integra...

	13.3 O ADMINISTRADOR poderá estabelecer que parcelas da Taxa de Administração sejam pagas diretamente pela Classe aos prestadores de serviços contratados, desde que o somatório dessas parcelas não exceda o montante total da Taxa de Administração.
	13.4 Não serão cobradas da Classe ou dos Cotistas taxas de performance, de ingresso ou de saída.
	13.5 Pelos serviços de gestão, a Classe pagará ao GESTOR uma Taxa de Gestão equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento) ao ano, aplicado sobre o Patrimônio Líquido da Classe, observado o valor mínimo de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) mensais, atuali...
	13.5.1 Na hipótese de extinção do IPCA, não divulgação ou impossibilidade de sua utilização, será utilizado o Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, ou, na falta de ambos, pela variação do IPC – Índic...
	13.5.2 A Taxa de Gestão será calculada e provisionada todo Dia Útil à razão de 1/252 (um inteiro e duzentos e cinquenta e dois avos) com base no valor do Patrimônio Líquido do Dia Útil anterior.
	13.5.3 A Taxa de Gestão será paga mensalmente ao GESTOR, observado o disposto no item 14.4.2 acima, por período vencido, até o 5º (quinto) Dia Útil do mês subsequente à prestação dos serviços, a partir do mês em que ocorrer a primeira integralização d...

	13.6 O GESTOR poderá estabelecer que parcelas da Taxa de Gestão sejam pagas diretamente pela Classe aos prestadores de serviços contratados, desde que o somatório dessas parcelas não exceda o montante total da Taxa de Gestão.
	13.7 Pelos serviços de retenção e cobrança, prestada nos termos deste Anexo I e do Contrato de Retenção/Cobrança, será devida pela Classe ao Agente de Retenção/Cobrança a remuneração prevista no respectivo Contrato de Retenção/Cobrança.
	Taxa Máxima de Custódia
	13.8 Pelos serviços de custódia qualificada dos Direitos Creditórios e dos Ativos Financeiros de Liquidez o CUSTODIANTE, fará jus a um percentual da Taxa de Administração, definida no respectivo contrato de prestação de serviços.
	Taxa Máxima de Distribuição
	13.9 Tendo em vista que não há distribuidores das Cotas que prestem serviços de forma contínua à Classe, o presente Regulamento e Anexo I não preveem uma taxa máxima de distribuição aplicável a todas as emissões, nos termos do Ofício-Circular-Conjunto...

	14 CUSTOS REFERENTES À DEFESA DOS INTERESSES DA CLASSE
	14.1 Caso a Classe não possua recursos disponíveis, em moeda corrente nacional, suficientes para a adoção e manutenção, direta ou indireta, dos procedimentos judiciais e extrajudiciais necessários à cobrança dos Direitos Creditórios e dos Ativos Finan...
	14.2 Todos os custos e despesas referidos neste Capítulo, inclusive para salvaguarda de direitos e prerrogativas da Classe e/ou com a cobrança judicial e/ou extrajudicial de Direitos Creditórios Inadimplidos, serão de inteira responsabilidade da Class...
	14.3 A realização de despesas ou a assunção de obrigações, por conta e ordem da Classe, nos termos deste Capítulo, deverá ser previamente aprovada pelos titulares da maioria dos titulares de cada Subclasse das Cotas reunidos na Assembleia Especial de ...
	14.4 Na hipótese do item 14.1, nenhuma medida judicial ou extrajudicial será iniciada ou mantida pelo ADMINISTRADOR antes do recebimento integral do adiantamento a que se refere este Capítulo e da assunção pelos titulares das Cotas do compromisso de p...
	14.5 O ADMINISTRADOR, o GESTOR e o CUSTODIANTE, seus administradores, empregados e demais prepostos não são responsáveis por eventuais danos ou prejuízos, de qualquer natureza, sofridos pela Classe e pelos titulares das Cotas em decorrência da não pro...
	14.6 Todos os valores aportados pelos Cotistas à Classe, nos termos deste Capítulo, deverão ser realizados em moeda corrente nacional, livres e desembaraçados de quaisquer taxas, impostos, contribuições ou encargos, presentes ou futuros, que incidam o...

	15 FATORES DE RISCO
	15.1 A Carteira e, por consequência, seu patrimônio, estão submetidos a diversos riscos, incluindo, mas não se limitando, aos riscos abaixo relacionados. Antes de adquirir Cotas, o investidor deve ler cuidadosamente este Capítulo.
	15.1.1 Riscos de Crédito:
	(i) Possibilidade de redução da taxa de remuneração dos Direitos Creditórios. Os juros cobrados pelas CCBs emitidas em favor de instituições financeiras podem ser questionados judicialmente após a transferência de tais CCBs à Classe. Determinadas deci...
	(ii) Risco de pré-pagamento. A Classe poderá adquirir Direitos Creditórios sujeitos a pré-pagamento por parte de seus Devedores, ou seja, que possam ser pagos à Classe anteriormente às suas respectivas datas esperadas de vencimento, inclusive logo apó...
	(iii) Risco relacionado aos acordos e renegociações dos Direitos Creditórios. O Agente de Retenção/Cobrança pode realizar acordos e/ou renegociações podendo, inclusive, conceder descontos e alterar prazos de pagamentos dos Direitos Creditórios Inadimp...
	(iv) Risco de falhas na originação e formalização dos Direitos Creditórios. Os Documentos Comprobatórios e os Documentos Suporte podem eventualmente conter irregularidades, como falhas na sua elaboração e erros materiais, ou mesmo não serem suficiente...
	(v) Risco Relativos a Decisões Judiciais Trabalhistas e de Alteração da Legislação Trabalhista. Os Direitos Creditórios a serem adquiridos pela Classe podem ser relacionados a benefícios fornecidos pela Empresa ao Devedor no âmbito do relacionamento t...
	(vi) Risco de crédito relativo aos Direitos Creditórios. Decorre da capacidade dos Devedores e/ou coobrigados, conforme aplicável, de honrarem seus compromissos pontual e integralmente, conforme contratados. A Classe sofrerá o impacto do inadimplement...
	(vii) Risco de crédito relativo aos Ativos Financeiros de Liquidez. Decorre da capacidade de pagamento dos devedores e/ou emissores dos Ativos Financeiros de Liquidez e/ou das contrapartes da Classe em operações com tais ativos. Alterações no cenário ...
	(viii) Riscos de invalidade ou ineficácia do endosso de Direitos Creditórios. O endosso de crédito pode ser invalidado ou tornar-se ineficaz por decisão judicial e/ou administrativa. Assim, a Classe poderá incorrer no risco de os Direitos Creditórios ...
	(ix) Risco de Competição: o mercado de empréstimos experimentou grande expansão no Brasil nos últimos anos. Nesse contexto, a Resolução CMN nº 4.292, alterada pela Resolução nº 4.762, de 27 de novembro de 2019, dispõe que deve ser garantido às pessoas...
	(x) O Endossante não garante a solvência dos seus Devedores. O Endossante dos Direitos Creditórios não assumirá responsabilidade pelo seu pagamento ou pela solvência dos respectivos Devedores. A Classe sofrerá o impacto do inadimplemento dos Direitos ...
	(xi) Fatores Macroeconômicos. Como a Classe aplicará seus recursos preponderantemente em Direitos Creditórios, dependerá da solvência dos respectivos Devedores para a distribuição de rendimentos aos Cotistas. A solvência dos Devedores pode ser afetada...
	(xii) Riscos de Mercado:
	(xii) Efeitos da política econômica do Governo Federal. A Classe, os Ativos Financeiros de Liquidez, o Endossante, quando aplicável, e os Devedores estão sujeitos aos efeitos da política econômica praticada pelo Governo Federal. O Governo Federal inte...
	Dessa forma, as oscilações acima referidas podem impactar negativamente o patrimônio da Classe e a rentabilidade das Cotas. Medidas do Governo Federal para manter a estabilidade econômica, bem como a especulação sobre eventuais atos futuros do governo...
	(xiii) Descasamento entre Benchmark e taxas dos Direitos Creditórios e/ou dos Ativos Financeiros de Liquidez. A Classe poderá adquirir Direitos Creditórios e Ativos Financeiros de Liquidez atrelados a taxas prefixadas e/ou a taxas pós fixadas distinta...
	(xiv) Flutuação dos Ativos Financeiros de Liquidez. O valor dos Ativos Financeiros de Liquidez que integram a Carteira pode aumentar ou diminuir de acordo com as flutuações de preços e cotações de mercado. Em caso de queda do valor dos ativos, o patri...

	15.1.2 Riscos de Liquidez:
	(i) Liquidez relativa aos Direitos Creditórios. O ADMINISTRADOR, o CUSTODIANTE e o GESTOR não podem assegurar que as amortizações das Cotas ocorrerão em recursos disponíveis nas datas em que forem programadas, não sendo devido, pela Classe ou qualquer...
	(ii) Baixa liquidez para os Direitos Creditórios no mercado secundário. O investimento da Classe em Direitos Creditórios apresenta peculiaridades em relação às aplicações usuais da maioria dos fundos de investimento brasileiros, haja vista que não exi...
	(iii) Liquidez relativa aos Ativos Financeiros de Liquidez. Diversos motivos podem ocasionar a falta de liquidez dos mercados nos quais os títulos e valores mobiliários integrantes da Carteira são negociados, incluindo quaisquer condições atípicas de ...
	(iv) Liquidação antecipada do FUNDO ou da Classe. Observado o disposto neste Regulamento, o FUNDO ou a Classe poderão ser liquidados antecipadamente, caso ocorra qualquer Evento de Liquidação, ou se assim deliberado pelos Cotistas reunidos em Assemble...
	(v) Amortização condicionada das Cotas. A única fonte de recursos da Classe para efetuar o pagamento de resgate ou amortização das Cotas, conforme o caso, é a liquidação: (i) dos Direitos Creditórios, pelos respectivos Devedores; e (ii) dos Ativos Fin...
	Ademais, a Classe está exposta a determinados riscos inerentes aos Direitos Creditórios e Ativos Financeiros de Liquidez e aos mercados em que são negociados, incluindo a eventual impossibilidade de alienar ativos em caso de necessidade, especialmente...
	(vi) Ausência de classificação de risco das Cotas e Política de Investimentos genérica. A ausência de requisitos rígidos relacionados aos Direitos Creditórios passíveis de aquisição pela Classe poderá dificultar a definição do perfil de risco da Carte...

	15.1.3 Riscos Operacionais:
	(i) Riscos relativos à assinatura eletrônica. As CCBs poderão ser assinadas por meio de plataforma de assinatura eletrônica que não conta com a utilização da infraestrutura de chaves públicas brasileira (ICP- Brasil) instituída pelo Governo Federal po...
	(ii) Processo eletrônico de originação, endosso e custódia das CCBs. Os Documentos Comprobatórios e os Documentos Suporte que evidenciam o lastro dos Direitos Creditórios podem ser gerados, assinados e custodiados eletronicamente. Falhas em quaisquer ...
	(iii) Risco decorrente do endosso eletrônico. As CCBs poderão ser transferidas mediante endosso eletrônico em preto, ao qual se aplicarão, no que couberem, as normas do direito cambiário, conforme redação do parágrafo 1º do artigo 29 da Lei nº 10.931....
	(iv) Risco de execução de Direitos Creditórios emitidos em caracteres de computador. A Classe poderá adquirir Direitos Creditórios formalizados por meio de caracteres emitidos em computador. Essa é uma modalidade recente de título cambiário que se car...
	(v) Guarda da Documentação. A guarda dos Documentos Comprobatórios é responsabilidade do CUSTODIANTE. Além disso, a totalidade dos Documentos Comprobatórios é eletrônica e será mantida em formato eletrônico. Qualquer falha nos sistemas eletrônicos de ...
	(vi) Impossibilidade da prestação de serviços de cobrança. Caso ocorra a rescisão do Contrato de Retenção/Cobrança, em que estarão dispostos os termos e condições para a contratação do Agente de Retenção/Cobrança, os procedimentos relativos ao recebim...
	(vii) Risco de Entrega dos Documentos Comprobatórios. Nos termos do Contrato de Endosso, o Endossante obriga-se a transferir ao CUSTODIANTE os Documentos Comprobatórios referentes aos Direitos Creditórios, na forma, prazos e em local previamente infor...
	(viii) Risco de Irregularidades nos Documentos Comprobatórios dos Direitos Creditórios. Tanto o GESTOR quanto o CUSTODIANTE realizarão as verificações da regularidade dos Documentos Comprobatórios em datas posteriores às respectivas Datas de Compra, p...
	(ix) Documentos Comprobatórios; documentos eletrônicos. Os Documentos Comprobatórios que evidenciam o lastro dos Direitos Creditórios são documentos eletrônicos. Falhas nos sistemas de arquivo de tais documentos podem dificultar o acesso a eles. Assim...
	(x) Risco de fungibilidade. Na hipótese de recebimento pelo Endossante dos Direitos Creditórios Inadimplidos e/ou quando do pagamento dos Direitos Creditórios por meio da liquidação dos débitos que não seja feita em conta de titularidade da Classe, en...
	Nos termos do art. 52, inciso III, do Anexo Normativo II, a Classe poderá receber recursos oriundos da liquidação financeira dos Direitos Creditórios em contas que não possuam restrições de movimentação, para apenas então serem repassados à Classe.
	(xi) Falhas de Cobrança. A cobrança dos Direitos Creditórios Inadimplidos de titularidade da Classe depende da atuação diligente do Agente de Retenção/Cobrança. Qualquer falha de procedimento ou ineficiência do Agente de Retenção/Cobrança poderá acarr...
	(xii) Risco de irregularidade dos Documentos Comprobatórios e/ou Documentos Suporte: o CUSTODIANTE, ou terceiro por ele contratado, deverá realizar a verificação da regularidade dos Documentos Comprobatórios e Documentos Suporte. A carteira da Classe ...
	(xiii) Risco decorrente do cancelamento ou redução dos valores disponíveis ao Devedor: durante o prazo de vigência do contrato de empréstimo celebrado entre o Endossante e o Devedor, e representado pela CCB, pelos valores de parcelas de salários ou be...
	(xiv) Risco operacional dos sistemas. o desconto em folha de pagamento ou de benefício do Devedor das parcelas da CCB e a transferência para o Endossante dos Direitos Creditórios serão processados por um sistema controlado pelo Endossante, o ADMINISTR...
	(xv) Risco de Mudanças Legais e Regulatórias. A legislação e a regulamentação brasileiras atualmente vigentes e aplicáveis à realização da operação de crédito consignado com desconto em folha de pagamento ou de benefício poderão ser alteradas pelas au...
	(xvi) Documentos Comprobatórios. O CUSTODIANTE e a entidade registradora são os responsáveis legais pela guarda dos Documentos Comprobatórios dos Direitos Creditórios de titularidade da Classe. O descumprimento do dever de guarda e conservação poderá ...
	Os Documentos Comprobatórios serão mantidos em entidade registradora e sob guarda do CUSTODIANTE, de modo que, na hipótese de seu extravio ou destruição, a Classe poderá ter dificuldades para comprovar, perante os Devedores e/ou ao judiciário, a exist...
	(xii) Risco de conciliação de recursos recebidos extra cobrança. Risco de conciliação de recursos recebidos extra cobrança. Existe a possibilidade de chegada de recursos na Conta da Classe por outros meios de pagamento que não a cobrança bancária. Atr...
	(xviii) Risco Relacionado à divergência entre a data indicada nas CCBs, a data efetiva de desconto em folha e a data de repasse dos valores à Classe. Os Direitos Creditórios integrantes da Carteira decorrem de operações de crédito consignado formaliza...

	15.1.4 Riscos do Originador e de Originação
	(i) Risco de Rescisão do Contrato de Endosso e Originação de Direitos Creditórios. O Endossante, sem prejuízo das penalidades previstas no Contrato de Endosso pode, a qualquer momento, deixar de alienar Direitos Creditórios à Classe. Assim, a existênc...
	(ii) Risco de dependência de verificações realizadas pelo Endossante. Determinadas informações relevantes relacionadas às CCBs representativas dos Direitos Creditórios que poderão ser adquiridos pela Classe poderão não ser objeto de verificação direta...
	(iii) Risco de perda de margem consignável dos Devedores. Apesar de ser verificada a margem consignável em folha de pagamento nos Direitos Creditórios à Classe, quando de sua celebração e cessão, tais Direitos Creditórios podem perder a referida marge...
	(iv) Risco de dependência da originação e fluxo de repasse dos Direitos Creditórios. Os Direitos Creditórios serão cedidos pelo Endossante e pagos por meio da Dataprev, de modo que poderá haver comprometimento da continuidade da Classe e sua rentabili...
	(v) Risco de originação – diminuição da quantidade de Direitos Creditórios elegíveis. A Política de Investimento da Classe descrita neste Regulamento estabelece que a Classe deve destinar-se, primordialmente, à aplicação dos seus recursos em Direitos ...
	(vi) Riscos Associados aos Devedores. Os Direitos Creditórios a serem adquiridos pela Classe serão descontados diretamente pelos Empregadores Elegíveis dos contracheques e folhas de pagamento dos Devedores. Não obstante, poderão haver inadimplementos ...
	(vii) Risco Operacional dos Empregadores Elegíveis e dos sistemas. A Classe poderá estar sujeita a riscos decorrentes de falhas operacionais relacionadas ao processamento da consignação de pagamentos pelos Empregadores Elegíveis e pelos sistemas envol...

	15.1.5 Outros Riscos:
	(i) Risco relacionado à cobertura securitária das CCBs. Uma parcela das CCBs representativas dos Direitos Creditórios integrantes da Carteira estará coberta por apólices de seguro contratadas junto a seguradoras devidamente autorizadas a operar no paí...
	(ii) Cobrança judicial ou extrajudicial dos Direitos Creditórios. No caso de os Devedores inadimplirem as obrigações dos pagamentos dos Direitos Creditórios de titularidade da Classe, poderá haver cobrança judicial e/ou extrajudicial dos valores devid...
	(iii) Risco de concentração. O risco da aplicação na Classe possui forte correlação com a concentração da Carteira, sendo que, quanto maior for a concentração da Carteira, maior será a chance de a Classe sofrer perda patrimonial significativa que afet...
	(iv) Possibilidade de conflito de interesses entre a Classe e o Agente de Retenção/Cobrança. O Agente de Retenção/Cobrança pode possuir relacionamento comercial com os Devedores, de modo que, em determinadas circunstâncias seus interesses podem ser co...
	(v) Risco de descontinuidade. Os Devedores podem, nos termos dos instrumentos por meio dos quais foram constituídos os respectivos Direitos Creditórios, possuir o direito de proceder ao pagamento antecipado de tais Direitos Creditórios. Este evento po...
	Este Regulamento estabelece algumas hipóteses nas quais os Cotistas, reunidos em Assembleia de Cotistas, poderão optar pela liquidação antecipada do FUNDO ou da Classe, além de outras hipóteses em que o resgate ou amortização das Cotas, conforme o cas...
	(vi) Riscos e custos de cobrança. Os custos incorridos com os procedimentos judiciais ou extrajudiciais necessários à cobrança dos Direitos Creditórios e dos demais ativos integrantes da Carteira e à salvaguarda dos direitos, interesses ou garantias d...
	Nestas hipóteses, a Assembleia de Cotistas também poderá deliberar, sobre a emissão de novas Cotas para aporte pelos Cotistas, de recursos para que a Classe possa arcar com os compromissos assumidos. Assim, ao aplicar na Classe o Cotista está sujeito ...
	(vii) Limitação do gerenciamento de riscos. A realização de investimentos na Classe expõe o investidor a riscos a que a Classe está sujeita, os quais poderão acarretar perdas para os Cotistas. Não há qualquer garantia de completa eliminação da possibi...
	(viii) Risco decorrente da precificação dos ativos. Os ativos integrantes da Carteira serão avaliados de acordo com critérios e procedimentos estabelecidos para registro e avaliação conforme regulamentação em vigor. Referidos critérios, tais como os d...
	(ix) Inexistência de garantia de rentabilidade. O ADMINISTRADOR, o CUSTODIANTE, a consultoria especializada, o Agente de Retenção/Cobrança e o GESTOR não garantem nem se responsabilizam pela rentabilidade da Classe. Caso os ativos da Classe, incluindo...
	(x) Risco de descaracterização do regime tributário aplicável ao FUNDO. Caso (a) o FUNDO deixe de cumprir com o percentual de, pelo menos, 67% (sessenta e sete por cento) do Patrimônio Líquido aplicado em direitos creditórios, nos termos dos artigos 1...
	(xi) Risco de intervenção ou liquidação judicial do ADMINISTRADOR. A Classe está sujeito ao risco dos efeitos de decretação de intervenção ou de liquidação judicial do ADMINISTRADOR e/ou do CUSTODIANTE, nos termos da Lei nº 6.024, de 13 de março de 19...
	(xii) Possibilidade de eventuais restrições de natureza legal ou regulatória. A Classe também poderá estar sujeito a outros riscos, exógenos ao controle do ADMINISTRADOR ou dos demais prestadores de serviços da Classe, advindos de eventuais restrições...
	(xiii) Risco de governança. Caso a Classe venha a emitir novas Cotas, seja mediante deliberação em Assembleia de Cotistas e/ou por ato unilateral do ADMINISTRADOR, a proporção da participação então detida pelos Cotistas na Classe poderá ser alterada d...
	(xiv) Risco Regulatório e Judicial. Eventuais alterações ou novas normas ou leis aplicáveis à Classe, seus ativos e a eventuais fundos investidos, incluindo, mas não se limitando àquelas referentes a tributos, bem como decisões judiciais ou jurisprudê...
	(xv) Ausência de garantia. As aplicações realizadas na Classe não contam com garantia do Endossante, do ADMINISTRADOR, do GESTOR, do CUSTODIANTE ou da Classe Garantidor de Créditos – FGC, de modo que é possível a perda total do capital investido pelos...
	(xvi) Risco de registro dos Termos de Endosso: para que o Contrato de Endosso e o Termo de Endosso nele firmado produzam efeitos contra terceiros (sobretudo na hipótese de questionamento da natureza das CCB como títulos de crédito, ou do endosso reali...
	(xvii) Risco decorrente de múltiplos Devedores: a Classe está apta a adquirir os Direitos Creditórios devidos por múltiplos devedores. Esses Devedores poderão ser previamente desconhecidos pela Classe, o GESTOR, o Agente de Retenção/Cobrança, o ADMINI...
	(xviii) Patrimônio Líquido negativo. Os investimentos da Classe estão, por sua natureza, sujeitos a flutuações típicas de mercado, risco de crédito, risco sistêmico, condições adversas de liquidez e negociação atípica nos mercados de atuação, sendo qu...


	15.2 A Classe também poderá estar sujeito a outros riscos advindos de motivos alheios ou exógenos ao controle do ADMINISTRADOR, tais como moratória, inadimplemento de pagamentos, mudança nas regras aplicáveis aos Direitos Creditórios e Ativos Financei...

	1 ORIGINAÇÃO DOS DIREITOS CREDITÓRIOS
	COMPLEMENTO III
	“ADMINISTRADOR”: a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., sociedade anônima, com sede no município do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, nº 3.434, Bloco 07, Sala 201, CEP 22640-102, inscrita...
	“Agente de Controladoria”: significa a OLIVEIRA TRUST SERVICER S.A., sociedade anônima com sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, nº 3434, bloco 07, sala 202, inscrita no CNPJ sob número 02.150.453/0001-20...
	“Agente de Retenção/Cobrança”: significa a UY3 SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A., sociedade anônima com sede na cidade de Porto Alegre, estado do Rio Grande do Sul, na Avenida Doutro Nilo Peçanha, nº 1.221, Conjunto 1.302, Edifício Trade, Três Filgueir...
	“Alienação Extraordinária”: tem o significado disposto no item 11.7 do Anexo I;
	“Amortização”: significa cada uma das amortizações ordinárias de Cotas, realizadas nos termos deste Regulamento e/ou nas Datas de Amortização, conforme estabelecidas nos respectivos Apêndices e/ou cada uma das amortizações extraordinárias realizadas p...
	“Amortização Extraordinária das Cotas Subordinadas Júnior”: significa cada amortização parcial extraordinária das Cotas Subordinadas Júnior, a ser realizada pelo ADMINISTRADOR, conforme orientação do GESTOR, de forma proporcional entre os titulares de...
	“ANBIMA”: a Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais;
	“Anexo Normativo II”: o Anexo Normativo II da Resolução CVM 175;
	“Anexo”: significa: o anexo descritivo que traz as características da Classe;
	“Apêndice”: os apêndices que detalham aspectos relacionados às Cotas Seniores, às Cotas Subordinadas Mezanino e às Cotas Subordinadas Júnior, conforme o caso, pela Classe;
	“Apêndice I”: significa o apêndice que disciplina as características específicas das Cotas Seniores;
	“Apêndice II”: significa o apêndice que disciplina as características específicas das Cotas Subordinadas Mezanino;
	“Apêndice III”: significa o apêndice que disciplina as características específicas das Cotas Subordinadas Júnior;
	“Arquivo Dataprev”: significam os arquivos originais disponibilizados pela Dataprev e enviados pelo Endossante ao GESTOR e ao CUSTODIANTE, contendo a indicação dos valores efetivamente descontados dos pagamentos dos Devedores, bem como a quais CCBs ta...
	“Arquivo Específico” significam as informações envidas pelo Endossante ao CUSTODIANTE e ao GESTOR, por arquivo eletrônico, em formato previamente acordado entre as partes, ou API, contendo a identificação dos Direitos Creditórios Transferidos aos quai...
	“Assembleia de Cotistas”: significa a Assembleia Geral de Cotistas e a Assembleia Especial de Cotistas, quando mencionadas em conjunto e indistintamente;
	“Assembleia Especial de Cotistas”: significa a assembleia de Cotistas para a qual serão convocados apenas cotistas de uma Classe ou Subclasse, conforme aplicável;
	“Assembleia Geral de Cotistas”: significa a assembleia de Cotistas para a qual serão convocados todos os Cotistas;
	“Assinatura Eletrônica”: a assinatura aposta mediante utilização de Certificado Digital emitido por autoridade certificadora – AC que atenda ou não aos requisitos dispostos na Norma do ICP-Brasil e nas demais normas e requisitos de certificação expedi...
	“Ativos Financeiros de Liquidez”: significam: (a) moeda corrente nacional; (b) títulos públicos federais; (c) ativos financeiros de renda fixa de emissão ou coobrigação de instituições financeiras; (d) operações compromissadas, desde que lastreadas no...
	“Auditor Independente”: a empresa autorizada pela CVM à prestação de serviços de auditoria independente, contratada pelo ADMINISTRADOR, nos termos deste Regulamento, ou seu sucessor a qualquer título, encarregada da revisão das demonstrações financeir...
	“Averbação”: significa o disposto no inciso VI do artigo 2º da Portaria MTE 435, por meio de comunicação através de interface de programação – API, encaminhada diretamente pelo Endossante à Dataprev, nos termos da Portaria MTE 435;
	“B3”: é a B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, sociedade com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Praça Antônio Prado, nº 48, 7º andar, inscrita no CNPJ sob o nº 09.346.601/0001-25;
	“BACEN”: o Banco Central do Brasil;
	“Benchmark”: O Benchmark Mezanino e o Benchmark Sênior, quando mencionados me conjunto;
	“Benchmark Mezanino”: a meta de rentabilidade das Cotas Subordinadas Mezanino, indicada no Apêndice de Cotas Subordinadas Mezanino;
	“Benchmark Sênior”: a meta de rentabilidade das Cotas Seniores, indicada no Apêndice de Cotas Seniores;
	"Câmara": Câmara de Comércio Brasil-Canadá;
	“Carteira”: a carteira de investimentos da Classe, formada por Direitos Creditórios e Ativos Financeiros de Liquidez, observada a Política de Investimentos;
	“CBO”: significa a Classificação Brasileira de Ocupações do MTE, instituída por meio da Portaria Ministerial nº. 397, de 9 de outubro de 2002, conforme alterada, e que tem por finalidade a identificação das ocupações no mercado de trabalho, para fins ...
	“CBO Inelegíveis”: significam os CBO dispostos no Anexo I ao Contrato de Endosso;
	"CCB": as cédulas de crédito bancário, reguladas pela legislação aplicável, incluindo, sem limitação, a Lei nº 10.931 e pela Portaria MTE 435, com consignação em folha de pagamento dos Empregados Elegíveis, que poderão ser emitidas por meio eletrônico...
	“CEF”: a Caixa Econômica Federal;
	“CGU”: significa a Controladoria-Geral da União;
	“Classe”: é a classe única de cotas do FUNDO, denominada CLASSE ÚNICA DE RESPONSABILIDADE LIMITADA DO CLT NOW III FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS;
	“CMN”: o Conselho Monetário Nacional;
	“CNAE”: significa a Classificação Nacional das Atividades Econômicas;
	“CNAE Inelegíveis”: significam os CNAE dispostos no Anexo I ao Contrato de Endosso;
	“CNPJ”: Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda;
	“Código Civil”: a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada;
	“Código de Processo Civil”: a Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada;
	“Condições de Endosso” tem o significado atribuído no item 3.5 do Anexo I;
	“Conta Endossante”: significa a conta corrente de titularidade do Endossante, indicada no Contrato de Endosso, destinada ao recebimento dos valores correspondentes às parcelas das CCBs de titularidade da Classe, os quais, após a escrituração em folha,...
	“Conta da Classe": conta corrente mantida pela Classe junto ao CUSTODIANTE, a ser utilizada para o recebimento de valores devidos à Classe relativamente aos Direitos Creditórios da carteira da Classe; sendo certo que a Conta da Classe também poderá se...
	"Contrato de Depósito": contrato firmado entre o CUSTODIANTE e a empresa especializada em armazenamento de documentos, com a interveniência e anuência do Endossante e da Classe, para que, nos termos deste Regulamento, a referida empresa possa prestar ...
	"Contrato de Endosso": o "Instrumento Particular de Compromisso de Endosso e Aquisição de Direitos Creditórios e Outras Avenças", celebrado entre cada Endossante e a Classe, representada pelo GESTOR, por meio do qual os termos e condições de endosso d...
	"Contrato de Retenção/Cobrança": cada "Contrato de Serviços de Retenção e Cobrança e Outras Avenças", celebrado entre o Agente de Retenção/Cobrança e a Classe, segundo o qual o Agente de Retenção/Cobrança se compromete a prestar serviços de retenção d...
	“Controle”: com relação a uma determinada pessoa, tem o significado atribuído pelo artigo 116 da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976;
	“Cotas”: as Cotas Seniores e as Cotas Subordinadas, quando referidas em conjunto e indistintamente;
	“Cotas Seniores”: são as Cotas de subclasse sênior emitidas pela Classe;
	“Cotas Subordinadas”: as Cotas Subordinadas Júnior e as Cotas Subordinadas Mezanino, quando referidas em conjunto e indistintamente;
	“Cotas Subordinadas Júnior”: são as Cotas subordinadas emitidas pela Classe, que se subordinam as Cotas Seniores e as Cotas Subordinadas Mezanino para fins de pagamento de Amortização e resgate, conforme descrito neste Regulamento;
	“Cotas Subordinadas Mezanino”: são as Cotas subordinadas emitidas pela Classe, que se subordinam as Cotas Seniores para fins de pagamento de Amortização e resgate, conforme descrito neste Regulamento;
	“Cotistas Dissidentes”: os Cotistas dissidentes da decisão assemblear pela: (i) interrupção dos procedimentos de liquidação antecipada do FUNDO ou da Classe, conforme aplicável; e/ou (ii) destituição do GESTOR sem Justa Causa, que solicitem o resgate ...
	“Cotistas”: os titulares das Cotas, sendo que a condição de Cotista caracteriza-se pela abertura, pelo Agente de Controladoria, de conta de depósito em nome do Cotista;
	“CPF”: Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda;
	“Critérios de Elegibilidade”: os critérios de elegibilidade dos Direitos Creditórios oferecidos à aquisição pela Classe, descritos no item 3.6 do Anexo I;
	“CUSTODIANTE”: a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., sociedade anônima, com sede no município do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, nº 3.434, Bloco 07, Sala 201, CEP 22640-102, inscrita n...
	“CVM”: a Comissão de Valores Mobiliários;
	“Data da 1ª Integralização”: a data em que os recursos decorrentes da integralização de Cotas de uma determinada subclasse são colocados pelos investidores à disposição da Classe, nos termos do Anexo I, a qual deverá ser, necessariamente, um Dia Útil;
	“Data de Amortização”: cada data em que houver pagamento de Amortização das Cotas, conforme o disposto neste Regulamento e nos cronogramas de Amortização previstos em cada um dos Apêndices, conforme aplicável;
	“Data de Aquisição”: é cada uma das datas em que a Classe adquirir Direitos Creditórios;
	“Data de Oferta”: significa toda data em que o Endossante, nos termos do Contrato de Endosso, ofertar Direitos Creditórios para Endosso à Classe;
	“Data de Pagamento”: significa cada data prevista no Anexo para pagamento de amortização e, se aplicável, remuneração das Cotas Seniores e Cotas Mezanino;
	“Data(s) de Verificação”: significa o último Dia Útil de cada mês-calendário;
	“Dataprev”: a Empresa de Tecnologia de Informações da Previdência S.A. – DATAPREV;
	“Devedores”: os Empregados Elegíveis que sejam devedores de Direitos Creditórios adquiridos pela Classe;
	“Divergência”: significa qualquer divergência, desacordo ou discordância identificada pelo GESTOR e/ou pelo CUSTODIANTE, conforme aplicável e observadas suas respectivas atribuições nos termos deste Regulamento, ao confrontar as informações dispostas ...
	(i) Erro de Fluxo: quando o valor ou a quantidade de parcelas confirmadas no Arquivo Dataprev, em determinado período de apuração, for inferior ao valor ou à quantidade de parcelas esperada para o mesmo período, de acordo com as condições das respecti...
	(ii) Erro de Cadastro/Vínculo: quando houver divergência entre os dados cadastrais do Devedor, ou as informações relativas ao respectivo vínculo empregatício sob o regime da CLT, conforme informados no Arquivo Específico, e os registros dispostos no A...
	(iii) Falha de Repasse: quando os valores liquidados em determinado período de apuração e devidos à Classe em razão dos Direitos Creditórios não forem integralmente transferidos à Conta da Classe nos prazos previstos neste Regulamento e/ou no Contrato...
	(iv) Inconsistência de Averbação: quando houver falha sistêmica ou operacional que impeça a confirmação da reserva da margem consignável, a averbação da operação ou a vinculação da respectiva parcela à CCB correspondente.
	“Direitos Creditórios Inadimplidos”: os Direitos Creditórios, de titularidade da Classe, vencidos e não pagos;
	“Direitos Creditórios”: os direitos creditórios representados por CCBs alienados pelo Endossante à Classe, oriundos de operações de empréstimo com consignação em folha de pagamento para Empregados Elegíveis, no âmbito do programa “Crédito do Trabalhad...
	“Direitos Creditórios Transferidos” Direitos Creditórios adquiridos pela Classe, conforme os termos e condições previstos no respectivo Contrato de Endosso;
	“Direitos Creditórios Inadimplidos”: os Direitos Creditórios integrantes da Carteira que não forem devidamente pagos na data de seus respectivos vencimentos;
	“Disponibilidades”: significa, em conjunto: (i) recursos da Classe em caixa; (ii) depósitos bancários à vista em Instituição Autorizada; e (iii) Ativos Financeiros de Liquidez;
	“Documentos Comprobatórios”: com respeito a cada Direito Creditório: (i) as vias negociáveis das CCBs com o respectivo comprovante eletrônico do endosso em preto pelo Endossante à Classe, nos termos da legislação e regulamentação aplicável, das quais ...
	“Documentos de Suporte”: significa, com relação a cada Direito Creditório: (i) o comprovante do Reconhecimento Biométrico do Devedor obtido pelo Endossante no momento da contratação do Empréstimo; (ii) cópias de todos os documentos fornecidos pelo Dev...
	“Empregados Elegíveis”: os empregados ativos elegíveis, nos termos do respectivo Contrato de Endosso, da Lei 10.820 e da Portaria MTE 435, os quais sejam pessoas naturais;
	“Empregador Elegível”: empresas do setor privado cujas relações de emprego sejam reguladas por legislação específica, conforme autorizado pelas normas aplicáveis, incluindo, sem limitação, a Lei 10.820;
	“Empréstimo”: operações de crédito com consignação em folha de pagamento, concedidos pelo Endossante aos Devedores;
	“Encargos”: os encargos do FUNDO ou da Classe, conforme aplicável, previstos: (i) no art. 117 da Parte Geral e no art. 53 do Anexo Normativo II; e (ii) no CAPÍTULO 3 da Parte Geral e no item 2 do Anexo I, ambos deste Regulamento;
	“Endossante”: significa a UY3 SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A., sociedade anônima com sede na cidade de Porto Alegre, estado do Rio Grande do Sul, na Avenida Doutro Nilo Peçanha, nº 1.221, Conjunto 1.302, Edifício Trade, Três Filgueiras, CEP 90470-319...
	“Entidade Registradora”: as entidades registradoras criadas pela Resolução nº 264 do BACEN, de 25 de novembro de 2022, junto às quais os Direitos Creditórios poderão ser registrados, conforme disposto na legislação vigente;
	“EPP”: significa uma Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, conforme alterada;
	“Escrituração”: a escrituração, pelo respectivo Empregador Elegível, do Empréstimo, nos termos da Lei 10.820 e da Portaria MTE 435;
	“Evento de Step Down” significa a verificação, pelo GESTOR, de que o Índice de Repasse permaneceu igual ou superior a 88% (oitenta e oito por cento) durante todo o Período de Observação do Step Down;
	“Eventos de Avaliação”: os eventos de avaliação descritos no item 11.1 do Anexo I;
	“Eventos de Liquidação”: os eventos de liquidação descritos no item 11.2 do Anexo I;
	“Excesso de Subordinação”: é a parcela do Patrimônio Líquido representado por Cotas Subordinadas Júnior que excede 10% (dez inteiros por cento);
	“Fator de Ponderação de Direitos Creditórios”: significa, com relação a cada série de Cotas Seniores ou de Cotas Subordinadas Mezanino em circulação, o valor especificado no respectivo Suplemento;
	“Fator de Ponderação de Direitos Creditórios Mezanino”: significa, com relação a cada Subclasse de Cotas Subordinadas Mezanino, o menor dentre os Fatores de Ponderação de Direitos Creditórios referente a todas as séries de Cotas Subordinadas Mezanino ...
	“Fator de Ponderação de Direitos Creditórios Sênior”: significa o menor dentre os Fatores de Ponderação de Direitos Creditórios referente a todas as séries de Cotas Seniores em circulação, conforme especificados nos respectivos Suplementos;
	“FGTS”: significa o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, instituído pela Lei nº 5.107, de 13 de setembro de 1966, conforme alterada;
	“FUNDO”: significa o CLT NOW III FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS DE RESPONSABILIDADE LIMITADA;
	“Fundos21”: é o Fundos21 – Módulo de fundos, ambiente de negociação secundária de cotas de fundos de investimento, administrado e operacionalizado pela B3;
	“GESTOR”: a JGP GESTÃO DE CRÉDITO LTDA., sociedade empresária limitada, com sede no município do Rio de Janeiro, Estado do São Paulo, na Rua Humaitá, nº 275, 11º andar e 12º andar (parte), Humaitá, CEP 22261-005, inscrita no CNPJ sob nº 13.189.882/000...
	“Grupo Econômico”: cada conglomerado econômico de pessoas jurídicas que controlem, sejam controladas por, coligadas, ou estejam sob controle comum de determinada pessoa jurídica ou que estejam sob o controle das mesmas pessoas físicas;
	“Horizonte de Liquidez”: com relação a cada Data de Verificação, significa o intervalo de tempo entre a Data de Verificação em questão (exclusive) e a 12ª (décima segunda) Data de Pagamento (inclusive) subsequente ao mês em questão;
	“Índices de Monitoramento”: significam, em conjunto, o Índice de Atrasos 90, o Índice de Subordinação Sênior, o Índice de Arrecadação Mensal e o Índice de Liquidez;
	Índice de Arrecadação Mensal”: significa a razão entre (i) o total dos valores efetivamente depositados na Conta da Classe, a título de pagamento dos Direitos Creditórios vencidos no Período de Referência, e (ii) o total das parcelas dos Direitos Cred...
	“Índice de Atrasos 90”: significa a razão entre: (i) o saldo devedor, a valor presente, dos Direitos Creditórios Inadimplidos com atrasos superiores a 90 (noventa) dias corridos, sendo certo que para efeitos do cálculo deste numerador serão considerad...
	“Índice de Cobertura”: significa o menor entre o Índice de Cobertura Sênior e o Índice de Cobertura Mezanino. Caso não haja Cotas Subordinadas Mezanino em circulação, o Índice de Cobertura será equivalente ao Índice de Cobertura Sênior; e caso não haj...
	“Índice de Cobertura Mezanino”: caso haja Cotas Subordinadas Mezanino em circulação, com relação a cada Subclasse de Cotas Subordinadas Mezanino, o resultado da fórmula abaixo, conforme calculado pelo GESTOR, em cada Data de Verificação, cada Data de ...
	Para fins de cálculo do Índice de Cobertura Mezanino, o valor das Disponibilidades será computado líquido do valor correspondente à Reserva de Despesas. O Índice de Cobertura Mezanino será o menor dentre os Índices de Cobertura Mezanino referente a to...
	“Índice de Cobertura Sênior”: caso haja Cotas Seniores em circulação, o resultado da fórmula abaixo, conforme calculado pela Gestora em cada Data de Verificação, cada Data de Oferta e cada data de integralização de Cotas Seniores, levando em considera...
	Para fins de cálculo do Índice de Cobertura Sênior, o valor das Disponibilidades será computado líquido do valor correspondente à Reserva de Despesas.
	“Índice de Inadimplência”: significa a razão entre (i) o saldo devedor, a valor presente, dos Direitos Creditórios vinculados a determinado Empregador Elegível que apresentem atraso superior a 30 (trinta) dias corridos contados do recebimento do Arqui...
	“Índice de Liquidez Mensal” o valor do índice será o montante correspondente ao menor entre o Índice de Liquidez Sênior e o Índice de Liquidez Mezanino. Caso não haja Cotas Subordinadas Mezanino em circulação, o Índice de Liquidez será equivalente ao ...
	“Índice de Liquidez Mensal Mezanino” Caso haja Cotas Subordinadas Mezanino em circulação, com relação a cada Subclasse de Cotas Subordinadas Mezanino, o resultado da fórmula abaixo, conforme calculado pelo Gestor, em cada Data de Verificação e em cada...
	“Índice de Liquidez Mensal Sênior” Caso haja Cotas Seniores em circulação, o resultado da fórmula abaixo, conforme calculado pelo GESTOR, em cada Data de Verificação e em cada Data de Oferta, com relação a cada um dos "N" meses dentro do Horizonte de ...
	“Índice de Liquidez Mezanino” caso existam Cotas Subordinadas Mezanino em circulação, o Índice de Liquidez Mezanino referente à Subclasse de Cotas Subordinadas Mezanino será o menor dentre os Índices de Liquidez Mensais Mezanino referentes a todas as ...
	“Índice de Liquidez Sênior” caso existam Cotas Seniores em circulação, o Índice de Liquidez Sênior será o menor dentre os Índices de Liquidez Mensais Seniores referentes a todas as Séries de Cotas Seniores em circulação, considerando cada mês N dentro...
	“Índice de Pré-Pagamento” significa, em relação a determinado período de apuração, a razão, expressa em percentual, entre: (i) a soma dos valores das parcelas vincendas das CCBs objeto de pré-pagamento, total ou parcial, realizado pelos respectivos De...
	“Índice de Repasse” significa a razão, expressa em percentual, apurada em determinada Data de Verificação, entre (i) o número total de parcelas dos Direitos Creditórios que tenham sido efetivamente repassadas à Conta da Classe no Período de Referência...
	“Índices de Subordinação”: o Índice de Subordinação Sênior, o Índice de Subordinação Mezanino e o Índice de Subordinação Júnior, quando mencionados em conjunto e indistintamente;
	“Índice de Subordinação Júnior”: relação mínima que deve ser observada, com relação a cada Subclasse de Cotas Subordinadas, entre (i) o somatório do valor das Cotas de Subclasses com prioridade igual ou inferior à Subclasse em questão, e (ii) Patrimôn...
	“Índice de Subordinação Mezanino”: enquanto houver Cotas Subordinadas Mezanino em circulação, é o resultado mínimo obrigatório da divisão (a) do somatório do valor de todas as Cotas Subordinadas Júnior, pelo (b) valor total do Patrimônio Líquido, expr...
	“Índice de Subordinação Sênior”: significa a razão mínima admitida entre: (a) o Patrimônio Líquido das Cotas Subordinadas Mezanino adicionado do Patrimônio Líquido das Cotas Subordinadas Júnior; e (b) o Patrimônio Líquido da Classe, conforme apurada p...
	“Informações Complementares”: significa as informações disponibilizadas pela Dataprev ao Endossante na consulta e contratação das CCBs, que serão disponibilizadas pelo Endossante ao GESTOR, nos termos do Contrato de Endosso
	“INSS”: significa o Instituto Nacional de Seguridade Social, autarquia vinculada ao Ministério da Previdência Social;
	“Instituição Autorizada”: significa qualquer das seguintes instituições financeiras: (a) Banco Bradesco S.A.; (b) Banco Santander (Brasil) S.A.; (c) Banco do Brasil S.A., (d) Caixa Econômica Federal; (e) Banco Itaú Unibanco S.A.; ou (f) Banco XP S.A.,...
	“Instrução CVM 489”: Instrução nº 489 da CVM, de 14 de janeiro de 2011, conforme alterada;
	“Investidores Profissionais”: os investidores considerados profissionais, nos termos dos artigos 11 e 13 da Resolução CVM 30;
	“IPCA”: o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística;
	“Justa Causa”: significa, com relação ao GESTOR, a prática ou constatação dos seguintes atos ou situações: (i) comprovada negligência grave, má-fé, dolo ou fraude de suas funções e responsabilidades nos termos deste Regulamento ou da legislação e regu...
	“Leis Anticorrupção”: significa todos os dispositivos legais ou regulatórios, nacionais ou estrangeiros, que visam prevenir e combater a prática de corrupção ou de atos lesivos à Administração Pública, incluindo, sem limitação, (i) a Lei nº 12.846, de...
	“Lei 10.820”: a Lei nº 10.820, de 17 de dezembro de 2003, conforme alterada, que dispõe sobre a autorização para desconto de prestações em folha de pagamento, e dá outras providências;
	“Investidores Profissionais”: os investidores considerados profissionais, nos termos dos artigos 11e 13 da Resolução CVM 30;
	"Lei nº 8.036": Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, conforme alterada ou substituída de tempos em tempos;
	"Lei nº 10.820": Lei nº 10.820, de 17 de dezembro de 2003, conforme alterada pela MP 1.292 e posteriores alterações;
	“Lei nº 10.931”: a Lei nº 10.931, de 02 de agosto de 2004, conforme alterada;
	“Manual de Defesa de Carteira”: o manual a ser acordado entre o Agente de Retenção/Cobrança, o ADMINISTRADOR e o GESTOR, o qual deverá prever os procedimentos a serem observados pelo Agente de Retenção/Cobrança ao prestar serviços de retenção de carte...
	“Margem Consignável”: margem consignável nos termos previstos na Lei 10.820 e na Portaria MTE 435;
	“MDA”: é o Módulo de Distribuição de Ativos, ambiente de distribuição primária de títulos e valores mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3;
	“MEI”: significa um Microempreendedor Individual, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, conforme alterada;
	“MP 1.292”: a Medida Provisória nº 1.292, de 12 de março de 2025;
	“MTE": significa o Ministério do Trabalho e Emprego;
	“Obrigações”: são todas as obrigações do FUNDO ou da Classe previstas neste Regulamento, na legislação e na regulamentação aplicáveis, incluindo, mas não se limitando ao pagamento dos Encargos, das Amortizações e do resgate das Cotas e as obrigações d...
	“Oferta Privada”: é toda e qualquer distribuição pública de Cotas durante o Prazo de Duração do FUNDO não sujeita a regulamentação ofertas de valores mobiliários, nos termos da Resolução CVM 160 e demais regulações aplicáveis;
	“Oferta Pública”: é toda e qualquer distribuição pública de Cotas que venha a ser realizada durante o Prazo de Duração do FUNDO, nos termos da Resolução CVM 160, de forma direta e/ou por meio do mecanismo de distribuição por conta e ordem, conforme pr...
	“Ordem de Alocação”: tem o significado disposto no item 7.1 do Anexo I;
	“Ordem de Subordinação”: a ordem de preferência entre as diferentes Subclasses de Cotas, para fins de Amortização, resgate e distribuição de rendimentos da Classe, descrita no Anexo I;
	“Patrimônio Líquido”: a soma algébrica do caixa disponível com o valor dos Direitos Creditórios e Ativos Financeiros de Liquidez de titularidade da Classe e eventuais valores a receber, subtraídas as exigibilidades referentes aos Encargos e as provisõ...
	“PEP”: significa uma pessoa exposta politicamente;
	“Percentual Pré-Acordado” significa o percentual mínimo da totalidade das Cotas Subordinadas Júnior em circulação que deverá ser mantido, a qualquer tempo, sob titularidade do originador ou parte ou veículo relacionado, observado que os compromissos d...
	“Período de Referência”: significa o período de apuração compreendido entre o dia 21 (vinte e um) do mês imediatamente anterior ao mês da Data de Verificação, inclusive, e (b) o dia 20 (vinte) do mês da Data de Verificação, inclusive.
	“Período de Observação do Step Down” significa o período contínuo de 120 (cento e vinte) dias corridos;
	“Plataforma de Crédito do Trabalhador”: a plataforma para operacionalização das Averbações das operações de crédito consignado no âmbito do programa “Crédito do Trabalhador”, nos termos da Lei 10.820 e da Portaria MTE 435;
	“Política de Cobrança”: significa a política de cobrança dos Direitos Creditórios Inadimplidos, conforme prevista no Anexo III ao Regulamento;
	“Política de Investimentos”: as regras de aplicação dos recursos da Classe em Direitos Creditórios, conforme previstas no item 3 do Anexo I, as quais foram incialmente estabelecidas pelo GESTOR, nos termos do art. 33, §1º, da Resolução CVM 175, Anexo ...
	“Portaria MTE 435”: Portaria MTE nº 435, de 20 de março de 2025, conforme alterada;
	“Prazo de Duração do FUNDO”: é o prazo de duração do FUNDO que, para fins de esclarecimento, é correspondente a 3 (três) anos, podendo ser prorrogado por deliberação dos Cotistas reunidos em Assembleia Geral de Cotistas;
	“Preço de Compra”: o preço de compra de cada Direito Creditório pago pela Classe ao Endossante, em moeda corrente nacional;
	“Prestadores de Serviços Essenciais”: Significa o ADMINISTRADOR e o GESTOR;
	“Reconhecimento Biométrico”: o reconhecimento biométrico no momento de contratação do Empréstimo, nos termos da Portaria MTE 435;
	“Regulamento”: significa este regulamento do FUNDO, incluindo sua Parte Geral, eventuais Anexos, Apêndices e demais documentos que o integrem;
	“Relatório de Monitoramento”: significa o relatório/planilha a ser elaborado pelo GESTOR tendo em vista o Período de Referência, contendo todas as informações previstas neste Regulamento e que será enviado ou ficará à disposição dos Cotistas em todo 1...
	“Representatividade”: significa, com relação a um determinado Devedor e/ou Endossante, o percentual do Patrimônio Líquido alocado em Direitos Creditórios devidos pelo mesmo Devedor e/ou cedidos pelo mesmo Endossante;
	“Reserva de Juros e Amortização”: significa a reserva a ser constituída pelo ADMINISTRADOR e mantida exclusivamente em Ativos Financeiros de Liquidez, a partir dos 45 (quarenta e cinco) dias corridos que antecedem cada data de pagamento de juros e Amo...
	Valor a ser retido em d0 = somatório [máx(Valor esperado da Amortização e Juros in - Reserva de Juros e Amortização in, 0) / dias até a Amortização ou Juros in].
	Reserva de Juros e Amortização em d0 = mín(somatório [Valor esperado da Amortização e Juros in], Reserva de Juros e Amortização em d-1 + mín(valor a ser retido em d0, Recebimentos em d0) - valores de Amortização e Juros pagos em d0).
	Valor esperado da Amortização e Juros in = (Valor Unitário de Emissão das Cotas Superiores em d0 × % do principal das Cotas Superiores a ser amortizado) + (Valor Unitário na Data de Amortização - Valor Unitário de Emissão das Cotas Superiores na Data ...
	Onde:
	Cotas Superiores significa a totalidade das Cotas Seniores e das Cotas Subordinadas Mezanino;
	d0 significa no mesmo dia;
	d-1 significa o dia útil imediatamente anterior
	in significa as amortizações e juros previstas para os próximos 45 dias, conforme Cronograma de Amortizações Programadas;
	Recebimentos significa a totalidade de pagamentos decorrentes dos Direitos Creditórios; e
	Valor esperado da Amortização e Juros in significa a projeção do valor a ser pago de Amortização e Juros in .
	“Reserva de Despesas”: é a parcela do Patrimônio Líquido a ser retida e destinada exclusivamente para pagamento dos Encargos e mantida exclusivamente em Ativos Financeiros de Liquidez;
	"Resolução CMN nº 4.292": Resolução do CMN nº 4.292, de 20 de dezembro de 2013, conforme alterada ou substituída de tempos em tempos;
	“Resolução CMN 5.111”: Resolução do CMN nº 5.111, de 21 de dezembro de 2023, conforme alterada;
	“Resolução CVM 160”: Resolução da CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada;
	“Resolução CVM 175”: Resolução da CVM nº 175, de 23 de dezembro de 2022, conforme alterada;
	“Resolução CVM 30”: Resolução da CVM nº 30, de 11 de maio de 2021, conforme alterada;
	“ROE”: ((Patrimônio das Cotas Subordinadas Júnior no último dia do mês m-1 / Patrimônio das Cotas Subordinadas Júnior no último dia do mês m-2) ^ 12) – 1;
	“Série”: cada um dos subconjuntos de Subclasse de Cotas Seniores ou Subclasse de Cotas Subordinadas Mezanino, diferenciados exclusivamente por Amortização ou Benchmark;
	“Subclasse”: significa a subclasse de Cotas Seniores e a subclasse de Cotas Subordinadas, quando referidas indistintamente;
	“Taxa de Administração”: a taxa mensal que é devida ao ADMINISTRADOR, nos termos do item 13.1 do Anexo I;
	“Taxa de Gestão”: a taxa mensal que é devida ao GESTOR, nos termos do item 13.5 do Anexo I;
	“Taxa de Implantação”: tem o significado disposto no item 13.2.1 do Anexo I;
	“Taxa DI”: as taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, over extra grupo, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas pela B3, no informativo diário disponí...
	“Taxa Máxima de Custódia”: a remuneração paga pela Classe ao CUSTODIANTE pela prestação dos serviços de custódia;
	“Taxa Mínima de Endosso”: tem o significado atribuído no Contrato de Endosso;
	“Termo de Adesão”: documento elaborado nos termos do art. 29 da Resolução CVM 175, por meio do qual o Cotista adere a este Regulamento e que deve ser firmado quando de seu ingresso no FUNDO, declarando, inclusive, sem se limitar a, ter pleno conhecime...
	"Termo de Endosso": cada termo de endosso firmado entre um Endossante e o FUNDO, representado pelo GESTOR, e, como interveniente anuente o Agente de Retenção/Cobrança, conforme o caso, nos termos do respectivo Contrato de Endosso;
	“Valor Presente a CDI das Projeções de Pagamento das Cotas Seniores”: com relação a uma data e um índice de mês “N”, significa o valor presente agregado das Projeções de Pagamento das Cotas Seniores no Horizonte de Liquidez, considerando os pagamentos...
	“Valor Presente a CDI das Projeções de Pagamento das Cotas Subordinadas Mezanino”: com relação a uma data, um índice de mês “N”, e uma Subclasse de Cotas Subordinadas Mezanino, significa o valor presente agregado das Projeções de Pagamento das Cotas S...
	“Valor Presente Ajustado dos Direitos Creditórios”: significa o valor presente agregado das projeções de fluxo de caixa dos Direitos Creditórios Transferidos, calculado utilizando a taxa de desconto utilizada para a aquisição dos respectivos Direitos ...
	“Valor Total Financiado” significa o valor líquido desembolsado no âmbito da CCB acrescido de impostos sobre operações financeiras (IOF) e taxa de cadastro.
	“Valor Unitário”: o valor individual das Cotas, calculado segundo a periodicidade estipulada no Anexo I, para efeito da definição de seu valor de integralização, amortização e/ou resgate, observado o disposto no respectivo Apêndice, conforme o caso.
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